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Ao Serviço de Informação Legislativa, cria­
do pela Resolução n.o 20, alterada pela de n.o

27, de 1963, compete coligir e fornecer aos Se­
nadores e órgãos técnicos do Senado dados
elucidativos e elementos de interêsse para ela­
boração legislativa e esclarecimento das ma-,
térias em tramitaçâo na Casa ou no Congres­
so, na forma das instruções que sejam baixa­
das pela Comissào Diretora.

(Resolução n.· 38, de 1963 ­
art. 7." DCN - Seção 1/ ­
20-12-63 - pág. 3953.)



PALAVRAS DE INCENTIVO

Assinalando o lançamento do segundo número da R E V 1ST A DE
INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, o Sr. Senador Mem de Sá, na sessão de 10
de ag6sto, proferiu discurso do qual nos permitimos reproduzir alguns trechos
que valem como o mais alto prêmio e ° melhor incentivo para quantos nela
trabal1uJm.

"Senhor Presidente, Senhores Senadores, meu propósito, hoje, na
tribuna, é apenas o de me congratular com ° Senado Federal e,
particularmente, com ° seu Presidente, Senador Moura Andrade,
pelo magnífico trabalho que está sendo desenvolvido pelo Serviço
de Informaç(lo Legislativa. Órgão nôvo, criado por uma resolução
do ano passado, em poucos meses de atividade e com um pequeno,
embora selecionado, grupo de funcionários, está éle dando uma
demonstração auspiciosa de eficiência e produtividade.

O Serviço de Informação Legislativa foi criado para o fim específico
de coligir e fornecer, aos Senadores e órgãos técnf(;os do Senado,
dados elucidativos e elementos de interêsse para a elaboração
legislativa e esclarecimentos das matérias em tramitação na Casa
e no Congresso, na forma das instruções que sejam baixadas pela
Comissão Diretora.

Não se tem, porém, limitado a êsse objetivo restrito. Mais que a
êle o Serviço se dedicou à tarefa de divulgação de legislação que
interessa ao Congresso Nacional, por versar matéria da mais
palpitante atualidade brasileira.

Assim é que ° Serviço já publicou um volume contendo tôda a
legislação brasileira sôhre jornalismo. Outro volume reúne todos
os projetos e andamento de projetos referentes ao Direito Eleitoral,
que será de inestimável valia quando, dentro em breve, o Congresso
tiver que decidir s6bre essa magna questão política.

Sôhre Reforma Agrária, que também é tema da maior transcendência
e que deve prender nossa atenção ainda no corrente ano, fá foram
publicados dois volumes e há um terceiro no prelo.

Nos fá publicados, foram reunidos todos os projetos até hoje
apresentados ao Congresso, c ainda os discursos pronunciados no
Senado Federal, nos últimos tempos, sôbre a matéria.



Ortiro volume se destinou a reunir todos os pro;etos de lei, em
tramitação, sôbre Direito de Greve, e ainda está no prelo, a ser
dada a lume, uma série de outros trabalhos da mesma significação
e importância. Há a destacar um volume de exaustiva pesquisa,
referente a êsse intrincado e difícil problema que é o das Concessões
de Serviço Público; um volume referente à legislaçãO sôbre o
Impôsto de Vendas e COIl>ignações, matéria mal tratada e que
precisa receber nôvo estudo por parte do Congresso Nacional; e,
ainda, um volume sôbre a Legislação de Inquilinato, outro tema
extremamente controvertido, sôbrc o qual, dentro de um mês,
estaremos trabalhando.

Além da divulgação dêstes volumes, referentes à lei e à elaboração
de lei.~, o Sertiço de InformaçeIo Legiylatíca começou a publicar
a sua Rer;ista, e os Senhores Senadores devem ter recebido em dia
da última semana o segundo mimero dessa publicaçc10 .

Passei êste fim de semana lendo alguma coisa do muito que se
encerra nessas quase trezentas páginas do nôvo exemplar. É um
trabalho que honra o Senado Federal, que honra o Congresso
Nacional e que contrifJui, de forma semível, para a disseminação
da cultura brasileira.

Neste número há colaborações do mais alto valor, algumas de
Senadores como, nomeadamrnte, dos Srs. Jomphat Marinho, Afonso
Arinos, Pinto Ferreira; do ex-Senador Arthur SantO?; pareceres, como
o do Sr. Deputado Ulysses Guimarães, sôfJl'e D:rcíto de Greve, e
uma pesqrJisa histórica de grande profundidade, da senhora Leda
Maria Cardoso Naud, que faz parte do Serviço e que, apesar de
jovem, mostra espírito altamente am!1durecído na investigação que
fCz sôbre problemas da organização e f01'maçtl9 das colônias
hispano-americanas e das reduç6es jesuíticas no Rio Grande do Sul.
Ilá ainda, como V. Ex,\!' devem tcr visto, um capítulo sôbre
legislação, que enriquece enormemente a biblioteca dos Senadores,
por trazer miO só as leis mais recentes e de maior sentido
promulgadas no Brasil, como também legislações estrangeiras,
r;ersando a.~suntos de interêsse atual, como é o caso, neste número,
da Lei sôbre Reforma Agrária adotada pelo jrÜ.

O Sr. Argemiro de Figueiredo:

- Permite V. Ex,'! um ("Jarte?

o SR. MEM DE SÃ:

Com muito prazer.

O Sr. Argemiro de Figueiredo:

Lamento que !laia na Casa, no momento, apenas um pequeno
nrímero de Senadores, na oportunidade em que V. Ex,'! pronuncia



o seu brilhante discurso. Quero associar-me de todo o coração li
homenagem que V. Ex.a presta a êsse grupo de funcionários que,
silenciosamente, vai realçando lá fora, através de trabalho eficiente,
metódico e perfeito, o nível cultural do Senado da República. Devo
dizer a V. Ex.a que também sou um homem surpreendido com o
vulto extraordinário dessa obra. Como bem salientou V. Ex.a, o
Serviço foi criado para fins diferentes: apenas para coligir dados
e esclarecer melhor os Srs. Senadores naquilo que pudesse ser
olJjeto de comultas. AIas o Serviço avançou. Transformou-se de
um mero trabalho de coligenda de dados em uma expressão cultural
elevada, onde, como se vê, estüo colaborando homens de cultura
e inteligência da Câmara, do Senado e de outros setores culturais
do Brasil. O discurso que V. Ex.a está pronunciando, além de fazer
justiça a êsse grupo de funcionários -,-- pequeno, mas eficiente -,
vem desfazer, no espírito de alguns Senadores, censuras injustas
que têm feito aquêles que nâo conhecem o Serviço, nem a sua parte
mecanizada, ou seia, a gráfica, cuja construção está sendo ultimada.
Ainda há poucos dias, smpreendidos também pelo t r a b a 1h o
extraordinário que êssc setor vem redizando, organizamos um
grupo de Senadores para visitar esta obra espetacular do Senado
da República . Fomos lá verificar o que na verdade havia. A
surprêsa foi geral. Poucos Srs. Senadores conhecÚlm a obra que, sob
o ponto de vista técnico-urbanístico, não só honra o Senado, mas a
própria Capital da República. O Serviço é perfeito. E imagino como
nos sentiremos aliviados, quando forem inaugurados todos 08 seus
setores, de tudo isso que vimos sofrendo silenciosamente, em virtude
dos trabalhos gráficos feitos pela Imprensa Oficial, em sua quase
absoluta totalidade imperfeitos, dando diàriamente motivos a
censura, pedidos de reproduções de discursos e pronuncÚlmentos
da parte de parlamentares. A Gráfica, Senador Mem de Sá, V. Ex.a

conhece bem, vem preencher esta lacuna. Essa Revista, cujo
elemento materÚll muito bem se ajusta ao caráter cultural dos
serviços por ela realizados, como expressJo de arte, de composição
perfeita, completa o sentido intelectual, cultural do próprio
Parlamento Brasileiro, da própria cultura nacional. Associo-me a
V. Ex.a, nesse pronuncÚlmento de solidariedade, nessa manifestação
de admiração, nessa homenagem aos funcionários do Serviço de
Informação Legislativa do Senado, e desejo tornar extensiva a
homenagem àqueles que estão executando essa obra extraordinária
- o Serviço Gráfico do Senado Federal, complemento da Revista.

O SR. AlEM DE SÁ:

- Agradeço imensamente o apoiamento que me dá o eminente
Senador Argemiro de Figueiredo. Com êle fico exonerado de
prosseguir, tão grandé é a autoridade do nobre colega paraibano,
e tão expressivo e completo foi o seu pronunciamento.

Só me cabe, encerrando, deixar registradm os nomes a que se deve
essa tarefa. Ao Senhor Senador Moura Andrade cabe reconhecimento
pelo apoio que emprestou às iniciativas.



Além do trabalho do Dr. [saac BrotEn, é de realçar o de quem dirige
o Serviço: a jovem Leyla Castello Braru:o Rangel, que aqui entrou,
há meia dúzia de anos, encontrando nesse Serviço, verdndeiramente,
o trabalho ideal.

Uma das preocupações que, durante certa fase, dominaram os
economistas foí a do trabalho prazeroso. Era preciso encontrar, para
cada homem, o tipo de trabalho que lhe desse satisfação.

Diz a Históría que o desastre da França foi que Luís XVI não fôsse
relojoeiro, e sim rei, porque encontrava êle na relojoaria o seu
trabalho prazeroso. Sempre que podia, fugia dos deveres reais para
se meter na oficina de relojoaria.

Leyla encontrou no Serviço de Informação Legislativa o trabalho
em que se realiza, e tem sido de eficiência c dedicaçãO inexcedíveis.
Com ela vamos encontrar pequeno grupo de quatro ou cinco
funcionários recentemente tomados ao serviço do Senado.

Há ainda a consignar o nome do Sr. Wilson Pedrosa, chefe do
Serviço Gráfico. Como disse o Senador Argemiro de Figueiredo. o
Serviço Gráfico é órgão tecnicamente perfeito, pois vem realizando
trabalho realmente exemplar. f;sse Serviço, essa Revista, essas
publicações honram o Senado Federal e l1w conferem, fora desta
Casa, junto aos meios intelectuais, grande projeçâo e realce, o que
devemos ao esfôrço e abnegação dêsses servidores.

Cumpro. por isto, o dever de deixar aqui esta homenagem e êste
aplauso, esperando que o Serviço Gráfico prossiga sob a mesma
orientação, desenvolvendo-se e produzindo, cada vez mais, melhores
frutos.

Se alguma observação pode ser feita ao que vem sendo realizado é
a de que muitas das publicações merecem maior tiragem. Os volumes
contendo legislação e pesquisas legislativas têm merecido, apenas,
a tiragem de mil exemplares, o que é insuficiente, porque só as
bibliotecas públicas, os parlamentares e os interessados, em poucos
dias absonem êsse total vindo a público. Com isso, o trabalho
não logra os resultados que dêle é lícito esperar.

Deixo, portanto, com o louvor que faço sem restriç50, ao Presidente
Moura Andrade a sugestão de ampliar a tiragem. Temos um Serviço
Gráfico montado e capacitado a produzir de forma quase perfeita.
Temos pesquisadores e trabalhadores. Se, por uma preocupação
menos lógica, como seia a de poupança e economia, limitarmos
a tiragem a mil exemplares, o resultado será verdadeiramente
antieconômico, porque de um grande investimento e de uma grande
máquina em funcionamento se tira resultado muito aquém do que
se pode e se deve esperar.

Era o que tinha a dizer."



REFORMA DA

ESTRUTURA
,

JURIDICA

JorJapbat 1flaf'Jnho

Senador Fed.eral - Prol.
da Fac. de DiT. da Univ. da
Bahia.

COLABORAÇÃO

1 - Angulos do pnblema. 2 - Revi·
visão da edrutura jurídica e Refor­
mas. 3 - Crescimento da ordem lu­
rídica. 4 - Declínio ou renovação do
direito? 5 - Direito e desenvolvi­
mento. 6 - Obietivo da reforma
lurídica. Os Códigos. 7 - Reforma
conditucional. 8 - PressupGstos da
reforma do sidema jurídico. 9 ­
Unidade da reforma. 10 - Conclusão.

1. A revisão da estrutura do direito nacionat
no processo das reformas essenciais, pode ser
examinado de. dois ângulos. De um, tendo em con­
sideração as transformações gerais perseguidas.
De outro, vista a ordem jurídico em suo existên­
cia autônomo, como complexo de instituições per­
manentes.

Conforme o ângulo de observação. a reformo
do organismo iurídico é meia para realização de
outras mudanças, ou um fim em si mesma.

2. No conjunto das reformas fundamentais. a
revisão da estrutura jurídico tem o relêvo do sa­
liência principal no sistema de uma cordílheira.
Assim como o montanha mais alto domino o pai­
sagem circunstante, o direito nôvo em elaboro­
çõo no país deverá envolver. caracterizar e de­
limitar as demais transformações. Nenhuma se
processará, normalmente, foro dos quadros jurí­
dicos renovados.

Constituirão êstes o suporte lógico, o instru­
mento de coordenação, a garanti0 de continui­
dade disciplinada de tôdas as mudanças fundo·
mentais. Como expressão normativa das inova­
ções, êsse direito atualizado lhes dará forma e
lhes traçará a perspectiva, cujos contornos fle­
xíveis sofrerão as oscilações decorrentes do em­
bate dos fatos e das idéias.

A estrutura jurídica que resultar de emendas
à Constituição e do preparo de novas leis será,
pois, alicerce e revestimento das mutações gerais
no plano político, social, econômico. financeiro e
administrativo. Assim, o reforma agrária, a tri­
butário, a bancária, a reformo político e o od-
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ministrativa, e outras que forem intentadas, primeiro configurar-se-ão em leis, para
que possam desdobrar-se em atos ordenados, imunes ao perigo do arbítrio e da inse­
gurança ou da contradição.

Nem pode ser de outro modo, considerando-se os volôres que integram a civili­
zação contemporâneo.

3. Em verdade, no mecanismo do Estado moderno, depois da Primeira Grande Guerra,
tôda atividade legítima é regulada pelo direito.

Variam os sistemas jurídicos: na forma, no fundamento, na eficácia de seus
preceitos. Nos países da Europa continental e nos da América do Sul, prevalece o.
direito escrito, traduzido em leis minuciosas, descritivas, às vêzes de conteúdo regu­
lamentar. Nos povos de origem anglo-saxã, há uma extensa área de império do
direito costumeiro, e os leis editadas têm o sentido genérico de diretrizes (standards).
O direito nos estados socialistas visa o proteger imediatamente o interêsse da cole­
tividade. O contrário se observa nos regimes capitalistas, em que, de regra, o indivíduo
e as emprésas a seu serviço são os destinatários dos privilégios criados.

Essa diferenciação, contudo, não ergue fronteiras impenetráveis entre os sistemas
jurídicos. ~Ies se comunicam por influência de fatôres econômicos, políticos, culturais.
No direito comparado distinguem-se mesmo sistemas troncos ou padrões e sistemas
derivados ou paralelos (1). Os primeiros representam centros de irradiação de regras
e instituições. Formam-se os segundos pela recepçõo dêsses institutos do direito alie­
nígena, a que o legislador nacional ajusto as peculiaridades e exigências do país. O
direito francês e o dos Estados Unidos do América têm inspirado várias legislações,
inclusive a do Brasil. O direito soviético é a principal fonte estrangeira dos sistemas
jurídicos das democracias populares. Há, em conseqüência, elementos comuns nos re­
gimes diversificados, o que lhes imprime unidade na adoção de princípios gerais e
bósicos.

Examinando o problema no campo do direito constitucional, tivemos oportunidade
de assinalar: o que o partir de 1919 se observa é a anseio de redução a fórmulas
jurídicas da realidade social e política peculiar o cada povo. Luta-se por que as
diferenciações do meio nacional sejam investigadas e consideradas. A finalidade é
que os sistemas normativos se tornem instrumentos adequados à satisfação de neces­
sidades diversificadas.

Mas êste anseio mesmo - acrescentamos - salvo as deturpações que sofreu,
converte-se, por sua generalização, numa constante do direito constitucional hodiemo,
sem antagonismo com os princípios e tendências universais prevalecentes (2).

Não se estabelece conflito porque o propósito de objetividade e essas diretrizes
fundamentais de racionalização do poder, de aumento da intervençõo do Estado no
domínio social e econômico, de reconhecimento dos direitos sociais, de proteção efe­
tiva das franquias políticas - se corporificam, essencialmente, na ampliação da fôrça
ordenadora dos sistemas jurídicos. Demais, dado o sentido de humanização das trans­
formações, o crescimento da órbita iurídica definiu-se, acentuadamente, na linha de
preponderância do direito público sõbre o direito privado. Savatier (3) analisou a
uniformidade dessa tendência, através das mutações do direito da família e dos bens,
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do direito de propriedade, dos contratos, do seguro e da socialização do responsabili­
dade civil. E concluiu que a evolução configurada parece impor-se com o rigor de
uma lei social de nosso tempo.

De foto, o generalidade e a constância com que se positiva a dilatação dos raias
do direito, num claro processo de publicização de suas normas, conferem 00 fenômeno
a categoria de uma lei social do mundo presente. Precisamente pela verificação
dêsse fenllmeno, e embora partidário de vê-lo contido em fronteiras vivas, Ripert (4)

reconhece que "a um direito fundado no iniciativa individual, na liberdade das
convenções, na responsabilidade delitual, substituiu um direito vigilante e dirigente
de tôdas as ações humanas, no interêsse superior da sociedade".

O fato é de amplitude universal, com inegáveis manifestações no Brasil, numa
legislação sem harmonia.

4. Mas, apesar do evidência dêsse fato cultural e de té:nica iurídica, é posta em
dúvida a eficácia do lei e até a sobrevivência do direito. Por motivos diversos, uns
essencialmente teóricos, outros fundados no contraste entre a norma e os fotos, os
juristas situam o controvérsia com vigor.

Na linha de entendimento do declínio do direito, Burdeau (5) sustenta o
desintegração do conceito e da autoridade do lei, como reflexo de um fenômeno
sociológico. A par do crescimento da "regulamentação burocrática", divisa uma
resistência coletiva ao caráter coercitivo externo da norma, "a um constrangimento
que aos homens não parece derivar dos coisas". Reconhece que "nunca se afirmou
vontade mais resoluto de substituir o social espontâneo pelo social querido e
construído". Adverte, entretanto, que "não é através do lei que o grupo tende o
dirigir seu destina; é pelo Plano": ce n'est pas par la loi que le groupe tend à assumer
50ft destin; c"est par le Plan. Assim assevera porque, o seu ver, o plano, ao contrário
da lei, "é o instrumento perfeito desta nova e sutil técnica de comando. Suas
previsões referem-se às barragens, às estradas, à produção químico, ao volume dos
investimentos agrícolas ou à taxo de crescimento das indústrias energéticos. Em
nenhuma parte estabelece uma obrigação pesando sôbre o homem". E com veemência
de convicção remata o Professor do Faculdade de Direito de Paris, presumindo que
as sociedades ingressem definitivamente na abundância: "O homem integralmente
socializado não tem necessidade de leis; os mecanismos internos do grupo bastam
para assegurar a adaptação de seu comportamento às exigências do conjunto. Para
suprir a insuficiência das reações espontâneas, uma administração tecnocrática pode
agir como disciplina de reflexos".

Não obstante a autoridade do Mestre, a doutrina por êle exposto é demasiado
rígido, ou pessimista. O que lhe parece desintegração da ídéia e do prestígio da lei
é mudança do processo de elaboração e da função da norma. Dá-se-lhe perspectiva
mais ampla para que possa atender, como fato socia!- a exigências que se renovam.
A "regulamentação burocrática", significando forma de desdobramento do técnica
jurídica ou aspecto do fenômeno incoercível da delegação legislativa, pode reduzir
o competência dos parlamentos. Nõo atinge a noção mesmo de lei. A regulamentaçõo
executiva é manifestação do direito instituído num país, e tem, por decorrência lógico,
a identidade de natureza imperativa.
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~ contestável, também, que o plano substitua a lei, e nóo tenha, como esta,
fôrça coercitiva. Solvo exceções, os planos de govêrno se consubstanciam em teis,
ou por leis sôo aprovados, inclusive paro legitimação das despesas previstas. Assim,
a recente Constituição do Iugoslávia, promulgada em 7 de abril de 1963, atribui à
Assembléia Federal a competência de adotar os planos econômicos e sociais (art. 164,
n.o 3). Na França mesmo, a Constituição de 4 de outubro de 1958 prescreve que
os leis-programa determinam os objetivos da ação econômica e social do Estado
(art. 34). Demais, todo plono, no esfera política, cria limitações e coação, porque
viso o realizar e reformar num regime de prioridades, o que pressupõe supremacia
dos interêsses ordenados sõbre a açõo arbitrória de indivíduos e grupos. Logo, a
própria idéia de plano, como entendida no universo civilizado, e sobretudo nos países
de economia socialista, contraria o presunção de que "os mecanismos internos do
grupo" venham a substituir as leis.

Formas paralelas de disciplina dos ações humanas se instituem, sem dúvida.
O progresso crio oportunidades e multiplica os meios de dirigi-Ias. Gradualmente,
porém, aumenta o poder normativo do lei, pois, o cada passo - e como assinalou,
aliás, Burdeou (li), em outro estudo e com igual melancolia - dados até aí contidos
no domínio desprezado dos fatos recobrem, com suo exuberância, o jardim policiado
do direito.

~ certo que, apesar do crescimento contínuo da ordem jurídica, nem todos os
fatos sõo regulados, nem as regras odotadas correspondem sempre a soluções justas
ou adequadas. Nessa circunstância, por sinal, Ripert (') baseia um de seus argumentos
sôbre o decl ínio do direito. "Enquanto políticos e juristas deliberam, regulamentam
e julgam - salienta - milhares de sêres humanos sofrem atos que as leis permitem
ou nõo reprimem, e tontos sofrimentos imerecidos lhes fazem perder o respeito
por um direito que não os protege". Mas, se a esfera do direito se amplio sempre
e a civilização aperfeiçoa a cultura dos povos, a expectativa é de que o direito
corrigirá, crescentemente, as anomalias sociais. Depois, num período de transiçõo
como o presente, os instituições não podem ser perfeitas, nem acompanhar, com
sincronismo absoluto, o impeto dos fatos.

Como um valor de civilização comprovado, o direito há de ter sempre suas
instituições em aperfeiçoamento. Seus preceitos devem ser ajustados às flutuações
do vida social, sem que as revelem apenas, ou se escravizem o contingências. A
normo jurídico adapta-se à realidade e exerce sôbre ela uma funçõo educativa e de
direçõo, assegurada por seu teor lógico e por sua obrigatoriedade. Fator de revelaçõo
e de ordenação dos fatos, o direito imprime uma fisionomia o cada socíedade. Essa
influência não é excludente de outros dados sociais. Contudo, o direito, ainda que
recebendo o influxo de fenômenos diversos, transmite à sociedade uma configuração,
susceptível de variações, mos sempre identificável. Bernsfein (8) assinalou o fato
em livro de 1899. "Deixando de porte a questão de saber se ou em que sentido o
lei é um fator primário ou secundário do vida de uma comunidade - observou o
socialista alemão - é o natureza das leis dessa comunidade que, em cada caso, dá,
sem dúvida alguma, o idéia mais concentrada do seu caráter. 11 O estudo dos
civilizações e dos povos retrato a constância dessa verdade histórico e sociológica.

Erros e descaminhos de legisladores e governantes não devem ser atribuídos à
próprio natureza do direito, como foto normativo. As desfigurações de um momento,
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que fazem da legislação instrumento de injustiças ou a conservam em atraso
desmedido com os fatos, são corrigidas pelas reformas profundas.

5. Elemento de revelação, disciplina e caracterizaçao dos demais fotos sociais, o
direito se modifica e, ao mesmo tempo, dirige inovações, no curso das reformas de
estrutura. Por isso a revisão da ordem jurídica é meio e fim de reforma._ Orlando
Gomes (9) acentua, mesmo, a primazia do direito no processo do desenvolvimento
em geral. "O ordenamento jurídico, porque regula a conduta dos homens na sociedade,
constitui, sob o ponto de vista institucional - escreve o Professor da Universidade
da Bahia - o principal fator de influência no processo de desenvolvimento, visto
que o sistema legal pode favorecê-lo, ou dificultá-lo."

Exatamente porque o sistema iurídico estabelece diretrizes e formas de
comportamento, com repercussão direta nas relações gerais de coexistência, o
revisão de suas instituições é intensamente polêmica. Interêsses criados, privilégios
instituídos, o espírito de rotina, resíduos do formação histórica, o mêdo de inovar,
interferem poro retardar as transformações da ordem jurídica. ~ assim em todos
os países. Mesmo naqueles que operaram grandes mudanças, as instituições que
substituíram os esclerosadas tendem também à ossificação.

Não há de surpreender, pois, a resistência às reformas no Brasil. As nascentes
de nossa formação política projetam-se, ainda hoie, no desdobramento dos fatos,
apesar das mutações ocorridos no meio social e cultural, inclusive com a constituição
de um proletariado, relativamente organizado _ Aquela ordem privada que exerceu
papel marcante na criação e no crescimento do poder político e do direito - e de
que Nestor Duarte (10) nos oferece análise singular e notável - sobrevive, embora
atenuado, ou revestida de colorido nõvo. Os mais agudos acontecimentos recentes
da vida nacional, examinados sem predisposições perturbadoras, revelam essa presença
do espírito privado contra o espírito público. Ainda procede, pois, a observação do
professor e escritor baiano: "Ante a realidade do Brasil, o papel do Estado não é
refletir e conservar tal ou qual ambiência, mas assumir a função de reformar, criar,
educar um povo. fi ~ claro que, decorridos vinte e cinco anos da publicação de seu
livro valioso, cumpre atentar na evolução operada no País, sobretudo depois do
segundo conflito mundial. Assim, é de ver que, se não há uma opinião pública
vigilante, correspondente ao volume da população, há um pensamento militante e
renovador, conquanto sem disciplina firme, nas diferentes áreas da sociedade. A
êsse espírito de combate não podem ser indiferentes os titulares do poder político,
aí compreendidos os legisladores, no encaminhamento e adoção das reformas
fundamentais. A tranqüilidade, real ou aparente, de um instante não autoriza
decisões arbitrárias, ou de acomodações ilimitadas _ Os movimentos de opinião
costumam surpreender, como tempestades imprevistos. Diante da evolução verificada,
não seró correto dizer que os reformas se processarão para "uma população
econômicamente morto e politicamente alheia a qualquer idéia de direitos políticos
e deveres cívicos" - como pôde asseverar Gilberto Amado (11) da Constituição do
Império em relação 00 meio o que se destinava_

Essa realidade novo é também fato condicionador dos objetivos das reformas.
Quais serôo, porém, os obietivos da reforma, na esfera da ordem jurídica?

6 _ "Tôda disposição ou norma de direito visa o alcançar, ao mesmo tempo, três
finalidades: distribuir justiça, promover o bem comum, criar segurança jurídica _ As
ordenações jurídicos diferenciam-se entre si pela proporção dessas finalidades." ~sse
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preciso conceito de Radbruch (l~), válido para o universo jurídico, pode resumir os
fins do reforma do direito nacional.

Quer se trote de proposições em que o revisão do sistema jurídico assegura a
efetivação de outros mudanças - como na reformo constitucional, na agrário, na
administrativo - ou se trate daquelas provisões em que a inovação se realizo com
o substituição ou alteração dos leis - como no reforma dos Códigos - num ou
noutro caso os novos princípios devem encerrar os' três metas. Seiam de direito
público ou de direito privado, de categoria constitucional ou ordinária, os leis nascentes,
na medido de seu conteúdo específico, hôo de atender a essa tríplice destinação.
Nela se consubstancio o ideal de estabilidade e de justiça, imanente 00 direito.

As grandes leis vigentes iá não correspondem a essas aspirações. Por sua
ancianidode, pela filiaçõo o sistemas superados, pelos alterações que lhes destruíram
a unidade, ou porque mudou o ambiente social, essas leis perderam o perspectiva
histórico e a integridade de sua fôrça normativo. Já não garantem. plenamente,
o administração de justiça, nem a promoção do bem comum ou a segurança jurídico.

O Código Comercial é contemporâneo do Império. Dota de 1850. Um século
de violentas transformações econômicas envelheceu e fendeu suo estruturo. Na
multiplicoção dos atividades comerciais e industriais. no transição do Estado liberal
poro o Estado intervencionista, sucessivas leis revogaram normas do Código, ou
disciplinaram relações e fatos nêle não previstos. O regime legal do falência, dos
bancos. dos titulos de crédito, do propriedade industrial, dos atos de importação e
exportação, dos sociedades, e de tontos outros institutos e relações do direito
mercantil, constituiu-se em normas especiais, muitas até em flagrante divórcio com
o sistema do Código centenário.

De 1917 é o Código Civil. A grande sistematização de Clóvis Bevilacquo nõo
tem, assim, a idade dos documentos antigos. Consagrou, porém, o filosofia jurídica
do individualismo, quando esta já se encontrava em crise, para ser vencida, no
após-guerra irr.ediato, pelos idéias de sentido social e de humanização do direito,
de exigência de conciliação entre o interêsse privado e o interêsse coletivo. Daí, e
em conseqüência do aceleração do processo de mudanças sociais, econômicas e
cuiturais, as derrogações do texto do Código, a formação de um aglomerado de leis
civis estranhos a seu espírito e a seu alcance. No domínio da família, dos contratos,
da propriedade, da prescrição, dos registros, e em outros aspectos, uma série de leis
obre exceções ao regime de codificação, assim reduzido no prestígio de seu sistema.

A elaboração e o crescimento das leis definidoras das relações entre ocapital e o
trabalho ampliaram a mutilação do Código Comercial e do Civil. Deslocou-se do
âmbito de ordenamentos tradicionais, para uma proieção nova do sistema legislativo,
todo um complexo de situações e fatos, de caracterização variável e por vêzes sutil.

Mos, em que pêse à multiplicidade de leis especiais, situações diversas suscitam
o problema de novo disciplina. O recente Anteprojeto de Código Civil elaborado pelo
Professor Orlando Gomes (Ia), como base poro reforma do atual sistema, contém
vários sugestões inovadoras. Estabelece a aquisição da maioridaje aos dezoito anos
(art. 5.°) e a perfeita igualdade entre os cônjuges (arts. 134 e 129 a 141). Substitui
o regime de comunhão universal de bens, como regime legal no casamento, pelo de
separação com comunhão de oqüestos (art. 169). Permite a mJdificação do regime
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de bens no curso do casamento, desde que nõo seja o de separaçõo obrigatória
(art. 167). Autoriza o legitimação adotiva (art. 246). Regula amplamente o
condomínio de edifícios de apartamentos (arts. 483 a 510) e o promessa irretratável
de venda (arts. 597 - 608). E outras questões serão, seguramente, propostas.

Mesmo a legislação do Trabalho requer correção de contradições e lacunas.
Apesar de posterior a 1930, em suas linhas mestras, e de obedecer à tendência
preponderonte de conciliar os conflitos entre empregadores e empregados, é legislação
formada sob a inspiração de processos, idéias e comandos diversos. Agora mesmo,
conquanto salientando a importância dêsses textos legais, assinalou o falta de
sistematização e de unidade de seus princípios o Professor baristo de Moraes
Filho (H), no erudito estudo com que apresentou ao Govêrno o Anteprojeto de Código
do Trabalho. E ordenou, nesse Anteprojeto, para assegurar coerência ao sistema em
formação, O complexo de normas sôbre fatos, relações e institutos situáveis no domínio
do direito especial. Incluiu a greve (arts. 795 - 814), o ocidente de trabalho (arts. 267
- 358), o salário-mínimo (arts. 105 - 160). Em anexo, estabelece o regulamentação
do trabalho doméstico, do trabalho em domicílio, dos advogados, além de outros.

Aos exemplos dessas leis poder-se-á acrescentar o dos códigos elaborados
no Estado Nôvo: o de Processo Civil e Comercial, o de Processo Penal, o Penal.
A par de defeitos que a experiência revelou, alguns dos quais ainda não sanados
por leis especiais, essas codificações, impostos num regime ditatorial, encerram
incompatibilidades com o sistema institucional oriundo da redemocratização operado
em 1946. Não é só: postulados essenciais nelas inscritos esmaeceram diante das
condições reais do País. Na excelente exposição de motivos com que ilustrou a
apresentação do Anteprojeto de Código de Processo Civil, o Professor Alfredo
Buzaid (15) faz observações dessa natureza quanto à lei adjetivo de 1939. "Os
próprios princípios informativos do Código, embora louváveis, do ponto de vista
dogmático - elucido -, não lograram pleno efetivação. A extensão territorial do
País, os promoções dos magistrados de entrância para entrância, o surto do processo
que deu lugar à formação de um grande parque industrial e o aumento da densidade
demográfica vieram criar consideráveis embaraços à aplicação dos princípios do
oralidade e do identidade da pessoa físico do juiz, consagrados em têrmos rígidos
no sistema do Código. Os inconvenientes resultavam nõo do sistema de princípios,
mas de sua adaptação os condições geográficas, a cujo respeito falharam os previsões
do legislodor." Nem os códigos mais novos, portanto, escailam ao imperativo de
reforma.

7. Dêsse processo revisionista não estó isenta, sequer, a Constituição. Embora
elaborada e promulgada em 1946, as circunstâncias nõo permitiram que se lhe
imprimisse grande impulso criador e de renovação. Os resíduos do poder pessoal,
subjacentes no meio político e militar, aconselhavam a imediata estruturaçõo do
regime democrático, ainda que prejudicando a recepção de idéias e práticas
reclomadas pelos transformações da sociedade e do Estado. Demais, o longo período
de ditadura impediu o exercício regular da vida público, a formaçõo de novos
dirigentes, o conquista de experiência político pelas geroções mais jovens, o ampla,
livre e prévio exame de teses fundamentais, que deveriam repercutir na Constituinte.
Esses e outros fatôres haveriam de influir, como influíram, nos trabalhos da elaboração
constitucional, dificultando a adoção de inovações, ou me:hor enquadramento das
instituições.
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Ainda não se procedeu a um esfôrço sistematizado de reforma. Em 1956, o
governo mesmo, considerando a experiência de um decênio, organizou Comissão
Especial de Juristas pora estudos da revisão constitucional. Foram preparadas, então,
sugestões sõbre discriminação de rendas, competência da polícia federal, elaboração
legislativa e orçamentária, acumulação de mandatos eletivos, maioria absoluta,
coincidência de mandatos, competência do Supremo Tribunal Federal, estágio de
juízes de carreira, desapropriação por interêsse social e reversão de militares ao
serviço ativo (li;). Essas sugestões, conquanto encaminhadas ao Congresso Nacional,
como subsídios, e apesar das crises que têm sacudido o regime, não proporcionaram
exame ordenado do assunto.

As principais modificações introduzidas no texto decorreram sempre de situações
criticas. Assim foi em 1961, com a implantação do sistema parlamentar de govêrno
(Emenda n.o 4). Assim neste ano de 1964, com as alterações que instituíram a
coincidência de mandatos eletivos, a elegibilidade de militares subalternos e a regra
do maioria absoluta para eleição do Presidente da República (Emenda n.O 9). A
experiência político revela, porém, que os revisões constitu:ionais mais sóbias e
duradouras são as que se realizam sem a pressão do fôrça - armada, econômica
ou popular.

Alterar a Constituição exige, decerto, o maior cuidado, porquanto é a base de
tôda a ordem jurídica. Mantê-Ia intangível, porém, diante de fatos em rebeldia,
é sacrificá-Ia. Se as constituições são expressão do caráter nacional, e, por sua
vez, moldam o caráter dos que a elas se habituam, como ponderou Bryce (17), a
reforma de seus textos deve refletir capacidade de adaptação e fôrça criadora.
Revendo, oportunamente, para adaptar e criar, o constituinte confere ao estatuto
político mais eficácia e assegura poder e condições de incorporação do maior número
de indivíduos aos benefícios da civilização. A firmeza dessa orientação outon~a,

enfim, à Constituição a insigne autoridade que provém da obediência consentida
a uma lei atualizada. Se o contrário faz o legislador, as injustiças sociais acabam
por anular, pela rebelião, o constrangimento duramente im~ôsto. Jacques Leclercq (18)
tem razôo quando afirma que, "no meio do Século XX, as desigualdodes que não
se fundam no valor j:essoal se tornaram intoleráveis".

A reforma da CO:lstituição brasileira, no que fôr necessarlo rever, precisa
observar essa diretriz, para que o esfôrço realizado não se reduza a um incômodo
desprezível. Emendando-a para proporcionar a reforma política, a agrária, a con­
cessão de voto ao analfabeto ou para simplificar o processo de criação dos leis, o
legislador deve atentar sempre em que a revisão tem sentido permanente e destina­
ção coletiva inspirada no igualdade.

8. ~sses pressupostos de permanência e de destinação coletiva inspirada na igual­
dade marcam, também, o construção ou a reforma de todo o sistema legislativo.
E ná que ver mais.

O exercício efetivo dos direitos é consectário da independência econômico. Num
país em desenvolvimento, a independência econômica dos indivíduos, considerados
em conjunto, é reflexo, a seu turno, do exercício real do poder de autodeterminação
do Estado e do povo, traduzido no livre fixação de sua política e no soberano apro­
veitamento das riquezas nacionais_
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A pOSlçao de soberania não implica, evidentemente, isolamento de cultura. O
direito, como se sabe, tem fundamento e perspectiva de alcance universal. O cri­
tério de objetividade na formação das leis, em função da realidade nacional, não
se confunde com atraso cultural. A originalidade de um sistema jurídico não signi­
fica ignorância dos valôres constantes e universais do direito, nem desconhecimento
da experiência vitoriosa de outros povos. "O nacionalismo jurídico - bem o diz o
Professor René David, em livro dêste ano (19) - é um provincialismo inconcilióvel
com o verdadeiro espírito científico; é uma limitação e um perigo para o desenvol­
vimento e a aplicação do direito nacionaJ.t'

9. Em resumo, as reformas básicas, definidoras do que se convencionou chamar há
alguns anos, a revolução brasileira, devem expressar-se originàriamente, em leis gerais,
ou especiais. S imperioso que as leis de reforma assegurem a consolidação e a am­
pliação do regime democrático, e o desenvolvimento econômico do Poís, para que sejam
social e politicamente válidas.

Tais objetivos, entretanto, não serão alcançados se a estrutura jurídica renovada
não se erguer sôbre principias uniformes ou pelo menos coerentes, bastante fortes
para substituir, no contraste dos fatos, as instituições e próticas. e os costumes e
privilégios condenados, mas resistentes.

10. Os conflitos abertos na sociedade, pelas anomalias existentes, são estímulo à
correção lógica e à prudência dos governantes e dos legisladores. A contradição, num
sistema legal de reformas, é mais do que danosa, porque destruidora de esperanças
gerais. E o desencanto de um povo tem a dimensão do infinito.
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INDEPENDÊNCIA E
HARMONIA DOS
PODÊRES DA
UNIÃO

o ART. 64 DA
CONSTITUiÇÃO
FEDERAL E O
PAPEL DO SENADO

FUNÇÃO DO
PODER JUDICIÂRIO

O SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL

0mador .:Arganiro dr: ::Píguâr(do

o princípio do harmonia e independência dos
Podêres da União está expressamente consagrado
no art. 36 do Constituição do República. E é hoje
quase universal. Não iremos buscar, no área da
controvérsia, a quem cabe a glória dessa divisão
tripartida de podêres ou funções, através dos
quais o Estado realiza os seus fins. Mesmo que o
coroa se ajuste melhor na cabeça genial de Aris­
tóteles, é certo que foi Montesquieu, no "Espírito
das leis", quem precisou e sistematizou a monu­
mental classificação das funções do Estado. A
atividade estatal é exercida, assim, em quase
tôdas as organizações políticos do mundo, em três
setores distintos - legislação, administração e
jurisdição. O Poder legislativo, estruturado no
sistema constitucional, em um dos órgãos que
exercem efetivamente o soberania do povo, tem
o atividade ligado à vida iurídica do comunidade,
ou seja, dita as regras sociais obrigatórias, disci­
plinadoras das fôrças sociais, formando o direito.
Este, por sua vez, se executa ou realiza, pelo
exercício dos outras duas funções estatais, uma,
aplicando a lei, de ofício (administração); e ou­
tra, aplicando a. lei, contenciosamente, o que
significa a atividade jurisdicional ou o função de
;ulgor. As duas últimas atividades do Estado
correspondem, como é óbvio. aos dois outros
Podêres do União, denominados, respectivamente,
no sistema constitucional vigente, Executivo e Ju­
diciário. legislativo, Executivo e Judiciário são,
assim, os podêres constitucionalmente instituídos,
conforme a tradição do nosso Direito Público.
(Seabra Fagundes, "O Contrôle dos Atos Admi­
nistrativos pelo Poder Judiciário" - págs. 13 e
seguintes.) Mesmo que essa divisão dos Padêres
não seja rigorosamente exata, no tocante às fun­
ções de cada um, é certo que ela está consagrada
no vida constitucional dos povos livres, como O

meio mais seguro de tornar efetiva a garantia dos
direitos individuais.

Na independência e harmonia dos Podêres
do Uniõo, está o equilíbrio do Federação. São
independentes, cada um com a prerrogativa de
exercer, dentro de peculiar esfera de atividade,
a soberania da Noção. com a mesma soma de
autoridade. Mas, não se isolam em compartimen-
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tos estanques. Ao contrário, mantêm relações recíprocas, ajudam-se e corrigem-se
(Almachio Diniz - "Direito Público e Direito Constitucional"). ~ a teoria do equilíbrio
e da balança de podêres.

Amaro Cavalcanti, citado por luís Autuori, no "Repertório Enciclopédico do Di­
reito Brasileiro", vaI. 31, pág. 73, define, admiràvelmente, o sentido da harmonia
e independência dos Podêres da União;

"Podêres independentes, nos têrmos da Constituição Federal, quer dizer ­
podêres que deliberam e agem, em esferas determinadas, por autoridade
própria (ex propria audoritate), não reconhecendo nenhum superior entfe
si. Podêres harmônicos, quer dizer, por sua vez, podêres que se entendem,
se auxiliam, que colaboram para um mesmo fim." (O grifo é nosso.)

Ainda melhor, de vez que mais se aproxima da conclusão a que iremas chegar,
e a lição do grande Barbalho, nos "Comentários à Constituição Federal de 1891/1.
Grifamos também algumas das palavras do Mestre, mais atinentes ao caso de que
tratamos. Vejamos:

"Em vez, pois, de podêres rivais e vivendo em conflito, a Constituição os
estatui harmônicos, devendo cada um respeitar a esfera de atribuições dos
outros e exercer as próprias de modo que nunca de embaraço, mas de faci·
lidade e coadjuvação, sirvam às dos demais, colaborando todos assim o bem
do comunhão. Para obter isso, usou a Constituição de alguns expedientes
e combinações, interessando e fazendo penetrar de certo modo a açõo de
uns no movimento funcional dos outros podêres."

Barbalho passa, em seguido, o definir, em detalhes, o sistema de freios e con­
trapesos, adotado pela organização republicano, como resguardo e limitação dos
Podêres. E assim, na porte referente à contenção dos excessos do Poder legisla­
tivo, diz:

"Os do Poder legislativo ainda pelo Judiciário, que tem a faculdade de
declarar inconstitucionais, e por isso inaplicáveis, os leis que forem con·
trárias à Supremo Lei do Noção."

A atividade de julgar, no sentido mais amplo; julgar os casos contenciosos está,
como se disse, no órbita funcional do Poder Judiciário. A êle cabe o garantia dos
direitos ameaçados de violação. A êle cabe a reintegração dos direitos violados e
o exame do validade dos leis. ~ verdade que nem sempre se lhe deu essa amplitude
de ação. Hamihon, na sua monumental obra "O Federolisto", tão bem definida como
a bíblia dos princípios que norteiam a vida constitucional dos Estados Unidos, ao
referir-se à divisão tripartidária da atividade estatal, combatia a organização do
Judiciário com podêres restritos como se iniciara, com as palavras finais dêste trecho
que vamas reproduzir:

/lO Poder Executivo não somente pode dispensar honrarias, como também
dispor do espada; e o Legislativo, da bôlsa, sem falar-se na prescrição de
direitos e deveres; e ao Judiciário, 00 contrário, sem influência, nem espada,
nem bôlsa, incumbe apenas lulgar." (Vol. 3, pág. 163.)

Com o prestígio marcante do insigne constitucionalista, passou a influir nos
julgados americanos o princípio de que ao Judiciário cabia também a função de exa­
minar o validade das leis e negar-lhes aplicação, quando se contrapunham aos têrmos
da lei Maior. O aresto pioneiro foi o de Johan Marshall, de 24 de fevereiro de
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i 803, no tocante à Supremo Côrte, porquanto, em Philadelphia, em 1795, a Juiz
Caterson já rejeitava uma lei do Congresso, por entendê-lo agressivo à Constituição.
Mos foi do aresto célebre da Suprema Côrte que essa extensão de podêres ao Judi­
ciário assumiu foros de universalidade.

o PROBLEMA DA INCONSTITUCIONALIDADE NO BRASIL

Não tinha consistência jurídica no Brasil a argüição da inconstitucionalidade
das leis, antes do advento do regime republicano (José Gomes B. Câmara - "Reper­
tório Enciclopédico do Direito Brasileiro", volume 26, pág. 305). O supremo órgõo
da Justiça era restrito em suas funções e agia em nome do monarca. Com o Cons­
tituição de 24 de fevereiro de 1891, foi, juridicamente, despertado a tese. Mas sem
ânimo forte. Contuda, Teixeira de Freitas, antes daquela lei Maior, levantara a ques­
tão da incompatibilidade do lei n.o 1.096, de 10 de setembro de 1860, com um texto
da Corta Constitucional do Império. Por sua vez, Campos Soles, citado por José Gomes
B. Câmara, no exposição de motivos encaminhada ao Govêrno Provisório, contendo
o projeto de organização da Justiça Federal, sustentava:

"A Magistratura que agora se instalo no País, graças 00 regime republi­
cano, não é um instrumento cego ou mero intérprete na execução dos atos
do Poder legislativo. Antes de aplicar a lei, cabe·lhe o direito de exame,
podendo dar·lhe ou recusar·lhe sanção, se ela lhe parecer conforme ou con·
trária à Constituição."

Era já a influência da corrente de princípios que empolgava o cultura americana.
Depois da Constituição de 1891, que, aliás, não definia expressamente aquela facul­
dade do Poder Judiciário, concernente ao exame do próprio lei, foi a matéria do cons­
titucionalidade dos atos legislativos trotado frontalmente pela lei n.O 221, de 20 de
novembro de 1894. Nela, o art. 13 assim dispunha:

"Os juízes e tribunais apreciarão o validade das leis e regulamentos e deixa­
rão de aplicar, aos cosas ocorrentes, os leis manifestamente inconstitucio­
nais e os regulamentos manifestamente incompatíveis com os leis ou com
a Constituição."

Introduzido no direito pátrio a função do Judiciário, extensiva ao exame das leis
nos casos contenciosos, essa atividade deixou de ser considerado simples faculdade
outorgada àquele Poder, poro se constituir um dever impôsto ao juiz. A verdade,
porém, é que, declarado o inconstitucionalidade, o ato fulminado pelo decisão, se não
era aplicado in casu, continuava vigente no estruturo jurídico da Noção. Apenas se
observavam, em tais casos, algumas reações inspirados no princípio do harmonia dos
Podêres, que conduziam o Congresso o revogar os atos invalidados no pretória por
inconstitucionais - (Carlos Maximiliano, "Comentários à Constituição Brasileiro", vaI.
li, pág. 117).

O SENTIDO DOS ARGUMENTOS EXPOSTOS

De tudo quanto temos exposto até aqui, chegamos à conclusõo de que o função
de julgar, específico do Poder Judiciário, é uma imposição do princípio universal da
divisão dos podêres, inspirado por Aristóteles, em sua Política e sistematizada por
Montesquieu, no monumental Espírito das leis.

Se o legislativo elaboro o lei e constrói a vida iuridica da comunidade; se o
Executivo realiza o direito cumprindo e fazendo cumprir as normas legais, só o
Judiciário tem competência paro dizer de sua validade, quando, sôbre ela, se recorrer
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ao pretória. ~ certo, porém, como já o dissemos, que as decisões não poderiam impor­
se, com fôrça coactiva, fora do caso iulgado. Valiam e valem in casu e não erga omnes.
E isso ainda como uma decorrência do princípio da divisão dos podêres. Realmente,
se a extensão e os limites outorgados ao Poder Judiciário atingissem o ato fulminado
de inconstitucionalidade, com efeito anulatório para todost teríamos uma ingerência
anárquica daquêle Poder na órbita do Legislativo, revogando uma lei emanada de sua
soberania.

o ARTIGO 64 DA CONSTITUIÇAO
O art. 64 da Constituiçõo é de importância transcendental. Ele estó ligado aos

interêsses da segurança dos direitos da comunidade. ~ imanente à ordem jurídica do
País. Tem vinculações substanciais com todo o sistema da Constituição, organizado
nos fundamentos da divisão tripartida das funções estatais.

Vejamos: - Quando o Poder Judiciário fulmina o ato, por inconstitucional, só
poderá fazê-lo julgando o caso que lhe foi afeto. Apenas as partes que acorreram ao
pretório beneficiam·se com a decisão. Mas, o ato continua vigente na comunidade.
E a ordem jurídica da Nação permanece contaminado por êle, que, apesar de invólido,
inconstitucional, permanece regulando as relações jurídicas. t portanto. uma situação
indesejável, uma vez que impeditiva da estabilidade e da segurança do direito. Daí
por que a Constituinte de 1946 elaborou o texto consubstanciado no art. 64 da Lei
Maior da República, que assim dispõe:

"Incumbe ao Senado Federal suspender a execuçõo, no todo ou em parte,
de lei ou decreto declarados inconstitucionais por decisão definitiva do
Supremo Tribunal FederaL"

Em face da letra, do espírito, e da referência expressa ao Órgão Supremo do Poder
Judiciário, que se vê acima, não se pode proceder à exegese segura do art. 64, sem
ajustá·lo ao que dispõe o art. 200 da Constituição Federal:

"Art. 200 - Só pelo voto da maioria absoluta dos seus Membros poderão os
tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato do Poder Público."

Não é passível de dúvida que os juízes singulares podem também decretar a
nulidade do lei, por ser ela contrária à Constituição. Mos, as decisões dêstes como as
dos tribunais não têm a mesma eficácia da que é proferida em caráter definitivo, por
maioria absoluta dos seus membros, pelo Supremo Tribunal Federal:

"0' decisão do Supremo Tribunal Federal é que tem plus de eficácia, assim
em relação ii decisão dos outros tribunais como em relação à decisão dos
juízes - que é o de bastar à deliberação do Senado Federal quanto à
suspensão de execução das leis ou decretos (art. 64) que forem tidos, por
decisão transitada em julgado, como contrários ii Constituição." (Pontes de
Mirando, "Comentários à Constituição de 1946", pág. 299.)

Como se observa, os dois citados artigos da Constituição estão vinculados, no
processo de uma exegese segura, entre si, e ambos estão ligados a todo sistema
constitucional vigente. sobretudo ao princípio da harmonia que deve prevalecer,
acima de tudo, entre os Podêres da União (art. 36 da Carta Magna).

~ DEVER DO SENADO

Declarada o inconstitucionalidade da lei ou decreto pelo Supremo Tribunol
Federal, nos têrmos prescritos no art. 200, é dever do Senado suspender a execução
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do ato fulminado por inconstitucional. Não pode o Senado omiti...se. Incumbe-Ihe
êsse dever. Tal se lhe impõe, como respeito devido 00 principio da independência dos
Podêres, cada um exercendo, no sua esfera de ação específico, uma função estatal.
Pudesse o Judiciário deixar de aplicar aos casos ocorrentes uma lei válida, ou seja,
conforme à Constituição, estaria subvertendo o sistema constitucional. Pudesse o
Senado omitir-se à incumbência que lhe outorgo o Constituição, no art. 64, ou seja,
suspender a execução do ato declarado inconstitucional, estaria afrontando o
independência do Poder Judiciário. A omissão, defendida inconsistentemente, data
venia, pelo eminente jurista Senador Josaphat Marinho, significaria também atentado
ao principio constitucional da harmonia dos Podêres. A harmonia imposta pela
Constituição é, como já vimos pela palavra dos Mestres, o dever do respeito mútuo,
do acatamento e da ajuda reciproca, entre os Podêres da União. Isso para que todos
atinjam o objetivo comum, que é o bem da comunidade, sob o império da ordem
jurídica. A suspensão da execuçõo do ato declarado inconstitucional pelo Supremo
ainda se justifica, como dever do Senado, por um imperativo de ordem pública. ~

dever do Estado, através dos órgãos competentes, assegurar a estabilidade das
relações jurídicas. Omitir-se ao dever de suspender a vigência da lei ou do decreto
inconstitucional, dando eficácia erga omnes à decisão do Supremo, seria favorecer
à instabilidade das relações jurídicas, deixando-as processar-se sob a disciplina do
ato inválido ou inconstitucional.

A suspensão do execuçõo do ato ínconstitucional não é faculdade do Senado. ~

dever. Faculdade êle a terá apenas para examinar se a declaração da inconstitucio­
nalidade processou-se no forma e nos têrmos prescritos nos arts. 64 e 200 da
Constituição Federal.

"O Senado Federal, para exercer a sua função, pode examinar o julgado,
que se lhe apresento, em sua existência e validade; não, porém, em sua
rescindibilidade:' (Pontes de Miranda, ob. cit., pág. 284.)

AUTORIDADE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Ninguém ignora que o Supremo Tribunal Federal é a cúpula do Poder Judiciário.
(Sampaio Daria, "Direito Constitucional", valo 11. pág. 170.) t sobretuao, o intérprete
soberano da Constituição. A êle, diz Barbalho,

"ficou competindo a missão de intérprete final e guarda da Constituição,
com podêres para definitivamente solver os conflitos, no domínio consti­
tucional, da Uniõo com os Estados, dêstes entre si, e em garantia do povo
e do cidadão ... "

O modêlo do Supremo Tribunal Federal está na Suprema Côrte dos Estados
Unidos. Sôbre esta, disse Andrew Carnegie as seguintes palavras, citadas por Almachio
Diniz, no seu "Direito Público e Direito Constitucional", à pág. 234:

" . .. é superior a tôdas as nossas instituições, está acima da Câmara dos
Deputados, do Senado, do Presidente, é o árbitro definitivo, o único árbitro,
nenhuma jurisdição existindo sôbre a sua:'

Dêle, ainda podemos dizer o que Hedde disse, em feliz expressão, do Poder
Judiciário: Ué a VDZ viva da Constituição",

Não pode, assim, o Senado interpretar a incumbência que a Constituição lhe dá
no art. 64, como mera faculdade, o que lhe daria, por essa forma, a prerrogativa
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de examinar a decisão do Supremo, face às circunstâncias sociais e políticas e à
convenlenela e oportunidade da medida. Assim o quer, entretanto, o eminente
Professor Senador Josaphat Marinho, em brilhante argumentação, com que justificou
a indicação, apresentada à Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal, no
sentido de autorizar esta Casa do Congresso "0 omitirese de protlamar a suspensão
da vigênda do ato declarado inconstitucional, ou reservar·se para fazê-lo quando lhe
parecer conveniente ou opertuno". Não é possível tal se admitir, como vimos. Submeter
a decisão definitiva do Supremo Tribunal ao crivo do Senado, no tocante ao exame
do mérito, da oportunidade e da conveniência da suspensão da execução do ato
inconstitucional, seria, data venia, sobrepor-se o Legislativo à autoridade e à soberania
do Judiciário, arruinar os bases do sistema constitucional, afrontar o principio
cordial da independência e da harmonia dos Podêres da União e favorecer a instabi­
lidade e a insegurança da ordem jurídica do País.

O Senado Federal, repetimos, tem o dever de suspender a execução do ato
inconstitucional, eliminando-o do vida jurídico do Nação. Assim o entende, por igual,
o eminente jurista Alfredo Buzaid, no seu livro "Do Ação Direta de Declaração de
Inconstitucionalidade no Direito Brasileiro", pago 89, citado, lealmente, pelo eminente
Professor Josaphat Marinho:

"Concorrendo todos os requisitos legais, não pode o Senado recusar a
suspensão, ainda sob a alegação de que a lei deva ser mantida por
necessária ao bem-estar do povo, ou à defesa do interêsse nacionaL"

Não se trota de converter o Senado em instrumento mecânico de registro de
inconstitucionalidade, mos de conduzi-lo 00 exercício de uma função de relevância
transcendental, qual seja o de dor à decisão do Intérprete Supremo do Constituição
eficacio erga omnes. Esse é o sentido exato do texto constitucional discutido. Para o
atendimento às circunstâncias de ordem social e política, o que tanto alude o
eminente Professor, não preciso o Senado omitir-se 00 dever de suspender a vigência
do ato inconstitucional. Tem o Legislativo os recursos adequados em sua esfera de
açõo. Cabe-lhe o direito de emendar o Constituição e elaboro r leis novos que melhor
correspondom aos interêsses da comunidade.

NAO PODE O SENADO SUSPENDER A VIGINCIA DO ATO INCONSTITUCIONAL, SEM
DECISAO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - COMUNKAÇAO OFICIAL

~ outra tese discutido pelo insigne Professor Josaphat Marinho. Entende êle que
o Senado, com o competência que lhe é atribuída pelo art. 64 da Constituição, "pode
promover o suspensão do vigência de lei ou decreto. por mácula de inconstitucio­
nalidade, independente de comunicação do Supremo Tribunal Federal, mas, desde que
se apure, pelo exame da decisão e das circunstâncias sociais e políticos, a conveniên­
cia e oportunidade da medida". De certo, não pretende o ilustre Senador, como se vê
de suas próprios palavras, conferir ao Senado a competência paro suspender, ex
proprio Marte, a execução do ato inconstitucional. Isso porque é imprescindível, em
todo caso, o pronunciamento, em decisão definitivo, da excelsa CÔrte. Mesmo assim,
não nos parece razoável apoiar-se o Senado, para suspender a vigência do lei
inconstitucional, em elementos outros que não sejam os da própria comunicação do
Supremo Tribunal Federal. Em matéria de tonta relevância, não é aconselhóvel
prescindir do comunicação oficial de um Poder ao outro. Só esta exclui a possibilidade
de erros, e consagro melhor o princípio do harmonia, do entendimento. do cooperação,
do auxílio mútuo, que deve predominor, nas reloções constitucionais, entre os Podêres
da União. ~ o que pensamos.
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~ verdade que, ainda no Inglaterra, P, C.
Plockboy, de origem holandesa, sonhava, em 1659,
com uma associação econômico em que se conser­
vava a propriedade individual mas em que desa­
parecesse a exploração de uns pelos outros. Pre·
con izava Plockboy a formação de famílias ou gru­
pos econômicos pequenos, constituídos por quatro
categorias de indivíduos mais importantes que
comporiam uma unidade: os agricultores, os ope­
rários, os marítimos e os mestres em artes e
ciências, a coda qual se abonaria em seu crédito
tudo quanto levasse à associação: em terras, em
dinheiro e em meios de transporte. A proprie­
dade individual se respeitaria, assim como o di­
reito de suo transmissão por herança. Os sócios
poderiam anunciar que se retiravam da sociedade
e seu capital lhes seria restituído sem objeção.

Senado,. A,.thu,. f2dft:

Transcorreu no dia 4 de julho passado o Dia
Cooperativo Internacional, que se comemora pelo
42.0 vez. Neste ono transcorre, também, o ter­
ceiro século do nascimento de Bellers. ~ possível
que, nos dias correntes, poucos se recordem, no
Mundo, dêsse extraordinário quacker inglês que
foi o criador de uma doutrino econômico con·
siderada um verdadeiro milagre na história do
economia política. John Bellers, nascido em 1664
e falecido em 1725, publicava, em 1695, umo
exposição de sua doutrina cujo título era: "Pro­
posição poro o criação de uma Associação de
Trabalho e de tôdas os Indústrias úteis e do Agri­
cultura." Baseava-se, o sistema de Bellers, no
instalação de colônias cooperativos de trabalho
que deviam produzir em quantidade que superas­
se às necessidades de seus membros; oferecia
vantagens de ordem econômico, comparados com
os do economia individual: estariam suspensas­
segundo o seu plano - os contos gerais dos ar­
mazéns de vendas ao público, em benefício do
comércio intermediário e das indústrias inúteis,
honorários de advogados etc. Reduziriam-se, além

COOPERATIVISMO disso, ~s des~esas de utilidades ,domiciliares, de
calefaçao, COZinho, consumo de viveres etc.

OS PRINCIPAIS
CONSTRUTORES
DA DOUTRINA E A
OBRA DOS
REALIZADORES
CONTRIBUiÇÃO
PARA A SOLUÇÃO
DO PROBLEMA
SOCIO-ECONOMICO
BRASILEIRO

A organização idealizada por Bellers, no
entanto, foi a contribuição decisivo paro a con·
cepção cooperativa moderna. Com a sua idéia,
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Bellers procurou demonstrar que o trabalho e não o dinheiro constitui a riqueza de
uma naçõo ou a fôrça de uma instituição.

Bellers foi considerado por Adam Smith e Karl Marx como o precursor das futuros
doutrinas econômicos.

• Dizia Bellers que "o trabalho do pobre é o filão do rico".

Poro êle os comerciantes eram úteis como órgãos que são da distribuição da
economia nacional, mos, se seu número se fazia excessivo em relação aos produtos
disponíveis, passariam a constituir um perigo paro o país. "Os comerciantes - dizia
êle - podem fazer-se ricos; a nação, porém, empobrece em conseqüência dessa pro­
digalidade."

O trabalho de John Bellers para os fundamentos da cooperativo moderno pode
sintetizar-se nos seguintes itens:

1.° - a idéia, bastante ampla de self help, para as multidães necessitadas de
socorro, foz valer quando pensam na consecução de uma vida mais humano;

2.° - a realização dessa ajuda próprio por meio de uma associação de pequenas
fôrças econômicos que constituem os associações livres;

3.° - os economias coletivos que essas associações promovem quando os funções
econômicos dos seus membros, relacionados com a produção e o consumo,
se efetuam em comum, por meio de emprêsa econômico;

4.° - o estruturo democrático dessas sociedades: todos os sócios participam do
direção e administração do emprêsa, já que êles são quem escolhe os
seus diretores efetivos, e pelo voto singular;

5.° - o idéia do supressão do intermediário, ente que nóo tem nenhuma utili­
dade na engrenagem do vida econômico, e cuja eliminação possibilito que
os lucros que obtém possam ficar nos mãos do produtor útil;

6.° - os relações orgânicas que estabelece entre a indústria e a agricultura,
entre o produção e o consumo;

7.° - o fato de fazer instituições ideais, utópicos, passarem para os programas
de realizações práticos.

Na Inglaterra, ainda surge Robert Owen (l771-1858j. De condição humilde, pelo
seu trabalho, entretanto, chega a ser grande industrial, quando começo a formar seus
planos de reforma social, bem como as medidas de ordem prática a ela pertinentes.
Diminuiu, no suo indústria, o número de horas de trabalho de seus operários; de 17,
que eram, poro 10, aumentando o salário dos mesmos; proibiu que se empregassem,
nas suas fábricas, menores de 10 anos de idade; instituiu escola gratuita para os
mesmos; dirigiu-se aos seus colegas industriais, preconizando a instituição dos seus
projetos de política social. Ufanou-se Owen de oferecer, o preços razoáveis, vivendas
higiênicas aos seus operários, e também todos os artigos necessários poro o consumo
familiar dos mesmos. Os resultados dessas medidos, que de início espantaram os
sócios daquele "filantropo louco", logo provocaram o admiração de todos, 00 cabo
de poucos anos. O estado material, físico e moral dos seus trabalhadores havia me­
lhorado extraordinàriamente, de formo mesmo insuperável, e as emprêsas de Owen
progrediram maravilhosamente. Tal êxito incitaria Owen à elaboração e prática de
um grande programo de reforma social, instituindo, por exemplo, as comunidades,
que outro coisa nóo eram senão cooperativos integrais de produção e consumo, reali­
zadas coletivamente. Tais colônias abarcariam o produção industrial e agrícola.
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Dizia Owen:

"A maior praga do gênero humano é a pretensão da gananclO. Deriva ela
do fato de que bens econômicos se vendem a um preço mais elevado que o
custo, que é o iusto preço. Essa ganância resulto, por conseguinte, injusta."

Eaí lançou o sua teoria de câmbio equitativo:
"O instrumento da ganância - dizia - é o dinheiro; o dinheiro, porém, não
é a verdadeira medida do valor dos bens econômicos. O valor de um pro­
duto estó determinado pelo quantidade de trabalho e de habilidade nêle em­
pregados. Portanto, o trabalho é o verdadeiro padrão do dinheiro."

O Dr. Willian Kink (1786-1865), também inglês, dando remate prático à sua
concepção cooperativa, criava, em 1827, em Brighton, cidade em que exercia a suo
profissão médica, uma organização que mais tarde influiria no programa da primeira
cooperativo de consumo moderna, a de Rochdale. A teoria de Kink era consubstan­
ciado no princípio de que o "salário que recebe o trabalhador representa apenos uma
pequeno porte do valor que ele cria, o que o fundamento social e econômico do coope­
ração oferece ao fator do trabalho, no interêsse de quem o subministra, o possibilidade
de se libertar do situação de dependência face ao capital".

No França, Charles Fourier (1772-1837) e Felipe Buchez (1760-1825), foram pre­
cursores do sistema.

~sses foram os principais construtores do edifício da doutrino. A obro dos reali­
zadores está vinculada a três grandes nomes: Os Justos Pioneiros de Rochdale, Shulz­
Delitzsch e Raiffeisen. A estes, de intermédio, podemos adicionar os de Haas, luzatti
e Wollemborg, o sistema dinamarquês, os méritos de cooperação agrícola francesa etc.

Charles Gide admiti0 que os estatutos do Sociedade dos Justos Pioneiros consti­
tuíam a base de milhares de sociedades congêneres que se organizaram no mundo daí
por diante, ou no decurso de meio século, isto é, até o fim do século passado, tol o
modo como, pelo experiência dêsse período, puderam eles tão magnificomente espe­
cificar os objetivos da instituição, em relação oos princípios do doutrino.

Foi o pioneiro Charles Howarth, do Rochdale, quem propôs o princípio do divisão
dos lucros do sociedade, que constituiria, o partir daí, a base de tôda a legislação
moderna, no particular, sentenciando: "quem mais comprar, por conseguinte, maiores
benefícios logrará". ~ êle classificado como o Arquimedes da cooperação.

Luzatti, que instituiu o tipo de Banco cooperativo que tem servido de modêlo a
quantos instituições dêsse gênero existem no Mundo, intransigente no defesa de seus
princípios, dizia que a diferença, entre outros, que existia entre o Banco capitalista
e o cooperativista consistia no foto seguinte:

"naquele, o pobre deposito as suas economias poro emprestar aos ricos e,
neste, poro estimular os iniciativas dos pobres."

Aí está uma breve análise dos fundamentos do sistema cooperativo. Fruto das
idéias de homens livres, advindas ainda do Renascimento, como se vê, o humanidade
teve que esperar, par isso, dezessete séculos no era cristã, para não nos perdermos
nas trevos do passado mais remoto. Dizer-se aqui, em poucos palavras, dos frutos
magníficos do doutrino no decurso do suo prática, no mundo, até os dias presentes.
seria tarefa impossível, além de desnecessário, vez que ninguém ignora o que tem
podido realizar o cooperativismo em vários setores do atividade humano, principalmente
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na agricultura, promovendo o bem·estar de classes, de coletividades e de países. Aqui
mesmo, no nosso País, poderíamos citar alguns exemplos. Na realidade, ninguém
contesta as vantagens do sistema no sentido sócio-econômico.

As características fundamentais 00 movimento cooperativo moderno, que desta­
camos na obra dos seus idealizodores, podem sintetizar-se, nos dias atuais, entre
outros, no objetivo seguinte: essa organização de trabalho, essa açõo emancipadora
das classes trabalhadoras se faz por iniciativa próprio dos interessados. ~ uma açõo
de auto-assistência, muito bem distinta da ação filantrópico e da autoridade pública,
quando se pensa no defesa dos interêsses dos frocos, no seu aspecto econômico. O
poder público não pode mais do que coordenar e fomentar, eventualmente, essa ação
de self help.

O mundo deve a BeUers um serviço relevante. Sua doutrina permanece firme e se
espraia por todos os contos do nosso planeta, produzindo frutos magníficos, estimu­
lando a justiça social e a fraternidade entre os povos. lembrar a suo obro é cultuar
a memória dos grandes vultos do passado que devotaram a sua açõo e a suo inteli­
gência ao progresso ou ao bem-estar da humanidade.

A propósito do doutrina de Bellers, quando nosso País se debate com tontos pro­
blemas econômicos, entre os quais temos que destacar o que consideramos fundamental,
que é, precisamente, o ligado às atividades ogropastoris que, no processo do seu desen­
volvimento, ficaram clamorosamente relegados ao abandono, não seria o caso de o Go­
vêrno lançar suas vistas paro o sistema cooperativista, paro aí encontrar os soluções
pertinentes mais imediatas? ~ incrível que o sistema não produza, no Brasil, os exce­
lentes resultados que tem propiciado aos países mais progressistas do Mundo? Nõo
entendo como no recente conclave de Viçoso não se incluiu, nas recomendações
dali resultantes, o incentivo ao cooperativismo nas atividades rurais. Não entendo
por que em nosso País os nossos governantes têm dispensado tão poucos atenções ao
cooperativismo, deixando de fomentá-lo convenientemente para ir até ao absurdo
de dificultar-lhe os passos, como acontece em muitos Estados, do que é exemplo o meu
próprio, onde, na legislação fiscal, local, se enquadram essas organizações como casas
de comércio comuns.

Na alçada do Govêrno Federal, o que se vê, com tristeza, é essa importante ati­
vidade supervisionada e fomentada por uma seção amorfa de um Serviço do Ministério
da Agricultura, e por um Banco desprovido de recursos financeiros.

No momento em que o Govêrno procura resolver o grave problema do produção
agrícola, as fórmulas preconizadas, tais como as que estõo consubstanciadas na reco­
mendação do encontro de Secretários da Agricultura, de Viçosa, não vão ter, na sua
execução, os prontos resultados que o povo está o reclamar, porque não se muda
da enxada poro O arado com a facilidade que se imagina, nem do empírico para o
racional, do pé para a mão. Tais recomendações são importantíssimas, sem nenhuma
dúvida, mos, sendo elas, no sua maioria, de profundidade, por isso mesmo demandam
tempo os seus resultados. lógico, portanto, seria o Govêrno empregar, também, a
fundo, sua açêio no desenvolvimento do cooperativismo, entre nós, disseminando de
modo audacioso a assistência técnica e creditícia, nesse campo, aproveitando, assim,
além de tudo, as vocações existentes poro maior dinamização da produção. Cremos
que isso ajudario imensamente - e com maior economia - a solução do seríssimo
problema da produção agropastoril, entre nós, promovendo, destarte, a transformação
da técnica agrícola e completando as nossas condições essenciais ao arranco para o
desenvolvimento.
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A maior crise do mundo contemporâneo é o
crise de reflexão no sentido de uma análise
profundo dos idéias que devem dirigir a huma­
nidade.

o mundo atual é um mundo conturbado, so­
frendo um tremento stress, tangido por tôda
sorte de sofrimentos de ordem moral, sofri­
mentos de ordem econômica, é um mundo mar­
cado por uma profundo inquietação na esfera
política. ~ principalmente no esfera política de
todos os países do mundo que vemos a ausência
da reflexão.

Os políticos do nosso época se preocupam,
especialmente, com a ação,

Mos, porque lhes falta um princípio nor­
teador, porque estão afastados dos grandes sis­
temas filosóficos que devem orientar o huma­
nidade, o que reina é a incompreensõo.

Verificamos que as palavras perderam o seu
sentido clássico e estamos hoje em face de um
tremendo caos. Daí tôda sorte de incompreensões
e de desentendimentos.

o IDEAL

DEMOCRÁTICO DE

BERGSON

V(putado Hamilton 110gucira

~ por esta razõo que, nesta hora, preten­
demos reviver essa personalidade extraordinó­
rio de escritor, de filósofo e de doutrinador po­
lítico que foi Henri Bergson, Nasceu a 18 de ou­
tubro de 1859. A suo vida foi gloriosa e pode­
mos dizer que nenhum intelectual imprimiu ao
seu tempo marca mais profunda do que Henri
Bergson. Estudando a sua obro, que pode ser
dividida em duas etapas, vemos, na primeira, o
filósofo original, o crítico do kantismo, o crítico
do materialismo, o crítico do positivismo. Cons­
tam do primeiro ciclo: "Os dados imediatos da
"Consciência", obra publicada em 1889, que re­
presenta, de algum modo, a metafísico do liber­
dade. Suo segunda obro, escrita em 1897, "Ma­
téria e Memória", contém tôda a metafísico do
matéria. E o terceiro obra, que é o cúpula desta
primeiro etapa, vem o ser a "Evolução Criado­
ra", no qual o grande filósofo considera a me­
tafísica da vida.

Mais tarde, em 1932, depois de ter publi­
cado "A Evolução Espiritual", ele nos dó esse
documento memorável, que vem o ser "As Duas
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Fontes do Moral e da Religião", onde se opõe o si mesmo, porque, nessa segunda obra,
o Deus de Henri Bergson sai do terreno do panteísmo, do indefinição, para apa­
recer como Deus transcendente, que pode ser apreendido pelo experiência místico.

Não houve homem que tivesse maior repercussão na cultura dêste século. O
Bergson brasileiro, que se chamou Raimundo de Farias Brito e que fêz, indiscutivel­
mente, o mais perfeito crítico de Bergson, mostrou que, 00 lado do estilo cheio de
metáforos, em que às vêzes os conceitos filosóficos tongenciavam o plano do fan­
tasia, o obra de Bergson representou a maior reaçõo contra o positivismo, contra o
kantismo e contra o materialismo.

Aliás, há uma analogia impressionante entre o papel de Farias Brito, no Brasil,
e o de Bergson, na França. Há, mesmo, uma analogia doutrinário no terreno do fi­
losofia. Ambos são intencionalmente espiritualistas; mos, quando considerarmos os
sistemas filosóficos de Bergson e Farias Brito, verificamos que êles não ultrapassaram
o panteísmo, que não deixo de ser um materialismo sutil. Disse Jacques Maritain,
no prefácio do segundo edição da obra que fizera sôbre seu mestre, que em Bergson
temos que considerar o bergsonismo de fato e o bergsonismo de intenção. Nesse
bergsonismo de fato, em que vemos o originalidade do pensador e filósofo, chegamos
à conclusão de que êle é contraditório, dentro mesmo do seu ideal de renovaçõo.

Mos em Bergson há uma parte que é, o nosso ver, a mais importante. É aquela
que nos indica Bergson, no mundo contemporâneo, como filósofo da liberdade, como
filósofo da espiritualidade, como filósofo que atingiu o limite do místico mais au­
têntica poro trazer dêste misticismo os princípios renovadores da vida política, quando
nos mostra o conteúdo evangélico do conceito de fraternidade que fôra erigido em
nome do razão.

Vejamos a essência do pensamento bergsoniano. Como surgiu? Surgiu como
reação a Kant. Surgiu como reação ao agnosticismo de Augusto Comte. Surgiu como
reaçõo 00 materialismo, outro ponto de contato com a filosofia de Forias Brito.

Ninguém, até hoje, considerou tôo detolhodamente o conceito do coisa em si, o
"dos Ding an sich", como O filósofo brasileiro do "Mundo Interior". Analisando a
obro de Kant, de Shopenhouer, de Hegel, êle considerou êsse conceito e criticou o
ceticismo de Kant, quando afirma que o inteligência é incapaz de conhecer o essência
das coisas, só conhecendo os aparências, só conhecendo os fenômenos.

Ora, nesse mesmo terreno é que se colocou o mestre francês com o seu estilo
cintilante, atraindo ao Collége de Fronce tôda aquela mocidade ~uiosa de saber,
aquêles filósofos hoje já encanecidos, como Jacques Maritain, como Gilson, que rece­
beram as lições do mestre, e o extraordinório Charles Peguy, que mais tarde se con­
verteu ao catolicismo e que também, de algum modo, deve o Bergson a sua volta à
Igreja. Também, por um retôrno de idéias, Bergson sofreu a influência das idéias
dos seus discípulos que foram poro o cristianismo, como Peguy e Jacques Maritain.

Na primeira fase do pensamento filosófico de Bergson, noto-se primeiramente
uma mudança do conceito de realidade. Bergson, estudando a evolução criadora,
admite que a inteligência seja uma etapa do élan vital. Esse élan vital que atravessa
o mundo da matéria e o mundo vivo animal; êsse élan que constrói aquelas socie­
dades fechadas dos animais de vida em comum, como os abelhas e tantos outros, êsse
élan vital que continua e pêra no homem, criando a inteligência, o inteligência fa­
bricadora.
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Essa inteligência, entretanto, segundo Bergson, só tem capacidade para conhecer
as aparências, por esta razõo pensamos que êle não pode criticar a Kant, porquanto
também admite, por outras razões, que a realidade só pode ser apreendida no seu
aspecto fotográfico, se assim podemos dizer, pois que ela é movediça. A inteligência,
afirma Bergson, está para a Verdade, como um homem que corre atrás de uma
nuvem; êle pode apreender fragmentos, aspectos dessa realidade, mas somente para
a ação, porque a verdadeira realidade é fluente, ela corre, ela está sempre móvel.
~ por isso que alguns críticos de Bergson afirmam que êle repete no mundo atual a
doutrina evolucionista do grande Heráclito, do escola iônica. Aliás, podemos sinte­
tizar o pensamento de Heráclito neste conceito: nós não nos banhamos duas vêzes
no mesmo rio, nem uma só vez, porque o rio se transforma constantemente, e nós
mesmos nos transformamos. E o velho Heráclito afirmava: "Sou e não sou ao mesmo
tempo."

Como conhecer, então, essa realidade que se move, que está numa movimen­
tação constante? Por intuição. Mas a intuição de Bergson não é intuição estético,
não é aquela intuição que temos dos nossos dados imediatos da consciência, mas das
dados imediatos que êle, Bergson, tem. A intuição é uma torção do espírito sôbre
si mesmo para captar a realidade que se move, a realidade que se transforma,

De maneira que, se analisarmos a doutrina de Bergson, do ponto de vista da fi­
losofia aristotélico-tomista, verificamos que é uma filosofia essencialmente antiinte­
lectualista. E êle, que é um deísta, vai cair em puro panteísmo.

A grande obra de Bergson é aquela que está contido em sua obra monumental
"As Duas Fontes da Moral e da Religião"; é uma etapa nova da sua vida. Ele sai do
panteísmo, ou procura sair, porque jamais renuncia ao seu conceito de evolução
criadora, jamais renuncia ao seu conceito de élan vital.

O élan vital e o intuicionismo realizam uma espécie de contraponto em tôda sua
obro filosófica. .

Mesmo quando estuda o misticismo autêntico, que é o misticismo cristão de
Santa Teresa, de São João da Cruz e de São Francisco de Assis, verificamos que êle
encontra nos obras dêsses místicos o mesmo antiintelectualismo que pregava;
somente pela intuição se pode ver Deus face a face, ou as coisas de Deus.

Essa obra é a que nos importa, é a que mostra Bergson, o judeu Bergson
caminhando para o crístianismo. Interessante é a análise que êle faz da religião,
admitindo a religião estática e a religião dinâmica. A religião estática é aquela
fabricada pelo homem, a religião natural, não aquela religião revelada; é a religião
de todos os povos, é a necessidade que tem o homem de uma entidade qualquer
que o ampare e a que êle recorra em todos os momentos da sua vida.

Mas o seu pensamento atinge um alto grau de maleabilidade quando estuda a
religiõo dinâmica. E mostra que, nesse ponto de vista, já a inteligência não pode
mais agir; a inteligência fabricadora fica relegada a segundo plano. Acentua que o
homem só pode renovar-se, que o homem sá pode renovar o seu mundo, dentro do
misticismo. E passo a estudar tôdas as formas místicas, o começar pelos ritos pagãos
- o Rito de Orfeu, que se seguiu ao de Dionisius, que por sua vez jó tinha sido
herdado do Trácio. ~Ie mostra como êsse pensamento grego, ou melhor, êsse
misticismo grego foi até o Oriente, e estuda em detalhe tôdas os fases do misticismo
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hindu, e demonstra que êsse misticismo, por mais respeitável que seja, não é autêntico,
porquanto, segundo Bergson, todo misticismo tem de terminar em ação.

Ora, o misticismo búdico leva ao Nirvana, que vem a ser a imobilidade completa.
Vê-se, pois, que Bergson nunca renunciou aos seus pontos de vista fundamentais.
~Ie não pode admitir um ser imóvel. ~Ie tem de admitir um ser em movimento, um
ser agindo, um ser se aperfeiçoando, um ser se acabando.

Mas, voltemos ao misticismo. Bergson procura estudar o misticismo autêntico
- e as suas palavras sõo precisas; só há o misticismo completo, o misticismo cristõo.
O homem, depois de passar por tôdas as lutas, pelas estradas obscuras - e cita as
palavras de Santo Teresa e de São João da Cruz - encontra-se face a face com as
coisas de Deus e talvez com o próprio Deus.

E afirma o seguinte: "Os grandes profetas judeus não foram místicos completos,
porque não tinham com Deus a mesma intimidade que os cristãos. Sendo o cristianismo
uma transformação do judaísmo, não se pode negar que, se os profetas judaicos não
foram místicos no mais completo sentido da palavra, êles foram, entretanto, os
homens que orientaram os cristãos poro chegar ao verdadeiro misticismo."

Nessa obro, Bergson já chega o afirmar a existência de um Deus pessoal, de um
Deus que é o ato puro, criador de tôdas as coisas. Verifica-se nessa obra sua marcha
crescente para o cristianismo. ~Ie, em vida, nunca fêz qualquer declaração sôbre sua
conversão ao catolicismo, mas afirmou que o catolicismo é o acabamento do judaísmo.

Do nosso ponto de vista político, do ponto de vista democrático, é aí que está
o grande valor do doutrina bergsoniana. ~Ie e seu discípulo Jacques Maritain saíram
do plano tranqüilo e inefável da especulação filosófica, do plano do visão diária das
verdades eternas, para vir a nosso mundo e dar-nos aquêles princípios que devem
reger a democracia.

Bergson é o incomparável defensor da espiritualidade, e defensor dos conceitos
de fraternidade e de igualdade, conceitos que, diz êle, não podem ser considerados
como resultantes da razão fabricadora, mas sim em função do amor, do amor de Deus
para com todos os homens. E, precisamente, só podemos admitir os conceitos de
liberdade, igualdade e fraternidade aceitando o aspecta sacral da pessoa humana,
dêsse homem criado à imagem e semelhança de Deus.

Já falei outras vêzes sôbre a sua afirmação de que, sendo os princípios
fundamentais da democracia, de natureza evangélica, de essência evangélica, o amor
é o agente que põe em movimento tôdos as democracias. Não se faz democracia,
diz Jacques Maritain, com ódio, nem se faz democracia com roncar. A democracia
é feita de braços abertos, porque tôdas as nossas antinomias se resolvem em face
do sofrimento.

Nesta hora em que rememoramos a vida e a obra dêsse grande mestre, podemos
sintetizar em três palavras a mensagem que êle trouxe à humanidade: amor, paz e
esperança.

Num livro dramático do grande escritor inglês Joseph Conrad, um personagem,
00 morrer, afirmo o seguinte: "Ai do homem que na sua juventude não teve confiança
na vida, não ornou a vida." Bergson nos liberta, nos dá impulso, estímulo para que
possamos, um dia, chegar a. um mundo tranqüilo, o um mundo em que a evolução
criadora, no sentido metafórico, mas com uma finalidade real, tenho feito com que
os homens possam olhar-se como criaturas que têm a marca do divindade, como
criaturas que enveredaram pelo domínio da mística e vão encontrar-se na eternidade,
face a face, com o Senhor dos Senhores.
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I

\:uma república federativa e presidencial
notóriamente inspírada na Constituíção dos
Estados Unídos, como é a brasileira, exerce o
nosso Senado Federal o papel compatível com
a lógica do regime?

.\Tos paises fieis ao sistema bicameral, a
evolução hístórica se processou no sentido de
a Cúmara baixa eclípsar a Câmara alta. O
exemplo típíco provém da própria Inglaterra,
a primeira a apresentar Parlamento formado
de duas Câmaras e também a prímeira em
lJue a Casa dos Comuns aniquilou gradual­
menll' <JU<lse toda a influencía política dos
Lordes, amputando-lhes a competencia finan­
ceira. Em díferentes proporções, isso vem
ocorrendo por todo o mundo, exceto nos Es­
tados Unidos. Constitui regra nas nações
parlamentaristas.

FRUSTRAÇOES
DO SENADO

V~putado ALíomal' Ba/~dro

Analisando-se, porém, a históría norte­

anwrícana ou vísítando-se o país, cedo se

chega à conclusão de (Jue, na realídade polí­

tica e em contraste com os demais Estados

modernos, o Senado dos Estados Unidos se
mantém incomparàvelmente mais efetivo, no

comando da grande república. do <Iue a Casa

dos Representantes.

Há motivos históril.:os para que assím

aconteça e, parece-nos, isso explica que () re­

ginw presidencial SI) tenha colhido hons fru­

tos nos Estados Unidos, em contraste com

todos os países americanos que tentam imitá­
lo l' insistem em conservá-lo, a despeito do

t:ortt~jo de revoluções, golpes de estado, dita­

duras l' estados de sítio que lhe servem de

caricatura em tôda a América Latina.
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Essa reflexão ac'Onse1ha um estudo comparativo entre o modo de funcio-.
namento do presidencialismo nos Estados Unidos e nas outras repúblicas do

continente.

11

Os construtores do regime político resultante da Convenção de Filadélfia

desejavam institucionalizar um sistema de governo que lhes garantisse as li­

berdades britânicas, segundo a doutrina do Século XVII, notadamente a de

Locke, senão dos antecessores que pregavam o governo pelo consentimento

e o direito de resistencia aos tiranos, até mesmo pelo assassínio do déspota.

Queriam cobrir-se contra os abusos e exações de George 111 para com os

colonos americanos e, por outro lado, temiam as intrigas das facções e os

excessos dos demagogos. A pr6pria palavra "democracia" lhes era suspeita

como sinônimo de demagogia ou, pelo menos, de governo direto, enquanto

~república" seria o representativo.

Embebidos da leitura dos clássicos gregos e latinos, sabiam que as mas­

sas abrem o caminho aos tiranos pela mão de pretensos "defensores do povo".

As notas que Madison e outros preservaram acerca dos debates secretos

da Convenção de Filadélfia registram esses desígnios dos "Fathers".

Alguns intérpretes da história constitucional americana, como o professor

MacLaughlin, pretendem que os redatores da Carta de 1787 criaram algo de

original opondo o pensamento filosófico do Século XVII à prática viciosa do

fim do Século XVIII e, portanto, não transplantaram para as 13 colônias li­

bertas as instituições britânicas daquele tempo. Sem dúvida, um regime

federal republicano com um presidente, baseado na igualdade de classes e

na superioridade da lei, sujeitos os governantes à revisão judicial, era uma
novidade, Sob êsse ponto de vista os descendentes dos colonos remontaram

ao compclct dos pioneiros.

Mas o arcabouço institucional da Convenção de Filadélfia deixa trans­

parecer aquela transplantação e adaptação do aparelho do governo inglês,

que, com seus muitos defeitos, era () mais livre e eficaz daqueles tempos.

Não só porque estavam habituados ao regime britânico do Século XVIII,

mas porque não havia nada melhor a copiar nem a institucionalizar, os estadistas
de 1787 traduziram em termos republicanos, numa Constituição escrita e

tremendamente rígida, a e'itmtura monán]uica da Grã-Bretanha com um rei
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parcial e imperfeitamente limitado por um Parla~ento, no seio do qual os

Lordes ainda eram, de fato, mais poderosos do que os Comuns, até porque,

na(luele tE'mpo, dispunham da máquina eleitoral tôsca para eleger a Càmara

haixa. Era conhecida dos líderes da Convenção de Filadélfia a obra então

recente (1771) de Lolme sôbre a Constituição britânica, tal como funcionava
no Século XVIII,

Daí a sedução da tese de H. Summer Maine, que explica o presidente

todo-poderoso dos Estados Unidos como uma cópia fiel do rei da Grã-Bretanha,

tal como ele existia, reinava e governava no último quarto do Século XVIII,

isto é, George III com suas arbitrariedades, sua gula de poder pessoal, sua

adesão às tcndencias absolutistas de Lord Bute, seu preceptor e seu primeiro

presidente do Conselho de !vfinistros. Não foi Summcr Maine, aliás, o único,

a sustentar essa hipótese de (lue os americanos, importando as instituições e

republicanizando-as, transformaram os Lordes em Senadores, os Comuns em

Rc])resentatives ou Deputados e colocaram no Executivo um George 111 eletivo

e temporário.

Então, no si.~tema bicameral, o Senado foi construído com mais fôrça do

(Iue a Càmara, até pOHlue, à falta duma nobreza tradicional como a dos

Lordes, os Senadores foram considerados embaixadores dos Estados-membros,

(pIe os elegiam por suas Assembléias Legislativas até a emenda 17.a .

Se 03 Lordes, no Século XVIII, escolhiam os Comuns graças ao domínio

da máquina eleitoral, era mais prático dar aos Senadores o contrôle dos

f\1inistros, (IUC, na Inglaterra, àquele tempo, ainda não estava inteiramente

entregue à Câmara baixa, George 111 - repita-se - reinava e governava.

E o arranjo era tanto mais racional quanto, ao tempo da Convenção de

Filadélfia, os Estados-membros se mostravam profundamente desconfiados

contra a ereção de um Governo Federal poderoso, (lue teria por base um

Congresso e um Presidente. Natural, pois, que este último, na política interna

c externa, sofresse o contrôle dos Senadores 'que representavam os Estados­

membros e não pràpriamente a população nacional. Até hoje, em caso de

vaga, os governadores dos Estados americanos nomeiam os senadores interinos.

Assim, na coordenação dos checks and balances, o Senado americano

recebeu a parte do leão, principalmente pelas seguintes atribuições:

a) a de julgar os casos deimpcachment de quais<luer autoridades civis,

inclusive magistrados (art. 1.0, seção 3.a; art. 2, seção 4.a);
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b) dar conselho e consentimento - advice and consent - à nomeação

dos Ministros de Estado e todos os funcionários quando a Constituição ou a

lei assim o determinarem, embora o Congresso possa, também por lei, dispensar

essa aprovação para subalternos (art. 2.°, seção 2.a );

c) ratificar tratados pelo quorum de 2/3.

Recorda-se, por vêzes, a frase de Lord Bryce, que comparava o

impeachment a um canhão poderoso, mas muito pesado e complicado para

ser efetivamente assestado sôbre o alvo. Isso é verdade em relação ao processo

de julgamento no Senado, mas a Càmara decreta expeditamente a acusação.

Por exemplo, no caso do General Belknapp, Ministro da Guerra, foi decretado

em 24 horas, dentro das quais êle se demitiu, o que não interrompeu o julga­

mento pelo Senado.

Os juízes não estão imunes ao impeachment e vários dêles já foram

julgados e até condenados pelo Senado (condenados: John Pickering (1804),

por embriaguês e outras faltas; West H. Humphreys, rebelião na Guerra de

Secessão; Robert W. Archbald (1913), por subôrno; Halstead L. Ritter (1936),

por procedimento indigno. Absolvidos: Samuel Chase, em 1805; James Peck,

em 1831; Charles Swayne (1905); Harold Louderback (1933). Renunciou

ao cargo antes do julgamento em 1926, o juiz George W. English).

O consentimento do Senado é exigido para inúmeros cargos importantes,

inclusive para o comando de exércitos. Entende-se que um comandante de

fôrças pode representar ao Senado contra a destituição, e o General McArthur

o fêz contra o Presidente Truman quando êste o exonerou do comando das

tropas em operação na Coréia.

Merece registro o conceito da "cortesia" entre o Presidente e o Senado.

Em geral, o Senado não recusa o consentimento para os nomes que o Presidente

propõe para Ministros do seu Gabinete, embora se conheçam, pelo menos,

sete casos de rejeição, o último dos quais foi CharIes \-Varren, nomeado por

Coolidge em 1925. Para os demais, a média de recusas do Senado atinge

a 20%, inclusive para a Côrte Suprema. Corresponde, porém, o Presidente, ao
Senado, em relação à sua relativa liberdade na escolha dos ministros, não
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provendo qualquer cargo federal importante sem ouvir antes os senadores

de seu partido que representam o Estado onde o funcionário vai servir. Se

essa "cortesia" não fôr praticada, é quase certo que os senadores recusarão

consentimento à nomeação. Contam-se pelos dedos os casos em que um

Presidente infringiu impunemente o costume tradicional (Garfield e Theodore

Roosevelt) .

Anote-se o comentário de um dos mais autorizados constitucionalístas

dentre os contemporâneos:

'The President has only half the appointing power; the Senate has

the rest." (W. MVKRO, "Government of V.S.", 5.'!- edição, pág. 192.)

Uma das novelas mais sensacionais da ficção política, ultimamente, foi

AdrAce and Consent, em que AlIen Drury descreve uma hipotética batalha

entre um presidente audaz (possivelmente uma caricatura de Franklin Delano

Roosevelt), que pretendia impor ao Senado um ministro do Exterior julgado

inconveniente. O presidente recorre aos processos menos confessáveis e morre

de crise cardíaca ao ouvir pelo rádio a sua derrota.

Num país que, desde a independência, olha suspeitosamente as relações
internacionais (Hamilton chegou a temer o subômo do presidente pelas

potências estrangeiras), é imenso o poder exclusivo de o Senado aprovar os

tratados e, ainda assim, pelo voto de 2/3 de seus membros. O exemplo clássico

do exercício dêsse poder foi a humilhante derrota de Woodrow Wilson, quando

tentou obter a ratificação do famoso tratado de VersailJes, após a Primeira

Grande Guerra.

Na atual vida norte-americana, a política externa ocupa o maior espaço

na preocupação dos homens públicos do país, que, por efeito da rivalidade

com a Hússia na orientação do mundo e mesmo pela própria sobrevivencia,

é obrigado a observar de perto uma revolução no Brasil ou no Vietnam, um

homicídio no Canga, um golpe de Estado no Egito ou no Paraguai; as eleições

do Chile ou da Inglaterra. O presidente dos Estados Unidos, sem dúvida,

beneficia-se do poder de iniciativa de tratados, mas sabe que está adstrito ao

condomínio de decisões com o Senado. Um ex-líder do Senado, como Lyndon

Johnson sabe disso mais do que qualquer outro,
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o Sf'nado brasileiro, vitalício e formado pela vontade do Imperador na

escolha de um dos eleitos em lista tríplice, sofreu profunda alteração com a
República de 1891. Todavia, em conseqüencia da chamada "política dos

governadores", a nova Câmara alta, na República Velha, foi bem uma
convenção de embaixadores dos Estados ou, pelo menos, dos homens mais

prestigiosos de cada Estado. Geralmente, duravam no pôsto, do que é exemplo

Ruy, reeleito sem interrupções durante mais de 30 anos, até a morte, inclusive

por um Governador ao qual hostilizava. É notório que Seabra, duramente
tratado por êle de 1917 a 1920, foi levar-lhe em mão o diploma de reeleição

quando renunciou em 1921. Lá, exibiram fôrça política de que não dispõe

nenhum Senador de hoje, homens como Pinheiro Machado, Azeredo e outros.

Mas a extrema divisão dos partidos e outras causas enfraqueceram o

Senado no regime de 1946, muito embora não se possa deixar de creditá-lo

por exemplar e altiva resistencia ao Governo que veio a tombar em abríl

último.

o observador dos fatos brasileiros há de convir que o mecanismo de 1946
não funciona satisfatoriamente. Nossos Presidentes têm sido anacrônicos

Georges Terceiros com tremenda exacerbação do poder pessoal. Querem tudo,

mandam em tudo e são cegos e surdos a quaisquer ponderações. Não aceitam

a idéia de que não passam de titulares de um poder chamado de "Executivo"

- poder que cumpre deliberações do Congresso contidas na lei e no orçamento.

Desejam ser e são de fato poder "deliberativo".

A perseverança da corrente parlamentarista que, agora mesmo, revela sua
pujança no apoio de mais da maioria absoluta da Câmara à nova emenda

Raul Pila de 1964, está a mostrar a convicção de (lue o mecanismo de 1946
necessita de substituição de peças vitais.

Pessoalmente, inscrevo-me no rol dos que colocam suas maiores esperanças
na restauração do Govêrno de Gabinete (mais "ministerial" do que propriamente
"parlamentarista"). Mas o fortalecimento do Senado à maneira norte-americana

pelo poder de ratificação dos tratados, pelo alargamento do impeachment e,
sobretudo, pelo amplo contrôle das nomeações, inclusive dos Ministros de
Estado e Comandantes de exércitos e esquadras, poderia ser uma solução
intermediária para os que, por timidez, não vão até o parlamentarismo. E
para os parlamentaristas mais prudentes poderá ser uma etapa de adaptação
ao pleno Govêrno de Gabinete.
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Quando se disc:utiu no Instituto dos Advo­
gados Brasileiros a constitucionalidade da
emenda a respeito dos Conselheiros da Repú­
blica, tivemos oportunidade de manifestarmo­
nos a seu propósito, estudando a missão do
Senado, a (lual, com devida vênia dizemos,
ainda não tem sido bem compreendida em
nosso País.

Em nosso entender, os Senadores, além
de legisladores, são membros do Poder Exe­
cutivo e são Conselheiros da República, e o
Senado não é somente órgão constituído por
eleição, podendo também sê-lo por nomeação
ou por conseqüência de cargo, como no caso
dos cidadãos que tenham exercido o cargo
de Presidente da República.

A OPINL~O PÚBLICA E A SITUAÇÃO
SOCIAL E POLíTICA DOS
EX-PRESIDENTES DA
REPÚBLICA

o SENADO, SUA

MISSÃO E O LUGAR

DOS SENADORES

DA REPÚBLICA

Joi'Jo de Oliveira rilbo
Ex-Presidente do Instituto
dos Advogados Brasileiros

Não só no Brasil, como nos Estados Uni­
dos da América, a opinião pública tem-se
emocionado com a situação dos ex-Presiden­
tes da República, muitas vezes obrigados a
voltarem, democràticamente, aos seus traba­
lhos particulares, depois de terem exercido a
suprema magistratura do País, com as prer­
rogativas excepcionais flue os Presidentes da
República gozam nas duas Nações.

~ão há dúvida de que é um aspecto da
democracia, mas que constrange aquela opi­
nião pública, não sendo infensa, por isso, a
que se dê aos ex-Chefes da I\'ação uma situa­
ção de confôrto e de representação compatí­
vel com o alto cargo que exerceram no Go­
verno do País.

A começar por uma pensão, bem grandl"
transmissível à viúva, que assegura aos emi­
nentes cidadãos o tratamento e situação social
à altura do cargo que detiveram, também se
tem cogitado de os resguardar do fôro co­
mum, no julgamento dos crimes, para ficarem
submetidos àquele fôro especial a que estavam
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sujeitos durante o exercício do cargo eminentíssimo a que os elevou a manifes­
tação das umas nas eleições presidenciais no País, resguardando a majestade
a quem foi rei, como se diz na sabedoria popular.

Muitas vêzes, outrossim, a Nação tem manifestado vontade de ouvir as
vozes dos Presidentes ainda vivos, a fim de que suas opiniões, os seus avisos,
as suas previsões, as suas experiências sirvam para nortear a Nação nos seus
momentos históricos relevantes. Restringem-se êsses notáveis cidadãos nas suas
manifestações, por cortesia, ou por injunções políticas, a fim de não serem toma­
dos como oposicionistas, ou como críticos dos Governos, afastando-se, por isso,
dos ambientes da imprensa ou da tribuna, para expenderem suas opiniões de
governantes experimentados.

TíTULO DE CONSELHEIROS E LUGAR NO SENADO

Tudo considerado e a fim de que a pensão não venha parecer menos digna
aos preclaros cidadãos, que dignificaram suas vidas, saindo da eminência do
Poder para a planície da vida comum, e de que suas manifestações não apre·
sentem qualquer aspecto pessoal nos negócios do Estado, imaginou-se, em nosso
País, conforme se viu de uma emenda abandonada. que se lhes podia reservar
lugar vitalício no Senado, podendo aí falar e discutir, impedidos, porém, de
votar, ou serem votados, nem tendo iniciativa de leis, nem de emendas.

Dando-se-lhes o nome de Conselheiros da República, alvitrou-se que de­
veriam ter assento no Senado Federal, com vitaliciedade, imunidades e subsídios
de Senador.

Criar-lhes um órgão, porventura denominado Conselho de Estado, seria,
pràticamente, isolá-los do convívio político, onde não teriam tribuna para falar
à Nação, que os ~uei ouvir e que, muitas vêzes, precisa ouvi-los, e os colocar
num ambiente incomodo, pois raramente ocorre que um Presidente não magoe,
por seus atos, palavras e atitudes a ação administrativa e política de seus ante­
cessores.

No Senado Federal ficariam os ex-Presidentes da República em situação
condigna, sem ofensa a qua1<luer princípio da nossa República e da nossa
Federação.

A OBJEÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE

Objetou-se que colocar no Senado Federal membros estranhos aos Senado­
res, quais os ex-Presidentes da República, com o titulo de Conselheiros da Repú­
blica, vitalícios, sem eleição, com direito de discutir, sem direito, porém, de
voto, seria projeto tendente a abolir a Federação e a República, caindo sob a
proibição do ~ 6.° do art. 217 da Constituição de 1946, que reza:

"não serão admitidos como objeto de deliberação projetos tendentes
a abolir a Federação ou a República."

A COMPREENSÃO D~SSE DISPOSITIVO

Sem dúvida razoável, êsse dispositivo não somente proíbe que se promova
a revogação do art. l.0 da Constituição, onde se diz que - "Os Estados Unidos
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do B;asil mantem, sob o regime representativo, a Fcderaç'ão e a República", mas
também que aprove dispositivo quc, por modo indireto, possa vulnE'rar a Fe-
deração e a República. ,

Se, pois, nem por modo direto, Iwm indireto, qllah]uer reforma constItu­
cional porventura tenda a abolir a República e a Federação, ~ão. s_e lhe podE'
opor O dispositivo acima aludido do § 6.° do art. 217 da ConstltUIçao dE' 1946.

QUE TE\f SIDO O SE:\ADO E!\f :\OSSA REPÚBLICA

o Senado Federal, em nosso regime, tem sido um órgão com diversas
funçües. Algumas vezes foi considerado como de natureza mista, com atribui­
ções dos três PodêrE's da República: o Legislativo, (lUando toma parte na e1abo­
raç'ão das leis; o Executivo, quando aprova indicações para nomeações, (Iuando
autoriza empréstimos externos dos Estados, quando suspende a execução de leis
declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal e o Judiciário.
(luando processa (' julga os altos funcionArios especificados pela Constituição,
nos crimes de responsahilidade.

Outra vez, com a Constituição de 1934, já foi admitido como órgão ao qual
se incumbia promover a coordenação dos Podere; federais, entre si, manter a
continuidade administrativa, velar pela Constituição, colaborar na feitura de
leis e praticar os demais atos de sua competencia.

Passou a ser Conselho Federal na Constituição de 1937 (art. 50 e seguintes),
composto de representantes dos Estados e de dez membros nomeados pelo
Presidente da República, presidido por um Ministro de Estado, designado
pelo Presidente da República.

QUE É O SEl\ADO :\A COr.;STITUIÇAO DE 1946

o Senado, nada obstante faça parte do Congresso N"acional Ou do Poder
Legislativo, t', em um dos seus aspectos constitucionais, órgão do Poder Exp­
cutivo, e, em outros, órgão do Poder Judiciário.

Como órgão do Poder Executivo, compete privativamente ao Senado Federal
aprovar, mediante voto secreto, a escolha de magistrados, nos casos estabeleci­
dos pela Constituição, do Procurador-Geral da República, dos Ministros do Tri­
bunal de Contas, do Prefeito do Distrito Federal dos membros do Conselho
Nacional de Economia e dos chefes de missão diplomática de caráter perma­
nente; autorizar os empréstimos externos dos Estados, do Distrito Federal e dos
j\funidpios; suspender a execução, no todo ou em parte, de lei Oll decreto
declarados inconstitucionais por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal,
fazendo, assim, a intervenção nos Estados que, de ordinário, compete ao Pre­
sidente da Repúhlica, nos termos do art. 12 da Constituição de 1946.

Como órgão do Poder Judiciário, julga o Presidente da República nos cri­
mes de responsabilidade e os Ministros de Estado nos crimes da mesma natu­
reza conexos com os daquele, processa e julga, também, nesses crimes, m
Ministros do Supremo Tribunal Federal e o Promrador-Geral da República.

QUE É, DE FATO, O SE\"ADO \"05 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA

o eminente Rui Barbosa fizera um estudo do (lUC era o Senado nos Estados
Unidos da América, no artigo publicado no "Diário de Kotícias", de 10 de maio
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de 1889, e que se encontra nas páginas 129 a 138 dos "Comentários à Consti­
tuição", compilados pelo Dr. Homero Pires, vol. 2.

Mais tarde, com impressionante identidade de conceitos, Woodrow Wilson
fazia apreciação do Senado de sua Pátria, como se vê no seu livro "Constitutional
Govemment in the United States", publicado em 1908, e que se lê nas páginas
112 a 141 da sua oitava edição em 1947.

Vamos focalizar os tópicos essenciais.
Difícil, dizia o eminente constitucionalista norte-americano, formar um juízo

seguro sôbre o Senado dos Estados Unidos. Nenhum corpo tem sido mais
discutido, nenhum mais mal compreendido. Juntava sua voz à dos críticos
estrangeiros que se referiam ao Senado como uma das mais originais instituições
políticas. Difere radicalmente da Casa dos Representantes. A Casa dos Re­
presentantes é uma unidade orgânica, enquanto () Senado é um conjunto de
indivíduos.

O Senado representa a Nação, não o povo, a Nação nas suas diferentes
unidades, não a população dessas unidades.

Aquilo que dá ao Senado o seu real caráter e significado como órgão do
govêmo constitucional é o fato de não representar a população, porém regiões
do País. Por isso seu número não depende de maior ou menor concentração de
população, como o dos Deputados.

Enquanto a Casa dos Representantes vem-se tomando, dia a dia, mais
representativa dos grupos de população, o Senado vai ficando mais e mais inte­
ressado por tôda a Nação.

No Senado há mais individualidade, en<!uanto na Casa dos Representantes
há mais coletividade. É o Senado um lugar de vozes individuais, de tal sorte
que um Senador tem importância individual que falta ao Representante.

Os mais reticentes homens são os membros da Suprema Côrte. É um dos
aspectos de sua honra profissional não discutirem aquelas questões pendentes do
julgamento da Cârte ou das que possam vir a julgamento da Côrte. Cada mem­
bro da Côrte sente que deve guardar consigo próprio suas opiniões sôbre as
questões públicas em virtude da possibilidade de virem a seu julgamento. Assim
os Senadores nas questões de seu julgamento sôbre as propostas do Poder
Executivo. Não assim, porém, os Representantes do povo, com os quais todo
mundo pode discutir abertamente os assuntos que à sua Casa sejam submetidos.

O Senado é um Conselho do Poder Executivo naquelas questões sôbre as
quais aprova ou desaprova privativamente.

AS PECULIARIDADES DOS SE:"ADOS :"J"AS CONSTITUIÇúES
REPUBLICANAS

Barbalho achava que devia mencionar, como pertinentes à matéria, as indi­
cações que, num resultado de exame comparado das Constituições republicanas,
apresentou o constitucionalista chileno Dr. Jorge Hfmeeus, no tomo III de sua
obra, p. 58:

"1.0 - Devendo o Senado representar os Estados, o espírito de tradição,
de autoridade, geralmente é organizado com um pessoal menos
numeroso que o da outra Câmara, chamada a representar o indi­
víduo, o espírito do progresso, o princípio da liberdade;
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1\as Repúblicas modernas, o Senado consta quase sempre de um
número de membros que não excede do terço dos que formam
a outra Câmara;
Exige-se mais idade nos que tem de ser deitas para o Senado
que para a Càmara dos Deputados;
A eleição dos Sffiadores se efetua por frações territoriais, o que
a faz evidentemente mais difícil;
As funções senatoriais t(\m maior duração que as de Deputado;
Geralmente a eleiç~lO dos Senador('s se efetua por meio de com·
binaçôes que a fazem indireta,"

.\ HEPRESE~TAÇÃO IGUAL DOS ESTADOS NO SE1\ADO 1\ÃO É

CAHACTERISnCA DA 1\05SA FEDERAÇÃO

A representação igual dos Estados no Senado não foi estabelecida para
caracterizar a nossa Federação.

I\ão precisamos procurar o (Jue seja Federação no conceito dos tratadistas
para podermos afirmar (lue na "nossa" Federação essa representação é um
acidente, como incidentes são a idade especial exigida para os candidatos ao
Senado, como a forma da eleição dos Senadores, como a extensão dos seus
mandatos, como a época das eleições ou renovaçôes dos mandatos.

Quando foi proclamada a nossa Federação, o Brasil não tinha Senado com
representação igual das Províndas, nem éramos Federação.

Foi a Federação proclamada pelo Decreto n.O 1, de 15 de novembro de
1889, a que tôdas as Constituições declaravam (Ine ficava mantida.

A Constituição de 1891 declarou no seu art. LO (lue a Nação Brasileira
adotava como forma de Govêrno, sob o regime representativo, a República
Federativa, proclamada a 15 de novembro de 1889, e constituía-se, por união
perpétua e indissolúvel das .mas antigas Províncias, em Estados Unidos do Brasil.

A forma republicano-federativa não se confundia, nem nada tinha com a
igualdade de representação dos Estados no Senado, tanto assim {Jue o § 4.0 do
art. 89 daquela Constituição declarava, fazendo a distinção, que não poderiam
ser admitidos como ohjeto de deliheração, no Congresso, projetos tendentes a
aholir a forma republicano-federativa, ou a igualdade da representação dos
Estados no Senado.

A Constituição de 1934 manteve, art. 1.0, como forma de governo, sob o
regime representativo, a República federativa proclamada em 15 de novembro
de 1889.

A atual Constituição de 1946 declara que os Estados Unidos do Brasil
mantêm, sob o regime representativo, a Federação e a República.

À VISTA DO AHGm..-IENTO HISTÓRICO

À vista do argumento histórico, pois, se verifica que é inexata a afirmação
de que a igualdade da representação dos Estados no Senado seja inerente à
Ilossa Federação, porquanto, ao tempo em que a nossa Federação foi proclamada,
não havia Senado com representaç'ão igual dos Estados, só existiam as Provín­
cias que, em sistema unitário, passaram a ser Estados em sistema federativo.
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Fica proclamada - declarou o art. 1.0 desse Decreto - provisoriamente e
decretada como a forma de govêrno da Nação Brasileira - a República Fe­
derativa.

As Províncias do Brasil - declarou o art. 2.0 -, reunidas pelos laços da
Federação, ficam constituindo os Estados Unidos do Brasil.

E o art. 3.° declarava que cada um dêsses Estados, no exercício da sua
legítima soberania, decretaria oportunamente a sua Constituição definitiva, ele­
gendo os seus corpos deliberantes e os seus Governos locais.

EM 1889, QUE SIGNIFICAVA A PALAVRA FEDERAÇÃO

Em 6 de outubro de 1889, Rui escrevia, sob o título de "Federação", um
artigo no "Diário da Justiça", onde dizia, um mes e pouco antes de 15 de
novembro do mesmo ano: "Federação é meramente isto: o Governo das Pro­
víncias pela Província, num País onde a legalidade proclama o Governo da
0;'ação pela Nação".

Para o redator do Decreto n.o 1, de V:i de novembro de 1889, a Federação
era dar a cada Província a posse completa da sua existência, o desenvolvimento
proporcional à sua capacidade, a fruição interna da messe do seu trabalho, da
sua energia, do seu merecimento, com a vantagem adicional da defesa externa
pelas fôrças de um grande Estado federativo, do respeito assegurado entre as
nações por essa aliança de elementos poderosos, e da livre permuta comercial
entre as regiões federadas, num sistema que veda os impostos de trânsito inter­
provinciais. (Ver "Coment. à Const.", vol. I, p. 55.)

No programa de Federação, que oferecia, não entendia que cada Província
tivesse igualdade de representantes no Senado. (Op. cit. e oh. cit., p. 60.)

Ao dispor a Constituição de 1891 - art. 90, § 4.° - que não poderiam ser
admitidos como objeto de deliberação no Congresso projetos tendentes a abolir
a forma republicano-federativa ou a igualdade da representação dos Estados no
Senado, esta cláusula não ficou sinônima daquela, isto é, não seria essa igual­
dade parte integrante de Federação no Brasil, mas uma situação constitucional
autônoma de Federação.

Em 1919, ao falar sôbre a reforma constitucional, não ligava as disposições
clue instituem o princípio federativo às disposições que asseguravam aos Estados
a igualdade representativa no Senado (op. cit., vaI. 6, p. 461), senão que as
separava em tópicos autônomos.

Essa igualdade é uma característica do Senado, não é, porém, uma caracte­
rística da Federação.

Onde fomos nós - perguntava a si próprio Rui em discurso no Senado, em
3 de julho de 1891 -, onde foi o Govêrno Provisório buscar essas duas idéias
(referia-se à Presidência do Senado exercida pelo Vice-Presidente da República
e à igualdade de representação dos Estados no Senado), a concepção dessas
duas particularidades, que assinalam a fisionomia característica do Senado Fe­
deral? Na Constituição dos Estados Unidos, seção 111, cláusula 4.a e art. 5.0
(op. cit., voI. 6, p. 493).

A representação igual no Senado não foi considerada característica da
Federação.
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A !1\TOCABlLlDADE SÜBRE A IGUALDADE DE REPRESENTAÇÃO
DOS ESTADOS 1\0 SEl\'ADO

Se hoje somente não serão admitidos como objeto de deliberação projetos
tendentes a abolir a Federação ou a República, não se tendo mais estabelecido
a intocabilidade da igualdade da representação dos Estados no Senado, deixou
l'ste de ter por característica insu bstituível a igualdade de representação dos
Estados no seu seio.

Pode, pois, reforma l'Onstitucional versar sôhre a representação dos Estados
no Senado, como pode dar assento no Senado a pessoas que não tenham sido
eleitas Senadores, por não interferir na composição do Senado com o conceito
de Federação.

Federação é a r('união dos Estados autônomos.
Essa autonomia dos Estados e essa reunião é que não podem ser objeto

de emendas constitucional para as abolir, mas podem ser objeto de emenda
para as modifjcar.

O ASSEI\:TO DE PESSOAS ESTR!\.~HAS 1\0 SENADO

A admiss~lO de pessoas estranhas à representação dos Estados no Senado
Federal não tem nenhum aspecto {Iue tenda a abolir, nem a modificar a Fe­
deracilO.

Jú se admite no Senado o Vice-Presidente da República para o presidir e
para ter aí o voto de (!ualidade.

Já se admite no Senado Federal o Presidente do Supremo Tribunal Federal
para o presidir nos processos e nos julgamentos (lue lhe compete.

A Constituição pode admitir no Senado outras pessoas qualificadas para
seus membros vitalícios sem abolir a Federaç'ão e sem abolir a República.

ADMISSÃO DE CO:\SELHEIROS VITALíCIOS NO SENADO NÃO
TE:"JDE A ABOLIR A REPÚBLICA.

Sob o aspecto da Rt'pública, colocar no Senado membros natos vitalícios,
independentemente de eleição. não significa tendência para abolir a República,
ou a modificá·la.

Antes de falarmos súbre se a admissão de membros natos vitalícios no
Senado tende a abolir a Hepúhlica, devemos saber o (Iue é a República aludida
110 § 6.° do art. 217 da Constituição de 1946. É a República que ela mantém,
conforme dispôe o art. 1(): - "Os Estados Unidos do Brasil mantem, sob o
regime representativo, a Federação e a República."

O Brasil é uma República, disse o art. 1.0 da Constituição de 1937.
A ~ação Brasileira mantém como forma de governo, sob o regime repre­

sentativo, a Hepública iederativa proclamada em 15 de novembro de 1889, disse
o art. 1.0 da Constituição de 16 de julho de 1934.

A nova Constitlliç'ão Federal mantém a fonna republicano-federativa, de­
clarou o art. 12 do Decreto n.O 19.398, de 11 de novembro de 1930, que instituiu
o Gov('rno Provisório dos Estados Unidos do Brasil.

A Nação Brasileira adota como forma de govêrno, sob o regime represen­
tativo, a República Federativa, proclamada a 15 de novembro de 1889, dispôs
() art. 1.0 da Constituiç:ão de 24 de fevereiro de 1891.

A i\ação Brasileira, adotando como forma de governo a República Fe­
derativa, proclamada pelo Decreto nY 1, de 15 de novembro de 1889, dispôs
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o art. 1.0 do Decreto n.o 914, de 23 de outubro de 1890, que publícou a Cons­
tituição dos Estados Unidos do Brasil, submetida pelo Govérno Provisório ao
Congresso Constituinte.

É o texto do art. 1.0 do Decreto n.o 510, de 22 de junho de 1890, que
publicou a Constituição dos Estados Unidos do Brasil, e (lue entrou a vigorar,
formulada, como se disse no "considerando" com que a antecedeu, "sôbre as
mais amplas bases democráticas e liberais, as nossas necessidades e os prin­
cípios que inspiraram a revolução a 15 de novembro, origem atual de todo o
nosso direito público".

Fica proclamada provisàriamente e decretada como a forma de governo
da l'\ação Brasileira a República Federativa, reza () art. 1.0 do Decreto H.o 1, de
15 de novembro de 1889.

O que discrimina a forma republicana, com ou sem o epíteto adicional de
federativa, não é a coexistência dos três Podêres, indispensáveis em todos os
Governos constitucionais, com a República, ou a :!\10narquia - escreveu Rui
em 1920, como se vê no op. cit., voI. I, p. 51 -, é, sim, a condiçiio de que sôbre
existirem os três Podêres comtitucíonaís, o IJcgislativo, o Executivo e o Judi­
ciário, os dois primeiros derivem, n:almcnte, de eleição popular.

Tal a verdade - continuou - em que se acha imbuído todo o ensino dos
constitucionalistas e exegetas americanos, quando comentam o art. IV, cláusula
4.a da Constituição dos Estados Unidos, por nós imitada no art. 6.0, n.o' 1.0, 2.0
e 3.° da Constituição Brasileira (de 1891).

Cooley, por exemplo, dizia Rui (op. cit., vo1. 1, p. 165), no capítulo especial
(lue consagrou a estudar "a garantia da forma republicana de Governo", tira a
limpo a matéria deste modo:

"Por forma republicana de governo se entende um Governo mediante
representantes escolhidos pelo povo."

Cita então Black, Sutherland, Mac K/ain, Willoughby, Munro, Forman.
Nem se havia mister dessa exploração do "direito comparado" - prossegue

Rui - para mostrar que os elaboradores da nossa Constituição, ocupando-se em
assegurar aos Estados brasileiros um Governo "de forma republicana", tinham
em mente, não a triplicidade na distribuição dos Poderes, mas a origem de­
mocrática dos dois, a um dos quais incumba a feitura das leis, e ao outro a
sua execução.

Indo mais a fundo, para distinguir a República da Monarquia, pois nas
Monarquias o Poder Legislativo pode derivar do povo, dizia Rui:

"A distribuição trinitária dos Podêres é comum às Repúblicas e às
Monarquias constitucionais. Igualmente comum a umas e outras é a
eletividade no tocante ao Poder Legislativo. O que, portanto, vem
a ser, privativamente, "das Repúblicas", o que pertence exclusivamente
a essa forma de govêmo, é, nesse regime, além da temporariedade, a
eletividade inerente à magistratura do Chefe da Nação.
O fjUe, portanto - concluía Ruí -, faz de cada um dos Estados uma
República, federada às outras na União, e, destarte, constitui, em cad~

um dêles, "a característica exclusiva da forma republicana", é o privi­
légio, dado ao eleitorado estadual, que representa as populações ativas,
de escolher o Governador." (Op. cit., vol. I, p. 172.)
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o SE~ADO :\'AO É SOMEI\TE ORGÃO DO PODER LEGISLATIVO

J':t se ViH ~IHt> u Senado não é órgão somente do Poder Legislativo. Também
tclll atribuiçõe~ do Poder Execut.ivo e do Poder Judieiário: .,P.ara participar d~s
hlllções tanto do Poder Executivo como do Poder Judlc1ano, nada de ma1S
(111(' sejam admitidos membros vitalícios. Já faz parte do Senado, como seu
Presidente, com voto de (]ualidade, o Vice-Presidente da República. Faz parte
do Senado, (lmmclo funciona como Tribunal de Justiça, o Presidente do Supremo
TrilJllIJal Federal.

O Senado dos Estados Unidos da América era constituído de dois Senadores
por Estado, ('.~{'olhidos pelas respectivas Legislaturas.

Em 1913 é que os Senadores passaram a ser eleitos pelo povo, podendo,
mesmo assim, a Legislatura de cada Estado autorizar o seu chefe executivo a
fazer nomeações temporárias, até que o povo preencha as vagas, mediante e1ei­
~':IO, segundo ordenar a Legislatura.. (Emenda n.O XVII, ratificada em 1913.)

I\'ão é, pois, característica do Senado (Iue os seus memhros seíam eleitos,
nelll que seus membros sejam temporários, não colidindo com o conceito de
Hepública que no Senado se assentem membros não-eleitos, mas declarados
natos, membros niio-temporáríos, mas vitalícios, membros (Jl1e tenham direito
de discutir assuntos legislativos, mas não tenham direito de voto, nem dt> apre­
sentar projet().~ de lei, nem de ofereeer emendas a projetos legislativos.

i\'ENIIUMA DÚVIDA RAZOAVEL CONTRA A CONSTITUCIONALIDADE
DA EMENDA PHOJETADA

Com a devida n\nia, não encontramos nenhuma dúvida razo:welpara
p()]'V('ntura acharmos que a emenda da criação dos Conselheiros da República,
com a.~sento no Senado Federal, tenda a abolir a Federação e a Repúhliea.

Foi assim llHt' em 1959 nos manifestamos e é assim que ainda hoje pensamos.

Soh () ponto ele vista mora], nada achamos de contrário a que se dê aos
<,x-Presídentes da Hepública lugar no Senado. Queixa-se a História do Brasil
de que JOS(' Bonifúdo, Pai da Pátria e Patriarca da Independência, tenha ficado
na miséria e não se lhe tenha dado lugar no Senado do Império. "O Brasi)
~ diz Octávio Tarquínio de Souza. "História dos Fundadores do Império",
vol. I, p. 346/7 -, por cujo bem julgava necessário sacrificar-se, pagava-lhe com
o esqllet'Ímento. Os homens do Poder já o consideravam morto. Não o per­
seguiam mais, deixavam-no no seu destêrro voluntário, como se já estivesse num
túmulo, Havla \Im Senado no Império, Câmara vita1ída de cujos membros,
entre outros requisitos, se exigia que tivessem mais de quarenta anos, fôssem
hrasileiros e pessoas "de saher, capacidade e virtude, com preferencia os que
tivessem fcito servic.'os à Pátria", Pois no Senado da Repúhlica, em que tive­
ram assento muitos homens de valor intelectual e moral e muitas fiRuras nulas
(' até rídículas, não houve 1ugar para José Bonifácio."

Penso, pois, que é preciso dar aos Presidentes da República, depois de
cumpridos seus mandatos, lugar vitalício no Senado, com as imunidades, os
sllhsídios e os dircitos de Senador, salvo naquelas matérias de caráter legislativo.



SETEMBRO - 1964

OS CICLOS ECONôMICOS

45

DEFESA DA

ECONOMIA PÚBLICA

CONTRA AS CRISES

- ORÇAMENTOS

clcLlCOS

'R.ub~nJ 1flal'agliallo

A palavra crise (do grego "krisis") sig­
nifica, literalmente, alteração no curso ou no
ciclo de uma doença. Em sentido figurado,
pode representar o encontro de aconteci­
mentos de que resulta uma conjuntura pe­
rigosa, uma situação aflitiva, anormal ou
grave.

N a economia, dá-se o nome de crise às
variações que perturbam e produzem como­
ção na vida econômica.

tsse fenômeno é todavia parte e consti­
tui a principal etapa de um conjunto a que
se chama de ciclo econômico, e cujo caráter
de periodicidade foi devidamente constata­
do, no século XIX, por Juglar e Jevons;
o primeiro chegou à conclusão de que a
atividade econômica dos países se desenvol­
ve num ritmo de movimentos ascendentes e
descendentes; e o segundo, notando que
as (;rises se sucediam com intervalos cluase
regulares, de dez em dez anos, acreditou ha­
ver encontrado sua explicação na regulari­
dade de algum ciclo astronômico originador
das manchas solares.

Promovido o estudo do problema, suscítou
t'le lima importante literatura, que, em gran­
de parte, afirma ou admite a existência de
um processo de expansão e de um movi­
mento de contração na vida econômica, ge­
radores de fôrças que entram em conflito
com os próprios elementos motivadores do
seu aparecimento, dividindo o ciclo econô­
mico - embora sujeito êste, em sua evolu­
ção. ;\ ação de fatôres diferentes - em (lua­
tra fases destacadas:

l.a a fase ascendente, de prosperida­
de e expansão;

2.a a queda da curva ascendente, com
o aparecimento da crise e Sllas
perturbações, como entreato à
prosperidade e à depressão;

3.a - a fase descendente, de depressão
ou contração; e

4.a - a flexão da curva descendente.
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surgindo o período de recuperação l' de confiança, como ponto de passagem
da depressão para o equilíhrio e, depois, a prosperidade.

A História nos mostra, porém, qU{' o prohlema não é nôvo. Ele remonta
a vida do antigo Egito.

Tomando emprestada de \Vells a sua máquina d{' medir o tempo, volte­
]]lOS a uma outra era, 1.715 anos antes de Cristo. O Faraó do Egito tivera dois
sonhos (lue o preocupavam profundamente. :'\0 primeiro, estava às margens
do rio I\ilo quando chegaram sete formosas vacas que começaram a pastar
na(luc!es sítios. Também viu chegar outras .~cte vacas, muito magras, que co­
miam na mesma margem e que tragaram as primeiras sete.

Voltando a dormir, teve um segundo sonho; sete espigas brotavam da
mesma haste, cheias e bonitas. Ao m{'Smo tempo, de outra haste nasciam ou­
tras sete; estas eram miúdas, queimadas por um vento abrasador e devora­
vam o viço das primeiras.

Trazido à presença do Faraó, José assim falou; os sonhos do rei dizem a
]]lesma c<lllsa, As sete vacas formosas e as sete espigas graúdas significam sete
anos de abund<lnda; en(pl<lJlto as sC'te vacas magras e as sete espigas vazias,
são sde anos de fome que hão de vir depois.

Disse ainda José que o Faraó devia escolher um homem ativo, dando-lhe
ao mesmo tempo autoridade sôbre tôda a terra do Egito, o qual deveria esta­
belecer intendentes nas províndas para vigilància das colheitas e o armazena­
mento de uma (luinta parte dos fundos, durante os sete anos de fertilidade,
deixando essa (plinta parte à disposição do rei, a fim de que o país pudesse
fazer frente à fome (llle sobreviria em breve.

Escolhido José, percorreu de a terra do Egito e providenciou no sentido
de ser convenientemente guardada a colheita farta que deveria produzir-se.
Passados os sete anos de abundância, surgiram a carestia e a fome. A falta de
alimentos se fez sentir. José abriu então os celeiros e todos puderam comprar
os víveres de (lne careciam.

ltsses fatos nos são transmitidos pela Bíblia (1) e constituem o primeiro
registro histórico dos ciclos econômicos; apontam l'les a figura do Estado
realizando uma política de reservas nos anos de prosperidade, para acudir às
necessidades coletivas nos dias de crise.

Êsse ensinamento foi seguido e () sistema aplicado, neste século, por países
(PI(' o adotaram em sua política econômica. Também o contrário iremos ver.

O desenvolvimento industrial e o progresso técnico, (lue propiciaram cam­
po, no século XIX, à difusão da economia liberal surgida nos fins do século
anterior, sao os fatôres do sistema capitalista, o qual, mais (lue outros, tem
sofrido os reflexos e as conseqücncias das flutuações cíclicas, A maior parte
dos economistas opina, aliás, no sentido de que tais flutuações constituem
característico desse sistema econômico, E daí a afirmação de Marx, de (Iue o
rE'gime capitalista se destruirá pE'!a fracpleza dos seus próprios alicerces.

Essas flutuações seguem, l' certo, um movimento cíclico. A fase de
pro.~peridade, evidenciada pelo elevado uível de produção e de negócios em

(1) - "Inicie.cioll aI estudio de la BíbJie.". E. I. Banco. Buenos Aires, 1942.



SETEMBRO - 1964 47

geral, sucede o período de depressão, com a baixa de preços, a dimimúção
da produção e dos neg6cios, o desemprêgo e a redução da renda nacional.

Uma maior experiência e o conhecimento mais amplo da economia de
vários países, bem assim o auxílio trazido pela estatística, demonstram que
esta classe dos chamados ciclos econômicos se manifestou nos Estados Unidos
desde há um século, talvez desde há dois séculos na Inglaterra, França e
Países-Baixos, em períodos mais curtos na Alemanha, Áustria, Itália, Espanha
e nos países escandinavos. De uma ou duas gerações a esta parte, ciclos dessa
natureza se estenderam ao Canadá e Austrália, Rússia, fndia, Japão e à
América Latina (1).

Os estudos, no que conceme ao panorama brasileiro, registram períodos
cíclicos no Brasil desae 1826. As crises fínanceiras e econômicas nos grandes
paises industriais tendem a produzir crises nos outros países. Da mesma sorte
as demais fases do ciclo por vêzes repercutem. Considerados os períodos ou
fases ascendentes e descendentes dos ciclos econômicos, o Brasil registra, desde
1826, que 48,2% dos anos foram de prosperidade, enquanto 51,8% foram de
depressão (2).

A opinião econÔmica contemporânea admite que as crises não são mais
que uma característica dos ciclos econômicos e, em conseqüência, que elas
não surgem como acontecimentos anormais, com particularidades próprias.
Dêsse modo de pensar, resulta a aceitação de um estado de contínua variação
na vida econÔmica, com ritmo mais ou menos regular.

O ponto de inversão de um período de expansão e prosperidade para o
de depressão pode ter sido causado pelo declínio dos investimentos, pela
restrição do crédito, pela paralisação da estocagem devido à saturação da
procura, e, ainda, por perturbações econômicas de outra natureza. Sejam quais
forem as causas, se elas revestirem intensidade e duração suficientes, a fase
da prosperidade se funde com a da crise e opera-se aí o fenômeno da
depressão (li).

Em épocas de depressão, não só diminui o poder aquisitivo em têrmos
de moeda, mas os agentes econômicos se tornam renitentes a gastar como
consumidores, e também se mostram pouco inclinados a despender como
inversores, o que vem em abono da teoria de Keynes (4). Diminui a
atividade dos negócios, caem os preços, restringe-se a produção, reduzem-se
os empreendimentos e vem o desemprêgo. Então o Estado se vê tomado
pelas conseqüências advindas da inevitável redução da renda nacional e pelos
problemas sociais que surgem. Os salários constituem o ponto de maior
resistência à fase descendente do ciclo, mas, ainda assim, êles se tornam depois
fleXÍveis com o desemprêgo e sofrem também os efeitos da conjuntura.

O período de depressão dá margem, no entanto, com o decorrer do tempo,
a determinadas condições que favorecem um aumento na atividade econômica.
O baixo nível de preços em proporção aos que prevaleceram na fase de
expansão, um custo de produção mais reduzido, uma limitada margem de lucros

(I) - ("Los ciclos eoonomlcos", Wesley C. Mltchell, Unlversldad de Columbia) - "Ensayos sobre
los ciclos econom1cos", O. Harberler, México, 1946.

(2) - "Conjuntura Econômica", Rio de Janeiro, maio de 1948.
(3) - "ProblemM de Conjuntura e de Polltlca Econômica". G. Harberler, Rio, 1948.
(4) - Jobn Maynard Keynes, autor da "Teoria Oeral da Ocupação. do Interêsse e da Moeda".
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e uma política moderada na concessão de créditos são acompanhados, cedo
ou tarde, por um aumento no volume físico das compras, demonstrativo de
maior consumo, o que repercute na produção e na ocupação. Nota-se certa
melhoria nos negócios, o que reflete um melhor estado de ànimo para as
atividades econômicas. f: o primeiro passo, pouco seguro ainda, para retomar-se
a linha a~cendente; mas hasta que alguma circunstância favoreça o impulso
inicial, que será então encontrado o trilho da recuperação.

Iniciada a recuperação, esta tende a desenvolver-se. Os preços e as
inversões reagem, aumenta o volume das transações e do crédito, a confiança
e o otimismo retomam seus postos.

O restabelecimento chega e, com êle, o equilíbrio, a caminho da pros­
peridade.

Uma cousa, entretanto, é muito provável: que o mesmo circuito se repita,
com uma regularidade flue os economistas não conseguem fàcilmente explicar.
~ão só é surpreendente o ciclo comum, de 10 a 11 anos, senão a do ciclo
intermédio, de aproximadamente 40 meses e, ainda (que para alguns é talvez
uma simples especulação), o ciclo mais longo e distante, de 40 c poucos anos.

Um fator deve, no entanto, ser considerado como de forte influência no
curso do desenvolvimento econômico: é aquêle relacionado com as guerras
e que pode, geralmente, dar margem aos ciclos mais longos.

Ninguém contesta que a economia do tempo de guerra não obedece às
normas impostas à economia do tempo de paz.

O simples prenúncio ou expectativa de guerra desequilibra os preços.
Com o deflagrar do conflito surge uma série de fatàres que contribuem para
a acumulação de matérias-primas e de produtos manufaturados; a procura
se torna cada VE'Z mais intensa; as atividades hásicas entram a funcionar
e a desenvolver-se em sua maior fôrça, seguindo-se, em curso paralelo, as que
lhes são subsidiárias ou acessórias. O pleno emprêgo passa a ser uma realidade.
Os preços se mantêm em alta, aumenta a propensão a consumir e as inversóes
se alongam. Se o período é de prosperidade, êle no geral se dilata. Se o não é,
estacíona-se a crise ou a depressão, dando lugar à recuperação, que tende a
desenvolver-se em espiral. Os esforços e os trabalhos se multiplicam, chegando
a produção aos nÍveís mais elevados.

Mas há, também, o inverso, quando cessa o período de anormalidade
política. Com o término da guerra, diminui a procura intensa e a produção
deve reduzir-se. ~fuitas atividades e indústrias, próprias da economia de
guerra, tendem a desaparecer. A política de créditos sofre modificações.
Restringe-se O consumo. E volta a economia a ser retomada pelo ciclo, que
prossegue em sua rota regular. Ítsse fenômeno impressionou vivamente a
Sir \Villiam Beveridge, nos estudos a que procedeu sôbre o seguro social, como
teremos ensejo de ver adiante.

AS CRISES E SUAS TEORIAS

Tôda terapêutica da má ação produzida pelas crises, como pelas doenças,
implica não só o cOllhecímento dos seus efeitos, mas sobretudo aquele de
suas causas.
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A procura de um mecanismo que pennita preveI; e prevenir a tempo as
conseqüências prejudiciais operadas pelo movimento, tem retido de há bom
tempo a atenção dos economistas e, mais recentemente, a de homens de
Estado, interessados, aquêles na decifração de um problema de fundamental
interêsse dos estudos econômicos, e êstes em evitar as graves perturbações
sociais que as crises trazem para o seio das coletividades por que são res­
ponsáveis.

Constantemente citada depois da Idade Média e de igual combatida, foi
a teoria quantitativa da moeda ou teoria monetária da crise. Os seus defensores
( 1) sustentavam-na sob duas fórmulas: todo movimento geral de preços tem
por causa uma troca do valor da moeda; tôda troca de valor da moeda provém
duma variação do estoque monetário.

Esta teoria teve uma expressão muito forte com a célebre equação de
trocas de Irving Fisher, cuja solução respondia que os acréscimos do estoque
monetário (devendo-se aí incluir os depósitos bancários) e sua rapidez de
circulação fazem subir os preços; o contrário, ou seja, a diminuição dêsse
estoque e a circulação lenta operam a baixa.

O economista inglês Hawtrey, procedendo em nossos dias a novos estudos
em tôrno à teoria monetária da crise, e aplicando ainda a fórmula de Fisher,
diz que a oferta da moeda, devido ao sistema bancário moderno, é elástica
e capaz de expansão e contração, passagem esta que determina variações
acumulativas na produção industrial e é suficiente para motivar movimentos
cíclicos. Partindo da hip6tese de que os créditos bancários constituem o
principal instrumento monetário, conclui que a crise é causada pelas medidas
de restrição. Antes do fim do período de elevação, os bancos centrais recusam-se
a fornecer meios aos demais bancos, que se vêem, assim, sujeitos à limitacão dos
negócios; esta situação leva êstes últimos bancos a uma política de réstrição
de créditos. E a depressão tem início.

A teoria da penúria de capitais, de Haydeck, tem de comum, com a de
Hawtrey, . a suposição de que a oferta do dinheiro é elástica, provindo daí a
causa das perturbações econômicas.

O desequilíbrio entre a produção e o consumo constitui base de outra
idéia, socialista por excelência, mas também sustentada, com certas variantes,
por Robbins, "Vicksell e Keynes. Para Schumpeter, autor da teoria da inovação,
a oferta em massa dos novos produtos provoca a queda dos preços e pode
conduzir a crises.

Quase tôdas as escolas tomam como ponto de partida a crítica da
conhecida lei de J. B. Say: "os produtos se trocam com os produtos", Disso
resulta que a oferta criaria, assim, sua própria procura, donde não poderia advir
o desequilíbrio promovido pela superprodução generalizada, Mas sucede que
nem sempre o consumo equivale àquele que os produtores estimam ou
desejam, porque é preciso considerar-se que muitos realizam voluntàriamente

(1) - (JugIar. Simiand, CasseI, Strak06h, Kitchln, Hawtrey) - Henrí AngIade. "Traflc Postal et
CycIe ilconomlque", Paris, 1948.
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um consumo menor (em quantidade ou qualidade de bens), poupando seus
recursos monetários, e outros involuntàriamente, devido a condições pecuniárias
difíceis.

Economistas do século XIX já se haviam manifestado sôbre os efeitos da
poupança, considerando-a nefasta ao equilíbrio econômico. ~1althus afirmava,
em 1866, que tudo deveria marchar bem, en(luanto os rendeiros estivessem
dispostos a consumir os objetos de luxo produzidos pelos manufatureiros, e estes
últimos a consumir a(lueles dos rendeiros; mas, se uma das duas partes, ou
ambas, se resolvessem a poupar, a fim de obter melhoria de situação, o estado
de çoisas passaria a ser muito diferente.

Keynes não se afasta, pràticamente, das teorias do subconsumo - em
sua opinião, a moeda retirada da circulação pela poupança pode ser responsável
pelo desequilíbrio entre a produção e o consumo, gerando o desemprego. Na
sua Theoria Geral súbre a ocupação, o interesse e a moeda, o notável economista
britânico - cuja obra exerce uma influencia profunda sôbre o pensamento
e a política econômica contemporàneos -, faz sentir que a poupança é riqueza
que não se consome, e a escassa propensão a consumir impede o crescimento
da ocupação. Em certas ocasiões, pensa Keynes, o Estado deve influir, por meio
do sistema impositivo - a taxa de juros e outras medidas -, sôbre a propensão
a consumir, pois, quanto maior seja essa propensão, tanto mais ela irá pesar em
favor das inversões produtivas, fomentando a ocupação. Se, ao contrário, essas
inversões se paralisam, o incremento da poupança trará, necessàriamente, a
contração sôbre a vida econômica (I).

E os movimentos de contração, como vimos, representam o início da fase
em que se verificam perturbações no ciclo econômico.

A escola Keynesiana deu lugar a vivas controvérsias. Ilustres economistas
inglêses se viram obrigados a tomar partido com referência a certos aspectos
da nova teoria; mas não se pode afirmar que, da pok\mica havid(}, tenham
surgido verdadeiramente outras idéias.

Também os suecos, que possuem a sua própria escola econômica, e dentre
êles Ohlin, divergiram, em alguns pontos, dos temas tratados por Keynes,
e tomaram como base de seus pontos de vista a desocupação produzida na
Suécia, como em outros países, depois da crise de 1930; considerando os
diversos elementos da renda de uma comunidade e, de outra parte, os seus
gastos, Ohlin (~) conclui que, por definição, a poupança c a inversão neces­
sàriamente se igualam, afigurando-se-lhe, assim, não haver encontrado os
motivos da inquietude de Keynes.

Marx preve que as mesmas leis que determinaram a criação e a evolução
do regime capitalista provocarão a sua destruição, que se cumprirá por fôrça
das causas; será uma autodestruição. E dentre os fatos reveladores dessa
destruição, apresenta as crises de superprodução, que se vão tornando crônicas.

(I) - "Introducion a Keynes", Raul Prebisch, Mé1<ico. 1947.
(2) - "Hlstorla de Las Doctrlnas Económlcas", Olde e Rlst, Buenos Aires. 1949.



SETEMBRO - 1964 51

Na verdade, encontra-se muita contradição entre as maneiras de pensar
das escolas econômicas, como de economistas. de renome, no que respeita às
causas das crises e à terapêutica aplicável. Hoje, como há cem anos atrás,
variam muito as opiniões.

O que para uns representa excesso de poupança ou de bens de consumo,
é insuficiência para outros. A superprodução, o suhconsumo, a intensa capi­
talização são apontados como causadores de doenças no organismo econômico.

Entendem alguns que as reações psicológicas atuam sôbre a vida e podem
provocar depressões; outros admitem um laço entre as manchas solares e as
perturbações originadoras de crises econômicas.

Nessas condições, a indicação do remédio ficaria necessàriamente ligada
à causa suposta.

O que se deve evitar, como o economista inglês Robertson (1) teve o
ensejo e a coragem de dizer, é o perigo das sutilezas escolásticas e das
polêmicas em tôrno a termos mal definidos, o que em alguns países tem
adquirido lamentável amplitude.

O meio adequado para o estudo dos fatos econômicos consiste, sem
dúvida, na confrontação real dêsses mesmos fatos bem observados, com amplas
construções teóricas que permitam clara explicação das suas causas motivadoras
e das suas repercussões.

O ESTADO, SUA FUNÇÃO E SEUS FINS

Surgido através um lento processo de formação histórica, esse ente de
natureza complexa a que se chama Estado - integrado por elementos políticos,
jurídicos, econômicos, éticos e sociais - tem por missão específica o atendi­
mento das necessidades coletivas, isto é, daquele conjunto de necessidades
inerentes à sobrevivência, ao desenvolvimento, ao progresso e ao bem-estar
social-econômico dos indivíduos de um mesmo agregado social.

A satisfação dêsse tipo de necessidade não pode ser realizada senão através
de um todo, porque transcende das possibilidades ao alcance dos indivíduos,
consideradas tais possibilidades isoladamente ou ainda agrupadas em tôrno
das chamadas economias associativas voluntárias. Esse todo, que é o Estado
- por meio do qual podem os indivíduos, com u.m mínimo de esforços e de
gastos, ver satisfeitas as necessidades coletivas fundamentais e aquelas menos
típicas -, precisa, entretanto, ser dotado de meios materiais que o habilitem
a promover a satisfação dessas carências, que são imperativas, através de
serviços que têm um custo de produção. Daí a atividade financeira do Estado,
destinada a obter e aplicar os meios materiais, para fazer face àquele custo,
e que só deve ser exercida até onde se torne necessária para promover a
satisfação das necessidades coletivas.

Dêste enunciado resulta que o Estado é um ente público criado para o
serviço da coletividade, e não para ser por ela servido; justificam-se, assim,

(1) - "Historia de Las Doctrinas Económlcas", 01de e Rlst, Buenos Aires, 1949.
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os poderes coercitivos que lhe são atribuídos, tornando-o capaz de realizar
ou seus fins.

Do Estado feudal do século XV ao Estado liberal do século XIX, um
longo período de evoluç'ão nos conduz ao Estado contemporàneo. Os seus
objetivos não são sempre os mesmos, porque eles refletem a sociedade e as
correspondentes necessidades em tôdas as etapas do seu desenvolvimento,
segundo as condições sociais, econômicas e culturais das diferentes épocas.

Mas não sobram dúvidas em que o objetivo ideal do Estado - tendo
em conta as novas condições que resultam de cada etapa de evolução da
sociedade - deve ser o de servir o real interesse da comunidade, de satisfazer
o máximo das necessidades humanas e de realizar, assim, a prosperidade
social (I).

O Estado contemporâneo, caldeado no período de hesitações e contradições
das duas últimas guerras, afirma hoje, em nova orientação, a prosperidade
social como meta a atingir. Os seus novos e fundamentais objetivos - segundo
Angeloponlos, ilustre professor da Universidade de Atenas - são o de satisfação
das neces,idades sociais; de administração racional dos reellfsos nacionais,
humanos e materiais; e o de redistribuição social da renda nacional,

~sscs os tr(\s objetivos capazes dc gerar a prosperidade social (~).

Para realizar tais objetivos o Estado exerce não só uma atividade juridico­
política, indispensável à organização e ao equilíbrio da comunidade que êle
governa e representa, como também uma atividade econômica e financeira,
necessária ao atendimento e à realização dos seus fins, Esta segunda atividade,
que constitui a economia pública, tem merecido, cada vez mais, a atenção
dos economistas e financistas, e bem assim dos homens de Estado. Porque
a sua concepção moderna difere muito das antigas idéias do liberalismo,
segundo as quais o Estado devia ficar como mero espectador e, pois, neutro
face à vida econômica.

No presente, a realidade econômica é que deve determinar a orientação
do Estado, Nenhum país pode hoje ver assegurado o pleno emprêgo, o de­
senvolvimento da sua economia e o bem-estar social da sua população, aceitan­
do inteiramente o laissez faire, wissez passer da escola liberal,

É ainda o livre:' empreendimento o fator principal do progresso técnico;
no campo da iniciativa privada se encontram os melhorés meios de dar
mais fôrça à produção econômica. Mas é preciso considerar que da economia
privada, mais a economia pública, é que resulta a economia nacional. E sendo
a economia nacional uma síntese de todos os órgãos e de tõdas as funções

(1) - "L'~tat et I~ prospérlté soci~le". Angelo Angelopoulos. Paris, 1949.

(2) - 1.") 8atisfazer. da melhor maneira, as necessidades socjais, isto é. aquelas necessidades
comuns que são llgadas à existência e ao desenvol\'imento da nação e de SUII eco"orola.
2.") Tomar tôdas as medidas tendentes ao desenvolvimento econômico do pais, pela utlll­
zação produtiva dos recurSoS hurnllnos e mllterials, de modo a assegurar o pleno emprêgo
e, finalmente, o acréscimo da renda nacional.

3.") Adotar tôdas as. medidas que possam contribuir, mediante uma redistribuição social e
justa da renda naClOllal. para a malS ampla produtividade econômica e para o levan­
tamento do nlvel de vida,
"L'État et la prospérité soclale", Angelo Angelopoulos, Paris, 1949.
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econômicas da Nação, cumpre ao Estado organizar ° plano econômico geral
do país, dentro do qual êle exerça a sua atividade financeira, e em base a
cujos quadros se desenvolva a economia particular.

E é por intermédio da política econômica, destacando-se nesta a política
orçamentária, que o Estado pode exercer as funções que lhe são próprias,
buscando atingir os seus objetivos, orientado para um entrosamento do setor
financeiro com o campo econômíco,

Surge daí, entretanto, uma díficuldade: se as despesas de administração
e as necessidades financeiras dos principais serviços públicos podem acomo­
dar-se no espaço relativamente estreito do ano civil ou do exercício de doze
meses (1), as despesas de equipamento e de organização do campo econômico,
previstas geralmente em um plano de longa duração, ultrapassam o limite anual.

Mesmo para as despesas ordinárias, renovadas com regularidade, afirma
Laufenburger (~), o plano anual do orçamento se apresenta muito estreito.
E se forem consideradas as despesas advindas do equipamento econômico,
os grandes trabalhos públicos, a defesa nacional, constata-se a insuficü~ncia

do orçamento anual, As peças e os recursos orçamentários de vários anos são
necessários à elaboração e à execução do plano.

O Plano Salte, o do aproveitamento das possibilidades econômicas do
Rio São Francisco e outros mais são, entre nós, exemplos de planíficação
que excedem a regra da anualidade orçamentária. O Plano Salte consigna
os programas de trabalho a serem executados, em conjunto, durante um
período de cinco anos, com o objetivo de proporcionar melhores condições
de saúde, de produção agropecuária em particular, de alimentos, de trans­
portes e de energia. Para sua realização, o orçamento federal deverá consignar
dotações específicas nos exercícios correspondentes ao citado período de
duração (:l).

De outra parte, o plano do aproveitamento das possibilidades econômicas
do Vale do Rio São Francisco (4), ° plano de valorização da região do
Amazonas (5) e o de defesa contra os desastrosos efeitos da seca que assola
a região do Nordeste (li) constituem medidas cuja realização está prevista
para longo têrmo, também mediante dotações no orçamento anual.

(1) - Nem todos os palses têm o seu orçamento anual coincidindo com o ano civil; no Brasil,
Argentina, Bélgica, França e outros, O ano financeiro é o mesmo do EIono civil; na ItállElo
e nos Estados Unidos é de 1." de julho a 30 de junho; na Ingl",terra e n", AlemanhElo, o
ano financeiro vai de L" de abril a 31 de março.

(2) - "Précis d'économle et de leglslatlon tlnancléres". Henrl Laufenburger, Paris, 1946.

(3) - Lei n," 1.102, de 18 de maio de 1950.

(4) - O Oovêrno Federal deverá, dentro do prazo de 20 ",nos. contados da promulgação da Cons­
tituição, traçar e executar um plano de aproveitamento total das possibilidades econô.
micas do Rlo São Francisco e seus afluentes, no qual aplicará, anualmente, quantia nA.o
Inferior a 1% da sua renda trlbutárrn (Ato das Disposições Transitórias, art. 29).

(5) - Para o Plano de valorização econômica da Amazônia, .. Unlào. os Estados e Territórios
da região contribuirão, durante pelo mer.os vinte anos consecutivos, com quantlas não
Inferiores a três por cento de suas rendas tributárias (Constituição, art, 199, e parágrafo) .

(6) - Na execução do plano de defesa contra os efeitos da sêca. a Unlio deverá despender,
anualmente, coro as obras e os serviços de assistência. econômica e f;oclal, quantia nunca.
Inferior a três por cento da sua renda tributária. Os Estados compreendidos na região do
Nordeste deverão Igualmente destlnar Igual percentagem da sua renda trlbutárrn para
O mesmo flm (Constltulçllo, art. 19B, §§ 1." e 2.").
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Aqui, pois, como ocorre em outros países que já adotaram os planos
õde longa duração para atendimento dos problemas da sua economia (1),
entrosando o sistema financeiro e O econômico, o Estado tende para uma
nova orientação, aceitando os princípios do orçamento cíclico e o plano
plurianual.

A DESPESA püBLICA E A RECUPERAÇÃO ECOI\'OMICA (~)

1 . O equilíbrio orçamentário - 2. A deflação - 3.

rizaçüo - 4. O deficit dirigido - 5. A inflação - 6.

Keynes. Beveridge.

O recurso à desvalo­
O pleno emprêgo .

I. A despesa pública - diz Laufenhurger - constitui a alma da política
do Estado. Ela se fixa com prioridade sôbre a receita. Na elaboração como
na discussão do projeto do orçamento, o (jue se tem primeiro em vista é o
conjunto das necessidades coletivas (jlle os serviços públicos devem atender.
Êsses serviços impõem, no entanto, um mínimo de organização que llies per­
mita satisfazer, quanto antes e o mais possível, às necessidades comuns da
população. E assim cabe aos Governos, antes que mais, indicar quais são as
necessidades comuns que convém satisfazer e dotar os serviços públicos dos
meios adequados para que seus fins possam ser atingidos.

Daí e que, em conseqüencia, a receita tem lugar na estrutura orçamentá­
ria, buscando estabelecer o equilíhrio entre os gastos e as receitas do Estado,
no exercício financeiro.

O equilíbrio entre a receita e a despesa tem constituído, de largo tempo,
UHl dos princípios orçamentários considerados como base da economia pública.
Os homens públicos sempre envidaram todos os esforços para manter uma
linha paralela entre os gastos e os ingressos do Estado, recorrendo ao cré­
dito ou praticando uma política deflacionista, sempre que a despesa ultrapas­
sava as receitas normais.

ltsse último critério foi seguido, aliás, até mesmo em períodos de crise e
de depressão, como condição para restabelecer o equilíbrio rompido entre a
despesa e a receita. É preciso notar que a deflaçfto, no caso orçamentário, se
traduz pela diminuição ou restrição das despesas públicas, enquanto que no
sentido monetário significa a redução do volume dos imtrumentos de paga­
mento c de crédito.

2. Depois da Primeira Guerra Mundial, foi a Inglaterra o primeiro país a
tentar a deflação orçamentária, em 1921 e 1922, como condição para a recupe­
ração econômica. A medida registrou um sucesso financeiro e monetário.

(1) - Embora com variantes dlversas no que respeita à técnica do orçamento, a França, a In­
glaterra, os Estados Unidos e a ltalia adotam o sistema do plano plurianual. Na Rússia,
os planos financeiros e os programas econômicos se entrosam no esquema dos chamados
planos qüinqüenais.

(2) - Henri Laufenburger. professor da Faculdade de Dlreito de Paris. oferece. em &eu Compên­
dio de Economia e de Leglslaçl!.o Financeiras ("Precle d'Économle et de Leglslllt10n Fi­
nllncléres"). um dos mais recentes e interessantes estudos sôbre a parte da Ciência das
Finanças que trata da dinâmica orçamentária. Desse útll compêndio extraímos boa parte
das idélas e notas expostas neste título.
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Conseguiu-se o equilíbrio do orçamento; o recurso ao crédito e a circulação
monetária diminuíram; comprimiu-se a dívida interna, e a taxa cambial
sentiu certas melhoras.

Mas a repercussão econômica dessas medidas financeiras se mostrou in­
suficiente. Os custos de produção e notadamente os salários se mostraram
refratários a qualquer baixa; a produção e a exportação foram assim entra­
vadas. E a política de revalorização da libra, para o que devera ter contri­
buído a prática deflacionista, teve de ser corrigida pela desvalorização de
1931.

A França tentou igualmente restabelecer o equilíbrio orçamentário, me­
diante uma severa disciplina fiscal, (lue, a partir de 1927, produziu apreciá­
veis saldos orçamentários. No final do exercício de 1929 as finanças francesas
registravam um encaixe que se elevava a 19 bilhões de francos (1). Esque­
cendo-se, porém, do velho ensinamento da Bíblia - 9.ue as vacas magras so­
braram em campo depois das vacas gordas -, os pohticos franceses, ao invés
de manterem uma reserva para os dias futuros, e precisamente quando a
crise despontava para a grande depressão, promoveram uma política de
gastos supérfluos; e os deficits voltaram, em 1930, ao orçamento gaulês.
Medidas de deflação foram então adotadas, no sentido de influenciar a con­
juntura para uma recuperação. Seguiu-se o método clássico de compressão
das despesas públicas, dando-se prioridade às receitas, numa tentativa de
reavivar o equilíbrio orçamentário. Tal sistema, buscando afirmar o primado
do financeiro sôbre o econômico, levou :l França à desvalorização monetária
em 1936.

3. Sacudida pelos reflexos da depressão internacional de 1929 e 1930, a
economia inglêsa sofreu grave crise, que atingiu fortemente o orçamento do
país; o deficit, de 14 milhões de libras em 1930, passou a 23 milhões em
1931. Desvalorizada a moeda, recorreu-se, de nôvo, aos sistemas de severa
compressão das despesas públicas e dos inflexíveis aumentos tributários.
Como conseqüência dêsse conjunto de medidas, verificou-se diminuição dos
custos de produção, o aumento do seu volume e a lenta redução do desem­
prêgo. Cessou o êxodo de capitais, tendo até mesmo havido retôrno, graças
à liberdade do mercado monetário.

Todos êstes resultados combinados, e outros mais, mantiveram a estabi­
lidade dos preços e permitiram, depois, o equilíbrio orçamentário. Mas é de
notar-se que contribuíram muito para eSse alcance a estabilidade dos preços
da área da libra, a situação de outros países atingidos pela depressão geral
e a admirável disciplina do povo inglês.

Na França, com a desvalorização do franco em 1936 e 1937, o aspecto
da política orçamentária mudou inteiramente com o advento do Govêmo so­
cialista. A deflação - foi considerado - desencoraja, duma parte, a iniciativa
para a baixa dos preços, e acarreta, doutro lado, uma dimínuição do poder de
compra, de que só pode resultar o cancelamento de encomendas e a conse­
qüente redução da produção. Logicamente, o orçamento seria afetado. Era,
assim, preciso influenciar a alta dos preços, aumentando as despesas públicas

(1) - Cêrca de 10 bllhõe.s de cruzeIros ao câmbio da época.
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para difundir o poder de compra e criar, desse modo, condições favoráveis
no campo econômico. O caminho da recuperação seria cnl:ontrado, após um
período de transição.

Esta política conduzia ao abandono temporário do equilíbrio orçamentá­
rio e da estabilidade monetária. Mas, com a sua adoção, o Estado iria fomen­
tar a produção e incentivar a vida econômica, como meio para o retôrno da
fase de prosperidade. As receitas acabariam por cobrir as despesas, permitin­
do que a moeda readquirisse a necessária firmeza nos mercados.

Como vemos, a desvalorização do franco, operada nessa época e mediante
completa mudança de orientação, foi posta ao serviço do desequilíbrio orça­
mentário. A ordem financeira, ao ínvés de ser lima condição da ordem eco­
nômica, passou a ser uma conseqüencia.

Já na Bélgica, a desvalorização de 1935 teve como objetivo imediato asse­
gurar o equilíbrio do orçamento, o (lue foi obtido pela aplicação judiciosa do
produto da reavaliação do encaixe de 4.350 milhões de francos belgas. O
montante dessa reavaliação não foi utilizado para combater o deficit, mas sim,
em parte, no reembôlso das dívidas e para sustentar o mercado dos títulos,
a fim dü evitar perturbações em seu movimento, aliviando dessa forma o
serviço da dívida pública no quadro do orçamento. Uma massa de numerário,
de cêrca de 3 bilhões de francos, foi aplicada no fjnanciamento de obras pu­
blicas, projetadas para um período de 3 anos. O poder de compra, fortemen­
te influenciado por essas medidas, amparou a atividade econômica e orientou
os preços para uma alta moderada. Assim foi defendido o equilíbrio orça­
mentário e aberto o caminho para a fase de recuperação.

A despesa, como se ve, é importante elemento de defesa da economia
pública contra as crises.

É particularmente notável, como ressalta Garino-Canina ('), a ação que
a despesa pública pode exercer sôbre tõda a vida econômica e também sôbre
as receih.s do Estado _ A sensível absorção das economias por parte do
erário, sob a forma de tributos, provocada pelo aumento das despesas, pode
dar lugar a não poucas alterações do eCluilíbrio econômico preexistente, o
(lue resultaria naturalmente danoso ao progresso econômico da I\ação, se o
emprego do provento desses tributos não fôsse feito de modo a acrescer, com
a produtividade da economia nacional, a formação de poupanças e o incre­
mento da riclucza. Mas se o emprego daquele provento é feito de forma a
acrescer a produtividade e a rülucza da Nação, não só se obtem benéfícas
repercussões da despesa pública sôbre fi vida econômica do país, mas tam­
bém sôbre as receitas públicas.

4. Até 1939, a Inglaterra sempre considerou o eCluilíbrio orçamentário
como condição de eCluilíbrio econômico. Esta linha ortodoxa, de política fi­
nanceira, levou o país a conhecer crises graves e particularmente dolorosas.
!lotas já nessa época (1939) () país entrava em atividade de guerra, realizando
um esfôrço diferente na vida econômica, com o pleno emprego. A economia
de guerra difere essencialmente da economia de paz; - os Governos aban­
donam então a teoria do erluilíbrio, realizam grandes despesas com as mohi-

\l) - "Appunti di Sciensa delle Flnanze". A. Garlno-Canlna, 'J'orlno, 1946.
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lizações material e humana, contraem empréstimos e adotam medidas de in­
flação. Tudo isso se reflete no campo econômico, fomentando a produção em
todos os setores de atividade.

Em lado oposto, a Alemanha, a França e os Estados Unidos reconhece­
ram, antes, que é irrealizável o equilíbrio financeiro em período de depressão.

A deflação representa um freio; a diminuição das despesas, longe de
comprimir os preços do custo, faz justamente o contrário, desencorajando as
iniciativas particulares, entravando as compras e desorientando os capitais. O
aumento dos impostos em períodos de crise, visando reduzir o defícit, age
em sentido inverso. Porque a crise atinge também as receitas dos contribuin­
tes e êstes tendem a demorar no pagamento dos tributos (1).

Surgiu assim a teoria do deficít sistemático. Primeiro a Alemanha, em
1933, depois os Estados Unidos e a França, em 1936, aceitaram o defícit or­
çamentário para procurar, no acréscimo das despesas públicas, o segredo da
recuperação econômica.

De 1933 a 1939, a Alemanha adotou uma política financeira de majora­
ção das despesas públicas, para, desse modo, agir diretamente sôbre a pro­
dução e provocar, assim, o aumento das rendas das empresas e do trabalho.
Não se pode, porém, aceitar a experiência alemã como conclusiva, porque o
país se viu logo, em 1935, no curso de uma economia de guerra e num regime
de plena atividade; a ocupação da Rhenania, seguida do anchluss austríaco,
representaram, virtualmente, o início das hostilidades.

Os Estados Unidos e a França buscaram, de sua parte, fomentar a econo­
mia e realizar a plena ocupação, canalizando as despesas públicas em favor
de um maior consumo, pela valorização do poder de compra. Para tanto, foi
deliberadamente abandonado o equilíbrio orçamentário.

A política americana, com a inauguração do Netv-Deal, se orientou no
sentido do financiamento de grandes obras públicas, para aumentar o número
de empregos, difundir os créditos e assim estimular o consumo. Em 1933,
quando essas medidas foram adotadas, o país ainda sofria as conseqüencias
da grande depressão e o desemprego constituía um sério problema. De junho
de 1933 à eclosão da guerra, em 1939, a dívida pública foi acrescida de 40
bilhões de dólares. Também no tocante à América do Norte não se pode
chegar a uma assertiva a respeito. Porque o desemprego só foi suprimido em
virtude das medidas tomadas devido ao conflito internacional, que, na pro­
dução norte-americana, encontrou, desde logo, o ambiente da ocupação total.

Na França, o Governo da Frente Popular modificou a linha tradicional
da política financeira e firmou-se no primado do equilíbrio econômico. As fi­
nanças gaulesas foram orientadas para o preparo de condições consideradas
propícias à fase da recuperação, buscando reativar os capitais indecisos e au­
mentar o valor dos negócios, a fim de reconstituir o crédito público, favorecer
a diminuição do preço do dinheiro e retornar, em futuro próximo, aos mé­
todos normais de financiamento das necessidades do Tesouro. Os salários
em geral foram aumentados e uma outra vaga de poder de compra foi difun­
dida através das despesas públicas. Apesar de tàdas essas providencias, os

(1) - "Princ1plos de Flnam..as Publicas", Hugh Dalton, Buenos Aires, 1946.
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preços subiram e diminuiu a produção. O desemprego foi reduzido, mas o
aumento do número de trabalhadores foi acompanhado dum menor rendi­
mento.

A experiencia de deficit sistemático coincidiu, na França, com a economia
de paz. Ela foi muito curta (1936-1938) para pennitir um julgamento defi­
nitivo. Mas muitos índices convergem para uma conclusão desfavorável.

5. A inflaç'ão l" outra das medidas financeiras, aconselhada por uns, com­
batida pOl outros, mas no geral utilizada pelos Estados nos períodos de crise.
Representa, no sentido monetário, um aumento substancial na quantidade de
moeda circulante, devido a emissões feitas pelos Governos; e chama-se in­
flação creditícia a uma expansão excessiva dos créditos, principalmente por
parte dos Bancos Centrais, apesar de que alguns economistas se recusam a
admiti-Ia, pOflluC consideram que a idéia da sua essencia consiste no aumento
da quantidade de dinheiro.

As opiniões divergem no que concerne à política da inflação.

Segundo Morselli (1), a exuberância do meio circulante, que se deter­
mina pela conhecida lei quantitativa da moeda, produz a depreciação do di­
nheiro, o (lue se manifesta pelo aumento geral dos preços, acarretando novos
aumento~ de gastos do Estado e provocando também o aumento dos impos­
tos, Conclui quc cumpre ao Estado, desde quc se restabeleça o equilíbrio
econômico, sanear o meio drculante, adotando a deflação monetária por meio
de empréstimos intt'rnos e pela aplicação dos saldos orçamentários no resgate
do papel-moeda.

Já Hugh Dalton (~), (lue exerceu as altas funções de Ministro do Tesou­
ro da Grã-Bretanha, admite que uma inflação controlada pode integrar o
plano de ação de um Governo em face do desequilíbrio orçamentário, E que,
entrc a aplicação de medidas tanto r:leflacionistas como inflacionistas, em dias
de depressão, estas últimas é que provocam menos fricções entre os indiVÍ­
duos c, portanto, encontram um menor número de obstáculos inerentes à na­
tureza das instituições econômicas atuais, e, ademais, facilitam a ação das
fôrças econômkas (llle pugnam pela recuperação,

I\ão há dúvida em (lue a inflação resulta sempre prejudicial, quando
oricntada para cohrir deficits oriundos de despesas improdutivas. Mas, emi­
tir em épocas de depressão, (JlIando as verbas do orçamento são insuficientes
para financiar a produção e para criar empregos, represcnta um auxílio e um
incentivo à vida econômka. Nessas épocas, e com tal objetivo, a emissão se
destina a cobrir dcficits de um plano que visa reanimar as atividades e o con­
sumo c, assim, evitar o desemprego.

A prútica desse método, em 1935, pelo Governo belga, oferece um qua­
dro de interessante apreciação. Reavaliando o seu encaixe, face à desvalori­
zação da moeda, o Estado pmitiu e lançou uma soma de 3 bilhões de fran­
cos em obras públicas, defendendo assim o poder de compra e, pois, ampa-
rando a ocnpaç'âo e o consumo. '

i 11 ~ "Compendlo de Ciencia de las Finanzas", Manoel Morselll Buenos Aires 1947,
12) - "Principios de Finan?.as Publlcas", Hugh Dalton, Buenos Aires, 1948, '
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A experiência mais recente vem da Itália .. Tendo sofrido as conseqüên­
cias de um conflito sui generis (guerra com os aliados, com os alemães e luta
interna), o Govêrno teve de recorrer à inflação monetária. Em 1945, os ita­
lianos tiveram, pràticamente, que começar de nôvo. A política financeira se
orientou em favor da obra de reconstrução nacional. De 1945 a 1950, os
gastos com a reconstrução foram da ordem de 2.700 bilhões de liras (1).
A produção industrial baixara do índice 100, de 1938, a menos de 25, em
agôsto de 1945; os sete primeiros meses de 1950 já acusam 116 (2).

A lira, em 1945, era moeda moribunda. I\:inguém lhe dava valor. Supe­
rada a crise, foi convalescendo de ano em ano e hoje se acha em posição es­
tável (3). O desemprêgo está sendo gradativamente reduzido. O custo de
vida se acha hoje em nível inferior ao do mesmo período do ano anterior, en­
quanto as receitas do Estado registram uma' melhoria de cêrca de 20% (4).

6. A depressão econômica provoca em tôda parte, como vimos, o desem­
prêgo em massa; isso representa um grave desequilíbrio econômico. Tendo
em conta os dados anteriores à última guerra, pode-se afirmar que uma quinta
parte das fôrças produtivas foi perdida ou dissipada devido às flutuações do
ciclo econômico (~).

Para poder-se evitar as depressões econômicas é necessário conhecer as
suas causas. E a um inglês, John Maynard Keynes, se deve a chave do pro­
blema, o que pennite a luta eficaz contra o desemprêgo, assegurando a plena
ocupação. A teoria de Keynes, como ressaltamos, provocou uma onda de con­
trovérsias nos meios econômicos, porque ela se baseia na concepção de que
o emprêgo depende da despesa, que pode ser afetada pelo consumo ou pelo
investimento.

As linhas mestras da Teoria Geral do Emprego, do Interêsse e da Moeda
mostram que o emprêgo depende do consumo e do investimento, os quais
constituem a procura efetiva. Quando o emprêgo cresce, a renda global au­
menta. Mas se a propensão a consumir e o montante de novos investimentos
levam a uma procura insuficiente, o volume de emprêgo será naturalmente
inferior à oferta de trabalho existente, o que conduz ao desemprêgo. Esta
análise nos explica, conclui Keynes, o paradoxo da pobreza no seio da abun­
dância.

A procura, porém, não é somente determinada pela vontade de consu­
mir ou pelas necessidades reais que o indivíduo deseja satisfazer, mas sim
também pelo seu poder de compra. A deficiência da procura provém, por
vêzes, da diminuição da renda do consumidor. Tanto maior é a renda do
indivíduo, maiores poderão ser as suas despesas relativas aos bens de con­
sumo. E se a renda é o produto do dispêndio, é também a sua fonte, o que
quer dizer que a despesa de uma pessoa constitui uma renda para outra
pessoa.

(1) - o Oovêrno Italiano estima em 6.000 bilhões de llra8 o totai das destruições ocaslonada8
pela guerra.

(2) - "Congiuntura Economlca", 5etembro de 1950, Roma.
(3) - 8ervlzlo Infonnazlonl della Presldenza dei Conslgllo dei Mlnlstri, Roma. 1950.
(4) - "Congluntura Economlca". setembro de 1950, Roma.
(5) - "L'l!:tat et la prospérlté soclale", Angelo Angelopoulos, Paris, 1946.
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Sabe-se, entretanto, (lue nem tôda a renda é consumida pela compra de
bens de consumo; uma parte é poupada. A poupança é constituída pela
limitação do dispt"ndio em bens de consumo. Tomada em si, a poupança não
constitui uma causa de desemprego, mas em certas condições, afirma Keynes,
pode conduzir a ele. Quando a poupança é convertida em investimento, so­
bretudo em bens de produção, ela incentiva a atividade econômica e cria
empregos _ Mas se os particulares se decidem a economizar mais e a consu­
mir menm, terminam por criar um freio à tendência das empresas, que se
inclinam assim a produzir mais bens de capital (lue de consumo, e então
nasce o período do desemprego, porque os meios de produção ficam sem uso
t' os homens sem trabalho o

J\aturalmente não se trata de indicar que a poupança não exerça, sob
certas condições, lima função social. J\os países onde a procura de bens de
capital é muito grande, durante o período de guerra, a limitação do consumo
em favor da economia é aceitável. Neste caso, não se trata de economia inati­
va, como em ocasiões de depressão econômica, mas de u'a mais Mil colocação
de parte da renda _ A economia inativa, provocada por um sub-consumo e sem
outra aplicação produtiva é aquela (lue o Estado deve combater porque cons·
titui a principal causa das crises econômicas. Assim, as providências do Es­
tado, tendentes a fomentar a propensão a consumir, durante os períodos de
crises econômicas, são medidas necessárias e úteis à comunidade (1)_

:\o fundo, a teoria de Keynes é Simples e terminante. A tendencia à de­
socupação crônica provêm da ril)ueza das grandes comunidade:; inJustriais.
O laissez faire, o jôgo espontâneo das fôrças econômicas é incapaz de dar-lhe
remédio; porque há no sistema um grande defeito de ajuste. Quando cres­
cem os rendimentos da coletividade, cresce também a poupança sem que se
estabeleça prohlema algum enquanto os investimentos aumentam paralela­
mente.

Acontece, porém, que nem sempre sucede assim; chega o momento em
que a poupança segue subindo, mas a taxa de juros resiste a descer em grau
indispensável para estimular novos investimentos que absorvam por completo
a renda paralisada _ A partir desse momento, não há investimentos suficientes
para utilizar tôda a poupança possível. E então surge o problema. A poupan­
ça é rilJueza que não se consome. A escassa propensão a consumir impede,
dt'sse modo, o crescimento da ocupação _ E mais ainda: nem sequer será pos­
sível manter-se o nível alcançado. Pontue são de tal índole as relações entre
a poupanç'a e o investimento, que a atividade econômica não tarda em con­
trair-se, até que o sistema encontre um nôvo ponto de equilíbrio. Neste pon­
to de el)uilíbrio mínimo, a ocupação fé' a renda nacional se terão comprimido
tanto como fôra ncccss.1rio para (lue a poupança reduzida seja equivalente
à menor (luantia dos investimentos_

Em H'sumo, o mal se acha na insuficiencia dos investimentos que empre­
guem tôda a poupança. E como a poupança é aquela parte da produção llue
não se consome, insuficiência de investimentos significa também insuficiencia

{lJ - "L'lttat et la prospérlté sociale", Angelo Angelopoulos, Paris, 1946.
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de procura. Daí a conclusão prática de Keynes: é necessário provocar delibe­
radamente o acréscimo dos investimentos, até que a procura seja suficiente
para absorver tôda a oferta de emprêgo pleno das fôrças produtivas.

Entende Keynes que aos Bancos Centrais corresponde, em primeiro lugar,
o cumprimento dêsse plano, realizando uma política persistente de redução
do tipo de juros, para criar todo o dinheiro necessário, E, admitindo que essa
política poderia encontrar obstáculos intransponíveis, diz que, então, terá o
Estado de intervir com os seus próprios investimentos, para preencher o claro
e extirpar o mal crônico da desocupação, fazendo com que, dêsse modo, desa­
pareça um dos mais graves defeitos do regime capitalista (1).

A teoria de Keynes nos conduz à conclusão de que:
a) o desemprêgo é o resultado da falta de coordenação entre o consumo

e os investimentos;
b) o pleno emprêgo depende da despesa, que deve ser feita em vista do

consumo e da reprodução;
c) a poupança, em si mesma, não constitui, em princípio, uma virtude

social; ela por si não cria o emprêgo, a menos que seja aplicada
em investimentos;

d) a desigual distribuição da renda não resulta, c'Omo pretende a escola
clássica, um benefício para a economia social; ao contrário, é causa
de desequilíbrio.

Outro inglês, Sir William Beveridge, autor do célebre plano de seguro so­
cial que leva o seu nome, constata que a economia de guerra, se no geral
desconcertante, produz ao menos uma vantagem: a plena ocupação. O desem­
prêgo britânico, que oscilou nas proximidades de 16% da população ativa entre
1919 e 1939, caiu, durante a segunda guerra mundial, a menos de 1%. Porque
a economia de paz, pergunta Beveridge, não será capaz de consolidar esta
situação, se eminentemente desejável do ponto de vista econômico e social?

O nível máximo da ocupação produtiva significa o ajuste dos recursos
produtivos às necessidades reais. Nos tempos de paz, quase todos os países
tentam realizar este ajuste pelo mecanismo dos preços. Em vista de não con­
seguirem atingir o objetivo com êsse mecanismo, buscam remédios de índole
geral financeira. E a experiência tem mostrado que essa terapêutica não pro­
porciona os resultados desejados, nem em grau aproximado.

Em seu relatório, apresentado ao Governo Britânico (2), em 1942, o autor
estabeleceu as três bases da "seguridade social"; a plena ocupação é uma
delas. A supressão da desocupação, em grande escala, diz o relatório, é uma
das condições para um plano satisfatório de seguros sociais, devendo, en­
tretanto, existir a firme determinação de utilizar os podêres do Estado, na
medida em que sejam necessários, para assegurar, a todos os que possam tra­
balhar, uma probabilidade razoável de encontrarem ocupação produtiva.

Estima-se u'a média tolerável de 3% da população ativa no desemprego,
para fazer face às necessidades do progresso técnico e para assegurar as trans­
ferências de trabalhadores dum lugar a outro e duma profissão a outra. Não

(1) - "Intraducion a Keynes". Raul Preblsch. México, 1947.
(2) - "Bases de la 8egurldad Soclal", Wllllam Beverlage, México. 1946.
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mais. Para l'Orrigir o ex(:esso, Beveridge pensa que o Estado tem não somente
a faculdade, mas o dever de suprimir, pela despesa pública, os males que
afetam a sociedade. Êle aqui dá o golpe de graça no orçamento financeiro,
onde as despesas são limitadas pelo volume dos recursos normais (I). A
sua regra fundamental é a seguinte: o Estado deve e pode despender até o
momento em ljUe tôdas as fôrças humanas, com exceção de uma reserva de
cêrca de 3%, sejam empregadas produtivamente; disso resultará o pleno em­
prêgo e a supressão do desemprego, o que depois conduzirá a conseqüências
econômicas mais felizes, mm o aumento da renda nacional e o subseqüente
aumento das receitas públicas. Enquanto houver desemprego, o Estado deve
agir por meio da despesa pública, utilizando-se do empréstimo e, até mesmo,
da emissão.

ORÇAMENTOS C1CLICOS I\O PLANO DAS FINANÇAS DO ESTADO

Já vimos que a despesa pública é um fator bási(:o de defesa da economia
contra as crises. Ela difunde o poder de compra, ampara e fomenta o consu­
mo e o investimento; no conjunto das operações, contribui, de maneira apre­
ciável, para evitar ou corrigir o desemprego.

Sucede, porém, <jue a política de plena ocupação, financiada pelos meios
de que o Estado dispõe, suprime não só a fronteira entre os orçamentos ordi­
nários e extraordinários, mas ainda o sistema da anualidade orçamentária. A
necessidade impõe mutuações no conceito clássico do orçamento ânuo, possi­
bilitando ao Estado uma ação mais livre. Se é possível não só realizar a
recuperação sôbrc tôda uma linha de economia de paz, mas ainda sustê·la
durante um período mais ou menos duradouro, mediante uma política econô­
mica baseada num plano de longa duração, o Estado pode assentar êsse pla­
nejamento paralelamente a um orçamento financeiro de muitos anos. E, con­
quanto em longo período não sobrevenha <jualquer demonstração das oscila­
ções cíclicas, a prudencia aconselha que as finanças públicas sejam mantidas
l'm estado de poderem enfrentar, lluanto possível, as conseqüências das flu­
tuações, ligando-se os orçamentos de escassez das fases de depressão à far­
tura orçamentária dos períodos de prosperidade.

O planejamento econômico e o orçamento cíclico surgem, assim, gerados
da necessidade de defesa contra os desequilíbrios, como meio de atenuar os
desajllstamentos provocados pelas flutuações perturbadoras da vida econômi·
ca. A construção cíclica dos orçamentos tende a criar uma solidariedade entre
os exercícios anuais sucessivos, seja aproveitando-se nos exercícios de crise os
excedentes eventuais dos anos de prosperidade, como suportando nos anos de
recuperação certas despesas adiadas durante os dias de declínio. Por êsse
modo, o ciclo orçamentário cstreita os laços entre a economia e as finanças, e
procura realizar o equilíbrio, não nos limites muito estreitos do ano, mas no
amplo quadro do cido c(:onômico inteiro.

(I) - Sem abandonar, no primeiro passo, o conceito clássico do equilíbrio orçamentárIo. Beve­
ridge acha que os Impostos podem ser aumentados para fazer face às despesas suplemen­
tares do orçamento, mas desde que o aumento reeala sôbre a renda., a.ob a. forma. de tri­
butos progressivos; esta hipótese oferece a vantagem de reduzIr os grande6 rendlmentOB
que, doutro modo, apresentam o risco de aUmentar urna poupança que nem sempre
é absorvida pelos investimentos.



SETEMBRO - 1964 63

Para estabelecer a solidariedade indispensável entre os orçamentos que
se sucedem, a teoria cíclica oferece dois sistemas ou procedimentos, essenciais
à sua prática: o das reservas ou o da manipulação das despesas. Mas não
os dois ao mesmo tempo. Ou bem constituir reservas pelos orçamentos de
prosperidade e transferi-las para os de depressão; ou bem manipular as des­
pesas, de modo a atenuar as agudezas duma fase a outra.

O critério da política de reservas se apóia, como cita Laufenburger, na
realização de um sôbre"equilíbrio orçamentário durante a fase de expansão,
seja pela compressão de despesas (então menos necessárias do que na de­
pressão), seja pelo aumento das receitas. Esta dupla política, favorável aos
ex.cedentes, se traduz por uma certa deflação; e as reservas, assim consti­
tuídas, irão servir em outros exercícios. Graças aos recursos acumulados du­
rante a prosperidade, os orçamentos de crise poderão enfrentar as suas des­
pesas normais e excepcionais, sem recorrer ao empréstimo, particularmente
difícil de realizar nessas épocas (1).

Para assegurar a conservação dos excedentes e como meio de resistir às
novas despesas, que os parlamentos e os governos são sempre tentados a fazer
nas épocas de abundância, propõe-se que eles sejam confiados a um Fundo
de equilíbrio orçamentário, dotado de autonomia bastante, de modo a reter
as reservas até o momento oportuno da depressão, para neutralizar então os
seus efeitos perturbadores sôbre a conjuntura, com a devida aplicação das mes­
mas reservas na despesa pública.

No que respeita ao sistema de manipulação das despesas, duas modalida­
des são sugeridas. Limitar as despesas ordinárias do orçamento, durante o
período de recuperação, para reforçar a pressão já exercida sôbre a economia
pelos fatôres próprios dessa fase cíclica. Ou antecipar a amortização da dí­
vida pública no período de expansão e, inversamente, reduzi-la ou suspendê­
la na fase de declínio; desta maneira, o orçamento de crise terá sua própria re­
serva, enquanto que o de dias prósperos consumirá os excedentes que pode­
ria acumular, evitando-se assim as complicações da constituição e das trans­
ferências de reservas.

Ambas as modalidades são passíveis de crítica _ Na primeira, a limitação
das despesas ordinárias do orçamento não terá mais que uma influência restrita
sôbre a conjuntura; e, na segunda, a suspensão do pagamento das dívidas na
depressão só pode exercer inoportuna influência sôbre o mercado financeiro,
privando-o do auxílio de certos capitais, justamente quando se toma necessá­
rio um apoio maciço.

Ainda não se pode precisar do resultado do orçamento cíclico ligado às
indicações da conjuntura, de vez que se desconhece, até agora, a sua prática
integral. Apenas dois países realizaram experiências, de certo modo fragmen­
tárias: a Bélgica e a Suécia. E os resultados foram bons.

(1) - Nota-se que La.ufenburger é de todo ponto contrario ti medidas Inflnclonarías que consi-
dera causas de empobrecimento e de desequilíbrio social. .
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De 1926 a 1932 a Bélgica praticou uma política orçamentária cídica,
constituindo, até 1929, reservas num montante de 4 bilhões e 200 milhões de
francos-belgas, que foram inteiramente consumidas durante os dois primeiros
anos de crise, em 1930 e 1931. Baudhuin nota que se todo esse capital não
tivesse sido restituído à economia, com exceção de 1 bilhão destinado ao re­
embôlso da dívida externa, a crise teria sido acelerada ou agravada (1).

:\'a Suécia, a constituição de uma reserva orçamentária foi programada,
de modo a não ultrapassar um teto de 75 milhões de coroas. De 1929 a 1938,
só dois orçamentos conheceram deficits (1931132 e 1932/33), da ordem de
90 milhões de coroas, ao passo que o excedente dos outros anos foi totalizado
por 112 milhões de coroas em média anual.

Outra experiência sueca é ainda mais interessante. f:.ste país instituiu um
sistema de orçamentos eventuais, destinados a financiar uma série de traba­
lhos que devem ser executados segundo as indicações da conjuntura. Parale­
lamente, o Governo está autorizado a iniciar a execução desses trabalhos em
períodos de declínio; e é pelo ritmo dos empréstimos que a Suécía se adapta
a t'volução cíclica.

Esta inovação tem propiciado, aparentemente, conse<juencias felizes sô­
hre a conjuntura sueca, mas, em razão da estrutura particular da atividade
econômica do país, alguns autores não consideram o exemplo como definitivo.

o sis'ema dos orçamentos cíclicos apresenta uma nova técnica no quadro
das finanças públicas; mas a sua prática colide com obstáculos políticos c
financeiros dificilmente superáveis, os quais, ainda por certo tempo, consti­
tuirão óbices à sua realização.

A ciclicidade do orçamento não se manifesta, em forma positiva, que pelo
jogo alternado dos empréstimos, das amortízações e de outras medidas finan­
ceiras. A eficácia desta técnica não pode ser medida em si, uma vez que ela
não constitui senão um aspecto da política de recuperação, que se apóia, de
um modo geral, sôbre a manipulação da moeda.

Também as desvalorizações, sucedidas a partir de 1931, exerceram - sô­
brc a evolução da conjuntura dos países onde foram levadas a efeito -, uma
influéncia mais profunda flue a ordem cíclica dos excedentes e dos deficits
orçamentários. E, por fim, não se deve perder de vista que a organização das
despesas e das receitas do Estado se traduz por uma gigantesca redistribuição
de rendas privadas, operação que modifica a estrutura social e exerce influência
sàbre a conjuntura econômica.

11) - "Les théories modernes en matlére de Jiuances publiques", L. Baudhuiu. Louvalu, 1942.
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O desejo de uma economia sem crises ou funcionando em ritmo menos
perturbado, é o ideal das nações modernas, duramente submetidas que têm
sido a flutuações de uma amplitude crescente. A depressão econômica de
1929, em seguida àquela de 1920, demonstrou a persistência do fenômeno,
malgrado as grandes modificações da técnica industrial e dos sistemas co­
mercial e bancário.

Apreciando os fatos relacionados com os ciclos economlCOS e o apareci­
mento das crises, buscamos realçar a importância do fator configurado pela
despesa pública, como elemento destinado à defesa da economia contra as
perturbações cíclicas. Não que seja êsse o meio específico, que nos parece ain­
da não existir, para evitar de todo as depressões, mas sim porque se nos afi­
gurou o melhor para impedir a contração violenta da vida econômica, tornando,
de qualquer forma, mais brandos o surto e as conseqüências da crise.

Baseado em uma racional aplicação da despesa pública, o Estado pode
agir sôbre a economia particular e sôbre a produção, procurando inverter a
curva da depressão e apressar o caminho para o restabelecimento do equilíbrio
econômico, como condição para ohter o equilíbrio financeiro. Os meios de
que o Estado dispõe e deve lançar mão para chegar a êsse equilíbrio, dão
uma importância relativa aos conceitos orçamentários clássicos da unidade, da
anualidade e da universalidade. E destacam, doutra parte, a política cíclica
como fruto da evolução do orçamento, que saiu do isolamento financeiro em
que viveu por mais de um século, para integrar-se na política econômica.

O orçamento é, também, como afirma Buck, um plano de ação. Ele visa
o futuro. Não mais, como antes, uma simples previsão técnica de equilíbrio
das receitas e das despesas de um Estado neutro, na estreita cena de um li~

mitado período anual. O planejamento econômico e o orçamento cíclico se
apresentam, hoje, como resultantes da civilização mecânica, oferecendo um
quadro de novas possibilidades às contingências da época em que vivemos,
para que o Estado moderno exercite as atividades indispensáveis à realização
dos seus fins.

O estudo das várias escolas e teorias que buscam indicar ou sugerir so­
luções para as perturbações ocasionadas, na vida econômica, pelas oscilações
cíclicas, conduz-nos a uma conclusão: é que as diversas atividades constituti­
vas da ação do Estado, no domínio econômico e financeiro, visando à pros­
peridade, devem ser coordenadas e estabelecidas num plano de conjunto, que
se afirme COmo expressão da sua política geral, tendo em vista obter, pela
mais ampla produtividade econômica, a plena satisfação das necessidades co­
letivas e o bem-estar social.
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1. Nota Preliminar. 2. Do Condicionamento
da Representaçõo (Statu Quo e Mobilizaçõol.
3. Da Estabilidade Social (Democracia e Con­
gresso). 4. Do Congresso Frente às Crises
(Prevalência da Liberdade). 5. Algumas Con­
siderações Sôbre a Expansõo Democrática. 6
Do Congressa Frente à bpansõo Democr6tlca.
7. "Quando o Diapasõo se Eleva".

1 . Nota Preliminar

o CONGRESSO:

PODER
REPRESENTATIVO

SUA POSiÇÃO

FRENTE ÀS

CRISES

~ste trabalho não é uma defesa do Congresso.
Não temos procuração para isso e, a nosso ver, o
Congresso dela não precisa.

O objetivo dêste trabalho é o de prosseguir
estudos que fizemos no passado, em 1956, com
os quais intentamos dizer que, numa democracia,
o Congresso, juntamente com os partidos, é o
instrumento mais válido para a educação popular,
para a democracia, a liberdade e o desenvolvi·
mento. Que êste último, todavia, exige disciplina e
o estabelecimento de uma política geral orientada,
firme e compatível, não apenas com o presente,
porém, sobretudo. com as projeções futuras da
nacionalidade. Que o Congresso, portanto, tem
uma grande responsabilidade frente às aspirações
do desenvolvimento, que, no fundo, confundem-se
com as próprias aspirações da democracia e da
liberdade. E que, embora pareça contraditório,
ditas aspirações, hoje, em todo o mundo (e isso
dizíamos em 1956), são tão concretas no espírito
dos povos e nações, que o desenvolvimento, a sua
busca, não poderá ser mais detida. A éle, ou a
ela, todos os povos e nações irão, ainda que
sacrificando a democracia e a liberdade.

A posição de responsabilidade do Congresso,
portanto, frente a ditas aspirações ou exigências,
é decisiva para que aquêle sacrifício não venha a
ser preferido.

Conseqüentemente, de nossa parte, pretende­
mos, com êste nôvo trabalho - e ainda uma vez
tomando o Congresso como símbolo -, reafirmar
nossas convicções sôbre a possibilidade de alcan­
çar-se o desenvolvimento, com planejamento, den­
tro de um clima de liberdade.

Para isso, entretanto, faz-se indispensável que
a política, seja como teoria, seja como ação
pragmática, não esqueça nunca que, nos dias de
hoje, os três termos têm que ser manipulados em
conjunto, pois que se integram no quadro da su­
prema aspiração humana, que é a de viver com
liberdade.
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Quando se diz que o Congresso é poder representativo, faz·se mister que tomemos
a expressão em suas últimas conseqüências.

me é representativo quer do ponto de vista positivo, quer negativo.

E, a êsse respeito, tanto pode refletir ou espelhar uma "estrutura social arcaica"
- que insiste em permanecer e, por isso, resiste à pressão social que lhe é imposta de
baixo para cima -, como pode também corresponder a uma "mobilização popular" em
curso, suscetível de tender até para situações subversivas, senão mesmo para condições
revolucionárias inarredáveis.

No primeiro caso, o Congresso representa, sobretudo, um determinado statu quo
que não quer ver alterados os padrões vigentes do coexistir social; ou por achá·los bons,
de modo geral (ainda que contra tôda evidência); ou porque, se bem que inclinado a
admiti-los ruins, resiste a reajustá-los mesmo a título de "reformas de base" - Isto é,
de reformas que substancialmente não promoverão novos conceitos quanto à propriedade
e seu proclamado direito, nem alterarão o complexo dos recursos nacionais, em têrmos
de adoção de uma nova ideologia para o sistema de produção da riqueza coletiva; visto
que, beneficiando a coletividade, tais reformas beneficiam também as classes mais
privilegiadas dessa mesma coletividade.

NO segundo caso, o Congresso reflete, senáo mesmo representa, a própria
mobilização em curso; até com as suas tintas revolucionárias, quando essas realmente
existem. Nessa hipótese, tanto pode tender para uma espécie de estabilização de si
mesmo, uma vez realizados os objetivos primaciais do movimento; como pode
contràriamente, e a despeito de todos os seus esforças, vir a ser tragado pela voragem
revolucionária, sob cuja inspiração nasceu.

Quando assim ocorre, o Congresso, ainda que venha a ser "substituído" por outro,
deixa pràticamente de existir. E se um dia volta a reunir-se, uma vez ultrapassada a
fase aguda das alterações sociais, certo é que já não mais representará a revolução, ou
dessa será, então - como poderiamos dizê-lo? - a sua "burguesia"... Ou, ainda, como
diria Djilas Millovan, o exato espelho de sua "nova classe".

3. Da Estabilidade Sotial
(Democracia e Congresso)

o Congresso é, assim, a imagem mesma, com as deformações de tôda imagem,
de uma dada estrutura social, quer em seus aspectos dinâmicos, quer estáticos; e,
conforme a emergência, espelhando mais uns que outros; porém - e isso é preciso ter
em vista - tendendo sempre a exprimir mais, não os aspectos estáticos propriamente
ditos, mas aquêles que traduzam, denotem, indiquem ou 'comprovem a existência de
"estabUidade social". ~ que o Congresso é órgão da democracia; e democracia pressupõe,
sem dúvida, um mínimo de estabilidade.

Em tempos normais, as ações e reações do Congresso são índices mais que seguros
para a aferição das tendências, dos rumos e das perspectivas da coletividade nacional
que representa. Em tempos anormais, já não é tanto assim. O Congresso, tamb~m êle,
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passa a refletir as inquietações e as dúvidas, os terrores pressentidos, os ressentimentos
e senão até os ódios mal contidos, que dividem a sociedade. Mas, mesmo ai, o Congresso
mostra-se altamente representativo, visto que, à semelhança de um barômetro - e
ainda que de modo indireto; a exigir, pois, traduções e interpretações -, registra êle
os valôres e a temperatura do tempo social vigente, ou do que esta por vir.

Sua atuação não espelha somente uma situação presente, em relação à qual
está condicionado. Indica, também ~ e até contraditoriamente -, os sintomas, pelo
menos, do futuro imediato. Enfim, se não fôra o receio de parecer que fazemos jógo de
palavras, diríamos ser êle representativo, ainda mesmo quando não o é, assim como,
do mesmo modo, a exceção só faz confirmar a regra.

4, Do Congresso Frente às Crises
(Prevalência da Liberdade)

o fato é que suas ações, reações e omlssoes, especialmente quando em "tempos de
crise", exigem traduções e interpretações, nem sempre fáceis, como podera parecer, e
normalmente parece àqueles que de perto e "de dentro" não o conhecem. ll: que, nessas
conjunturas, seu comportamento tem algo do imprevisível das próprias crises, e revela,
antes, "pré-resultados", frente aos quais nunca poderemos dizer, de modo preciso, a
que caminho nos conduzirão.

A menos que, de modo deliberado e com intenções mais ou menos ocultas ou
mais ou menos evidentes, prefiramos "simplificá-lo", encarando-o, então, com primarismo,
não é o Congresso aparelhamento político simples e de fácil manejo, ainda que
perfeitamente integrado nas aspirações populares. Consideramos bãsica esta última
observação. Não é possivel jamais perder de vista o fato de que êle nunca é, porque
não pode ser, um "órgão monolítico". É órgão da democracia. Sempre pluripolitico,
mesmo quando essa "pluralídade" é de natureza mais aparente que efetiva.

Ora, o Congresso nunca está desatento a tais intenções mais ou menos ocultas
ou mais ou menos evidentes que sempre lastreiam os procedimentos poUticos, ou a
política mesma, como arte que é de jôgO e manipulação de interêsses conflitantes.

Diante delas, ou frente a simples suspeição de que poderão estar informando
campanhas aparentemente destinadas a outros fins, reage o Congresso com precisão.
diríamos, quase milimétricR. Sobretudo se. no bójo desssas campanhas, tornam-se
evidentes os propósitos de desmoralização das instituições legislativas.

Esta reação, acrescentamos, será tanto mais prudente e firme, se o Congresso
souber que, a alimentar ditas campanhas, lavra, realmente lavra, nas infra-estruturas
sociais, crises graves, e em relação às quais todos falam e apontam remédios; porém,
sôbre cujos rumos politicos poucos atinam com segurança.

A prudência e a firmeza do Congresso traduzem, assim, principalmente, a
deliberada vontade dêsse denso (e aparentemente descozidol instrumento politico, de
evitar o pior; isto é, o aproveitamento das condições e do quadro das crises em curso,
por grupos minoritários-agressivos, prontos sempre, ante a menor vacilação, para
deflagrarem movimentos de maior envergadura. Movimentos que irão desaguar, fora de
dúvida, justamente nas picadas, nas brechas e nas trincheiras cavadas por êsses mesmos
grupos, na sua tenaz luta pela "tomada do poder".
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Porque, uma coisa são as intenções mais ou menos ambiciosas dêsse ou daquele

lider, no seu afã de adquirir ou de não perder popularidade; e outra, muito outra, é

o aproveitamento de tais ambições por grupos politicos incumbidos de irem mais adiante.
Pois, enquanto aquelas ambições são mais ou menos conjuráveis. o dito aproveitamento.

uma vez realizado, não o é.

Esta é que é a realidade da posição do Congresso - e. de resto, de todos os

parlamentos - frente às crises.

Reconhecemos que essa posição poderá. configurar-se. sob certos aspectos. como
de extrema e lenta resistência. Nunca. porém, como de desinterêsse ou omissão para
o cumprimento de seus indeclináveis deveres. Essa posição poderá incluir, até, a
deliberada decisão para uma espécie de confronto democrático. correndo-se com isso
todos os riscos da própria democracia. sempre sob a ameaça dos que lhe são infensos.
senão "inimigos declarados".

A pronta e fulminante decisão de nosso Congresso, por exemplo, na votação do
Ato Adicional, não invalidou a posição que assinalamos. Ao contrário, se bem avaliada,
correspondeu justamente ao mencionado confronto. Naquela emergência, e ante o
impasse que então se verificou, a solução parlamentarista. com todos os seus defeitos.
representou uma espécie de salda democrática, à falta da qual teríam06 fatalmente
interrompido o processo democrático iniciado em 46.

A decisão teve, assim, o propósito fundamental de manter o principio da liberdade

democrática. então seriamente ameaçado. salvaguardadas tôdas as suas garantias, até
mesmo para modificação ulterior, de caráter popular. tão logo serenassem os ânimos e
paixões. E essa modificação veio com o plebiscito. que devolveu ao Pais o sistema

presidencialista .

o fato é que (e em política só os fatos contam) o Congresso, por sua tessitura,
e nunca perdida de vista a razão fundamental de sua criação e instituição (contrôle do
exercfcio do poder. a fim de que êste nunca seja tirânico. absoluto nem pessoal), jamais
poderá decidir "monoliticamente", Insistimos. Enquanto Congresso, e ainda que tangido
sob a inspiração de poderosas lideranças, suas deliberações representam o maior número.
Nunca a totalidade das correntes politicas que o compõem.

:t nessa sua impossibilidade (talvez a única frente a qual o Congresso realmente
se vê) que reside, que se configura, espelha-se e comprova-se a sua feição nitidamente
democrática. fundado que é no principio da liberdade. Princípio que. na prática, é claro,

nem sempre reflete a liberdade de todos; porém, que traduz a opinião de expressivas
maiorias e minorias, embora não de todo representadas do ângulo eleitoral, em particUlar.

O aspecto central do comportamento do Congresso frente às crises é. portanto,
o de dar prevalência à. questão da liberdade, s6 descendo realmente ao exame d06 fatãres

que as determinam, uma vez asseguradas, previamente. seja pelas Fôrças Armadas e
instituições outras dêsse porte. seja pelos próprios partidos ou facções em choque.
as garantias implicitas ao principio da liberdade. vigente.

E é natural que assim seja. As crises. sejam de que tipo forem, objetivam, sempre,
no fUndo, ampliar a liberdade ou restringi-la. e, em qualquer dos casos, a posição do
Congresso é afetada.
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o importante é fixar, pois, que o Congresso, como órgão que é da democracia
representativa, corre todos os seus riscos, tanto quando cede como quando resiste;
sobretudo, se cede ou se resiste em "tempos de crise".

5. Algumas Considerações Sôbre a Expansão Democrática

Se são ponderáveis os farores, dessa ou daquela índole, que, no mundo moderno,
ilidem o exercício da democracia, fazendo-a, na prática, mais plebiscitária que
representativa, o reconhecimento dessa, como dizer, situação de fato, não impõe a
conclusão no sentido de que tais limitações estão realmente cerceando a vontade, li

disposição geral dos homens, de a verem mais aprofundada ou mais bem caracterizada.

Tudo indica, ao contrário, talvez não tanto para "agora" e "já", que a sociedade
humana, por causa mesmo das saturações espirituais ou das tensões psíquicas a que
vem sendo submetida, cuidará de reajustar os tipos de organização política da
democracia, fazendo-os, na prática, mais integrados ao caráter tecnológico de nossa
civilização, salvando-se, assim, na sua melhor parte, a aspiração do humanismo. A
própria democracia, portanto, assim como tudo de hoje em nosso mundo, está também
sendo reformulada e, dêsse modo, triturada para a apuração dêsse outro ciclo que nos
espera.

Ninguém poderá negar, por exemplo, que o sentimento de responsabilidade social,
ou de co-participação social, cresceu a partir da II Guerra Mundial.

A brutal revelação dos horrores nazistas; os singulares e sem precedentes processos
que em tôrno dêles se vêm realizando; a desestalinlzação do mundo soviético; a vigorosa
presença de lideres decididos a preservarem a paz; a quase impossibilidade prática de
fazer-se a guerra, assim, de modo total; o levante da Africa; sua presença nos conselhos
mundiais; a presença da China; seus recuos e avanços na extirpação de velhas
estruturas; o assassínio de Kennedy; o suicídio dos monges budistas; as mensagens de
João XXIII e a sua sucessão por Montinl; o Mercado Comum Europeu e outros mercados
que se organizam - tudo isso está a indicar que os homens não mais serão presas
inermes em mãos de camarilhas sedentas de "poder e glória", ainda que se digam, na
sua incessante vocação para o embuste, sideradas pelo "amor ao próximo", ou pelo
"amor ao povo".

Não. Os homens não serão mais vitimas disso, embora, aqui e ali, eventual e
transitoriamente, venham a sofrer as pretensas salvações que êsses ou aquêles grupos
mais audaciosos lhes imponham.

Será sempre por algum tempo; nunca por todo o tempo. Não haverá mais "todos",
nesse sentido compulsivo, totalitário, sombrio e único, fora do qual os "outros" deíxam
de existir.

E anote-se para maior comprovação do que vimos afirmando: - o que vem
desesperando os energúmenos da radicalização, seja ela qual fõr, é justamente terem
sentido (ou já saberem, já haverem apurado) que existe hoje no mundo uma nova
espécie de esclarecimento, geral, popular, de p2ssoa a pessoa, de grupo a grupo, de classe
a classe, que resiste bravamente a "acreditar". Sim, a acreditar, justamente porque
acredita no valor intrinseco dêsse esclarecimento, que é a um tempo participação e
resistência .
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S; que o povo, no mundo moderno, e ainda que sob a vivência de democracias
defeituosas ou parciais, manipuladas por partidos ou grupos de interêsses, constitui­
se nisso a que poderiamos chamar, e com propriedade, a verdadeira, a autêntica
"terceira fôrça" do mundo.

o povo, conseqüentemente, como diria Ortega y Gasset (e certamente um tanto
enfastiado ... ), está en la calle.

Ora, isso é democracia. Tudo quanto dissemos, especialmente neste tópico,
amadurece-nos na convicção de que a democracia, ou, mais precisamente, o sentimento
democrático, está-se expandindo no mundo, mesmo quando os métodos de
"democratização", até mesmo nas chamadas democracias históricas, não estejam sendo
lá muito "democráticos".

Essa afirmação poderá sugerir que temos o gôsto de formUlar paradoxos. Quem
assim pensar, porém, é porque não leu êste capítulo. Ou, se o leu, decididamente não
o entendeu, ou não o quis entender.

O certo é que todo êle foi escrito e fundou-se na afirmação a seguir, de William
E. Porter, ao examinar os problemas da educação política em suas relações com o
pretenso "contrôle da mente". Diz Porter: - "A realidade pode ser deformada por uma

mentira, mas só tem grande efeito quando a mentira ti tomada pela realidade."

Isso quer dizer que, do ângulo democrático, e uma vez existindo democracia,
ainda que precária., a mentira não tem longa vida, pois que os fatos da realidade
viva estarão ai, a todo instante, e ao menor descuido, para desmoralizá-la, no campo
político.

6. Do Congresso Frente à Expansão Democrática

A justificação do Congresso, ou, mais precisamente, a sua avaliação em determinado
contexto democrático, sobretudo quando êsse contexto tende a ampliar-se ou a perder-se,
é, talvez, uma das tarefas mais ingratas à qual se venha a dedicar um perito político.
lt sempre mais fácil, senão mesmo mais seguro, avaliar os rumos e as perspectivas,
pondo-se o Congresso de lado, assim como se êle de fato nada represente, ou nada
pudesse sua presença, no contexto, influir nos aspectos especificos da pretendida
avaliação.

Isso, entre nós, tem um sentido. Apoia-se numa espécie de tradição, não apenas
do povo, porém, das próprias elites, muito pouco afeitas a verem, no Congresso, ou melhor,
no Poder Legislativo, uma das sedes do poder nacional. Somos de índole executiva, muito
embora apreciemos as insígnias exteriores do poder vinculado à liberdade política. A
nossa História nos ensinou a extrema precariedade dos parlamentares, quando resUltantes
de fontes autoritárias da organização social; estas, por sua vez, inteiramente voltadas,
desde os tempos de El Rey Nosso Senhor, para a sua suprema encarnação, o executivo.

O Congresso, portanto. embora as ditas fontes sempre tenham sido amplamente nêle
representadas, é, de acôrdo com as tendências de nossa formação política, uma espécie
de "bode expiatório", que não escapa nem mesmo àqueles que, através dêle, lançam-se
nessa predestinação brasileira, de seus políticos, em busca das supremas prerr06ativas
das funções executivas.
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Para que a situação do Congresso viesse a mudar frente à expansão democrática
que ao povo anima, preciso seria. que os políticos, ao buscá-lo, para êle acorressem
movidos, sobretudo, pelas convicções da liberdade, fazendo dêle, assim, o centro mesmo
de convergência das aspirações populares. Se estas, seguindo o mito executivo que a
tradição fortaleceu, pudessem pressentir que a luta contra a opressão se apóia, sobretudo,
na multiplicidade de podêres, nossa democracia não seria, assim, tão vacilante e precária,

e não apenas na área do poder, mas em tôda a nossa vida, a profissional, a sindical, a

comunal, a partidária e até mesmo a cultural.

o problema, pois, não está em indagar se ainda é possível ocorrer alguma mudança
com relação ao Congresso, que, no caso, é uma parte, um instrumento da democracia,
tal como a temos instituida. O problema está em indagar se ainda é tempo de, em
nosso Pais. fortalecer-se o natural instinto democrático do povo.

De nossa parte, não temos dúvidas em afirmar que sim, até porque jamais
confundimos a democracia com as suas vestes, e a liberdade com as suas aparências.
Se a democracia é, conforme a entendemos, um dado do espírito que nos trouxe da
barbárie até hoje, convencidos estamos de que ela prevalecerá, ainda que suas vestes
não sejam as mesmas com que foi vestida ao nascer, e a liberdad'i!, por sua vez, não
seja apenas a sua aparência.

7. "Quando o Diapasão se Eleva"

E:ste tópico tem uma intenção puramente pedagógica. Apoia-se na História, Ou,
como diz Sidney Hook, quando nela registra a presença de crises, assinala-se, também,
a simultânea presença de "heróis salvadores".

Diz o citado professor da Universidade de New York que, "a julgar pela História

dos povos dos quais temos mais do que documentos fragmentários, nunca houve um
periodo que não fósse olhado como critico por alguns de seus contemporâneos".

A necessidade, portanto, do que Hook chama "heróis salvadores" faz-se, então.
presente. Adverte, todavia, o autor de "O Herói na História": - "Tal necessidade é
mais freqüentemente sentida do que claramente articulada, e mais freqüentemente
expressa do que satisfeita."

Retirando disso uma conclusão afirmativa, acrescenta: - "Na verdade, quanto
mais freqüentes os gritos por um salvador histórico ou por uma liderança esclarecida,
e quanto mais alto se eleve o seu diapasão. tanto mais se acumulam as evidências
prima facie de que os candidatos a êste sublime oficio são insatisfatórios."

Isso não poderá bem ser tomado, indagamos, como uma salutar advertência
para nós?

A indagação não a fazemos de maneira genetlca nem gratuita. Fazemo-la tendo
em vista justamente tôdas as questões que focalizamos neste trabalho, quais sejam a
do sentir democrático do povo; a da expansão da mente democrática; a de fazer-se
de nossa democracia uma democracia mais representativa; a do importante papel do
Congresso em meio a tudo isso?
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Ou é próprio, na purgação das crises, que aos ditos "heróis salvadores" nos

entreguemos?

A indagação, se posta a partir do ângulo do Congresso, há de receber sempre a

invariável resposta "de que não", visto ser êle, por si, a barragem mesma, frente a

cujos paredões se detêm as tumultuosas águas nas quais navegam os eternos

"salvadores" .

Dal por quê, se aplicarmos tudo isso que vimos dizendo aoS tipos de reações de

nosso Congresso, do período que vem da renúncia do Sr. Jânio Quadros até a deposição

do Sr. João Goulart, temos que concluir a seu favor. Na crise da renúncia não se

deixou atemorizar para a escolha do melhor caminho, na ocasião. Votou o Ato

Adicional, e, psicologicamente, preparou-se para, oportunamente, revogá-lo. E revogou-o.

Até os dias de abril suportou cerrado fogo, sem também se deixar abater, sabendo,

embora, que a solução não viria dêle, e a que viesse, bem que o poderia esmagar. No

fundo, esperou, Somos quase tentados a dizer esperou estoicamente.

Já ante o impacto dos acontecimentos de abril, entre atordoado mas lúcido, viu-se

diretamente atingido. O Ato Institucional impôs-lhe novos rumos, e êle os aceitou, ainda

que constrangido e incerto; porém. seguro, levado pela convicção mais que geral, porque

unãnime, de que, no caso, mais que a si mesmo, estava em causa questão bem maior,

a da salvaguarda da ordem democrática, ainda que sob inevitáveis limitações decorrentes

daquele Ato.

JUlgá-lo de fora é sempre fácil. Trabalhar contra êle, sendo parte dêle, é também

fácil. Difícil é saber situá-lo no quadro de acontecimentos que, na maior parte das

vêzes, não somente fogem ao seu contrôle, como, também, escapam ao elenco de suas

prerrogativas.

Fácil é, por exemplo, dizer que o Congresso, na pessoa de seus congressistas,

acomodou-se nesta ou naquela oportunidade, em face dêste ou daquele acontecimento,

em virtude e para salvaguarda de interêsses pessoais, de mandatos, de grupos e posições

e coisas assim. ~ fácil dizer isto, porque Isto poderá ser bem evidente demais para

obscurecer as causas menos nítidas, porém, bem mais crUciais sob o ângulo político. E

mais do que sob êsse ângulo. Sob o prisma das perspectivas históricas de nosso povo,

levadas em conta, inclusive, as suas projeções futuras.

Conseqüentemente, quando o diapasão se eleva, para usarmos a expressão de

Hook, o Congresso, por mais paradoxal que isso possa parecer, sOmente dispõe de um

caminho: baixar o seu próprio, se é que antes o elevou, ou em seu seio consentiu

que alguém o elevasse. ~ êsse o seu método de cura com relação aos chamados "heróis

salvadores", Quando o Congresso cala, ou reage apenas na medida exata do valor das

ditas vozes salvadoras, reparem bem, as águas tendem a voltar a seu nível habitual,

e, aí, então, é possível trabalhar.
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DELEGAÇÃO

DE

PODÊRES

É através do Estado que o povo se
afirma, pois só nêle pode encontrar aquelas
condições pelas quais desenvolve, dinamiza
e realiza as suas virtualidades.

O Estado não pode, porém, ser consi­
derado "em abstrato' , há de ser visto em sua
realidade, ou seja, como um ente integrado
por elementos diversificados, que êle disci­
plina e ordena, que lhe dão conteúdo e em
que, a seu turno, se baseia.

Organização jurídica de um povo, há
de o Estado, antes de tudo e sobretudo, re­
fletir, em sua estrutura e em seus objetivos,
as necessidades e os anseios dêsse povo, pois
só dessa maneira será nacional, isto é, terá
autenticidade.

Ora, o que espelha o caráter das nacio­
nalidades são as Constituições, pois nelas se
cristaliza, em síntese, o que há de realmente
típico em cada povo.

Quando os gOlpos nacionais elegem os
seus representantes às Assembléias Consti­
tuintes, estão transferindo para êles o seu
poder de autodeterminação, incumbindo-os,
assim, de organizar, soberanamente, o Estado
em que se traduzirá, transfigurada em uma
forma jurídica, a própria alma nacional.

Partindo dessa compreensão do Estado,
lógico é concluir que, ao se instituírem os
órgãos através dos quais o Estado deva pro­
curar alcançar o sen desideratum - que é,
em última análise, o bem comum dos agru­
pamentos humanos que nêle se integram, nnm
certo espaço e dentro de determinada ordem
- tem-se, sempre, de adequá-los às realida­
des na<:ionais, pois sem essa correspondên­
cia com o espírito do povo e a realidade do
ambiente em que êle vive, nada se poderá
construir de eficaz e duradouro.

:fi: portanto assim, com os olhos sempre
ahertos às solicitações das realidades, que as
Assembléias devem elaborar as Constituições,
e, em conseqüência, compor os alicerces
jurídicos e políticos do Estado, pois, fora
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daí, pode-se dizer, com Francisco Campos, que "os atos dos representantes
deixam de ser atos do povo para serem, apenas, manifestações de arbítrio
individual" .

SITUAÇAO DO PROBLEMA

A verificação dessas verdades nos leva a situar o problema da delegação
de podêres, tão debatido atualmente, em têrmos que não poderão, evidente­
mente, ser os mesmos da época em que Montesquieu criou a sua famosa teoria
da separação dos podêrcs, pois, se àquele tempo o Estado era considerado um
mero espectador da luta dos homens entre si, hoje é outra a sua conceituação,
vendo-se nêle um agente do bem comum.

É certo, como lebra Paulo M. Lacerda, que "em todos os lugares e em
todos os tempos, os governos foram naturalmente levados à divisão ao trabalho
governamental", o que, podemos dizer, está conforme com a própria natureza
das coisas, pois, no mundo dos sêres vivos, essa divisão de trabalho é uma
constante, é uma lei, é um princípio.

Entre todos os povos, de qualquer tempo e em qualquer ponto onde exis­
tiram, houve, sempre, fôsse qual fôsse o seu grau de desenvolvimento, uma
distribuição de tarefas, culminando, num estágio mais adiantado da evolução,
por se tornar uma praxe, nas diferentes comunidades políticas, a divisão do
trabalho governamental pelos clássicos Podêres: Legislativo, Executivo e
Judiciário.

Sem quebra da unidade do Estado, chegou-se à constatação da necessi·
dade de se definir, para cada um daqueles podêres, um território jurisdicional
particular, tendo mesmo, essa separação dos podêres, em certas épocas e por
motivos a estas inerentes, atingido a formas inflexíveis, como se os Podêres
Legislativo, Executivo e Judiciária não fôssem, ao fim, simples prolongamentos
de um Poder uno e mais alto, o Poder do Estado.

As realidades são, no entanto, implacáveis, e se vingaram de quantos
pretenderam violá-la. "Os fatos, observa Sá Filho, são mais fortes do que as
leis, que a êles se devem amoldar, ao mesmo tempo que os disciplinam." E
os fatos vieram demonstrar que o ciclo da teoria de Montesquieu estava en­
cerrado e que tempos novos exigiam, para o problema, nôvo tratamento. Hoje,
como salit'nta Carlos r...laximiliano, "das próprias palavras dos publicistas que
verberam o abuso das delegações legislativas, conclui-se que em todos os países
são elas usadas em larga escala",

CONCEITO DE PODER

Para um perfeito enquadramento da questão, e a fim de que seja ela
apreciada de maneira clara e objetiva, cabe, antes do mais, precisar bem o sig­
nificado do vocábulo poder. É comum, na prática, confunair-se o órgão com
a função por êle exercida, cumprindo, assim, com Paulo Lacerda, "advertir
que se usa a palavra poder, quer na acepção subjetiva, quer na objetiva",
significando, na primeira, "o órgão político a que se atribui função", e, "na
segunda, a função atribuída ao órgão".
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Seja como fôr, lembra, ainda, o ilustre publicista, "tôdas as dificuldades,
sugeridas com os argumentos mais especiosos, caíram definitivamente vencidas
pelo semI) jurídico das coisas políticas; não há separação completa de podêres,
sim, antes, uma divisão de funções entre órgãos. E, de resto, Montesquieu
jamais usou da expressão separação de podêres; êle não intentou construir uma
teoria de fonnação de podêres desunidos, mas de podêres conjugados".

E conclui Paulo Lacerda, indicando a exata posição do problema, da se-
guinte forma:

"As faculdades de govêrno são funções do Estado, conjugam~se obe­
decendo o critério diferencial do gênero, e no intuito do exercício de
cada gênero delas existe o órgão político respectivo, aos quais se
chama também de Podêres. Não são as faculdades que se adaptam
aos órgãos que as exercem; mas os órgãos que se adaptam ao exer­
cício de certa classe de faculdades de govêrno, como funções para
cuja execução êles se criam, mantêm e desenvolvem. As faculdades,
propriamente em si, se não originam dos órgãos, êstes não são causa
eficiente daquelas: pertencem à soberania, que é o povo, soberania
esta que organiza o Estado, construindo um conjunto sistemático de
órgãos para o exercício regular e especializado das funções que dão
vida ao organismo político do Estado."

Realmente, as coisas assim se passam, e isso explica a tripartição do Poder
do Estado, ou melhor, o seu exercício através de órgãos autônomos, com fun­
ções diferenciadas e conformes com a natureza dos problemas das áreas em
que atuam.

I\'as sociedades simples, os podêres tendem a se concentrar num s6 órgão
de comando, que se identifica com a figura do chefe. Com a evolução, as
sociedades se vão tornando complexas, e as funções de govêrno passam a ser
partilhadas entre outros órgãos, classes ou pessoas, impondo-se, então, o prin­
cípio da divisão do trabalho. O exercício continuado de funções especializadas
determinou, com o tempo, o aparecimento de órgãos próprios ao seu exercí­
cio. No plano político, êsse desdobramento de atividaóes se orientou, sempre,
no sentido de uma diferenciação crescente das tarefas de legislar, de governar
e de julgar, o que levou os diversos agrupamentos humanos a organizarem
juridicamt:'nte seus Estados sôbre o tripé tradicional: Poder Executivo, Poder
Judiciário, Poder Legislativo.

Aceitos êsses dados, vale insistir em que, sem milagre nem mistérios, os
três "Podêres" distintos são um só Poder, o Poder do Estado, pois, se assim
não fôsse, a soberania, una e indivisível, estaria tripartida, com isto se contra­
fazendo n vontade do povo, fonte única e legítima do Poder.

Quando o povo elege seus representantes à Assembléia Constituinte, é
para que êles, em seu nome, elaborem uma Constituição que melhor atenda
às suas necessidades e aos seus anseios; quando elege seus legisladores ordiná­
rios, é para que se dediq~em às t~ref~s atribuídas pel~.Constituição ao Parla­
mento; quando elegem, direta ou mdIretamente, o PreSIdente da República, é
para que este realize o trabalho que a Constituição lhe designa; do mesmo
modo, os juízes têm uma atividade própria, aquela que a Constituição, feita
pelo povo, lhes traçou.
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"O Legislativo - diz Sampaio Dória - está subordinado à Constituição
O Executivo não pode transpor as raias constitucionais. O Judiciário, só
nos têrmos da Constituição, pode aplicar a lei, e nada mais".

A Constituição, aí está o ponto de referência para a fixação dos caminhos
a palmilhar, à procura de solução para os casos políticos, contra ela não po­
dendo valer nenhum sofisma.

O que nela se assina, como tarefa, ao Executivo, ao Legislativo e ao Judi­
ciário é o que, legItimamente, incumbe a cada um dos três Podêres fazer,
pois assim o quis o poder maior, o poder que dá podêres - o povo.

Cumpre, portanto, como pondera Eduardo Espínola, "não perder de vista
que o Poder do Estado é uno e indivisível; que a fórmula clássica - divisão
ou separação de podêres - tem um sentido especial, referindo-se, não à sua
origem ou fonte de atribuições, mas ao desenvolvimento de sua substância e
aos órgãos distintos que exercem funções diferentes, tIpicamente definidas".

O entendimento da divisão de podéres há de ser êsse, de podêres agindo
em função e nos limites traçados pelo poder maior do Estado, em que se in­
tegram, de podêres que são menos podêres do que órgãos daquele Poder
mais alto, pois, diz ainda Espínola, "precisamente porque é uno o Poder Es­
tatal, existe íntima correlação entre tôdas as suas manifestações, o que torna
.inadmissível o isolamento daqueles órgãos, um dos outros, fechando-se cada
qual na esfera de suas atribuições".

OBRA COMUM

Por isso mesmo, a norma geral, adotada na maioria das nações democrá­
ticas, não impõe uma separação rígida dos podêres, traça-lhes campos pró­
prios de competência, mas sem barreiras que impeçam o interd.mbio entre êles,
quando l'onveniente ao bem comum. Por tôdas as partes do mundo civilizado,
lembra Paulo Lacerda, "verifica-se que a repartição entre os Podêres Consti­
tuídos não segue de modo absoluto e invariável o critério da natureza das
faculdades de govêrno", antes atribuem-se, a cada um, "faculdades que, em
sistemática rígida, lhe não caberiam, mas dever-se-iam lançar à esfera jurisdi­
cional de algum outro".

Como no organismo animal, também no organismo político os diversos
membros que ° compõem hão de agir em harmonia, alicerçados na mesma
motivação e orientados para os mesmos objetivos, o que s6 se pode conseguir
mediante uma combinação de fôrças, e, jamais, com fôrças paralelas, buscando
metas diferentes.

Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário valem em suas ati­
vidades específicas, mas só valem na medida em que contribuem para a con­
secução de um fim último comum: - a plenitude do Estado, encarado êste
como instrumento do bem geral.

Cada um em seu território, com seus métodos, seus elementos e seus re­
cursos, hão, os três, em conjunto, de perseguir uma ordem político-social onde
se satisfaçam as solicitações nacionais, no que tange aos seus anseios de desen­
volvimento, de paz e de justiça.



78 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Há uma obra comum a ser alcançada pelo Estado, e, para atingi.la, o
Estado, por (luestão de método e por imposição da lei da divisão do trabalho,
distribui suas tarefas pelos três Poderes, dando-lhes, em jurisdições próprias,
a necessária autonomia, a qual, entretanto, não deve ser superestimada, pois,
se levada ao extremo a independência dos Podéres, o Estado se anularia, no
caso de um conflito entre êles.

Os fatos determinaram uma revisão na teoria de Montesquieu, por sinal
jamais comprovada na prática, pc10 menos de maneira integral: "Aquela sepa­
ração rígida, entretanto - que já fôra atenuada pelos próprios precursores
de Montesquieu, entre os quais, neste setor, se distingue BoIlingbroke -, exa­
tamente porque desmentia as realidades e as necessidades coletivas, foi aban­
donada", recorda Rosah Russomano.

TENDt;:NCIA PARA MAIOR HARMOl'\IA

Nos lempos modernos, conquanto os Poderes do Estado, na totalidade dos
países de maior cultura política, continuem divididos nas três categorias clás­
sicas - Legislativo, Executivo e Judiciário -, a verdade é que aquela linha de
separação entre êles se torna cada vez mais tênue, e, embora independentes,
a harmonia existente entre êles é de tal natureza que nas atribuições muitas
vezes se confundem.

O problema, nos dias correntes, não é mais o de se resguardar de incur-~

sões alheias ° terreno de cada um, mas o de se firmar, em têrmos de realismo
político, um processo governamental mediante o qual, sem desrespeito aos
princípios cardeais da democracia, os três Podêres exerçam funções que, con·
jugadas, conduzam à efetiva realização do bem comum.

Dentro dêsse entendimento, vê-se um Poder interferir na atividade do
outro, e a questão, a~ora, está em bem ordenar, ~um pr?cesso .democrátic~,
essa combinação de forças, de modo a <lue uma nao se hlpertrohe, em detri­
mento das outras.

Não se pense <lue a delegação de podêres há de sempre ser compreendida
como a transferência, pelo Legislativo, de atribuições que lhe são próprias,
para a alçada do Poder Executivo. Pode dar-se o inverso. Como pode, a dele­
gação, ser de um dêles para o Judiciário, ou dêste para um cfêles, embora
mais rara esta hipótese. .

Seja como fôr, é interessante observar (lue, pelo próprio ato através do
<lual se dá, em alguns Estados modernos, ao Poder Executivo, podêres para
exercer tarefas próprias do Poder Legislativo, também se está atribuindo, a
êste, uma função exclusiva daquele. l!. o caso das autorizações le~islativas, su­
jeitas à homologação pelo Congresso, e assim focalizado por Paulo Lacerda:

"O Presidente da República, em vez de exercer o instituto da sanção
c, pois, colaborar na criação da lei ou resolução, elabora êle o texto
dera; o Congresso Nacional, em vez de elaborar, êle, o texto, cola­
bora apenas, exercendo, disfarçadamente porém de fato, a sanção,
quer na sua expressão positiva aprovando a obra, quer na negativa
vetando-a total ou parcialmente, porque a tanto equivale corrigir ou
desaprovar inteiramente o feito."
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o certo é que o brocardo romano - delegatus non potest delegare, que
servia de lema à velha democracia, sempre preocupada, em seus primórdios,
em reagir contra o perigo do absolutismo - já não tem mais lugar na teoria
política.

Hoje, em qualquer país democrata, verificamos como estão entrelaçadas as
áreas jurisdicionais dos três podêres clássicos, inclusive no Brasil, cuja cons­
tituição proíbe, taxativamente, se deleguem podêres, Assim, vemos outorgadas
ao Poder Legislativo, como funções executivas, a de criar Comissões ParIa·
mentares de Inquérito, a de aprovar Tratados, a de aprovar (Senado) nomea­
ções (de Embaixadores, Ministros do Supremo Tribunal Federal, Membros
do Conselho Nacional de Economia, Prefeito do Distrito Federal etc.), c,
como funções judiciárias, a de elaborar leis interpretativas, de proceder a
impeachment, de conceder anistia, de julgar o Presidente da República.

Ao Poder Executivo são reconhecidas, como legítimas, atribuições legisla­
tivas, como a iniciativa de leis, a sanção ou veto, o poder regulamentar, a
delegação de podêres; e judiciárias, com a justiça administrativa, o contencioso
administrativo, o poder de perdoar.

O Poder Judiciário, a seu turno, age dentro da esfera legislativa quando
controla a constitucionalidade das leis ou quando as interpreta, e dentro da
órbita executiva, com as Justiças Especializadas.

Rosah Russomano destacou essa verdade, escrevendo:

'As mais variadas razões, portanto, se foram condensando e intensi­
ficando, no sentido de que se atribuísse a cada órgão - precípua,
mas não exclusivamente - a sua função específica. Dentre estas ra­
zões, avultam, naturalmente, as de ordem histórica e política,

Vemos, assim, numa decorrência desta orientação, que consagra a
vinculação e interpenetração dos órgãos estatais, o Poder Executivo
a atuar no Poder Legislativo, mediante a técnica acima citada, da
iniciativa das leis, vêmo-Io, ainda, interferir no seio dêste Poder, por
meio do veto absoluto ou suspensivo. E observamo-lo agindo, nas
atividades peculiares ao Poder Judiciário, quando indulta ou comuta
penas.

Paralelamente, notamos O Legislativo imiscuindo-se nas tarefas go­
vernamentais, quando, v. g., ratifica tratados internacionais, quando
autoriza o CheIe do Executivo a declarar a guerra ou fazer a paz,
(lUando provoca a queda dos ministérios nos regimes parlamentares
e quando convoca, ao plenário de suas Casas, os Ministros de Estado,
nos regimes presidencialistas atenuados. E notamo-lo, ainda, a atuar
nas funções peculiares ao Poder Judiciário, quando concede a anistia.
Ao mesmo tempo, de um certo modo, o Poder Judiciário exerce sua
influência sôbre a função legiferante, de vez que lhe compete decla­
rar a inconstitucionalidade das leis, nos países em que, à semelhança
do nosso, há o contrôle jurisdicional dessa inconstitucionalidade, E
exerce funções administrativas, quando, v. g., organiza os seus Tri­
bunais".

Esta a realidade, no Brasil e no mundo, e dela não há fugir.
Tudo está, por conseguinte, em disciplinar com senso e eguilíbrio a dele­

gação de podêres.
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VIRTUDES E DEFEITOS NAO SÃO PRIVILf:GIO DE NENHUM PODER

Nesse ponto, fundamental, divergem os publicistas, cada qual se deixando
levar por suas inclinações ou vocações. Francisco Campos, por exemplo, cos­
tuma ser radical, na adoção de medidas que transfiram ao Poder Executivo
larga soma de podêres, até agora pertencentes ao Poder Legislativo. Depois
de observar que "os processos parlamentares continuam os mesmos e a função
dos parlamentos passou a ser infinitamente mais complexa e difícil", afirma,
de modo categórico: "Não há hOje no mundo obra legislativa importante que
não tenha sido iniciativa do govêrno ou que não seja o resultado de uma dele­
gação do Poder Legislativo. Quase tôda a legislação recente 'na Inglaterra é
feita por Council and Departmental Regulations, isto é, legislação pelo Exe­
cutivo mediante delegação de podêres. Nos Estados Unidos, país em que sem­
pre existiu a prevenção dos tribunais contra a delegação de podêres, a legis­
lação peJo Executivo, ou a legislação delegada, constitui hoje a massa mais
importante da produção legislativa."

O eminente jurisconsulto, partindo de uma verdade - a de que o Poder
Legislativo nem sempre está preparado, tecnicamente, para resolver, de pronto,
em legislação adequada, situações que reclamam medidas urgentes e eficazes,
peJo que se tornou normal, atualmente, a delegação de podêres -, exagerou,
certamente, nas conclusões radicais a que chegou.

Em primeiro lugar, os Parlamentos continuam existindo, em todos os pai­
ses civilizados - inclusive nos das áreas totalitárias da esquerda e da direita,
e são, pelo menos nas nações democráticas, cada vez mais prestigiados. E nos
Estados Unidos, país democrata padrão, sua fôrça em nada diminuiu com o
tempo, antes aumentou, pois, até em questões fundamentais, é dêle a palavra
definitiva.

Por outro lado, no tocante ao Brasil, nada, absolutamente nada, justifica­
ria se ampliassem as prerrogativas do Poder Executivo, em desfavor do Poder
Legislativo. Primeiro porque, como assinala Pontes de Miranda, dados os erros
de nos!la formação política e social e as insuficiências de nossa estrutura eco­
nômica e cultural, "a supremacia do Poder Legislativo, no mundo fático,
seria benéfica à recuperação democrática do Brasil". Segundo porque entre
nós, malgrado suas deficiências, suas falhas e suas omissões, o Poder Legisla­
tivo não perde, num confronto com o Executivo, no trabalho de bem servir
ao pais.

Inclusive nos últimos anos pode-se creditar ao Parlamento brasileiro a
iniciativa de uma série de leis da maior importância, entre as quais a Lei Or­
gânica da Previdência, a Lei de Diretrizes e Bases, a Lei de Remessas de Lu­
cros, Código de Telecomunicações, a Lei que institui o monopólio do petró­
leo, a Lei que Regula o Direito de Greve, a Lei Antitruste, Estatuto do Tra­
balhador Rural, para não Se falar nas de iniciativa do Executivo que êle aper­
feiçoou e em numerosas outras, assim como nos diversos projetos - de re·
forma agrária, de reforma bancária etc., ora tramitando pelas Comissões da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Em verdade, o livro de Francisco Campos foi editado ao tempo do Es­
tado Nôvü, quando o mundo tendia para um Executivo exageradamente forte.
Contudo, justamente por isto, não se justificaria a assertiva, assim, em tom
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tão eloq~ent~> do grande mestre, pois o Estado Nôvo não se notabilizou por
uma. leg,slaçao capaz de bem enquadrar e resolver os problemas básicos do
BraSIl, apesar de o Poder Executivo, durante quinze anos, atuar sem os en­
traves do Poder Legislativo... E note-se que Getúlio Vargas, o Chefe do
Govêrno durante a longa era estadonovista, era um homem possuidor de altos
dotes políticos e estêve quase sempre servido por ministros do mais alto
gabarito cultural, moral e intelectual.

Seja como fôr, a delegação de poderes é uma necessidade, não nos parecendo
com razão aquêles que a reíeitam de maneira total e absoluta, apenas por amor
aos princípios, muito poucos, aliás, entre êles Paulo M. Lacerda, que inclui em
três itens os argumentos dos que defendem a tese delegacionista, refutando-os
a todos. Dizem os partidários da delegação:

I) O Poder Legislativo nada mais faz do que confiar ao Poder Executivo
certa parte do seu trabalho, reconhecendo que êste, no caso, está em melhores
condições de efetuá-la. E cone1ui-se que fica salvo o preceito constitucional;
porque sempre a gênese jurídica do ato delegado, ou antes subdelegado, está
na vontade do poder competente.

Objeta êle:

a) a delegação atribui a um órgão a faculdade de repartir com outro a
sua própria função privativa ou específica;

b) o preceito constitucional atribui função, e, pois, o exercício do ato, e
não únicamente a sua gênese jurídica.

II) Os princípiOS devem flexionar diante das necessidades práticas; os
parlamentos são de resolução lenta e tardia, devido aos trâmites complicados
mediante os quais deliberam em definitivo.

tle rebate:

a) os constituintes íá sabiam disso e não quiseram modificar a situação;
b) o argumento reconhece, impllcitamente, a inconstitucionalidade do ato

autorizati\'o;
c) o remédio não está na substituição do órgão político competente para

a função pelo incompetente, mas na modificação do regimento.

UI) Os órgãos constitucionais têm autonomia no que concerne ao modo
de funcionar, por conseguinte, podem provocar a atividade de outro órgão,
fazendo dêle um instrumento funcional.

E êle retruca: "O modo de funcionar não é a função mesma. Esta consiste
no exercício do ato. Se se comete a outrem o exercício do ato, no todo ou em
parte, entrega-se a própria função. Um órgão político reduzir outro a seu
instrumento funcional é anular-se, uma vez que êle é o único instrumento
funcional de suas funções."

E o ilustre autor, comentando a delegação de podêres à base dos argumentos
mesmos dos que a defendem, critica, ainda: "O Judiciário, reconhecendo a
enorme demora dos seus processos e julgamentos, autorizaria o Presidente da
República a sentenciar logo; o Presidente da República, bem ciente da morosida­
de .d~s processos administrativos, autorizaria o ~upremo Tribunal Federal a
decldrr de assentada o caso que lhe aprouvesse. '
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Evidentemente, a verdade estú, como sempre, no meio. Portanto, nem com
F. Campos, nem com P. Lacerda.

Frise-se que P. Lacerda fez tais considerações à base da Constituição
de 1891, onde estava implícito o princípio de ~{ontesquieu, e que F. Campos
argumentou em função da Carta de 1937 ...

É claro que, se, como no caso brasileiro atual, a Constituição proíbe a
delegação, tem, ela, de ser respeitada, e o mais (lue podemos desejar é que ela
seia emendada, para efeito de a delegação ser permitida. Enquanto, no entanto,
valer o preceito, há Cle de ser respeitado, pois a Constituição é sagrada e a
sua violação é a morte das liberdades.

DELEGAÇÃO I\ÃO D1MJ:'\UI O CONGRESSO

Já recordamos, e é bom insistir neste ponto, <lue a vontade soberana do
povo se manifesta através dos seus representantes no Congresso, e que o que
êles fizerem, o fazem como se fôssem o próprio povo legislando: "ce gui
caractérise les représentants du peuple souverain, c'est que, dans la limite des
attributions qui leur sont conferées, ils sont appelés, dans une mesure plus ou
moins large, à decider librement. arhitrairement, au nom du peuple, qui est
clusé vouloir par leur volonté et parler par leur houche" - (Esmein).

Dessarte, no intuito de acompanhar a evolução dos tempos, os legisladores
podem - mais do que isto: devem - alterar as leis, inclusive as Constituições,
atualizando-as, a fim de que o povo nelas encontre sempre respostas às suas
solicitações.

Ora, ninguém ignora que os Parlamentos, inclusive o hrasileiro, apresenta,
ao lado de suas virtudes, alguns defeitos, e entre estes o de, no momento, não
estar perfeitamente aparelhado para essa obra de elaboração e atualização,
em ritmo acelerado, das leis, de modo a que elas possam expressar, realmente,
as necessidades atuantes.

É preciso ter coragem de reconhecer erros, deficiências e insuficiências,
por sinal comuns também aos outros dois Podêres. O Poder Executivo, por
lé'xemplo, tem conseguido tudo que pede ao Legislativo, mas, apesar disso, e
dos recursos imensos de <Jue dispõe, não conseguiu, na sua área específica de
ahlação, realizar obra melhor do que o Legislativo, em seu campo próprio de
ação, ou o Judiciário, na sua órbita particular de atividade.

Reconhecendo esses fatos, e no propósito de neutralizar dificuldades, sanar
falhas, corrigir omissões e realizar algo de construtivo, enfileiramo-nos entre
os defensores da delegação de poderes, reconhecendo com Machado Paupério
que, "numa época como a nossa, marcada crescentemente pela técnica e em
que, em razão disso mesmo, grande parcela dos problemas próprios do Poder
Legislativo são suhstancialmente técnicos, o papel do legislador tem (lue ser
outro", dévendo o Congresso "ter o monopólio da política legislativa, sem
precisar ler o monopólio do poder normativo".

Nenhuma diminuição existe, portanto, para () Congresso, (luando, com as
devidas cautelas, delega poderes, pois - é ainda \-fachado Paupério quem fala
- "a delegação permanece sempre delegação" e não "exclui, portanto, a com­
petencia originária para exercer, em sua plenitude, o poder delegado".
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o fato é que, nos Estados modernos, o problema da separação dos Podêres
não mais pode ser equacionado em têrmos de uma compreensão liberaI-democra­
ta. Os tempos são outros, o Estado deixou de ser um mero espectador diante
da luta entre os diversos competidores, perdeu seu caráter passivo, adquiriu
nova sensibilidade, assumiu outra posição e, como instituição que visa à edifica­
ção do aglomerado humano nêle circunscrito, tenta métodos novos, objetivando
a felicidade coletiva, seu fim último. "Mudaram as funções do govêrno", salienta
Francisco Campos, que acrescenta: "A legislação é hoje uma imensa técnica
de contrôle da vida nacional em tôdas as suas manifestações. A legislação perdeu
o seu caráter exclusivamente político de quando se cingia apenas às questões
gerais ou de princípios para assumir um caráter eminentemente técnico."

Normal, assim, a delegação, seja do Legislativo para o Executivo, seja
dêste para aquêle, e, até, em determinadas circunstâncias, no que se refere às
atribuições do Judiciário.

Desde que a Constituição admita, em benefício da harmonia dos podêres,
uma aproximação maior entre êles, chegando-se até à delegação de atribuições,
nenhum mal está em que essa delegação se exerça, e nisso não há diminuição
para nenhum dos podêres, o ato não importando em anulação do órgão que
delega, porque, como acentua Temístocles Cavalcanti, "quando o Legislativo
estabelece normas gerais e deixa ao Poder Executivo as suas particularidades,
não renuncia à sua competência".

A DEMOCRACIA TAMB~M EVOLUIU

A aceitação da teoria de Montesquieu, interpretada a separação de podêres
com todo o rigorismo, teve sua explicação, pois o pensamento político, no
século XIX e comêço do XX, se orientava para:

1.0) proteger o povo contra os absolutismos;

2.O) propiciar a plena efetivação dos princípios do liberalismo, evitando-se
ao Estado ir além do seu papel de simples espectador, ante as lutas
dos homens entre si;

3.°) garantir, por um sistema de pesos e contrapesos, a vigência do princípio
do "Laissez Faire".

Como nota J. Eduardo da Fonseca, Montesquieu inspirou-se, ao formular
sua famosa doutrina, "precisamente num períoóo em que, conforme lembra
Miceli, se multiplicaram os choques e os atritos entre a Coroa e o Parlamento
da Inglaterra, vendo o soberano nas câmaras os órgãos que tentaram suprimir
a sua eficácia e vendo o Parlamento na Coroa o poder despótico que procurava
continuamente estender as suas prerrogativas e fugir à observância das leis".

Os tempos mudaram, entretanto. Da Revolução Liberal de 1789 para cá,
o mundo sofreu profundas e radicais transformações, sobretudo o mundo políti­
co. Tivemos, depois da Queda da Bastilha, a Revolução Industrial, o Manifesto
Comunista de 1848. Houve duas guerras mundiais. Entre as duas, implantou-se
na Rússia o regime comunista. Houve o fascismo de Mussolini, o nazismo com
Hitler. Colônias se tornaram independentes. As ciências progrediram, as dis­
tâncias foram desaparecendo, o intercâmbio entre os povos se intensificou.
Estamos na época dos foguetes interplanetários, das viagens à lua.
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Ora, dentro dêsse panorama nôvo, ágil, dinâmico, não poderia o homem
permanecer parado no tempo, vendo os acontecimentos se sucederem em ritmo
vertiginoso. Sobretudo o político, cujo papel está, precisamente, em tentar
surpreender, em sua essência e em sua atualidade, os motivos fundamentais
da existência coletiva, pois seu papel é buscar, para ela, pelo Estado, plena
satisfação.

Evoluiu a doutrina política, e evoluiu no sentido, digamos, da organicidade.
A divisão dos podêres, em têrmos radicais, seria a própria atomização do

poder, a sua anulação. A prevalecer, significaria a inércia do Estado ante os
problemas tremendos que tem a enfrentar.

A democracia era uma conquista definitiva, e urgia salvar a democracia,
impedindo sua deturpação, pela demagogia, ou a sua morte, pela tirania. E,
para tanto, seria necessário reformular conceitos, vitalizar fórmulas, atualizar
princípios.

Em relação à teoria de Montesquieu, era preciso conjugá-la com as realida­
des de nossa era. E isso foi feito: "Como já escrevia Polacco, em 1918 ­
comenta Miguel Reale - verificou-se em tôda parte um fenômeno de "penneabi.
[idade do~ três Podêres, de maneira que não se distinguem mais rigorosamente
o Executivo, o Legislativo e o Judiciário do ponto de vista negativo, mas se
avança por um caminho diverso, conservando a divisão clássica com um valor
relativo, sem perda do sentido unitário integrante que devem apresentar em
conjunto as funções de govêrno.

Embora reconhecendo a existência de órgãos precipuamente qualificados
para o exercício das funções típicas ou fundamentais (legislativa, executiva ou
judiciária) a doutrina contemporânea, sempre achegada às realidades, estabelece
que elas podem ser desempenhadas por dois ou mais órgãos do Estado, de
maneira (jue não é exato que ao Executivo só caiba a missão secundária de
prover e garantir a exeqüibilidade das resoluções parlamentares."

A VOZ DOS FATOS

Os fatos não podem ser desprezados. A realidade é uma fôrça invencível.
Tanto na natureza quanto no mundo social. Os homens têm de ir adaptando
suas idéias aos dados sensíveis da vida em comum, sob pena, ou de contrariarem
os impulsos naturais, ou de destruirem seus sistemas, e isto, em política, se
traduziria na alternativa; despotismo ou revolução.

Em quase todos os países democráticos, adotou-se o princípio da separação
dos podêres, mas em todos êIes foi impossível praticá-lo em tôda sua rigidez
pois a tanto se opuseram os fatos. '

A compreensão da realidade levou à transigência, à conciliação, ao ajusta­
mento, à correção dos contrastes, à integração de valôres, à harmonia, que isto
é obra do político, obra sábia, difícil e nem sempre bem compreendida.

;'\ia espécie, as necessidades do govêmo impuseram, por tôda a parte, a
reformuIação da teoria de Montesquieu, a começar nos Estados Unidos, como
mostra Lambert:

"L'exemple des Etats-Unis d'Amérique, dont la Constitution avait
developpé le dogme constitutionnel de Montesquieu iusqu'à ses
demü'res conséquences logiques, est rune des démonstrati~ns les plus
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décisives de l'impuissance du principe de la séparation des pouvoirs
à tenir longtemps ses promesses. Tôt ou tard réquilibre égalitaire,
qu'il prétend établir entre les pouvoirs constitués, fléchit sous la
poussée d'un besoin d'unité d'action dans le developpment de la
politique nationale. En Angleterre et en France la rupture d'equilibre
s'est opérée au profit du pouvoir législatif, qui a plié, sous sa norme
les pouvoirs coordenés et instauré ainsi le gouvernement parlementaire.
Aux États-Unis le renversement d'équilibre s'est produit au profit du
pouvoir judiciaire, qui a soumis les deux autres à son contrôle et établi
par là, un régime de gouvernement par les juges."

Nos Estados Unidos, por sinal, têm havido avanços e recuos, alternando-se
as decisões da Côrte Suprema, no sentido da aceitação ou negação do processo
delegativo: "Carr, Morrison, Bernstein e Snyder observam que, apesar das
alternativas de reação e aquiescência da Suprema Côrte, perdura o uso das
delegações, sendo o lend-lease Act, de 1941, o exemplo mais recente e significa­
tivo nesse sentido", divulga Seabra Fagundes.

Não é só. A grande República do norte, cujo Parlamento, altamente pres­
tigiado, é muito zeloso de sua autonomia, ainda que fiel à teoria da divisão dos
podêres, vem, obediente às solicitações das realidades ambientes e aos fatos
novos que informam a vida das coletividades nesta hora da história mundial,
tentando harmonizar ° princípio com as conjunturas político-social-administra­
tivas. Assim, a Jurisprudência americana declarou constitucional o Tariff
Act, de 1890, que continha uma cláusula permitindo ao Presidente tomar certas
medidas de natureza legislativa, uma vez verificadas determinadas circuns­
tâncias. E outros atos semelhantes foram tornados válidos, como: autorizando,
em 1930, o Executivo a elevar ou reduzir até 50% os direitos aduaneiros fixados
pela lei; concedendo autorização ao Secretário do Tesouro para fixar o padrão
dp. pureza e qualidade do café importado; o New Deal; o Budget Act, de 1921,
que deu ao orçamento o caráter de plano de administração, cuja execução
pressupõe a outorga de extensos podêres ao Executivo.

Sá Filho, que relaciona êsses atos, informa que Carwin compreendia, até
1940, mnta e sete, entre as mais importantes leis americanas, como verdadeiras
delegações de podêres.

o PROBLEMA NAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS

No que diz respeito ao Brasil, o assunto foi assim disciplinado:
A Constituição do Império, em sen art. 9.°, estabelece:

"A divisão e harmonia dos podêres é o princípio conservador dos
cidadãos e o mais seguro meio de fazer efetivas as garantias que a
Constituição oferece."

Estava implícita, nela, a proibição de delegar.
A Constituição de 1891 dispunha o seguinte, no art. 15:

"São órgãos da soberania nacional o Poder Legislativo, o Executivo
e o Judiciário, harmônicos e independentes entre si."

Proibia-se, também, implicitamente, a delegação de podêres.
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Apesar disso, ela foi feita, por diversas v(~zes: a Lei n,o 917, de 29-12-1902,
que autorizava o Poder Executivo a reorganizar a Polícia do Distrito Federal,
transferiu ao Presidente da República o poder de legislar; o Decreto n.O 16.588,
de 6-12·24, que estabelece a condenação condicional, é fruto de delegação
expressa, contida no Decreto n.o 4..577 de :)·9-22; o Código de Menores (Decreto
11." 17.843-1\, clt' l:?-JO-22) dt'corrc, igualmente, de uma delegação.

A Constituição de 1934 foi mais positiva, tornando (art. 3.°) expressa a
proibição. Rezava:

"São órgãos da soberania nadonal, dentro dos limites constitucionais,
os Podêres Legislativo. Executivo e Judiciário. independentes e coorde­
nados entre si.
§ l.0 - É vedado aos poderes constitucionais delegar as suas atri·
buições."

A Carta clt' H:l:Ji pl'rmiLa. expressamente, a delegação do poder legislativo.

A Constituiçüo vigente, de HJ46. voltou ao sistema da de 1934, estatuimlo.
no art. 36: -

"São Podêres da União o Legislativo. o Executivo e o Judiciário. inde­
pendentes e barmónicos entre si.
§ l.0 - O cidadão investido na função de um dêles não poderá exercer
a de outro. salvo as exceções previstas nesta Constituição;
§ 2.0 - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atrihui\,t>es."

DuraJlte a curta vigencia do regime parlamentar, posterior à renúncia do
Presidente Jànio Quadros, as delegações foram permitidas, mas o plebiscito fêz
tudo voltar ao estado anterior.

Finalmente. o Ato Institucional, fruto da Revolução de Abril, não modificou
a situação, embora restringindo cerhlS faculdades do Pod{'r Legislativo e am­
pliando outras, do Poder Executivo.

Registre-se, todavia, com Rodrigo O~ivio, que, embora tenba pn'valccido
no Brasil a norma proibitiva, a prática, por exemplo. de autonzar o Poder
Executivo a dar nova organização a certos serviços públicos "prática (lue se
lraduz numa verdadeira delegação de poder, tem sido grandemente exercida
entre nós", e se () "Supremo Tribunal Federal em algumas decisões a reprovou
e desconheceu seus dcitos legais. em outros casos, pori'm, tem feito mansa
aplicação de preceitos editados em virtude dessas delegações, sendo essa a
jurisprudência atual, desde que o Executivo não se afaste dos ti'rmos da
outorga" .

:\ DELEGAÇAO Ê l'\ECESSAHIA

As considerações anteriores levam-nos à conclusão de que urge adotar, o
(lllanto antes, o princípio da delegação dos podêres. Trata-se de um imperativo
político da hora presenk. l\inguém mais se opõe a ele, que se traduz em ne­
cessidade por todos sentida. Todos o desejam, portanto.

Contudo, se a opinião geral é favorável à delegação, é, tambi'm, e mai.<.
ainda. favorável ao pleno resguardo do Poder Legislativo, pois neste é que
continua a se refletir, em sua autenticidade, a vontade da nação.
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Quando se defende a delegação, não se pretende, em absoluto, o fortaleci­
mento do Executivo e o enfraquecimento do Legislativo. O que se quer ­
ao apregoar a adoção da norma delegativa -, é situar os Poderes dentro das
conjunturas da época, que exigem, dos tres, principalmente do Executivo e do
Legislativo, ação harmônica e rápida, soh pena de as leis serem ultrapassadas
pelos acontecimentos.

Forçoso é reconhecer, todavia, que, por detrás da teoria que prega a delega­
ção, há, às vêzes, intuitos inconfessáveis e interesses suspeitos. Tôda cautela
é pouca, portanto. Já Oskar Georg Fischbach chama a atenção dos incautos:
"Que a teoria da separação dos podêres - melhor seria dizer - "equilíbrio",
tradução exata da palavra empregada por ~Iontesquieu: balance - está estrita­
mente relacionada com o conceito de ditadura, adverte-se com só observar que
tôdas as ditaduras, ou como diz Ylontes<luieu, todos os despotismos, começam
destruindo o equilíbrio dos poderes,"

É o que pensa, também, Sampaio Dória, ao advertir:

"Onde não houver separação de poderes, haverá hierarquização dêles
ao arbítrio do Poder Executivo, ou, às vêzes, ao do Legislativo. E a
conseqüencia dessa hierarquização é, quase sempre, a tirania, a su­
pressão da liberdade, e o opróbio da vida."

E também Sá Filho, quando adverte:

"As ditaduras, com a fantasia constitucional, se comprazem no abuso
dessa forma anômala de legislar, em que não encontram peias nem
escrúpulos. Contra elas reagem os regimes democráticos, que não se
esquecem de inscrever nas suas constituições a proibição explícita da
separação dos poderes, remédio heróico contra o despotismo."

TIPOS DE DELEGAÇAO

A questão está, assim, em saber como fazer a delegação, em que termos,
de que maneira, dentro de quais limites .

.Pode-se, em princípio, delegar o poder legiferante:

a) a um órgão ou pessoas;
17) a uma comissão;
c) a outro poder;
d) ao povo (plebiscito) .

Assim, nada impede, por exemplo, (llW o Parlamento solicite ao Instituto
dos Advogados a elaboração de um Código <lua11Iuer, Oll a um grupo de Médicos
Sanitaristas um trabalho de combate às endemias rurais, on a uma Associação
de Lavradores um Estatuto da Terra.

Isso é delegação, e é algo que acontece alhures e aqui também. Numerosas
proposições apresentadas por senadores e deputados, eles já as recebem prontas
de entidades ou grupos, sem que isto possa desmerecê·los.

A delegação a comissões parlamentares, defendida, entre nós, por alguns
parlamentares, é inovação italiana: "L' Assemblea, in sostanza, si spoglia deI
suo potere legislativo per delegarlo ad una Comissione: innovazione senza
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dubhio di sicura efficaeia per lo snellimento e la spC'ditezza dei lavori parlamen­
tari", explica Comido Piermani, (F\(' louva a medida, comiderando-a "una
importantíssima ed audace riforma'·.

Elogiado na Itália, êsse proces.m del('gativo encontra, entre nós, quem o
defenda, entre t'ks se incluindo Owaltlo Trigueiro, que aconselha:

"A rdorma do Hegimento poderia prever as condiçües para a instituição
de comissões especiais, incumhidas do exame e discussão de determina­
do projeto, e de sua aprova~'ão no texto definitivo. Dessa fonna, re­
tirar-se-ia da discussão ctn pknário certa classe de leis - como, por
exemplo, as de direito privado, de processo, de reformas administra­
tivas, planos de natureza tl'Cnica etc. - que teriam tôda a sua elaboração
processada no seio das comissões. Apenas para o cumprimento do
art. 42 da Constitllir;ão, os projetos assim elaborados teriam a aprovação
final do plenário."

~ão cremos que essa transft'n'.ncia do pot1t'r de legislar, do plenário para
as comissões, dCSSt, bons H'stl1tados no Brasil, (' por isto, formamos entre os que
recusam essa solução.

f: preciso ver as coisas com realismo e objetividade, e a verdade é que,
para certos assuntos, não disporíamos, no Parlamento, de comissões capazes
de bem examiná-los. Para ilustrar o l}lwdro, hasta considerar que médicos têm
integrado a Comissão de Justiça. Só mllna CÚmara Corporativa, onde as classes
se fazem representar diretamente, seria possível tal tipo de delegação, Afora
isso, é de salientar (11ll' a morosidade dos trabalhos legislativos não pode ser
inculpada aos plenários das duas Casas do Parlamento, mas, antes, às próprias
Comissões tt'cnicas.

"r\ão nos parece, entre nós, aconselhável tal sistema", proclama Machado
Paupério, e acrescenta: "Os projetos governamentais exigem técnicos competen­
tes e experimentados {' t'stes, via de regra, não se encontram nas comissões par­
lamentar('~ Oll, pelo menos, são representados por número excessivamente
reduzido. Os próprios parlamentares reconhecem a verdade de tal assertíva."

All'm disso, o proCt'sso impliea nllma mutilação do Parlamento, cujas de­
cisões hão dt> ser tomadas, (' só devem ser tomadas pelos representantes do
povo, de tôdas as correntes t' tendt\ndas.

Em suma, como frisa Gustavo Capanema, "enviar à san\~ão um projeto feito
por llma comiss:lO, sem llue o plenário se tenha manifestado, é que parece muito
pOllCO conforme com o processo democn'ttico".

Quanto ao plebiscito, poderá ser II tilizado, nas grandes decisões. Seja dito,
porém, {lUC a maneira como se processou, entre nós, o plebiscito, que implicou
no retôrno ao regime presidencial, foi r\e molde a não recomendar demasiado
essa prática entre nós.

A CO:\STITUIÇAO TE\1 Qt:'E SER ALTERADA

Impõe-se, pelo 11uC vimos, a reforma da Constituiçuo de 1946, com a eli­
minação do preceito do artigo 36, (lue proíbe a delegação de podêres.
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A experiência política mostra a necessidade de se encontrar uma fórmula
pela qual, resguardada a independência dos Podêres, seja possível um maior
entrosamento entre êles, em prol da segurança e do desenvolvimento do País.

Insistir na proibição é fechar os olhos à realidade, é andar para trás, é
prejudicar o processo democrático.

Evidentemente, a medida tem de ser adotada com a devida prudência,
pois não se deve ocultar que os partidários dos regimes totalitários estão sem­
pre à espreita de oportunidades para fazer valer seus intuitos antidemocráticos,
e, além do mais, tivemos, em tempos recentes, a longa experiência estadono­
vista. Mas, urge vencer o mêdo e reconhecer que se faz mister estreitar a cola­
boração entre os Podêres Executivo e Legislativo, para solução dos grandes
problemas que aí estão a desafiar a argúcia do Governo.

Pode-se, inclusive, assegurar que, nas condições políticas vigentes, não
apenas no Brasil, mas em qualquer Estado democrático, a delegação de po­
dêres, ou seja, a interferência recíproca, convenientemente disciplinada, do
Legislativo e do Executivo, nas respectivas áreas jurisdicionais, pode funcio­
nar como verdadeira válvula de segurança para o regime.

A França nos mostrou o caminho a seguir, primeiro, com as "leis-qua­
dros", e, depois, com o moderno processo da "dcslegalização das leis".

"Leis-quadros" (lois cadres), ensina Sá Filho, são aquelas "leis pelas quais
o Parlamento confere ao Executivo a autorização para regular essa ou aquela
matéria, desde que se enquadrem dentro de determinados limites".

"Em 1953 - informa o ilustre publicista - foram assim votadas leis­
quadros, relativas ao seguro social e à reforma fiscal, recomendando ao Go­
verno a apresentação de projetos de lei sôbre aquelas matérias, os quais, se
dentro d{~ certo prazo; não fôssem modificados ou rejeitados pelo Parlamento,
permitiriam a expedição de decretos do Executivo, no sentido objetivado."

Posteriormente, a Constituição de 5 de outubro de 1958, explicitou melhor
o assunto, ao preceituar, no artigo 38:

"Le Gouvernement peut, pour I'exécution de son programme, deman­
der au Parlement l'autorisation de prendre par ordonnances, pendant
un délai limité, des mesures qui sont normalement du domaine
de la loi.
Les ordonnances sont prises en Consei! des Ministres apres avis du
Conseil d'Etat. Elles entrent en vigueur des leur publication mais
deviennent caduques si le projet de loi de ratification n'est pas
rléposé devant le Parlement avant la date fixée par la loi d'habili­
tation.
A l'expiration du délai mentionné au premier alinéa du présent arti­
ele, les ordonnances ne peuvent plus être modifiées que par la loi dans
les matieres qui sont du domaine législatif."

Antes, no artigo 37, dispõe:

"Art. 37. Les matieres autres que ceIles qui sont du domaine de la
loi ont un caractere réglementaire.
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Les textes de forme législative, intervenus en ces matieres peuvent
être modifiés par décrets pris aprés avis du Conseil d'Etat. Ceux
de ces textes qui intervienclraient apres l'entrée en vigueur de Ia
présente Constitution ne pourront ctre modifiés par décret que si
le Conseil Constitutionne1 a déclaré qu'ils ont un caractere régle­
mentaire en vertu de l'alinéa précédent."

1\;0 artigo 34 l'stão relacionadas as matérias do domínio da lei:
os direitos civis e as garantias fundamentais asseguradas aos cidadãos
para o exercício das liberdades públicas; as restrições impostas pela
Segurança l'\acional aos cidadãos, em suas pessoas e em seus bens;
a nacionalidade, o estado e a capacidade das pessoas, o regime de ca­
samento, as sucessões e liberalidades;
a determinação dos crimes e delitos, bem como as penas a serem apli­
cadas; o procedimento penal; a anistia, a criação de novas ordens de
jurisdição e o estatuto dos magistrados;
a repartição de impôsto, as taxas e as modalidades de cobrança de tri­
butos de outra natureza;
o regime eleitoral das assembléias parlamentares e das assembléias
locais;
a criação de categorias de estabdcdmentos públicos;
as garantias fundamentais outorgadas aos servidores civis e militares
do Estado;
as nacionaliza\'ões de empresas e a transferência de propriedade de
empresas do setor público para o setor privado.

É matéria. ainda. do domínio da lei, a determinação dos princípios fun-
damentais:

de organização geral da Defesa Nacional;
da livre administração das coletividades locais, de sua competência e
de seus recursos;
do ensino;
do regime da propriedade, dos direitos reais c das obrigações civis e
comerciais;
do direito do trabalho, do direilo sindical e da seguridade social.

O artigo estabelece, ainda:
as leis financeiras determinam os recursos e os encargos do Estado nas
condições e sob a.~ reservas previstas por uma lei orgàniea;
leis de programa determinam os objetivos da ação econômica e social
do Estado.

Como se vc, é amplo o campo de ação reservado ao pleno domínio do
Poder Legislativo, e a df'legação, permitida, é feita de tal forma que, facili­
tando a administração, c ampliando, é certo, a competência do Executivo, em
nada diminui o prestígio do Legislativo.

Também a moderna Constituição da Itália, onde se admite a delegação
de podêres para uma comissão parlamentar com fôrça legiferante, contém
disposições semelhantes. Desse modo, depois de prescrever, no artigo 76:

"L'esercízio della funzione legislativa non puó essere delegato aI
governo se non con determinazione di principi e critcri direttívi e
soltanto per tempo limitato (' per oggette definiti",
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assim dispõe, no artigo 77:

"lI governo non puo, senza delegazione delle Cumere, emanare decrc­
ti che abbiano vaIare di legge ordinaria. Quando, in casi straordinari
di necessità e di urgenza, il governo adotta, sotto la sua responsabilitá,
provvedimenti provvisori com forza de legge deve il giorno stesso
presentarli per Ia conversione alIe Camere che, anche se scíolte, sono
appositamente convocate e si riuniscono entro cinque giorni.
li decreti perdono efficacia sin dall'inzio, se non sono convertiti in
legge entro sessanta giorni dalla loro publicazione. LI" Camere
possono tuttavia regolare com legge i repporti giuridici sorti sulla
hase dei decreti non convertiti."

Não se faz, por conseguinte, uma delegação indiscriminada, o que pode­
ria importar na hipertrofia de um Poder, à custa da atrofia de outro. Há um
limite, além do qual é defeso qualquer tipo de delegação. Além disto, quando
se concede, nos casos indicados, a delegação, isso é feito dentro de determina­
das condições, a serem cumpridas pelo Poder que recebe a delegação, sob
pena de anulação desta. No caso da delegação de poder do Legislativo ao
Executivo, êste, ou tem, apenas, atrihuiçües para complementar leis de direitos
gerais, ou terá sujeito seu trabalho à retificação e ao veto do Parlamento, e,
em ambos os casos, tem que cumprir com o que lhe foi delegado, e assim se
atende à moderna técnica de legislar e resguarda-se a autoridade do Par­
lamento.

Sá Filho focalizou com senso e ohjetividade o problema, escrevendo:

"Ao consignar tais autorizações o legislador não confere ao Executivo
a faculdade de agir ou não, mas lhe atrihui o poder de fazê-lo; de que
êle não poderá abrir mão. I\ão se trata de simples autorização fa­
cultativa, e sim de hahilitação para agir, obrigatoriamente. O têrmo
ambíguo de autorização se presta a confusões, que a matéria repele.
A lei, que autoriza, não é ato platônico ou literário, nascido dos de­
vaneios artísticos do Parlamento. Quando esse autoriza, é porque se
propõe a dar poderes, de que o Governo é obrigado a utilizar-se, para
atender ao interesse coletivo, que se tem em vista."

E o ilustre jurista diz ainda, esclarecendo ainda mais a questão, nêsse tre-
cho brilhante e em (lue se responde às críticas formuladas contra a delegação:

"Efetivamente, as Constituições democráticas poderão permitir a ou­
torga do Legislativo ao tihJ1ar do poder regulamentar, da capacidade
de atingir textos legais vigentes, por meio de decretos, imediatamente,
executórios. Essa técnica não se confunde, propriamente, com a de­
legação de podêres, porque, segundo nova teoria, consiste na cha­
mada "deslegalização" ou desclaSSificação das leis visadas, que são
transmutadas em regulamentos e podem, assim, ser modificadas ou
derrogadas por decretos regulamentares. O nôvo têrmo bárbaro, que
qualifica a recém-nata doutrina, se aplica às leis, que habilitam o
governo a derrogar, ab-rogar ou completar as leis existentes. Proce­
dendo por essa forma, o Legislativo, implícita ou expressamente, trans­
forma as leis objetivadas, em simples atos regulamentares, que outros
atos da mesma natureza podem hostilizar, total ou parcialmente."
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E completa:

"Ao que o Legi~lativ() elaborou como lei. o próprio Legislativo retira a
fôrça de lei e declara que pa~sa a ('(JllÍparar-se a mero regulamento.
Certo, o poder legiferante nao é poder regulamentar, mas nada impede
(Iue di~pa os seus próprios atos de sua virtude originária, possibilitando
sejam violentados pelo poder regulamentar. Foi dito, por um brilhante
opositor da doutrina, que o Parlamento pode fazer tudo, menos trans­
formar uma lei em decreto. A asserção, porém, envolve êrro de lógica:
se o Legislativo é capaz de fazer lei~ e revogá-Ias, não há como
recusar-lhe competencia para descategorizar suas próprias leis, o que é
menos do que revogá-las."

A delegaçâo, como fato, já existe no Brasil, sempre existiu, aliás, como já
vimos. ~las, como provitlencia legal, excluído o preceituado na Carta de 1937,
não passa dt' simples cogitação de certos homens públicos e de alguns publicistas.

Preocupado com o assunto, o \Iinistro da Justiça, em 1956, nomeou uma Co­
missão de alto nível para estudar a matéria, a qual, depois de longos debates,
concluiu pela lJ('cessidade de se oferecer à Constituição a seguinte emenda:

"O Congresso Nacional poderú autorizar o Poder Executivo a elaborar
projeto definitivo de lei, (kntro dos limites e diretrizes que estabelecer.
Dentro de 60 dias, se outro prazo não houver sido fixado, o Presidente
da Hepública enviará, ao Presidente do Senado, o projeto resultante de
autorização, sob pena de caducidade. l'\os 30 dias seguintes, em sessão
conjunta, o Congre~so o aprovará ou rejeitará por maioria de votos, pre­
sente a maioria de seus membros, não podendo emendá-lo. Se o não
fizer dentro desse prazo, l'onsiderar-se-á aprovado e o Presidente da
Hepúblil'a imediatanlE'nte o promulgará, como lei."

Como se ve, pretendeu-se fazer, no Brasil, em 1956, o que de modo seme­
lhante fez o Constituinte frances em 1958.

?'\ão há quebra de autoridade do Legislativo, ao autorizar ao Executivo, em
determinadas l'ondiç'ões, procedimentos de natureza legislativa, COIllO não se hu­
milha () Executivo quando, por exemplo, submete à uprovaçao do Parlamento
(Senado) a escolha (às \f('ZPS rel'usada) de um embaixador.

Desde <Jue a Constituição a prewja, é legítima a delegação, pois a Cons­
tituição l' feita pelos representantes do povo e () povo l' soberano na maneira
de se organizar politicamente.

O processo delegativo. convenientemente disciplinado, ao invés de contra­
riar os prindpios cardeais da democraeia, situa-se, ao contrário, como instru­
mento de efetivação dos valàres democrúticos, pois possibilita uma harmonia
maior entre os Pod<'rps, em benefício do povo. As realidades econômicas, so­
ciais e políticas <jue tumultuam a vida de todos os povos exigem a adoção
dessa medida, (lue pode, inclusive, ser considerada como verdadeiro instru­
I1wnto de preservaç~LO da demoeraeia, a (pwl, no regime da separação absoluta
dos Pm1(.n's. tt'ria entravado, hoje. () se\1 desenvolvimento, com graves riscos
para a sna sobrevivê'llcia.
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A palavra definitiva sôbre a palpitante questão talvez tenha sido proferida
por Charles Hughes, Juiz da Côrte Suprema dos Estados Unidos, quando disse:

"Os princípios que dominam a delegação do Poder Legislativo, são
claros. A legislatura não pode delegar os seus podêres para fazer uma
lei; mas pode fazer uma lei para delegar um poder com o objetivo de
determinar um dado fato ou estado de coisas do qual a lei faz, ou
tem a intenção de fazer, depender a sua própria ação. Contestar isto
seria travar as rodas do govêrno. Há muitas coisas sôbre as quais
uma sábia e útil legislação deve repousar e que não podem ser co­
nhecidas do Poder Legislativo; devem, pois, ser buscadas e determi­
nadas fora das Câmaras."

CONCLUSÃO

Em síntese, constatamos que é generalizada a tendência favorável às de­
legações legislativas, as quais se vão tomando normas comuns no direito polí­
tico de países os mais adiantados, como a França e a Itália, além de serem
praticadas em tôdas as nações, inclusive nos Estados Unidos.

Essa tendência é oriunda da constatação de que as condições atuais nem
sempre permitem ao Congresso legislar, em tempo hábil, para assuntos graves
e inadiáveis, falecendo-lhe, por outro lado, elementos técnicos bastantes à per­
feita apreciação de certos problemas, o que não acontece com o Executivo.

É: claro que poderia o Congresso armar-se de recursos humanos e mate­
riais capazes de habilitá-lo ao exame de qualquer questão, mas, para tanto,
teria que criar, na Secretaria das duas Casas do Parlamento, órgãos que seriam
verdadeiras réplicas dos Ministérios. Ora, êstes existem, com seus departamen­
tos especializados, no Executivo, e o Brasil não está tão folgado assim de re­
cursos que possa dar-se ao luxo de fazer tais extravagâncias.

É: certo, outrossim, que, embora mais comuns nos regimes parlamentares,
a delegação tem sido consentida, também, com igual êxito, nos regimes presi­
dencialistas, talvez sendo mais recomendável, ainda, nestes últimos, para evitar
radicalismos e incompreensões e choques perniciosos à democracia.

Por outro lado, fácil é demonstrar que as delegações, mesmo onde proibi­
das, foram praticadas, o que fala da sua conveniência.

Finalmente, cumpre reconhecer que, adotada com as cautelas indicadas,
como se fêz na França e na Itália e se propôs na emenda elaborada pela
Comissão especial criada pelo nosso Ministro da Justiça, em 1956, a delegação
em nada ofende a ordem democrática.

Consideramos, portanto, necessária a eliminação, da Constituição vigente,
do parágrafo 2.0 do art. 36, que proíbe a delegação de podêres, e o fazemos,
em síntese, pelas seguintes razões, que fazemos nossas e foram oferecidas por
Georges Landau em defesa da tese delegacionista:

"Lo - A aplicação integral e inflexível do princípio clássico da separa­
ção dos podêres é impraticável face à complexidade dos Estados con­
temporâneos.
2.° - A substituição do princípio tradicional pelas delegações legisla­
tivas é uma tendência necessária nos Estados modernos.
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3.0 _ As delegações legislativas dentro de normas preestabelecidas,
longe de constituírem um~ ameaça às institui~õ~s de~~~rátícas, sá~
o melhor meio para garantu ao Estado a necessana flexlblhdade, eqUI­
pando-o com recursos para debelar quaisquer crises com rapidez.
4.0 - A viabilidade das delegações legislativas não está condicionada
a qualquer forma ou regime de Governo.
5.0 _ A ampliação razoável da função regulamentar privativa do Po­
der Executivo é oFelhor meio de se assegurar a eficiência das dele­
gações legislativas.'
6.° - A reforma, total ou parcial, da Constituição Brasileira de 1946,
deverá levar em conta a necessidade imperiosa das delegações legis­
lativas ."

Para concluir, êsse trabalho pleno de sabedoria política, de autoria de
Seabra Fagundes:

"No campo das instituições políticas, o que vale primordialmente é a
funcionalidade, é a eficiência, é a utilidade das fórmulas na sua trans­
plantação à realidade ambiente, e não a harmonia das regras com
modelos teóricos."
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CONCEITUAÇAO

Para tratarmos do usucapião com a segurança
que se faz necessária, é preciso que tenhamos duas
noções básicas: a da posse e a da propriedade.

POSSE

Possuidor é todo aquêle que tem, de fato, o
exercício, pleno ou não, de algum dos podêres ine­
rentes ao domínio ou propriedade.

Antes do Código Civil não havia, na lei bra­
sileira, elementos precisos para o conceito da posse,
cabendo à doutrina cuidar dêste assunto. O art. 485,
para orgulho nosso, deu à nossa lei o privilégio de
ser a primeira a consagrar, de modo franco, a dou­
trina de JHERING sôbre tal ponto ('). Não pode­
mos deixar de nos referir ao Código Civil português
que, muito semelhantemente ao francês, oferece
um conceito de posse bastante genuíno. Enquanto
estabelece que a posse é a retenção ou fruição de
qualquer coisa ou direito, explica que os atos fa­
cultativos ou de mera tolerância não constituem
a pretendida posse. Já o Código Civil alemão en­
sina que adquire-se a posse de uma coisa pela
obtenção do poder de tato sôbre ela.

PROPRIEDADE

O proprietário é O senhor da coisa (possuida
por si ou por outrem) . l!: a quem, segundo o direito
romano, confere-se o jus utendi, fruendt et abu­
tendi re sua, quatenus iuris Tatio patitur. O Código
Civil francês diz que a propriedade é o direito de
gerir e dispor das coisas de maneira absoluta, des­
de que não se contrariem as leis e os regulamentos
vigentes.

O certo é que o conteúdo positivo do direito
de propriedade transpira nas expressões usar, gozar
e dispor de alguma coisa (') .

São, portanto, direitos elementares do domínio
o uso, o gõzo e a disposição. Ora, chegamos à con­
clusão de que a posse (uso e gõzO) é a visibilidade
do poder que a lei reconhece ao proprietário, ou,
segundo JHERING, a relação de fato estabelecida
entre a pessoa e a coisa; (nem sempre o possuidor
é o proprietário). Conclulmos também que é o in­
terêsse da propriedade que justifica fi proteção da
pOsse.

Sendo a posse um elemento poderooo que ~e

apresenta como direito (não instituído, mas asse­
gurado) o possuidor deve ser tratado como pro­
prietário.

Em última análise: posse é o poder de fato;
propriedade é o poder de direito.

(1) Esta é a idéia de Pedro Nunes. Rodrigues de MeréJe
diz que seguimos, nesta aceltaçl!.o, os suíços e OS
alemães.

121 O art. 524 do Código CiVil brasllelro diZ: "A lei
assegura ao proprietário o direito de usar, gozar
e dispor de seus bens e de reavê-los do poder de
quem, Injustamente, o possua" (grifo nosso).
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USUCAPIÃO

USUCAPIAO (do Latim: usu e capere = tomar pelo uso I {:q é o m8io de adquirir
o domínio da coisa pela sua posse continuada durante certo tempo definido em lei
com o concurso de outros requisitos estabelecidos para êste fim (~l. Usucapião é, afinal,
a maneira usada pelo possuidor para se tornar proprietário, pela posse continuada e
tranqüila (;;) , de certo bem, satisf~itos os requisitos de lei.

Os requisitos variam de acôrdo com o país onde vigoram as leis. No Japão, por
exemplo, 20 anos de posse tranqüila bastam para assegurar êste direito. No México,
bastam apenas 10 anos. Na Alemanha, a propriedade registrada não está sujeita à
prescrição aquisitiva.

No Brasil, a lei era omissa quanto ao prazo quando o Código Civil o fixou em
30 anos, qualificando o usucapião de prescrição aquisitiva, logrando diferenciá-la da
prescrição liberatória.

Vejamos o que JHERING nos diz quando trata de:

A POSSE COMO CONDiÇÃO DO NASCIMENTO DE UM DIREITO

"A existência da propriedade, uma vez obtida, não está subordinada à posse. O
proprietário conserva a propriedade, ainda que tenha perdido a posse. Ora, sendo
em principio a propriedade independente da posse, não se atina com a razão pela
qual, podendo subsistir sem ela, não possa, contudo, nascer sem posse, mediante
uma simples convenção. Todavia, o direito romano exige, para tal fim, li tradição,
que apesar das inúmeras derrogações que a cercearam, chegou até nossos dias. A
idéia que a inspirou salta à vista. Para. nascer, a propriedade deve manifestar-se
em tôda a sua realidade; ora, essa realidade é precisamente a posse, aliás, índis­
pensável à realização do fim da propriedade, A propriedade só nasce sem posse
na aquisição, a titulo de herança, ou legado. Entre vivos, a posse é indispensável
pa!"a se chegar à propriedade.
A aq,uisição da propriedade das coisas sem dono (occupatio) , tem por condição a
apropriação da posse, ocorrendo o mesmo com a aquisição da propriedade dos frutos
por parte do cotono (fructus perccptiol. Em todos êsses casos a posse s6 tem im­
portãncia como um ponto de transição momentânea para a propriedade. Se sobre­
vem a sua perda logo depois, ela não implica o menor ataque à propriedade, desde
que já esteJa estabelecida. O que há é que não é só a posse isoladamente, por si,

( 3) KARLOW afirma que a palavra é originária e náo formada de usum e capere, tendo em
vista que o que se adquire é a coisa e não o uso da coisa, Segundo VAN WETTER, o usu­
capião remonta às Leis das XII Tàbuas, nas quais se fundara CíCERO parll escrever Usus
autoritas fundi bienium esto coeterarum rerum annus, e que usus autoritas era então o
nome prlmltivo do estudado instituto.

j 4) MODESTINO definira: Usucapio est adjectio dominii per continuationem possessíonis
temporis lege definíti.

( 5) O que define a tranqüilidade, para que haja usucapião, é a ausência de qualquer providên­
cia, por parte do proprietàrlo, que leve ao conhecimento das autoridades competentes a
ilegalidade da posse alheia.
O art. 497, do nosso Código. coincidindo com o preceito português Já aqui citado, diz que
não induzem posse os atos de mera permissào ou toierância, assim como não autorizam a sua
aquisição os atos violentos ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clan­
destinidade, Sabemos, entretanto, que assim Induzida a posse, pela violência Inicial e pela
clandestinidade, decorrido o prazo, se o proprietário não recOrre<l aos meios iegals, é consi­
derada a posse como tranqüila, Ê preeiso, pois, que o ausente faça a contestação ou a
oposiçao para evitar a consumação da prescrição aquisitiva.
Contestação ou oposição é o ato processado em Juizo contra a atlvidade singular do pos­
suidor, no decw'so da posse, com o fim de nele. se Imitir, ou de recupera-Ia,
Pode se dar, também. o caso de o possuidor, para completar o prazo da prescrição, somar.
aos dias de sua posse, O tempo da posse de seu antecessor. JO:ste recurso tem lugar se a posse
do antecessor foi tranqüila e inlnterrupta e se chama acessa0 de posse t ga.ra,ntLdo pelo
art. 496 do Código Civil:
"O sucessor U1Uversal continua, de direito, a posse do seu antecessor; e, ao sucessor sing\1­
lar. é facultado unir sua posse à do antecessor, para os efeitos legais."
&ste direito nos e transmitido pelo direito romano, pelo Alvará de 9 de no\'embro de 1754
e pelo art, 45'; do Código Comercial. O sucessor a titulo universal é aquêle que substitui o
tItular do direito na totalidade de seus bens ou n<lma quota-parte dêLes (herdeiro). Suces­
sor a Utulo particular é o que substitui O antecessor em direitos ou coisas determinadas
(comprador etc.) .
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que engendra a propriedade, pois, é necessano que concorram outras condições exi­
gidas pelo direito. Se a posse não representa nesses casos senão o valor de um
ponto de transição momentânea para a propriedade, não sendo considerada mais
que um ato, existe outro modo de aquisição da propriedade, no qual ela assume o
aspecto de um estado de transição, d::! uma situação duradoura.

Referimo-nos ao usucapião, para o qual não basta a existência da simples posse
como tal, pois é preciso que concorram certas condições (que em conjunto formam
a corntitio usucapiendO, as mesmas a que se refere a proteção jurídica do bonae
jidei possessor contra os terceiros de que falávamos há pouco. A prescrição revela
novamente 11. estreita relação existente entre a propriedade e a posse. Pois esta
aparece uma vez mais ('orno uma porta que conduz à propriedade; só que o cami­
nho é mais largo, por faltarem as condições que concorrem no outro caso. Na
teona da posse, a doutrina não trata dos casos em que a posse aparece como con­
dição de aquisição da propriedade, que deixa com razão à teoria da propriedade.
Com efeito, a posse é tão-sômente aqui uma das múltiplas condições de que depende
o nascimento do direito, e que não deviam ser tratadas neste lugar, senão no caso
de não haver outra oportunidade de se falar no assunto.

Essa oportunidade oferece-a o direito romano, no qual 11. posse tem o aspecto e o
valor de uma instituição juridica independente."

Sabemos que a utilização €conômica da propriedade era também o que os romanos
levavam em conta para caracterizar a relação possessória na prescrição. No Código
das XII Tábuas designava-se a prescrição pela palavra usus, que deu origem a usucapião.
A base, pois, do usucapião é a aquisição da propriedade pelo uso permanente a um des­
tino econômico.

DIREITO ANTERIOR

o Direito anterior não trata, esp~clficamente, do usucapião, mas da prescrição de modo
geral, deiXando transparecer, aqui e all, em separação de conceitos, a prescrição de dividas e a
prescrição de coisa.'l. Entretanto, as normas ditadas, para êste regulamento, slW gerais, em certas
vêzes, enquanto que, determinativas, em outras. Para nós, tanto interessam estas como aqueias,
pois, como 5l\bemos, foram as regras estabelecidas no Direito anterior que deram lugar à moderna
legislação sõbre o assunto.

Percorreremos, de modo simples, o caminho cronológico desde a Lei das Doze Tábuas,
pas5l\ndo pelas Ordenações dos Reis de Portugal, seus Alvarás, assim como o que foi determinado
pelos Imperadores do Brasil e pelos Governos da Republica, enfim, tudo o que julgamos ter
influído para a vigência das atuais Leis ou para a experiência que permitirá os seguintes
Projetos e as conseqüentes revogações.

DIREITO ROMANO

Lei das Doze Tábuas (fi)

"Tábua Sexta

(Do Direito de Propriedade e da Posse)

1 - Se alguém empenha .

5 - As terras serão adquiridas por usucapião depois de dois anos de posse; as
coisas móveis depois de um ano.

6 - A mulher que residiu durante um ano em casa de um homem, como se fóra
sua espõsa, é adquirida por êsse homem e cai sob seu poder, salvo se se ausentar
da casa por três noites."

( 6) Também chamada de Lei Decenvlral, foi elaborada no meado do sé<;ulo V, antes de Cristo
pelos Decenviri legibus scribundia. O aparecimento desta Lei serve como marco divisório
entre a primeira e a segunda fase da história do Direito em Roma.
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Digesto de Justiniono

Transcrevemos alguns trechos do DIGESTO DE JUSTINIANO (õ), LIVRO 41 (DI­
GESTORUM JUSTINIANI, LIBRO XLI) que podem nos interessar mais de perto:

"[ Paulus, libra LTV, ad Edictum ('):

~ l,O - Nerva, o filho, diz que o direito de propriedade começou pela posse
natural: disto se acha vestígio nas coisas que se colhem sóbre a terra, no mar
e no ar, e que pertencem, imediatamente àqueles que primeiro delas se apossarem.
Igualmente as coisas colhidas na guerra, a ilha formada no mar, as pedras
preciosas e as pérolas encontradas no litoral, pertencem àqueles que primeiro
delas se apoderarem.

§ 5.° - Também adquirimos a posse por intermédio de um escravo, ou de um
filho que está sob pátrio poder; e mesmo no que concerne às coisas que formam
o seu pecúlio, êles nos adquirem a posse, ainda que sem o nosso conhecimento,
como decidiram Sabino, Cássio e Jul1ano, porque se entende que possuem por
nossa vontade aqueles aos quais permitimos que tenham pecúlio. Assim, relati­
vamente às coisas que compõem o pecúlio, o pupilo como o furioso adquirem a
posse e podem usucapir.

Isto também se aplica aos herdeiros quanto às coisas compradas pelo escravo da
herança, na vacância da sucessão.

~ 6.0 ~ Podemos ainda adquirir a posse por meio daquele a quem possuímos
de boa-fé, ainda que seja escravo alheio ou homem livre. Não creio que se dê
a mesma coisa com respeito àquele que possuimos de má-fé. Ao que se acha
na posse de outro, é vedado possuir não só para si como para seu legítimo
senhor. (ll)

IH - Pau/us, libra LIV, ad Edictum:

§ 1.0 - Alcançamos a posse com o corpo e com o ânimo, e não ~omente com
um ou com outro. Mas o que dizemos acerca do ânimo, e do corpo, não significa
que quem adquiriu um fundo tenha de percorrê-lo em tóda a sua extensão; pois
basta que penetre em qualquer parte dele, desde que seja com a intenção de
possuí-lo todo, até os seus confins.

~ 3.° - Nerácio e Pr6culo são de parecer, que se não pode adquirir a posse .só
pela intenção, desde que ela não tenha sido precedida pela apreensão natural.
Donde se conclui que se eu sei da existência de um tesouro em minha proprie­
dade, eu o possuirei nesse mesmo instante; porque a intenção supre a falta da
posse natural. De resto, não se deve dar crédito a Bruto e Manflto, que acham
que aquêle que adquiriu uma propriedade por larga prescrição, adquiriu também
o tesouro que nela se acha, embora o ignorasse. Porque aquele que deSConhece
a existência do tesouro não o possui; e mesmo que venha a saber que êle
pertence a outro. não lhe adquire a posse. Há quem siga a opinião de Sabino
que pensa que. mesmo aquêle que saiba da existência de um tesouro em sua
propriedade, não o possuirá: enquanto não o remover do lugar. Porque não
podemos possuir uma coisa que não está sob a nossa custódia. Assim penso.

( 7) Uma das p"rtcs do Corpus Juris Cil'ilis. Tradução de Rodrigues ce Mer~je.

181 Pa\llo. Come1ltários ao Édito. livro LIV.
( 9) Convém que nos lembremos de que o Direito Romano fazia a dlfet·ençl1 entre adquirir posse

(ser o dono) e e.tar de posse.
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§ 4.° - Pode-se possuir a mesma coisa por vanas causas. Alguns pensam que
aquêle que adquiriu uma coisa por prescrição há de possuí-la como comprador
e como proprietário. Pela mesma razão, se sucedo a alguém que possui uma
coisa a titulo de compra, eu a pos:>uirei como comprador e como herdeiro; porque
a posse não é como a propriedade que se não pode ter senão por uma causa,

~ 5.° - Mas várias pessoas não podem ter in solidum a posse da mesma coisa.
:lt com efeito contra a natureza, que, quando eu tenha uma coisa em minhas
mãos, se possa crer que ela esteja também na vossa. Entretanto, Sabino decidiu
que no caso de uma coisa ter sido dada a título precário, existem dois possui­
dores: aquêle que dá e aquéle que recebe. Trebatius pensava do mesmo modo,
quando dizia que duas pessoas podem possuir a mesma coisa, uma justa e outra
injUstamente, mas que ela não podia ser possuida por ambos justamente ou
injustamente. Es:>a maneira de ver ê desaprovada por Labeão. Com efeito,
quando se trata de pos:>e em geral, não se indaga se ela é justa ou injusta. O
que é verdade, não é possível que a posse pertença a duas pessoas, do mesmo
modo como não se concebe que dois indivíduos, possam sentar-se no mesmo
lugar, ao mesmo tempo.

§ 6.° - No que se refere à perda da posse é também necessário considerar-se
a intenção do possUidor, Assim, ainda que vos conserveis um imóvel, se entre­
tanto não tendes a intenção de reter-lhe a posse, vós a perdereis imediatamente.
Por conseguinte, perde-se a posse SÓ pela intenção, embora só com ela não se
possa adquirí-Ia.

§ B.o - Se alguém avisa que uma casa está ocupada por ladrão, e o dono dela,
amedrontado, recusa entrar nela, decide-se que êle perde a posse. Mas se o
escravo ou ° arrendatário, pelos quais possuo corporalmente, morrem ou reti­
ram-se, reterei a posse pela intenção.

§ 9.° - Se eu entrego a coisa a outro, perco-lhe a posse. Porque é sabido que
se não possUi mais, senão quando se deixa a coisa voluntàriamente, ou pela
fõrça.

§ 11 - Continuamos na posse, por intenção, dos nossos bens de inverno e de
verão, ainda que os abandonemos em certas estações.

§ 21 - Existem tantos gêneros de posse quantas as causas de aquisição do
dominio. All8im, possui-se a titulo de comprador, de donatário, de legatário, de
espôso, que recebe um dote, de herdeiro, de cessionário, de uma coisa. pelo
prejuizo que ela. causou e de proprietário; êste último título é com O que se
adquire as coisas que tornamos por ocupação sôbre a terra, no mar e no céu,
e aquelas cuja. existência geramos. Em uma palavra, não há senão um gênero de
posse, mas ela se divide numa infinidade de espécies.

§ 22 - Pode-se ainda dividir a posse em duas espécies: de boa fé e de má fé.

VI - Ulpianus, libra LXX, a4 Edictum:

Possui clandestinamente quem entrou, de um modo furtivo, na posse, sem o
conhecimento daquele que êle supunha poder molestá-lo e de quem, por essa
razão receava ser conhecido.

* 1.0 - Labeão pensa que, se um particular partiu para a feira, deixando a casa
vazia, se ao retornar encontrá-la. ocupada por estranho, embora êsse detentor
possua clandestinamente, não perderá sua. posse. Se este detentor opor-se ao
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ingresso do proprietário, na sua casa, o mesmo Labeá() é de parecer que êle,
então, possuirá antes violentamente do que clandestinamente.

Xll - Ulpianus, líbro LXX, ad Edictum:

§ 1.0 - Nada existe de comum entre a propriedade e a posse. ll: por isso que
se não recusa o interdito Uti possidetis àquele que intentou uma ação de rei­
vindicação. Porque aquêle que reivindica uma causa como sendo sua ná() é
considerado ter perdido a posse.

XllI Ulpianus, libro LXXll, ad Edictum:

Pompônio refere esta espécie: pedras caem no Tibre, em um naufrágio; depois
são retiradas. Pergunta-se: o senhor conserva-lhe a propriedade enquanto se
achavam mergulhadas? Penso que êle reteve a propriedade, mas não a posse.

XV - Gaius, líbro XXVI, ad Edictum provinciale:

Cessamos de possuir uma cousa que nos foi roubada, ou arrebatada pela vio­
lência. Se a cousa nos foi subtraída por pessoa que está sob nosso poder,
enquanto ela guardava consigo, ná() lhe perdemos a posse, porque podemos
possuir por intermédio dessa pessoa. Por isso é que não perdemos a posse do
escravo fugitivo: êle não no-la pode prívar-nos da posse doutras causas.

XVIII - Celsus, libra XXIII, Digestorum:

Posso possuir em nome de outro, aquilo que possuo em meu nome. Porque,
quando possuo por meio de outro, não perco o titulo de minha posse, mas cesso
de possuir. e é por minha ação que outro possui por mim: e não é a mesma
causa possuirmos nós mesmos ou possuirmos em nome de oatro; porque então
possuímos de direito aquilo que êsse outro possui de fato. O procurador presta
o seu ministério para a posse de outro.

XXI - Javolenus - /ibro VIl, ex Cassio:

~ 1.0 - O que se lançou fora do navio. em um naufrágio, não poderá ser
usucapido, pela razá() de que não é uma cousa abandonada, mas perdida.
§ 2.° - Penso que ocorrerá o mesmo relativamente às mercadorias atiradas ao
mar para evitar naufrágio, porque não se pode comparar com abandono aquilo
de que cada um se desfaz. coagido pelo motivo de salvação comum.

XLIII - Marcianus. libro III, Regularum:

Um particular comprou uma cousa em que êle sabia que uma pequena parte
não era do vendedor, Juliano decide que se êle sabia que essa pequena parte
pertence a outro separadamente, êle poderia adquirir por prescrição a outra
parte. Se êle soube que a pequena parte pertence a um outro pro indivisa, ainda
que ignore, então que a outra parte pertença a outro, êle poderá igualmente
prescrever; porque nada impede que o comprador não prescreva a porção que
pensou pertencer ao vendedor, quando não causa dano a ninguém.

* 1.0 - Mas também Pompônio escreveu no livro quinto de suas doutrinas
várias, que se soubera ou julgara que o usufruiú era alheio, pode adquirir em
boa fé, pela posse de longo tempo.
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§ 2.° - O mesmo ocorre, diz também, se eu tivesse comprado uma cousa, que
soubesse que estava penhorada.

LlI - Venuleius, libra l, Interàictorum:

§ 1,0 - J!: evidente que, quando se opõe a que alguém construa num sítio, opõe­
se à sua posse.

LlIl - Venuleius, libra V, lnteràictorum:

Pode-se valer de uma posse viciosa contra estranhos, que não têm direito à
cousa."

Depois do breve contato com o DIGESTORUM JUSTINIANI, LIBRO XLI (10),

ainda tratando do Direito Romano, veremos a seguir o CODICIS, LIBRO VII, TITULUS
XXXII (11) :

"1 - Os Imperadores Severo e Antonino, Augustus a Attico - Admite-se, desde
longo tempo, por razão tanto de utilidade pública como de direito, que por
meio de urna pessoa livre se pode adquirir a posse ainda para aquêle que ignora,
e que depois que tenha mediado o conhecimento pode-se começar a condição
do usucapião.
Publicada aos 6 das Calendas de Dezembro, sob O segundo consulado de Dextro
e de Prisco. (12)

2 - O Imperador Alexandre Augusto, a Gauro - Pouco instruído está o que
te inquietou como por não teres sido posto na vácua posse do que compraste
por meio de teu procurador, pois tu mesmo expões que faz tempo estiveste em
posse e que tudo fizeste como dono. Porque ainda que não se tenha expressado
em instrumento que a posse te foi entregue, consegui-Ia-ás, sem embargo, em
realidade de verdade, se, sabendo-o o vendedor, estiveste em posse.
Publicada a 5 das Calendas de Abril, sob o segundo consulado de Decio, Au­
gusto, e o de Grato.

6 - Os Imperadores Diocleciano e Maximiniano, Augustus a Nepociano - Se
o presidente vir que sem nenhuma justa causa se entrou num campo ou em
vinhas lUluêle de quem fazes menção, e que sem nenhuma prescrição se in­
terrompe a tua petição, não duvidará restituir-te a posse com todos os seus
direitos.
Sancionada nos Idos de Abril, sob o consulado dos Césares.
7 - Os Imperadores Diocleciano e Maximiniano, Augustus a Asincrito - A
posse injusta não pode dar nenhum titulo firme para possuir. Pelo qual é certo,
que o que entra na vácua posse de um bem alheio não lho consentindo o dono
ou o administrador, que teve faculdade para conceder-lho, não pode alcançar
justa causa da posse.
Publicada aos 5 dos Idos de Dezembro, sob o consulado dos Césares.

10 - O Imperador Constantino Augusto a Materno - Ninguém duvida, que
são duas as razões da posse, uma consistente no direito. e outra na causa, mas
que ambas são legítimas somente quando se confirmam com o silêncio e tole­
rância de todos os adversários. e que, ainda que tenha materialmente, vacila
e duvida sem embargo sôbre o direito da posse em virtude da contestação, in­
terposta e da causa deduzida no juizo.
Publicada em Treveris a 11 das Calendas de Fevereiro. sob o consulado de Vo­
lusiano e de Anmiano.

(10) De adquirell.da, veL amittell.da possessione.
(11) De adqu;rell.da et ret!lI.enda possessioll.e.
(12) PP. VI. Kal. Decemb. Dextu 11 et Prisco Conss.
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Código Phillippino

"PRIMEIRO LIVRO DAS ORDENAÇõES

TtTULO LXII

(Dos Provedores, e Contadores das Comarcas):

N." 51 - Pela mesma maneira suspenderão os Administradores, que não lhes
mostrarem as instituições das Capellas que administrarem (l:~); e tirarão in­
qUirição per pessoas antigas, que melhor possam saber a verdade sobre os bens
e rendas, que á Capella pertencem, e dos encarregos, com que fôr ordenada, e
nol-o enviarão, para provermos de Administrador, e farão cumprir os encarre­
gos do Cl1pella pelas rendas della. Porém se os Administradores se offerecerem
provar dentro de trinta dias, como per si e s~us antecessores stáo em posse <ta
a4ministraçáo per tanto tempo, que a memoria dos homens náo he em con­
trario, sem saberem parte da instituição, e que sempre cumpriram os encarre­
gas, que seus antecessores sempre cumpriram, ser-lhes-ha recebida tal raziío e
náo sereio tirados da posse. E não a provando no dito tempo, serão tirados delIa,
e ser-Ihes-ha dado tempo para provar a tal razão. E provando-o assi, lhe será
havida a posse immemorial por titulo e instituição. E a sentença, que per a
dita prova fôr dada, se pora em tombo com os bens da Capella, com declara­
ção de quaes e quantos são, e dos encarregas, que se provarem que os Adminis­
tradores e seus antecessores cumpriram, e eram obrigados cumprir, e serão tor­
nados á sua posse.

TITULO LXVIII

(Dos Almotacés) (14):

N." 32 - Outrossi, se alguma pessoa tiver duas casas, que sejam huma de huma
parte, e outra de outra parte da rua, e hi tiver lançadas traves por cima da
dita rua de huma parte para a outra, e tiver hi feito balcão com sobrado, ou
abobada, e depois acontecer, que huma casa da parte da rua venha ser de hum
senhorio, e a outra casa da outra parte he de outro senhorio, com o balcão,
ou alJollada, ou metade della, e ambos, ou cada hum delles se quizer alçar,
podeI-a-hão fazer. E hum e outro, e cada hum per si poderão fazer janellas e
frestas sobre aquelle balcão: porquanto postoque o tal balcão, ou abobada st.ê
nas paredes, sempre assi o debaixo do balcão como o ar de cima, fica do Con­
celho. E porquanto cada vez que o Concelho quizer (sobrevindo causa para

(13) Quando o Provedor chegava a um dos lugares de Sua provedoria, inspecionava a adml·
nistração feita pelos leigos nas Capelas. Se os bens das Capelas não eram aproveitados
como se queria, o Administrador (que não cumprira suas obrigações) era suspenso e
substltuldo por uma pessoa do lugar, que administrasse bem. O substituto. pelo tempo
da administração, recebia um prêmio proporcionai ao tempo de interinidade. O Provedor
das Comarcas era um Magistrado na antiga organização judiciária portuguêsa para inter­
ferir em questões relativas a Capelas, Órfãos, Confrarias, Testamentos e outras obras pias.

(l4) O cargo de Juiz de Almotacês, correspondente ao EdU romano, tinha a jurlsdiç!o por um
mês. Foi abolido pelo Decreto de 26 de agôsto de 1830, Por êste Decreto, algumas de suas
atribuições passaram às Cllmaras MUllieJpais e outras aOS Juizes de Paz.
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(15)

(16)

isso}, o póde fazer derribar; porque per tempo algum nunca poderá acquirir
posse em o dito balcão o senhorio da dita casa, ou balcão. (l~)

N,O 40 - E querendo algum lançar todas as agoas de sua casa a hum lugar da
rua, póde-o fazEr per calle, per onde as agoas venham pela sua parede. Porém
não poderá fazer a calle tão longa, que sáia fóra li rua, porque faça dano a
seu vizinho, ou aos que passarem pela rua. E se alguem tiver já feita cane
longa, não a poderá mudar para pjr ahi outra maior, nEm de outra feição
da que era dantes em aquellc mesmo lug2.r. Porém, a tal calle, assi longa
não se poderá prescrever per tempo algum se fizer dano ao vizinho, ou aos
que passarem pela rua. .

SEGUNDO LIVRO DAS ORDENAÇõES

TITULO XXVII

(Dos Foraes e determinação, que sobre el1es se tomou);
N.o 1 - Que nos lugares, em que se levaram e levavam Direitos e tributos, onde
não havia Foral, nem outra authentica scriptura para se levarem, sámente a
posse, immemorial em que stavam, nestes taes devia ser havida por titulo a
dita posse immemorial, em que sempre stiveram, com tal declaração, que estes
Direitos, que se assi haviam de haver per tal costume e posse immemorial,
fossem daquelles, que os Reis destes Reinos costumaram geralmente dar e arre­
cadar para si, aos quaes se daria novamente Foral, confórme aos lugares seus
semelhantes e Comarcãos.
E isto sómente seria onde não houvesse Foral; mas onde o houvesse, e hi se
levaram e levavam alguns Direitos, ou causas além das conteudas neUe, postoque
no tal tempo mais causas levassem das conteudas nos ditos Foraes (se fossem
porém das semelhantes, ou da qualidade das outras, que o Foral mandava
pagar), se devia levar dellas, como das especificadas nelle. Assi como, se dissesse
o Foral, que passem de trigo, e não dissesse de cevada, nem de milho, ou dissesse,
que passagem de castanhas, e não dissesse de nozes, nem avelãs; de tudo isto
seu semelhante se devia pagar.
E isto porém se entenderia nos que já stivessem em posse immemorial de as
levar, porque os que atéentão não levaram mais que as cousas logo declaradas
nos ditos Foraes, não poderiam levar d'ali em diante mais outras algumas. Nem
isso mesmo levariam outras causas, postoque nos Foraes stivessem, se por o dito
tempo immemorial stavam em posse de se não pagarem. (ll;)

TITULO XXVIII

(Que as Alfandegas, Sisas, Terças e Minas não se entenda serem dadas em
algumas doações) :
Por quanto em muitas doações feitas por Nós, e per os Reys nossos antecessores,
são postas clausulas muito geraes e exuberantes, declaramos, que por taes

Esta Ordenação assegurava o uso e a posse do bem construido fora da linha perpendIcular
aO perimetro do terreno, mas tirava tôda e qualquer poSSIbilidade da prescrIção deste
espaço aéreo.
Eis aqui, na mesma Ordenação, o direito adquIrIdo, por posse Imemorial, de levar as coIsas
conteúdas nos Foraes e o direito adquirido, por posse imemorial, de não as pagar. Cor­
responde 11 dizer: prescrição do direito de o Foral se fazer reembolsar.
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(17)

(18)
(19)
(20)
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doações, e clausulas nellas conteúdas, nunca se entende serem doadas as dizimas
dos pescados, nem os veeiros e Minas, de qualquer sorte Que sejam, salvo se
expressamente forem nomeados, e dados na dita doação. E para prescrição d4s
ditas cousas não se poderá a/legar posse alguma, postoque seja immemorial. (1 i)

TiTULO LllI

(Das execussões, que se jazem nos que devem á Fazenda d'EI Rey) :
N.o 5 - E nehum oficial de nossa Fazenda, nem dos Contos (IS), lance per si,
nem per outrem nas fazendas, que ~e venderem por dividas nossas, nem se lhe
recebão os lanços, postoque outros lançadores não haja. E provando-se, que
fizeram alguns lanços nas ditas fazendas, se lhes foram arrematadas, as arre­
matações serão nullas, e as fazendas lhes poderão ser tiradas a todo o tempo
pelas p::ssoas, cujas foram, ou por seus herdeiros, com fructos do tempo, que
as houverem, posto que passe de quarenta annas: porquanto os havemos por
constituidos, em má fé, para que não possão fazer seus os ditos fructos, nem
prescrever as propriedades. E haverão as mais penas, que houvemos por nosso
serviço.

TERCEIRO LIVRO DAS ORDENAÇõES

TiTULO XL

(Do que nega star em posse da causa que lhe demandãol :
N.o 3 - E depois que, no caso acima dito (111), o autor for entregue da posse,
se o réo quizer provár, como a causa he sua, e lhe pertence de direito, será
recebido á isso em novo Juizo, e ser-lhe-ha feito cumprimento de direito; e
poderá ainda em esse novo Juizo mudar a negação sobre a posse, e dizer que
stava em posse da causa, se se entender ajudar da posse, por dizer que a possuio
por muitos tempos com a1gum titulo, de que se possa causar prescripção,
por conservação de todo seu direito. ou por alguma outra razão, de que se
possa com direito ajudar: porque sem embargo, que seja em si contrario,
podel-o-ha fazer, pois que os Juizes sâo diversos, ainda que seja entre as mesmas
pessoas: com tanto que allegue justa razão, per que se mova a revogar a dIta
confissão, assi como allegando ignorancia córada por causa de alguma justa
razão, que houve, a não saber que possuia a dita cousa ao tempo, que negou
possuil-a.

QUARTO LIVRO DAS ORDENAÇõES

TiTULO IH

(Que quando se vende a causa, que he obrigada, sempre passa com seu encargo):
N." 1 - Esta demanda (~,,) lhe poderá fazer até dez annos cumpridos, se ambos,
credor e possuidor, eram moradores em huma Comarca.

Na leglslaçAo atual, o subsolo (mina) não pertence ao possuidor do solo e os bens do
Estado não caem. em tempo algum. em prescrição.
Conto corresponde ao antigo Erario, depoiS Tribunal do Thesouro Nacional.
Tendo o autor provado que a coisa era sua e o réu alegado Igual direito.
O credor demandar o nõvo possuidor, o que comprou a coisa hipotecada, por exemplo.
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(21)

(22)

(23)

(24)

E sendo moradores em desvairlUias Comarcas, então lhe poderá ser feita a
demanda até vinte annos acabados. Os quaes dez annos e vinte se contarão do
primeiro dia, que li cousa foi o poder do 'POssuidor com titulo e bôa fé.
E vindo a causa obrigada a poder do possuidor sem titulo algum, poder-lhe-ha
a demanda ser feita pelo credor até trinta annos cumpridOI/, contados pelo modo
sobredito.
E se a causa obrigada sempre fôr em poder do devedor, ou de seu herdeiro,
ou de algum outro credor, a que depois fosse apenhada, possuindo-a por virtude
do dito apenhamento, nestes casos lXIderâ ser feita a demanda até vinte annos
entre os presentes, e quarenta entre os absentes, contados do dia, que li obrigação
fôr feita, em diante, salvo se constar da má fé dos sobreditos, por que então
em nenhum tempo poderão prescrever.

TtTULO LVIII

(Dos que tomam forçosamente a posse da cousa, que outrem possue):

N.o 4 - E sendo mostrado aos Tabelliães titulo justo, assi como testamento
(~1), codicillo, ou Carta de aforamento feita pelo senhorio da caUSa, per que
se mostre pertencer a cousa á pessoa, que della quer tomar posse; posto que na
scriptura não lhe seja dado poder para a tomar, não deixarão 'POrém de dar
instrumento de tal posse, ainda que se tome I/em auctoridade de Justiça. (22).

TITULO LXVI

(Da doação, ou venda, feita por homem casado a sua barregã (~:l):

se algum homem casado der á sua barregãa alguma causa movel, ou de raiz,
ou li qualqueroutra mulher, com que tenha carnal afeição, sua mulher poderá
vogar e haver para si li cousa, que assi foi dada; e mandamos, que seja recebida
em Juizo a demandar a dita causa sem authoridade e procuração do marido,
quer a esse tempo seja em poder do marido, quer apartada delle e essa causa
que ella assi demandar e vencer, queremos que seja sua propria in solidum, sem
seu marido haver em ella parte, e que possa fazer della tudo o que lhe aprouvér,
assi e tão perfeitamente como se não fosse casada.
E tudo isto, que temos dito na doação, feita pelo homem casado a sua barregãa,
haverá lugar na causa, que por el1e â ella foi vendida, ou apenhada, ou per
outro qualquer modo transpassada, ou que a búrregãa, fugindo-lhe, levasse
furtada, ou roubada; e em estes casos a mulher a poderá demandar e haver,
sem por ella pagar preço algum. Porque de presumir he, que a tal alheação
foi feita cunluiosamente, por o marido defraudar sua mulher (~~). A qual demanda
ella poderá fazer em todo o tempo, que stiver com o marido sob seu poder; e
sendo apartada delle por morte, ou por qualquer outra maneira, a poderá fazer
do dia, que o tal apartamento for feito, a quatro annos cumpridos; e morrendo
a mulher em vida do marido, e ficando-lhe filhos, ou outros descendentes, ou

Antes de 1754, só era facultada a posse apresentando ao Tabelião o testamento quando
a posse estava vaga e nem havia contraditar.
Diz Stiva Pereira (1786), citando vários Reinicolas, que, segundo esta Ordenação, havendo
titulo, pode-se dar posse de alguma coisa Que esteja vaga sem dependência de Tabeli~o,
contanto Que não exista contradltor. O titulo só é lndjspen~ável quando a po.sse deve
ser tomada por Tabelião. E nesse caso se acha o herdeiro.
Eis como Manoel BarboSll (1618) comenta, "Barregãa, 1. e., mulher amancebada." Silvestre
Gomes de Moraes (1706) explica que antigamente, na Espanha, barregãa era a mulher
casada que, por ser desigual em nobreza, não gozava dos direitos do marido. Em outras
partes da Europa. era a mulher que recebia a mão esquerda do marido ao se casar e
era sempre trazida a este lado do cônjuge. lado menos honroso.
Esta disposição não vigorava, segundo Manoel Al"es Pegas, quando a alíenação era feita
por ato de última vontade, ou doação a tltulo de pagamento por serviço, ou ainda, quando
a barregáa fôra pelo alienador deflorada, pois, êste lhe devia a satisfação da virgindade.
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ascendentes, elles poderão Isso mesmo demandar a dita causa até quatro annos,
contados do dia que a mãi morreu.

TiTULO LXXIX

(Das prescripçõesl

Se alguma pessoa fôr obrigada li. outra em alguma certa causa, ou quantidade,
por razão de algum contracto, ou quasi-contracto, poderá ser demandado até
trinta annos, contados do dia, que essa causa, ou quantidade haja de ser paga,
em deante.

E passados os ditos trinta annos, não poderá ser mais demandado por essa
cousa, ou quantidade: porquanto por a negligencia, que a parte teve, de não
demandar em tanto tempo sua causa, ou dívida, havemos por bem, que seja
prescripta a aução, que tinha para demandar. Porém esta Lei não haverá lugar
nos devedores, que tiverem má fé; porque estes taes não poderão prescrever
per tempo algum, por se não dar occaslão de peccar (~~,), tendo o alheo
indevidamente.

N.O 1 - Porém, se a dita prescrípção fôr interrompida per a citação, feita ~o

devedor sobre essa divida, ou per outro qualquer modo, per que per Direito de',a
ser interrompida, começará outra ve~ de novo correr o dito tempo,
N.o 2 - E se aquelle, a que fôr a causa, ou quantidade devida, jôr menor de
quatorze annos, não correrá contra elle o dito tempo, até que tenha a ídade
de quatorze armas cumpridos.

E tanto que chegar a eUa, correrá contra elle. E postoque o dito tempo corra
contra o maior de quatorze annos, e menor de vinte e cinco, poderá elle pedir
restituição contra sua negligencia, que teve em não demandar dentro do dito
rempo, até chegar a idade de vinte e cinco annos; com tanto que o tempo, que
elle chegar a idade de vinte e cinco annos, até quatro annos cumpridos, em
que fani. vinte e nove annos, a peça e impetre. E pedida e impetrada a restituição,
poderá haver e cobrar tôda sua dívida, como se nunca o dito tempo de trinta
annos corresse contra eUe.

N.o 3 - E quanto aos bens obrigados a outrem em geral, ou em special, se
guarde o que temos dito no Titulo 3: QUE QUANDO SE VENDE A CaUSA,
QUE HE OBRIGADA, SEMPRE PASSA COM SEU ENCARGO.

ALVARÁS. LEIS E DECRETOS DE PORTUGAL <1754 a 17781

Alvará de 9 de Navembro de 1754

"Determina que por morte do fallecido a posse de seus bens passe logo, a quem
pertencer.

Eu EI-Rey faço saber aos que êste Alvará com força de Lei virem, que querendo
evitar os inconvenientes, que resultarão de se tomarem posses dos bens das
pessoas que fallecem, por outras ordinariamente estranhas, e a que não pertence
a propriedade delles: Sou servida ordenar, que a posse Civil, que os defunctos
em sua vida houverem tido passe logo nos bens livres aos herdeiros escritos, ou
legitimos, nos vinCUlados ao filho mais velho, ou neto, filho do primogênito, e
faltando este, ao irmão ou sobrinho; e sendo Morgado, ou Prazo de nomeação,
á pessoa que fôr nomeada pelo defuncto, ou pela Lei. A dita posse Civil terá
todos os effeitos de posse natural, sem que seja necessario, que esta se tome;
e havendo quem pretenda ter acção aos sobreditos bens, a poderá deduzir sobr~

1251 Depois Que a Lei, de 18 de agôsto de 1769, no seu parágrafo 12, mandou qualificar
manifestamente errônea a competência do jOro externo de poder conhecer os peccados, que
pertencem exclusivamente ao tôro interno, vÍlrias foram as controvérsias e as Interpretações
desta Ordenação.
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(26)

(27)

a propriedade sómente, e pelos meios competentes; e para este effeito revogo
qualquer Lei, Ordem, Regimento ou disposição de direito em contrario. (2fl)

Pelo que, mando, etc.

Dado em Lisboa aos 9 de Novembro de 1754 - Com a assignatura de El-Rey,
e a do Marquez Mordomo Mór, Presidente.

Lei de 3 de Agôsto de 1770

"Dom José por graça de Deos Rei de Portugal, e dos Algarves, d'quém, e d'além
mar, em Africa Senhor de Guiné, e da Conquista, Navegação, e Cornmercio da
Ethiopia, Arabia, Persia, e da lndia, &c. Faço saber aos que esta Carta de Lei
virem, que. . ,',.,... . .

QUANTO AO PRETERITO

I, Ordeno que todos "., ,.,., , ,.,., ,
............................. , " , .

IV Ordeno, que todos os bens, que actualmente se possuem como vinculados,
ainda sendo de maior rendimento sem que destes Vinculos se apresentem
instituições claras, e expressas, ou sentenças passadas em julgado, pelas quae3
estejão declarados por de Morgado, ou sem que a respeito delles se verifique
o serem tidos, e havidos por taes de tempo immemorial, sejão havidos por livres,
e desembaraçados: Assim como também todos aquelles bens, cujo Vinculo se
não provar, senão por conjecturas, argumentos, e ponderações feitas sobre
palavras, sobre conjunções, ou pontuações, que se encontrão nas Instituições
Com declaração porém, que sendo os actuaes Administradores da qualidaà~

daquelles. que por esta Lei se contempIão, poderão, recorrendo pela Meza de
Desembargo do Paço, ou unir os ditos bens a outro Morgado, ou instituillo de
novo nos termos abaixo declarados.

QUANTO AO FUTURO

XII, Ordeno, que nehwna pessoa ., ,., , , ,',.,.,.,. . .

Pelo que: Mando á Junta das COT"firmaçães Geraes; Meza do Desembargo do
Paço, . .
. , . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. E esta propria se mandará
para o Meu Real Al'chivc da Torre do Tombo. Dada em Lisboa em 3 de Agosto
de 1770 (~7) - Com Assignatura de El-Rey com Guarda,"

Alvará de 13 de Março de 1772

"Dom José, por Graça de Dcos Rei de Portugal, e dos Algarves .
Faço saber aos que esta Carta virem: Que em Consulta da Meza do Desembargo
do Paço Me foi presente que o senhor Rei Dom João o Primeiro, querendo
reduzir a Cultura, e a Povoação a Serra de Tavira inculta, e occupada de mattos,
e arbustos silvestres, a concedeo de sesmarias aos Povos a eUa adjacentes, para
que a rompessem, cultivassem e povoassem ,.,., ,., .

. , . . . . . . . . . . . Hei por bem, que cada wn dos sobreditos Moradores fique
pertencendo da publicação desta em diante o pleno Dominio, e posse dos

:Il::ste Alvará surgiu para proteger a propriedade que deixava o deCunto para os herdeiros
que. antes de tomarem posse. dlscutlr.m de quem era ela de direito enquanto paralelamente
às demoradas ações corria a prescriçtl.o.
Registrado na Chancellaria Mór da Côrte. e Reino no Livro dfiS Leis a fol. 2, e Impresso
na Impressão Régia.
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predios por elles habitados, e cultivados, como proprios .
E Ordenando, como por esta Ordeno, que mais não tornem a ser

incommodados aos ditos respeitos; porque Minha Vontade, e Mercê he, que .. ,.

Pelo que: Mando á Meza do Desembargo do Paço; Conselho da Minha Real
Fazenda; Meza da Consciencia, e Ordens; .

E este Original se remettcra para o Meu Real Archivo da Torre do Tombo.
Dado no Palacio de Nossa Senhora da Ajuda aos 13 dias de Mez de Março do
anno do Nacimento de Nosso Senhor JESUS CHRISTO de 1772. - Com a
Assignatura de EI-Rey e a do Ministro." (~~)

Lei de 9 de Julho de 1773

"Dom José por Graça de Deos Rei de Portugal, e dos Algarves,

......... se observe daqui em diante o seguinte:

PELO QUE PERTENCE A PROVINCIA DE ESTREMADURA

1 - Mando que na Cidade de Lisboa, na de Leiria, e nas Villas notaveis .
••••• , •• L •• ' ••••••••••••• ". _ ••••••••• + •••••• 0 ••••••••••• 0'0

2 - .

12 - Mando, que em todos os caminhos, e atravessadouros particulares feitos
pelas Propriedades tambem particulares, que se não dirigem a Fontes, ou Pontes
com manifesta utilidade publica, ou a Fazendas, que não possão ter outra
alguma serventia, sejão vedados, e abolidos por Ofticio dos Juizes; postos que
taes servidões se alleguem as posses immemoraveis, que são repugnantes á
liberdade natural, quando não con:>ta que para ellas precederão titulos legítimos,
que, conforme o Direito, excluão a Acção Negatoria.

PELO QUE PERTENCE A PROVINCIA DE ALEM-T/Ua
13 - , .

Dada no Palacio de Nossa Senhora da Ajuda aos 9 de Julho de 1773. - Com
a Assignatura de EI-Rey com Guarda." (~!l)

Decreto de 17 de Julho de 1778

"Tendo mandado faze hum novo Codigo, em Compilação das Leis do Reino,
em que se regule a legislação mais conveniente aos Meus Vassalos; e sendo-Me
presentes as dúvidas, embaraços, e questões, que se agitão sobre a intelUgencia,
e execução de muitas Leis extravagantes, que convém examinar com mais exacta
averiguação; e porque na demora que houver, em quanto sobre esta Importante
materia se não determina o mais justo, para se concluir, e publicar no mesmo
Codigo, não devem continuar os prejuisos que resultão das sobreditas Leis:
Hei por bem, e por modo de Providencia interina, que só durará até á publicação
do referido Codigo, suspender, e declarar algumas das ditas Leis na forma
seguinte: .

Todas estas Minhas Reais Resoluções se guardarão da data deste em diante
sem respeito algum ao preterito; e para que a presente mudança não dê occasião

Registrado na Secretarla de Estado dos Negócios do Reino no Livro UI das Cartas, Alvarás
e Patentes \\ foI. 61, e impr. na Régia Olflclna Typograflcá. '
Registrado na Chancellnrla Mór da· Corte. e Reino no Livro das Leis a foI. 161, e Impresso
na Impressão Régla.
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a novas Causas: Sou servida Ordenar, que a ninguem seja pennitido intentar
de novo acção alguma sobre o Direito, que lhe podião dar as Leis suspensas,
ainda com o motivo de a ter adquirido em tempo habil: Porque em beneficio
do socego público Hei por peremptas, e extinctas as ditas acções .

A Meza do Desembargo do Paço o tenha assim entendido, e faça executar
mandando expedir as Ordens necessarias. Palacio de Quéluz, em dezessete de
Julho de 1773. - Com a Rubrica de Sua Majestade."

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA (:W)

Lei n.o 601, de 18 de Setembro de 1850

"Art. 1.0 - Ficam proibidas as aquisições de terras devolutas por outro titulo
que não seja o de compra.

Excetuam-se as terras situadas nos limites do Império com países estrangeiros
em tlIll'R zona de dez léguas; as quais poderão ser concedidas gratuitamente.

Art. 2.° - Os que se apossarem de terras devolutas ou de alheias, e nelas derri­
barem matos, ou lhes puzerem fogo, serão obrigados a despêjo, com perda de
benfeitorias, e demais sofrerão a pena de dois a seis meses de prisão, e multa
de cem mil réis, além da satisfação do dano causado. Esta pena porém não
terá lugar nos atos possessórios entre heréus confiantes.

§ único - Os Juízes de Direito nas correições que fizerem na forma das Leis,
e Regulamentos, investigarão se as autoridades a quem compete o conheci­
mento dêstes delitos põem todo o cuidado em processá-los e puni-los, e farão
efetiva a sua responsabilidade, impondo no caso de simples negligência a multa
de duzentos mil réis.

Art. 5.° - Serão legitimadas as posses mansas e pacíficas, adquiridas por ocupa­
ção primária, ou havidas do primeiro ocupante, que se acharem cultivadas ou
com principio de cultura, e morada habitual do resptctivo posseiro, ou de quem
o represente, guardadas as regras seguintes:

§ 1.0 - Cada posse em terras de cultura, ou em campo de criação, compreen­
derá, além do terreno aproveitado, ou de necessário para pastagem dos animais
que tiver o posseiro, outro tanto mais de terreno devoluta que houver contíguo,
com tanto que em nenhum caso a extensão t<ltal da posse exceda à de uma
sesmaria para cultura ou criação, igual às últimas concedidas na mesma Co­
marca ou na mais vizinha.

§ 2.° - As posses em circunstâncias de serem legitimadas, que se acharem em
sesmarias ou outras concessões do Govêrno, são incursas em comisso ou reva­
lidadas por esta Lei, só darão direito à indenização pelas benfeitorias.
Excetuam-se desta regra o caso de verificar-se a favor da posse qualquer das
seguintes hipóteses: 1.8, O ter sido declarada boa por sentença passada em
julgado entre os sesmeiros ou concessionários e os posseiros; 2.8 , ter sido esta­
belecida antes da medição da sesmaria ou concessão, e não perturbada por
cinco anos; 3.8

, ter sido estabelecida depois da dita medição, e não perturbada
por dez anos.

§ 3.° - Dada a exceção do parágrafo antecedente, os posseiros gozarão do favor
que lhes assegura o § LO, competindo ao respectivo sesmeiro ou concessionário
ficar com o terreno que sobrar da divisão feita entre os ditos posseiros, ou con­
siderar-se também posseiro para. entrar em rateio igual com êles.

§ 4.° - Os campos de uso comum dos moradores de uma ou mais Freguezias,
Municipios ou Comarcas serão conservados em tõda a extensão de suas divisas,

(30) Daqui para frente faremos a atualização da ortografia tendo em vista que mais nos
Interessa o conteúdo das Leis que o pltores<:o da legislação.
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e continuarão a prestar o mesmo uso, conforme a prática atual, enquanto por
Lei não se dispuser o contrário.

Art. 7.° ~ O Govêrno marcará os prazos dentro dos quais deverão ser medidas
as terras adquiridas por posses ou por sesmarias, ou outras concessões, que
estejam por medir, assim como designará e instruirá as pessoas que devam
fazer a medição, atendendo às circunstâncias de cada Província, Comarca e
Municiplo, e podendo prorrogar os prazos marcados, quando o julgar conve­
niente, por medida geral que compreenda todos os possuidores da mesma Pro­
víncia, Comarca e Municipio, onde a prorrogação convier.
Art. 8,° ~ Os possuidores que deixarem de proceder à medição nos prazos mar­
cados pelo Govêrno serão reputados caidos em comisso e perderia por isso
o direito que tenham a serem preenchidos das terras concedidas por seus títulos,
ou por favor da presente Lei, conservando somente para serem mantidos na
posse do terreno que ocuparem com efetiva cultura, havendo-se por devoluto
o que se achar inculto.

Art. 11 - Os posseiros seráo obrigados li tirar títulos dos terrenos que lhes
ficarem pertencendo por efeito desta Lei, e sem êles não poderão hipotecar os
mesmos terrenos, nem aliená-los por qualquer modo.
i!:stes titulas serão passados pelas Repartições Provinciais que o Govêrno de­
signar, pagando-se cinco mil réis de direitos de Chancelaria pelo terreno que
não exceder de um quadrado de quinhentas braças por lado, e outro tanto por
cada igual quadrado que demais contiver a posse: e além disso quatro mil réis
de feitio, sem mais emolumentos ou sêlo.

Art. 16 (:11) - As terras devolutas que se venderem ficarão sempre sujeitas
aos õnus seguintes:
~ 1.0 - Ceder o terreno preciso para estradas públicas de uma Povoação a
outra, ou algum pórto de embarque, salvo o direito de indenização das benfei­
torias e do terreno ocupado.
§ 2.0 ~ Dar servidão gratuita aos vizinhos quando lhes fór indispensável para
saírem a uma estrada pública, Povoação ou pórto de embarque, e com indeni­
zação quando lhes fór proveitosa por encurtamento de um quarto ou mais
do caminho.
§ 3.0 - Consentir a tirada de águas desapro',eitadas e a passagem delas, pre­
cedendo a indenização das benfeitorias e terreno ocupado.
~ 4.° - Sujeitar às disposições das Leis respectivas quaisquer minas que se
descobrirem nas mesmas terras.

Decisõo n.D 45, de 3 de Agôsto de 1889

IMinistlirio da Fazenda)

A Decisão do Ministro dos Negócios da Fazenda. de número acima citado, era pre­
cedida de uma circular, na qual se explicava o porque da "nova fórmula de instrução
da proposta e processo dos empréstimos Sob hipoteca e penhor agricola". A fim de
dar a segurança necessária à transação, tornaram-se exigíveis para a hipoteca o titUlo
ou títulos pelos quais os proponentes mutuários adquiriram suas propriedades (móveis
e imóveis), devidamente transcritos no Registro Geral da Comarca de sua situação
(sendo escrituras públic9s ou particulares) e, se possível, a apresentação dos tltulos
de seus ante-possuidores. Ficava estabelecido, pela comentada Decisão, que quando a
propriedade imóvel derivar-se unicamente da diuturnidade da posse pelo tempo neces­
sário para efetuar-se a prescrição aquisitiva (30 anos), o proponente deverá provar

(31) l':ste at"tl~o. aparentemente, não tem relação alguma com a prescrição aquisitiva. Entretanto,
seu § 2.0 foi o inspirador do parágrafo único do art. 435 do Direito Civil Brasileiro
RecopUado, de Carlos de Carvalho, que vamos, na ordem, transcrever.
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por meio de justificação processada no Jui:w Cível a qualidade da sua posse, isto é,
que nunca foi turbada, ou interrompida, e nem se funda em título precário.

:tste preceito, juntamente com o dos §§ 2.° e 5.° do art. 6.° do Decreto n.o 169-A,
de 19 de janeiro de 1890, foi o inspirador do art. 442 do "Direito Civil Brasileiro Reco­
pilado", de Carlos de Carvalho.

Decreto n.o 370. de 1890

Art. 215 - As inscrições constantes do Livro n.O 2 (:l~), salvo o caso da remis­
são, valem por 30 anos; e, findo êste prazo, devem ser renovadas pela mesma
forma estabelecida neste capítulo, conservando porém, a hipoteca, o mesmo
número de ordem da primeira inscrição, se não houver interrupçáo entre esta
e a segunda.

Art. 226 - A hipoteca extingue-se:
§ 1.° - Pela extinção da obrigação principal.
§ 2.° - _ .

§ 9.° - Pela prescrição extinta ou aquisitiva.
••••••••• _, •••••••••••••••••••••••••••• ", •••••••••••••••• ,_ ••• , •••••••••••••••• r'O

••••••••••••• _ ••••••••••••••••• " ••• ""' •••••••••• " •••••••••••• o, •••••••••••••••• o'

Art. 232 - A prescrição aquisitiva de 10 e 20 anos não pode valer contra a
hipoteca inscrita se o título desta prescrição não estiver transcrito. O tempo
desta prescrição só correrá da data da transcrição do título.
•• ,' ••••••• ,'", ••••••••••••••• " ••••••••••••••••• ' •••••••• o." r ••••• LO L ••••••••••• o."

,.,", ••••••••••••••••••••• _ 0. 0 •• _ ••••••••••••••••••••• ,_ ••••••••••••••••••••••••••

Art. 249 - As transcrições das servidões adquiridas por prescrição far-se-á me­
diante sentença proferida em ação confessória ou interdito possessório."

Decreto n,o 451.B, de 1890

Art. 41

§ 2.° - As (servidões) adquiridas por prescrição podem admitir-se ao registro
mediante ato judicial declaratório."

Decreto n.D 3.084, de 1898

Art. 62 - A citação inicial da causa torna a cousa litigiosa, induz a litispendência,
previne a jurisdição, salvo sendo nUla ou circunduta a citaçáo. inte1'Tompe a pres­
crÚ;ão e constitui em mora O devedor. (33)

Art. 839 - As ações reais sôbre Imóveis prescrevem não sendo intentadas dentro
de dez anos entre presentes e dentro de vinte entre ausentes, contados do dia
em que a coisa veio ao poder do possuidor.
1.0 - São requisitos desta prescrição. além do lapso do tempo, o justo título e a

boa-fé do possuidor.

(32) Conforme o art. 11 do presente Decreto, o Livro n.o 2 tem, entre os sete il1djspens~vejs aO
registro geral, o título de INSCRICÁO ESPECIAL e deve tel' 300 fõlhllS.

(33) O Decreto n.o 737, de 185<1, no seu art. 59, determinava a mesma coisa, COm idêntica redação.
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2.° - l!: justo títUlo todo aquêle que, segundo as regras gerais de Direito, reputa­
se apto para a transferência do dominio ou de direitos reais. Dispensa-se
o justo titulo na prescrição trintanária.

3.° - Ao possuidor de má-fé não prescreve em tempo algum.
4.° - Consideram-se presentes o credor e o po~suidor quando ambos são mora­

dores na mesma comarca e ausentes no caso contrário.

Art. 842 - A prescrição não corre:
a) contra os que se acharem servindo na Armada ou no Exército em tempo de

guerra, enquanto a guerra durar e um ano depois;
o) contra os menores de 14 anos.
Depois desta idade, a prescrição corre, mas o menor pode ser contra ela resti­
tuído, tendo havido legítimo impedimento.
Art. 843 - A prescrição interrompe-se:
a) fazendo-se novação da obrigação ou renovando-se o título primordial dela;
b) por via de citação judicial;
c) por meio de protesto judicial, intimado pessoalmente ao devedor ou por éditos

ao ausente de que não se tiver notícia;
d) por qualquer outro modo admitido por direito.
A prescrição interrompida principia a correr de nóvo: no primeiro caso, da data
da nomeação ou reforma do título; no segundo, da data do último têrmo judicial
que se praticar por efeito da citação; no terceiro, da data da intimação do
protesto.
Art. 844 - Aquêle que possui por seus agentes, prepostos ou mandatários, pais,
tutores ou curadores, entende-se que possui por si. Quem provar que possuia
por si ou por seus ante-possuidores, ao tempo do comêço da prescrição, presume­
se ter possuído sempre sem ,interrupção .
•••••••••••• T' T' T' +, •• LO ••••••••••••••• •••••• , •••• '" •••••••••••••••••••••• + ••••• o ••

DIREITO CIVIL BRASILEIRO RECOPILADO

(ou Nova Consolidoção das Leis Civis vigentes em 11-8-1899)

LIVRO I

CAPfTULQ TIl

Seção II

Art. 428 -- Adquire-se por prescrição.
~ único - Além do lapso de tempo, a prescrição ordinária requer:
a. causa hábil;
OJ posse;
cl justo título;
d) boa-fé.
Art. 429 - A prescrição ordim\.ria consuma-se:

I - Quanto aos máveis e semoventes em 3 anos;

TI - Quanto aos imóveis:

aI em 10 anos, se o proprietário e o prescribente estão presentes, isto é, residem
na mesma circunscrição judiciária, equivalente à comarca da organização ju­
diciária do extinto Império;

IJ I em 20 anos, se o proprietário e o prescribente estão ausentes, isto é, moram
em circunscrições judiciárias diversas.
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LO ~ Não exerce influência jurídica a situação do imóvel.
~ 2.° - Ocorrendo que haja tempo de presença e tempo de ausência, ao número
de anos de presença adiciona-se o dôbro do que faltar para completar dez anos.
Art. 430 - O tempo conta-se do primeiro dia em que começa a posse ou da data
da transcrição quando dela depende.
§ 1,0 _ A prescrição não vale contra a hipoteca inscrita, se o titulo desta pres­
crição não estiver transcrito.
~ 2.° - O tempo desta prescrição só correrá da data da transcrição.
§ 3.° - A prescrição da inscrição de hipoteca, não constituída em favor de so­
ciedades de crédito real, opera-se passados 30 anos, se findo êsse prazo não fôr
a mesma inscrição renovada.
Art. 431 ~ A prescrição extraordinária completa-se em 30 ou 40 anos e dispensa
justo título.

§ único - O prazo de 40 anos é exigido para a prescrição dos bEns do domínio
privado da União.

Art. 432 - A posse imemorial tem fôrça de título e instituição, excluída em
todo o caso de má·fé.
§ único - Poderá ser alegada sempre que a lei não exclui-Ia expressamente.
Art. 433 - A lei reconhece a acessão da posse, reputando-se o herdeiro ou su­
cessor continuador da posse do antecessor.
§ LO - A acessão da posse do sucessor por titulo singular é voluntária e o vícío
da posse do antecessor não se lhe transmite.
§ 2.° - Se sobrevém má-fé, não lhe aproveita a posse sem vício do antecessor.

Art. 434 - Não são suscetíveis de prescrição as causas de uso público e as ser­
vidões públicas.
§ único - Os bens patrimoniais ou do domínio privado da União, dos Estados
e dos Municipios são equiparados aos dos particulares.

Art. 435 - A posse imemorial, sem título que exclua ação negatória, não basta
para adquirir servidão de caminho ou atravessadouro particular por propriedade
também particular:
al que não se dirija a fonte ou ponte com manifesta utilidade pública ou a luga­

res que não possam ter outra serventia;
b) que não fôr indispensável para os vizinhos saírem a uma estrada pública,

povoação ou põrto de embarque.

§ único - Tratando-se do caso da alínea b, será devida indenização quando fôr
proveitosa por encurtamento de um quarto ou mais de caminho.
Art. 436 - O possuidor de má-fé em tempo algum poderá adquirir por prescrição.
Art. 437 - A boa-fé sômente é necessária no comêço da posse.
Art. 438 - Não corre a prescrição a favor do depositário nem do credor pigno~

ratício; aproveita. porém, àquele que por algum titulo legal sucede na cousa
depositada ou dada em penhor no fim de 30 anos, a contar do dia da sua posse,
não se provando que é possuidor de má-fé.
Art. 439 - A prescrição ordinária não corrb.

al contra menor de 14 anos;
b) contra mulher casada, estando sob o poder marital, quanto aos bens doados

pelo marido à concubina ou a outra mulher com quem tiver afeição carnal.

§ único - Depois dos 14 anos começará a correr a prescrição contra o menor.
a quem, aliás, socorrerá o beneficio de restituição.

Art. 440 - Interrompem a prescrição:

a) a perda da posse, não recuperada pelos meios de direito;
b) a citação inicíal do possUidor;
c) o protesto judicial, intimado pessoalmente ou por éditos ao ausente, de que

se não tiver noticia.
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~ 1.0 - A citação ou intimação de protesto feita ao co-herdeiro não interrompe
a prescrição contra os demais.
~ 2.° - A prescrição interrompida principia a correr de nõvo da data do último
têrmo judicial que se praticar por efeito da citação ou da data da intimação
do protesto.

Art. 441 - A renúncia da prescrição consumada, feita pelo devedor em fraude
de credores, contra êstes não vale nos têrmos da legislação comercial.
~ único - A omissão fraudulenta de meio de interromper a prescrição dá ação
à massa falida contra o prescribente, provado o conluio.

Art. 442 - A propriedade de imóvel, derivada unicamente da diuturnidade da
posse pelo tempo necessário para operar-se a prescrição, prova-se por justifica­
ção judicial em que fique evidenciado que a posse nem foi turbada ou interrom­
pida nem funda-se em titulo precário."

•
No artigo 428. pl1.ragrafo único, vimos que a prescrição ordinária requer lapso de

tempo, cousa hábil, posse, justo título e boa-fé. Estudemos devagar cada uma destas
imposições:

Lapso de tempo - A contagem de tempo é feita integralmente por dias civis (dies civilis) ,
de meia-noite a meia-noite, de dia a dia e não por horas. 1!:ste é o principio que
herdamos do Direito romano (dies ad dieml. O prazo, em que se incluem todos
os dias (tempus continum) , conta-se desde o dia em que começa a posse (com
animus domini) ou da data da transcrição do título, quando exigido, até o dia
em que finda o prazo matemático, sem levar em conta qualquer fração de dia.
O mês é de 30 dias e o ano de 360.

Cousa hábil (res habilisl - 1!: considerada cousa hábil tudo quando exista, material
ou imaterialmente perceptível por meio de nossos sentidos que esteja no comércio
(res in commercio) , ou sob propriedade privada (res in patrimoniol, ou, alnd3,
que seja suscetível de apropriação ou de alienação. Não confundir com as coisas
inapropriáveis que por motivos religiosos ou juridicos não são objeto de comércio
(res extra commerciumL

Posse - O conceito de posse já nos é conhecido pela diferença que fizemos com n
propriedade. Sem posse não pode haver prescrição. li: o poder de fato que se
exerce continuadamente sôbre determinada coisa.

Justo título - li: o ato escritü. público ou privado, revestido de tôdas as formalidades
extrínsecas, transcrito no respectivo registro, que tem o efeito de transferir legal­
mente a propriedade (justus titulus possessionis).

Boa-fé - Em matéria de prescrição, boa-fé é a crença simples do possuidor, de que a
coisa lhe pertence. ou de que, por seu título, dela tem a propriedade (justa opinlo
quesiti domini). A boa-fé é sempre presumida, ao passo que a má-fé sempre tem
que ser provada.

LEGISLAÇAO VIGENTE

CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO

....................... " ,., .
Art. 550 - Aquêle que, por trinta anos, sem interrupção, nem oposição, possuir,
como seu, um imóvel, adquirir-lhe-á o domínio independentemente de titulo e
boa-fé, que, em tal caso, se presumem; podendo requerer ao juiz que assim o
declare por sentença, a qual lhe servirá de titulo para a transcrição no Registro
de Imóveis.
Art. 551 - Adquire. também. o domínio do imóvel, aquê1e que, por dez anos,
entre presentes, ou vinte, entre ausentes, o possuir como seu, continua e incon­
testadamente, com justo titulo e boa-fé.
~ único - Reputam-se presentes os moradores do mesmo Município e ausentes
os que habitam Municípios diversos.
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Art. 552 - O possuidor pode, para o fim de contar o tempo exigido pelos artigos
antecedentes, acrescentar, à sua posse, a do seu antecessor, contanto que ambas
sejam continuas e pacificas.
Art. 553 - As causas, que obstam, suspendem ou interrompem a prescrição,
também se aplicam ao usucapião, assim como ao possuidor se estende o disposto
quanto ao devedor .
................................ '" , '." .
Art. 618 - Adquirirá o domínio da coisa móvel o que a possuir como sua, sem
interrupção, durante três anos.
~ único - Não gera usucapião a posse que se não firme em justo titulo, bem
como a inquinada, original ou supervenientemente, de má-fé.
Art. 619 - Se a posse da coisa móvel se prolongar por dez anos, produzirá
usucapião independentemente de titulo ou boa-fé,
§ único - As disposições dos artigos 552 e 553 são aplicáveis ao usucapião das
coisas móveis.
...... , .

CóDIGO DO PROCESSO CIVIL FH)

" " .

LIVRO IV

Dos Processos Especiais

TíTULO XXI

Da Ação de Usucapião

Art. 454 - A ação de usucapião compete ao possuidor que satisfaça os requisitos
legais para a aquisição de imóvel do domínio particular. O titulo hábil para
a transcrição em Registro sera a sentença.
~ 1.0 - A ação sera extensiva ao possuidor de servidão que, preenchendo as
condições legais, quiser transcrevê-la em seu nome no Registro de Imóveis.
§ 2.0 - A sentença que julgar procedente a ação, será transcrita no Registro
de Imóveis mediante mandado.
Art. 455 - Justificada a posse com os requisitos para o usucapião, o autor
pedirá a citação dos interessados, certos ou incertos, e dos confinantes do imóvel,
para contestarem o pedido no prazo de dez (lO) dias, contados da citação.
§ 1.0 - A citação dos interessados incertos far-se-á por edital com prazo de
30 <trinta) dias, publicado 3 <três) vêzes em jornal da comarca ou, à falta, da
comarca mais próxima, e uma vez no órgão oficial do Estado.
§ 2.0 - Será citado pessoalmente aquêle em cujo nome esteja transcrito o imóvel.
§ 3.0

- No processo intervirá o órgão do Ministério Público.
Art. 456 - Se nenhum interessado contestar o pedido dentro do prazo e a
posse estiver devidamente justificada, o juiz, de plano, julgará procedente a ação.
§ único - Não aprovada a posse ou contestada a ação, o juiz, depois de pro~

ferir o despacho saneador, marcará audiência para instrução e julgamento,
seguindo o processo o curso ordinário."

LEI 1'4.0 2.437, DE 7 DE MARÇO DE 1955

(Dá nova redação a dispositivos do Código Civil)

"O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.0 - Os arts. n.o, 177, 481, 550, 551, 619, 693, 698, 760, 817, 830 e 1.772, § 2,0,
do Código Civil, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 177 - As açóes pessoais prescrevem, ordinàriamente, em vinte anos,
as reais em dez, entre presentes, e entre ausentes em quinze, contados da
data em que poderiam ter sido propostas.

(34) Decreto-Lei n,o 1.608, de 18 de setembro de 1939.
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Art. 481 - Vinte anos depois de passada em julgado a sentença que con­
cede a abertura da sucessão provisória, poderão os interessados requerer a
definitiva e o levantamento das cauções. prestadas.
Art. 550 -- Aquêle que, por vinte anos, sem interrupção nem oposição, possuir
como seu um imóvel, adquirir-lhe-á o dominio independentemente de título
de boa-fé que, em tal caso, se presume, podendo requerer ao juiz que assim
o declare por sentença, a qual lhe servirá de título para a transcrição no
Registro de Imóveis.
Art. 551 - Adquire também o domínio do imóvel aquêle que, por dez anos
entre presentes, ou quinze entre ausentes, o possuir como seu, contínua e
incontestadamente, com justo título e boa-fé.
Parágrafo único - Reputam-se presentes os moradores do mesmo Municipio
e ausentes os que habitem Município diverso.
Art. 619 - Se a posse da coisa móvel se prolongar por cinco anos, produ­
zirá usucapião, índependentemente de titulo de boa-fé.
Parágrafo único - As disposições dos arts. 552 e 553 são aplicáveis ao usu­
capião das coisas móveis.
Art. 693 - Todos 08 aforamentos, salvo acôrdo entre as partes, são resga­
táveis vint~ anos depois de constituídos, mediante pagamento de vinte pen­
sões anuais pelo foreiro, que não poderá, no seu contrato, renunciar o direito
ao resgate, nem contrariar as disposições imperativas déste capítulo.
Art. 698 - A posse incontestada e contínua de uma servidão por dez ou
quinze anos, nos rermos do art. 551, autoriza o possuidor a transcrevê-la
em seu nome no Registro de Imóveis, servindo-lhe de título a sentença
que julgar consumado o usucapião.
Parágrafo único - Se o possuidor não tiver título, o prazo do usucapião
será de vinte anos.
Art. 760 - O credor anticrético tem direito a reter em seu poder a coisa,
enquanto a divida não fór paga. Extingue-se, porém, êsse direito decorridos
quinze anos do dia da transcrição.
Art. 817 - Mediante simples averbação, requerida por ambas as partes,
poderá prorrogar-se a hipoteca até perfazer vinte anos da data do contrato;
desde que perfaça vinte anos, só poderá subsistir o contrato de hipoteca.
reconstituindo-se por nôvo titulo e nova inscrição; e, neste caso, lhe será
mantida a precedência, que então lhe competir.
Art. 830 ~ Vale a inscrição da hipoteca, enquanto a obrigação perdurar;
mas a especialização, em completando vinte anos, deve ser renovada.
Art. 1.772 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Parágrafo segundo - Não obsta à partilha o estar um ou mais herdeiros
na posse de certos bens do espólio. salvo se da morte do proprietário houver
decorrido vinte anos."

Art. 2.° - o disposto nesta Lei não se aplica aOS processos em curso.
Art. 3.° - Esta Lei entrará em vigor em 1.0 de janeiro de 1956.

Art. 4.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 7 de março de 1955; 134.° da Independéncia e 67.° da
República.

JOhO CAFÉ FILHO

Alexandre Marcondes Filho

o USUCAPIAO NO DIREITO ATUAL
Ha, no Direito vigente, três formas de usucapião:

- ordinário;
- extraordinário;
- rústico. (:l,,)

(35) Também chamado ustlc/Lpião pro labore, usucapião especwl
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Diz-se ainda usucapião mobiliário ou usucapião imobiliário segundo a qualidade de
móvel ou imóvel da coisa que pode ser adquirida por prescrição.

Pelo usucapião pode-se adquirir não só a propriedade ('W), como qualquer um dos
direitos sôbre li coisa alheia, (37)

USUCAPIÃO ORDINARIO - É praescriptio longi temporis do Direito romano, o
direito de propriedade garantido pela posse continuada durante três (para coisas móveis) ,
dez (para imóveis entre presentes), ou quinze (para imóveis entre ausentes) anos, com
os requisitos necessários.

USUCAPIAO EXTRAORDINÁRIO - É o direito de propriedade garantido pela posse
continuada durante vinte anos. Refere-se sempre às coisas imóveis.

O traço distintivo entre o usucapião ordinário e o extraoràinário (quanto a imóveis),
está na exigência, para o primeiro, entre os requisitos, o justo títUlo e a boa-fé, enquanto
que, para o segundo, é dispensável o justo título e presumível a boa-fé.

USUCAPIAO RúSTICO - Surgiu na Constituinte de 1934, com o intuito de proteger
o pequeno lavrador, fixá-lo ao campo, evitar o êxodo do camponês para os grandes
centros urbanos e aumentar a produção agrária. Assim dizia ° art. 115 da Carta Magna
promulgada a 16 de julho de 1934:

"Todo brasileiro que, náo sendo proprietário rural ou urbano. ocupar, por dez
anos contínuos, sem oposição nem reconhecimento de dominio alheio, um trecho
de terras até dez hectares, tornando-o produtivo com seu trabalho, e t~ndo

nêle li sua morada, adquirirá o domínio, mediante sentença declaratória devi­
damente transcrita."

A Constituição de 1937 repetiu esta norma em seu art. 148.

No Estatuto Fundamental vigente, de 18 de setembro de 1946, reaparece êste mesmo
preceito com alguma modificação no § 3.° do art. 156:

"Todo aquêle que, não sendo proprietário rural nem urbano, ocupar, por dez
anos ininterruptos, sem oposiçáo nem reconhecimento de dominio alheio, trecho
de terra não superior a vinte e cinco hectares, tornando-o produtivo por seu
trabalho, e tendo nêle a sua morada. adquirir-Ihe-á a propriedade. mediante
sentença declaratória devidamente transcrita." (3R)

Para esta nova espécie de usucapião, que só pode incidir sôbre imóvel rural, são
os seguintes os requisitos:

1 - Não ser o usucapiente proprietário rural nem urbano;
2 - Coisa hábil;
3 - Posse atual;
4 - Lapso de tempo;
5 - Falta de oposição;
6 - Não reconhecimento de dominio alheio;
7 Cultivo da terra;
8 - Morada efetiva na área ocupada.

:!!:sse mandamento legal abre uma exceção quanto à imprescritibilidade dos bens do
dominio público. (39)

(36)
(37)

(38)

(39)

Direito real pleno.
Jura in re aliena: enfiteuse, as servidões, o usufroto, o uso, a habitação, as rendas
expressamente constltuldas sôbre Imóveis, o penhor, a anticrese, a hipoteca.
Já não é mais necessário ser o camponês um brasileiro e a área usucaplvel foi acrescida
de quinze hectares.
"E como, e;r vi do disposto no art. 74-B, combinado com o art. 16, XIV, da Constituição
então vigente de 1937, e que foi repetido no art. 5.", IV-a, da atual Constituição, tem
êle efeito em todo o território nacional, aa terras domlnillls da União, dos Estadoa e dos
Munlclplos, tal qual sucede às do domlnlo particular, podem ser adquiridas pelo usucapião
pro labore. Tendo sido substituída: .. Constituição de 37 pela que hoje nos rege, de 46,
para a qual -foi trasladada a norma em aprêço, que instItuiu o usucapião especial. êste
continua no gôzo dos favores da exceção legal." (Pedro Nunes in O Usucapião.)
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Tendo em vista que, ao acompanharmos a prescrlçao pela sequencia cronológica da
legislação que lhe diz respeito, não tivemos os necessários informes sObre esta modali­
dade de usucapir, estudaremos, com pormenores, os requisitos indispensáveis e já acima
enumerados.

NAO SER O USUCAPIENTE PROPRIETÁRIO DE PRl!:DIO RURAL NEM URBANO

O Novíssimo Dicionário Juridlco Brasileiro, de Pedro Orlando, assim define:

"Prédio Rural; l!: o terreno situado fora dos limites das cidades, vilas e povoa­
ções, seja destinado à agricultura, cultivado, inculto ou campo de criação; é, tam­
bém, o edificlo situado fora dêsses mesmos limites, destinado à morada de
pessoas ou ao serviço de qualquer indústria; é, finalmente, a data de terras e
águas minerais."

"Prédio Urbano: l!: o terreno situado no limite das cidades, vilas e povoaçóes,
ainda que não cultivado nem edificado; são urbanos os edificios de qualquer
denominação que dentro dêsses limites se acharem fixados ao solo de modo
que não se possam deslocar sem destruição." (40)

i!:ste requisito, como é óbvio, estimula todo aquêle que ainda não é proprietário a
partir para as zonas rurais e a desenvolver a cultura da terra abandonada. Nota-se
também que a preocupação dos constituintes, na promulgação da Carta Magna, foi pro­
teger o camponés, criar a pequena propriedade agrícola e nela estabelecer seu explorador.

Como prova de que se satisfez êste requisito, deve-se conseguir certidões negativas
das repartições fiscais ou arrecadadoras respectivas, devidamente confirmadas pelos de­
poimentos de testemunhas idôneas.

COISA HABIL

l!: tóda aquela suscetível de ser adquirida por usucapião. i!:ste assunto já foi anterior­
mente explanado. Para que se dê, aqui, a prescrição aquisitiva, é necessário que li terra
seja cultivável. Pelo caráter especial dêste instituto, tornam-se também coisa hábil as
terras extra commercium compreendidas entre os bens públicos de uso especial e do­
miniais. (11)

Para pedir o reconhecimento, por sentença, do usucapião, deve o autor descrever
a coisa tão precisa e minUciosamente como na reivindicação, pois, na realidade, está
reivindicando o domínio sôbre determinada área, que deve ser perfeitamente locali­
zada. (4~)

POSSE ATUAL

Corno para as outras espécies de usucapião, a posse, que dará origem à propriedade,
consiste 110 poder de fato sôbre, neste caso, o imóvel rural. l!: o elemento primacial da
prescrição aquisitiva. Quanto fiO usucapião especial não se exige justo titulo nem boa.fé.
Ao possuidor atual acede a posse do seu antecessor, a título singular ou universal.

LAPSO DE TEMPO

No usucapião rústico o tempo para a prescrição é de dez anos ininterruptos. A con­
tagem do tempo é feita pelo mesmo critério já aqui aludido.

(40) AJ; definições contidas no citado Dicionário, aqui transcritas, são de Clóvis Bevllacqua.
Pedro Orlando diz que o que distingue o prédio rural do urbano é o seu destino e nlio
SUa situação geojlTiLhca. Pe!1ro Nunes diz que o prédio rural dá frutos naturais, enquanto
que o urbano da frutos cIVis.

(41) Terras pertencentes à Unllio, aos Estados e aos Munlcipios, inclusive os terrenos de
marinha, do domínio exclusivo da União.

(42) Revista Forense, XCI - 458.
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FALTA DE OPOSIÇAO
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A oposlçao é o fato de um outro possuidor, ou de terceiros apresentarem-se, em
sentido contrário às pretensões do ocupante, alegando qualquer direito que tenham sõbre
êle. Quando se dá a oposição, também chamada contestação, subtrai-se à posse o caráter
de tranqüila e pacifica. Qualquer oposição interrompe a prescrição.

NAO-RECONHECIMENTO DE DOMíNIO ALHEIO

Quando o possuidor prescribente reconhece o direito do antigo proprietário (4~),

interrompe a prescrição.

Diz o Código francês:

"La prescription est interrompue par la reconnaissance que le débiteur ou le
possesseur fait du droit de celui contre lequel iI prcscrivait."

CULTIVO DA TERRA

Naturalmente que, tendo sido um dos objetivos da criação do usucapmo pro labore,
o desenvolvimento da agricultura nas terras abandonadas, não sendo observado êste
requisito não haverá prescrição, mesmo com o concurso de todos os outros satisfeitos.

MORADA EFETIVA NA AREA OCUPADA

Desde que o homem não resida no local onde cultiva com o objetivo de usucapir,
contraria-se outro princípio que deu origem ao instituto especial que estudamos: não
haverá a radicação do camponês nas áreas produtivas. Isto ficando provado, o lavrador
não gozará dos benefícios da lei.

COISAS QUE MÃO PODEM SER ADQUIRIDAS POR USUCAPIÃO (44)

Há certas coisas que, por lei, não podem ser objeto de usucapião. Não se trata
apenas de uma determinação a ser cumprida pelo dispositivo legal, mas de uma neces­
sidade nascida do bom senso, do espírito da justiça. Estas coisas são assim classificadas:

1 - Bens fora do comércio;
2 - Bens públicos:
3 - Bens em condomínio.

BENS FORA DO COM~RCIO

São as já conhecidas res extra commercíum do Direito romano. O artigo 69 do
Código Civil define precisamente como coisas fora do comércio as insuscetiveis de apro­
priação e as legalmente inalienáveis.

O próprio Clóvis Bevilacqua assim comenta êste artigo:
"O artigo distingue duas classes de coisas que estão fora do comércio: a) as in­
suscetíveis de apropriação individual; b) as que de direito se subtraem à
circulação."

As coisas insuscetíveis de apropriação individual são as de uso inexaurível como o
ar, a luz, o alto-mar etc. O art. 66, do mesmo Código, qualifica como bens fora do
comércio as coisas públicas de uso comum.

As que de direito se subtraem à circulação, também chamadas de bens indisponíveis
ou bens inalienáveis, são as que, por fôrça de lei, não podem ser alvo de comércio. (4;;)

Podemos concluir: as coisas que se destinam a um serviço de interêsse geral, desde
que seja êste interêsse incompativel com o direito exclusivo de alguém, são consideradas
fora do comércio. (41:)

(43} Coelho da Rocha.
144) Quando aqui falamos sobre coisas. consideramos dito sobre direitos.
(45) V. O. - Os imóveis dotais, bem de família etc.
(46) Van Wetter resume: choses communes, publiques, sacrees, n!!igieuses et satntes.
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BENS PÚBLICOS

Desde 1.0 de janeiro de 1917, data em que entrou em vigor o Código Civil Brasileiro.
revogou-se o direito de serem adquiridos os bens públicos pelo usucapião. O Decreto
n.C 22.785. de 31 de maio de 1933, no seu artigo 2.°. interpretou o artigo 67 do Código
Civil: os bens públicos não estão sujeitos a usucapião.

Todos os bens que pertençam à União. <lOS Estados e aos Municípios são bens
públicos. Podem ser divididos em:

1 - de uso comum lmares, rios, estradas, ruas, praças etc.~:

2 de uso especial (edifícios, terrenos para serviço ou estabelecímento público) ;
3 - dominicais (patrimonio).

BENS EM CONDOMíNIO

O condomínio é o estado da coisa indivisa sôbre a qual duas ou mais pessoas exer­
cem, ao mesmo tempo. o direito de propriedade; com outras palavras, o mesmo autor
amarra êste delicado conceito: propriedade que cada uma dessas pessoas tem sôbr~

uma parte ideal na coisa comum. (~,)

Pelo que já vimos antes, o usucapião só pode incidir sõbre coisa certa e individuada.
Já falamos, no início dêste trabalho, sobre a interrupção de prazo para a prescrição

aquisitiva que se dá pela citação, pelo protesto judicial e pela perda da posse. Resta­
nos agora acrescentar que, mesmo que extrajudicial, a prescrição é interrompida por
qualquer ato inequívoco que resulte como reconhecimento, por parte do possuidor, do
direito do proprietário.

Como diferença entre a interrupção e a suspensão de prazo para se usucapir, dire­
mos que a primeira faz o prazo que até então correu ficar sem efeito, enquanto que a
3egunda não torna sem efeito esta contagem.

Quando o usucapiente, depois de completo o prazo para transcorrer a prescrição,
deixa de recorrer aos meios judiciais para fazer valer seu direito ou, ainda, quando já
obteve a sentença deClaratória da propriedade não a transcreveu devidamente para
efeitos de transferência de dominio. da-se, o que se chama, renúncia do usucapião.

Sabemos, ainda, que em certas ocasiões o prazo de contagem para a prescrição aqui-
sitiva fica suspenso. São as seguintes as situações para que a prescrição não corra:

1 - Entre cõnjuges, na constância do matrimônio;

2 - Entre ascendentes e descendentes, durante o pátrio poder;

3 - Entre tutelados ou curatelados e seus tutores ou curadores, durante a tutela
ou curatela;

4 - Em favor de credor pignoratício, do mandatário em geral e das pessoas que
lhe são equiparadas, contra o depositante, o devedor, o mandante e as pessoas
representadas ou seus herdeiros, quanto ao direito e obrigações relativas aos
bens confiados à sua guarda:

5 Contra os ausentes do Brasíl, em serviço público da União, dos Estados e
Municipios:

6 Contra os que se acharem servindo na Armada e no Exército nacionais em
tempo de guerra:

7 - Contra os absolutamente incapazes, de que trata os artigos 5.0 e 169, I, do
Código Civil. (~,,)

Quanto às situações em que o prazo da prescrição fica suspenso, deixaremos de dar
pormenorizadas explicações, uma vez que sua relação ja fala diretamente à necessidade
de sua existência.

(41) "Dlclonarlo de Teellologia Juridlca", de P. Nunes.
(48) Segundo os arts. do citado Código, slio absolutamente Incapazes: os menores Impúberes.

ou que ainda não completaram 16 anos; os loucos de todo gênero; os surdos-mudos que
não podem exprimir sua vontade; os ausentes. declarados tals por ato do Julz.
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DO PRATA

/2eda (Jf{ario CardoJo '!t(J/J(/
Pesquisadora do Serviço de
Informação Legis/ativa

Descobrindo a América, os esponhóis estende­
ram seu dominio pelo maior parte do continente
americano.

O crescimento dos colônias e as dificuldades
encontradas para suo administraçõo deram origem à
crioçõo dos Vice-Reinos, o primeiro dos quais foi o
do México ou Nova Espanha, estabelecido em 1535.

No ano de 1777 foi criado o Vice-Reino do
Prato, dêle resultando os chamados Estados Platinas
que têm como centro de sua vida o estuário do Prota,
onde desoguam os rios Uruguai e Paraná. São as Re­
públ icas da Argentina, Paraguai e Uruguai.

O movimento de independência dêstes países foi
iniciado em Buenos Aires, capital do Vice-Reino do
Prata. Foi o Paraguai, entretanto, o primeiro o se
proclamar naçõo independente, em 19 de junho de
r8 rI, quando se organizou em Assuncão uma Junta
Gavernativa. .

REPÚBLICA DO PARAGUAI

(Evolução Institucional)

A independência do Paraguai foi proclamado
em 12 de outubro de 181 1. Em 1814 um Congresso
Constituinte aprovou uma lei especial, chamada "Re­
glamento de Gabierno", sendo o Executivo Nacional
entregue a dois cônsules; Federico Yegros e Francia.
No ono de 1814 Yegros foi afastado, ficando Francia
no poder como Ditador por 5 anos.

Em 1840, com a morte de Francia, estabeleceu­
se uma Junta de Govêrno que, mal recebida pelo
povo, provocou uma revolta militar, sendo convOCO­
da uma Assembléia Constituinte em 1841. Impossi­
bilitada de se reunir, em 1844 foi reunido nôvo
Congresso em Assunção que promulgou uma Cons­
tituição, sendo o Executivo entregue a um presidente
e lei to por 1O anos.

Em 1870 reuniu-se nO)vo CongressO) Constituin­
te. A Carta elaborada par êste Congresso estabeleceu
o Poder Legislativo em duas Câmaras e o Executivo
eleito por 4 anos.

Em 10 de julho de 1940, por um decreto do
Presidente Estigorribia, foi promulgada a nova Lei
Fundamental do República do Paraguai, em subs­
tituicão à Constituicão Nacional de 1870.

> "Inspirada no "individuolismo politico e no libe­
ralismo econômico clássicos", a novo Constituição,
segundo os estudiosos do assunto, "reconheceu os
direitos de ordem social, ao lado dos civis e políticos,

.do homem e do cidadão."

Djz seu preâmbulo:

"La Noción Paroguoya, 01 amparo de Dias To­
dopoderoso, Supremo Legislador dei Universo,
con el fin de asegUrar la justicia, preservar la
tranquilidod interior, proveer a la defensa na­
cional, promover el bienestar y el progreso de
lo Republica y hocer duraderos los beneficios
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de la libertad para sus hijos, ordena,
decreta y establece esta Constitución."

Quanto 00 Poder Legislativo estabelece:

"LA CÁMARA DE REPRESENTANTES

67. Lo Cámara de Representantes se
compondró de miembros elegidos direc­
tamente por el pueblo, de acuerdo cal'
la ley electaral que se dictorá oportu­
namente, en razón de uno por cada
veintidnco mil habitantes.

En el mismo acta electoral se elegirá un
tercio dei número total de representan­
tes poro actuar como suplentes de los
titulares, en coso de muerte, renuncio e
inhabilitación de los mismos, hasta
completar el período. EI suplente tam­
bién reemplazará 01 titular en caso de
que éste pose o ocupar UI' carga en la
administración pública y mientras el ti­
tular permanezca en dicho cargo.

68. Para ser representante o suplente
se requiere haber cumplido veinticinco
anos de edad y ser ciudadano natural.

69. Ningún representante puede for­
mar parte de empresas que exploten
servidos publicas o tengan cancesiones
dei Estado, o ejercer la representación
de aquéllas.

70. Los representantes durarán cinco
anos en el ejercicio de su mandato. La
Cámara se reunirá en sesión ordinario
todos los anos, desde el 1,° de abril
hasta el 31 de agosto. La Cámara será
renovado cada cinco anos en su tota­
Iidad.

71. La Cámara es Juez exclusivo de la
elección, derechos y titulos de sus mi­
embros. Ella podrá cal' dos tercíos de
votos, corregir o cualquiera de sus mi­
embras por desorden de conducta en el
ejercício de sus funciones o removerlos
por inhabilidad fisica o moral y excluir­
los de su seno; pera bastará lo mayoría
paro decidir en los renuncias que vo­
luntariamente hicieren de sus cargos. Lo
Cámara entrará en sesión Cal' lo
presencia de lo mayoria absoluto de
sus miembros, pera UI' número menOr
podro compeler a los miembros ausen­
tes a que concurran a las sesiones bojo
la peno que la ley establecerá.

72. La Cámara constituirá sus autori·
dades, hará su proprio reglamento y
designará sus empleados.

73, La Cámara de Representantes pue­
de pedir informes por escrito 01 Poder
Ejecutivo sobre asuntos de interés pú­
blico.

74. Ningún representante puede ser
acusado, interrogado judicialmente ni
molestado por las opiniones que emita
en el desempeno de su mandato de le­
gislador. Desde el dia de su elección
hasta el de su cese, no puede ser arres­
tado, excepto en caso de ser sorpren.
dido en delito in fraganti. Cuando se
forme proceso ante la justicia ordinaria
contra cualquier representante y hubiese
lugar a dictar auto de prisión preventivo
contra el mismo, la Cámara, con dos
tercios de votos, podro suspender en sus
funciones aI acusado, y ponerlo a dispo­
sición de la justicia para su juzgamiento,

75. Los representantes prestarán, en el
DCtO de su incorporación, juramento de
desempenar debidamente el cargo, de
conformidad Cal' lo que prescribe esta
Constitución, V gozorán de una asigna­
cián que senalará lo lev. Ningún mio
nistro podró ejercer la representociÓl'l
mientras forme porte dei Poder ejecu­
tivo. Tompoco padró ejercerlo ningún
eclesiástico, mi Iitor en servicío activo ni
empleado a sueldo de la Republico, bojo
cualquier denominación con que figu­
reI', salvo los profesores o catedráticos.

76. Corresponde o la Cámara de Re­
presentantes:

1.° legislar sobre organización mu­
nicipal;

2.° legislar sobre impuestos, tosas y
contribuciones en general;

3.° autorizar lo contratacián de em­
préstitos V legislar sobre el sistema
bancaria;

4.° dietar onualmente la Lev de
Presupuesto de Gostos de lo Nocián
o iniCiativa dei Poder Ejecutivo, y
oprobor o desechor los cuentas de in­
versión;

5.° reglamentor lo navegación flu­
vial y aéreo;

6,° a iniciativa deI Poder Ejecutivo,
legislar sobre cuestiones monetarias;

7.0 revisar la legislación general,
consultando las necesidodes presentes
dei país;

8.° considerar los tratados interno­
donales, y autorizar 01 Poder Ejecu­
tivo poro hacer lo guerra o concertor
la pa~;
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9. o consi dera r los provectos de con­
cesiones temporales preparados por el
Poder Ejecutivo para el estableci­
mienta de industrias;

10. a iniciativa dei Poder Ejecuti­
vo, conceder amnistías generales;

11. a propuesta dei Poder Ejecuti­
vo, dictar las ordenanzas mi litares
V la lev de organización de los tribu­
nales de disciplina militar;

12. legislar sobre lo contencioso-
administrativo;

13. permitir la entrada de trapos
extranjeras en el territorio de lo Re­
pública y lo salida de las fuerzas na­
cionales fuera de él.

Formación y sanción de las leyes

77. Todas los leyes cuva iniciativa no
carresponda expresamente ai Poder Eje­
cutivo por mandato de esta Constitu­
ción, pueden tener origen en la Cámara
de Representantes por provectos presen­
tados por cualquiera de sus miembros.
78. Aprobado un provecto de ley por lo
Cámara de Representantes, será some­
tido o cansideración dei Poder Ejecuti·
vo, con suya aprobación quedará con­
vertido en lev. Se reputará aprobado
todo provecto de ley no objetado por el
Poder Ejecutivo en el término de diez
dias.

79. Un provecto de ley desechado en
todo por el Poder Ejecutivo, no podró
volver a ser considerado por la Cóma­
ra de Representantes en el curso de las
sesíones de ese ano. Si el veto dei Po­
der Ejecutivo sólo recayere en una par­
te dei provecto, éste volverá a la Cá­
mora de Representantes. Si la Cómara
se ratifica en su sanción primitiva por
dos tercios de votos, en dos lecturas se­
paradas por un intervalo de tres dias
cada una, el provecto se convertirá en
lev."

REPÚBLICA ARGENTINA

(Evoluçõo Institucional)

A vida institucional da Argentina surgiu
com a Revolução de Maio, que declarou a
independência e estabeleceu um governo na­
cional com a convocação de um Congresso
Constituinte.

O Cabildo de 22 de maio de 1810 foi con­
vocado por ter caducada a autoridade do rei
de Espanha e, conseqüentemente, de seu re­
presentante, o Vice-Rei de Buenos Aires.

Assim, o Cabildo aberto de 22 de maio
teve foro de Assembléia Constituinte, poder
que lhe foi outorgodo pelo Cabildo ordinório
de Buenos Aires.

Pedido a renúncia do Vice-Rei, uma Jun­
ta Governativa Provisória dirigiu-se às auto­
ridades da província, solicitando a incorpo­
ração de deputados do interior.

Em 22 de outubro de 1B1 1 foi estabele­
cido um regulamento, tendo por fim estru­
turar o governo e estabelecer o divisão dos
Poderes.

Empregando a palavra Governo para de­
signar o Triunvirato, este Estatuto criou uma
Assembléia-Geral, constituído como corpo
eleitoral paro designar os membros do Tri·
unvirato em caso de vacância, desempenhan­
do o papel de Junta Consultilla. Sem o acâr­
do desta Junta Consultilla não podia o Go­
verno resolver nenhum assunto de Estado.

Em 1812 foi convocada uma Assembléia­
Geral com funçães de corpo ou colégio elei­
toral e consultivo e de tribunal político.

Ainda em 1B12 foram convocadas eleições
de deputados paro a Asembléia-Geral, fixan­
do, pela primeira vez, um processo eleitoral.

A votação seria livre e em voz alta e po­
diam ser eleitores ou eleitos deputados tôdas
as pessoas livres, cujos principios pugnassem
por uma América independente.

A Assembléia de 1813 telle caróter cons­
tituinte e se chamou, mais tarde, Assembléia
Constituinte, tendo sido a autoridade sobe­
rano das Províncias Unidas do Rio da Prata.

Esta Assembléia designou uma comissão
especial para que formulasse um projeto de
Constituição.

~ste projeto, composto de 276 artigos,
dizia:

a) a forma de governo é o repu­
blicana;

b) a soberania do Estado reside es­
sencialmente no povo;

c) ficam estabelecidos a liberdade de
çultos, a igualdade ante o lei, a
liberdade civil e a segurança in­
dividuai e o direito dos cidadãos
de eleger e ser eleitos;

d) fica abolida a escravidão;

e) consagra-se a divisão de poderes
regulamentando-se o Poder Legis­
lativo, o Executivo e o Judiciário.
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tste Projeto de Constituição não logrou
oprovação, ~endo, no mesmo ano, aparecido
três outros projetos.

Em 1815 o Cobildo de Buenos Aires as­
sumiu o Govêrno e cricu uma J unto de Ob­
servaçõo que deveria convocor um Congres­
so Nacional. A Junta de Observação ditou
o Esta~uto Provisório pora direção e admi­
nistração do Estado. Convocou eleições de
deputados e o Congresso se reuniu em Tu­
cuman, em 24 de março de 1816, tendo a
êle concorrido os províncias de Buenos Aíres,
Catomarca, Charcos, Córdobo, Lo Rioja,
Mendoza, Mjzque, Son Juan, Son Luís e Tu­
cuman.

A sessão de 9 de julho de 1816 declarou
a independência dos provincias da União
poro que fôssem um.) NCJção livre e inde­
pendente.

A Constituição definitiva seria sanciona­
da em 22 de abril de 1819. Esta Consti­
tuição, de caráter unitório, omitiu dizer qual
a forma de govêrno, bci litando, desta forma,
o adoção de uma mcnJrquia constitucional.

As províncias contrários 00 regime unitá~

rio de Govêrno reCUSJrom esto Constituição,
tendo o Legislatura de Buenos Aires tomado
a iniciativa de reuni r um Congresso Nacio­
nal, no ono de 1824. tste Congresso Cons­
tituinte desempenhou funções legislativas,
tendo a Comissão de Negócios Constitucio­
nais apresentado um projeto de Constitui­
ção: foi o Constituição de 1826.

De 1835 até 1852 a 'lido constitucional
argentino estêve paralisado, em consequên­
cio da ditadura Rosas.

Em 31 de maio de 1852 reuniram-se na
cidade de 5an Nicolós de los Arroyos os go­
vernadores e capitães-gerais das províncias,
com o objet;yo de conYOCQr um Congresso
Geral poro sancionar uma Constituição Po­
I itico.

No dia 20 de novembro de 1852, insta­
lou-se em Santo Fé, o Congres~o Geral Cons­
tituinte da Confederação Argentina. O Pro­
Jeto de Constituiçõo sancionado pelo Con­
gresso adotou o forma federal de govêrno e
estabeleceu a cidade de Buenos Aires como
capital da Confederação.

Modificado em 1860, 1866 e 1898, o
Constituição de 1853 continha, segundo o
estudioso Leopoldo R. Orsteín - "História
de la Democracia Argentina" - os ele­
mentos básicas poro a estruturação defini­
tiva da democracia argentino, a saber; a or­
ganização político baseada nos anteceden­
tes históricos do país, o determinação das

boses econômicos paro a vida do nôvo Es­
tado e a delimi~ação dos direitos e atribui­
ções do govêrno e dos cidadãos".

Era o seguinte o seu preâmbulo:

"Nos los Representantes dei Pueblo de
'a Confederoción Argentino, reunidos
en Congreso General Constituyente por
voluntad y elección de las Províncias
que lo componen, en cumplimiento de
pactos preexistentes; con el objeto de
constituir la unidad nacional, afianzar
la justicia, consolidar lo paz interior,
proveer a la defenso común, promover
el bienestar general, y asegurar los be­
nefícios de la libertad para nosotros,
para nuestra posteridad, y paro todos
los hambres deI mundo que quieran
habitar en el suera argentino: invo­
cando lo protección de Dios, fuente de
toda razón y -de todo justicio: ordena­
mos, decretamos y establecemos esta
Constitución paro lo Confederacién Ar­
gentina."

A Constituição de 1853 foí reformado
em 1949.

A Lei 13.233, de 13 de setembro de
1948, declarou necessária o revisão e are.
forma do Constituição.

É o seguinte o teor da Lei 13.233:

"DECLARAClóN DE LA NECESIDAD DE
LA REFORMA

Ley 13.233 dei 3 de septiembre de 1948

Articulo 1.0 - Declárase necesaría lo
revísíón y reformo de la Constituición
Nacional, o los efectos de suprimir,

modificar, agregar y corregir sus dis­
posiciones, paro lo meior defenso de
los derechas dei puebro y dei bienestar
de 1(1 Nación.

Art. 2.° ~ En consecuencia de lo dis­
puesto en el artículo anterior, el Po­
der Ejecutivo convocará 01 pueblo de
lo Republico o fin de elegir lo Con­
vendón que o de reformar lo Carta
Fundamental, dentro de los 180 dias
de promulgada lo presente.
Art. 3.° - la Carwención se insta­
lará en lo Capital Federal.

Art. 4.° - Cada provincia y lo Capi­
tal Federal elegírá un número de COn­
vencionales igualaI de diputados que
envía 01 Congreso y en igual propor­
dón.
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Art. 5.0 - La elección de convencio­
nales se hará con arreglo o los dis­
posiciones e!ectora!es vigentes en el ar­
den nacional y sobre la base dei Pa­
drán Nacional de Elecciones.

Art. 6.° - Para ser cOlwendonal se
requiere ser argentino nativo o por ap­
cián y reunir las calidades que exige
el articulo 40 de lo Constituición Na­
cional.

Art. 7. 0 - Es compatible el cargo de
convencional con el de miembro de
eua/quiera de los Poderes de la Na­
cián.

Art. 8.0 - Lo CorlVencián deberá ter­
minar su cometido dentro de 105 90
(novental dias de su instalación y no
podrá prorrogar su mandato.

Art. 9.0 - EI Convencional gozará de
las prerrogativas e inmunídades de le­
gislador de la Nación y quien lo ejerza
percibirá, en concepto de compensadón
de gostos, la suma de 12.000 pesos
(doce mirJ moneda nacional por todo eJ
término de su actuación.

Art. 10 - Autorízase 01 Poder Eje­
cutivo poro hacer los gostos necesarios
que demande la ejecución de esta ley,
tomando los fandas de ren~as genera­
les con ímputación O la misma.

Art. 11 - Comuníquese, publíquese,
dése a lo Dirección General dei Regis­
tro Nacional. Comuníquese ai Poder
Ejecutivo.

É o seguinte o preâmbulo da Constitui­
ção Argentino, promulgado em 1949:

"CONSTlTUIClóN DE LA NAClóN
ARGENTINA

Preombulo

Nos, los representantes dei pueblo de
la Nadón Argentino, reunidos en Con­
greso General Canstituyente por valun­
tad y erección de las provincias que la
componen, en cumplímienta de pactos
preexistentes, con el objeto de consti­
tuir lo unión nacional, afionzar la jus­
ticia, consolidar la paz interior, pro­
veer o la defensa común, promover el
bienestor general y la cultura nacional,
y aseguror los beneficios de lo libertod,
poro nosotros, poro nuestro posteridad
y para todos los hombres dei mundo
que quieran habitar el suelo argentino;
ratificando la irrevocoble decisión de
ccnstituir una Nacíón socialmente justo,

económicomente libre y politicamente
soberano, e invocando lo protección de
Dios, fuente de todo razón y justícia,
ordenamos, decretamos y establecemos
esta Constltuición paro lo Noción Ar­
gentina."

Diz o Constituiçõo Argentina, com rela­
ção 00 Poder Legislativo:

"Del Poder Legislativo

41. Un Congreso compuesto de dos
Cómaras, uno de diputados de la No­
ción y otra de senadores de tos provin­
cios y de la Capital, será investido dei
Poder Legislativo de lo Nadón.

CAPITULO J

De lo Cámoro de Diputados

42. La Cámara de Díputodos se
compondrá de representantes et egidos
dírectomente por el pueblo de las pro­
vincias y de lo Capítal, que se consi­
deran o este fin como distritos electo­
rales de un solo Estado, y a simple plu·
ralidad de 5ufrogios. EI número de re­
presentantes será de uno por cada cien
mil habitantes, o froccion que no baje
de cincuenta mil. Después de la rea­
lización dei censo general, que se efec­
tuoró cada diez anos, el Congreso fi­
joró la representación con arregfo o
aquél, pudiendo aumentar, pero no dis­
minuir lo base expresado poro cada
diputado. La representoción por di s­
trito no seró inferior a dos.

43. Poro ser elegido diputado se re­
quiere hober cumplido la edad de vein­
ticinco anos, tener cuatro anos de ciu­
dadanía en ejercicio los argentinos na­
tivos y diez los naturalizados, y ser na­
tivo de la provinda que lo elíja o con
dos anos de residencia inmediata en
ella.

44. Los diputados durarán en su re­
presentac;ón seis anos y son reelegi­
b1es; pera la safa Se renovará por mitad
cada tres anos. Paro <l,e efecto, 105

nombrados para la primera legislatura,
luego que se reunan, sor~eorón los que
deban cesor en el primer período.

45. En caso de vacante, ef Gobierno
de la provincia, o de la Capital, hace
proceder o elección legal de un nuevo
miembro.
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46. Sólo lo Cámoro de Diputados
ejerce eI dereeho de acusar ante el Se­
nado 01 Presidente, vicepresidente, sus
ministros y los miembros de lo Cõrte
Suprema de Justicia de lo Noción, en
los causas de responsabilidad Que se
intenten contra ellos, por mal desem­
peno o por delito en el ejercicio de sus
funciones; o por crímines comunes,
después de hober eonocido en ellos y
declarado hober lugar a la formaeión
de causa por moyoria de dos terceras
portes de sus miembros presentes.

CAPITULO JI

Del Senado

47. EI Senado se compondró de dos
senadores poro cada provincio y dos
por lo Capital, elegidos directomente
por el pueblo. Cada senador tendró un
voto.

48. Son requisitos poro ser elegido
senador: ser argentino nativo, tener
edad de treinto anos y diez anos de ciu­
dodonía en ejercicio, y ser natural de
lo provincia que lo eli;a o con dos anos
de resideneio inmediato en ella.

49. Los senadores duron seis anos
en el ejercicio de su mandato y son
reelegibles; pera el Senado se renovoró
por mitod cada tres anos, decidiéndose
por lo suerte quiénes deben eesor en
el primer trienio.

50. EI vicepresidente de lo Nación
seró presidente dei Senado, pera no
tendró voto sino en eJ coso Que hayo
empate en la votaeión.

51. EI Senado nombrará un presi­
dente pravisorio que lo presida en coso
de ausencia dei vicepresidente, y cuondo
éste ejerce funciones de Presidente de
lo NaciÓn.

52. AI Senado corresponde ;uzgor en
juicio público o los acusados por lo Cá­
moro de Diputados, debiendo sus miem­
bras presto r juro menta po ra este acto.
Cuando el acusado sea el Presidente de
Lo Noción, ef Senado seró presidido por
el Presidente de lo Corte Suprema.
Ninguno seró declarado culpable sino
o mayoría de los dos tereios de los
miembros presentes.

53. Su falia no tendró mós efecto
que destituir 01 acusado y aun decla­
rorle incapaz de ocupar ningún empleo
de honor, de confianzo o a sueldo en
lo Nación. Pera la parte condenado

quedaró, no obstante, sujeta a acuSQ­
ción, juicio y castigo conforme a las
leyes ante los tribunales ordinarios.

54. Corresponde tombién 01 Senado
autorizar 01 Presidente de la Nación
paro declarar en estado de sitio, uno o
varios puntos de la República en coso
de ataque exterior.

55. Cuondo vacose olguna plaza de
senador por muerte, renuncio o otra
causa, el Gobierno o que correspondo
el vacante hoce proceder inmediotomen­
te a lo elección de um nuevo miembro.

CAPITU LO 111

Disposic:iones c:omunes a ambas
Câmaras

56. Ambos Cómoros se reunlron en
sesiones ardi no rios todos los anos des­
de el 1.o de mayo hasta el 30 de
septiembre. EI Presidente de ta Nación
puede prorrogar los sesiones ordinarias
y convocar o extraordinarias. En las
sesiones extroordinorias no se tratarón
sino los asuntos determinados en la
convocatoria.

Durante el receso de los Córnaras
Legislativos, et Presidente de la Nación
padrá convocar o lo de Senadores, 01
solo objeto de los acuerdos necesarios
poro los nombromientos que reQuieron
tal requisito con orregJo a esta Consti­
tuiciÓn.

57. Cada Cámoro es juez de las
elecciones, derechos y títulos de sus
miem bras en cuonto a lo validez. Nin­
gUno de ellos entrará en sesión sin lo
mayoría absoluto de sus miembros, pero
un número menor podrá compeler a los
miembros ausentes a que concurron a
los sesiones, en los términos y bajo los
penas que cada Cámaro establecerá.

58. Ambos Cómeros empiezon y con­
duyen sus sesiones simultáneomente.
Ninguno de ellos, mientras se hallen
reunidos, podró suspender sus sesiones
más de tres dias, sin el consentimiento
de lo otro.

59. Cada Cámaro hará un reglamen­
to, y pod ró, con dos terei os de votos
de tos presentes, eorregir o eualquiera
de sus miembras por desorden de con­
ducta en el ejercicío de sus funciones,
o removeria por inhobilidod física o
moral sobreviniente o su incorporoción,
y hasta excluiria de su seno; pero
bastará lo moyorio de uno sobre la
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mitad de 105 presentes para decidir en
las renuncias que voluntariamente hi­
deren de sus cargos.

60. los senadores y diputados pres­
tarán, en el acto de su incorporacián,
juramento de desempenar el cargo y
de obrar en todo en conformidad a lo
que prescribe esta Constituíción.

61. Ninguno de los miembros dei
Congreso puede ser acusado, interroga­
do judicialmente, ni molestado por las
opiniones o discursos que emita desem­
penando su mandato de legislar.

62. Ningún senador o diputado, des­
de el dia de su elección hasta el de
su cese, puede ser arrestado, excepto
el caso de ser sorprendido en fragante
en la ejecución de a!gún crimen que
merezco peno de muerte, infamante, o
otra aflictiva; de lo que se daró cuenta
a lo Cámaro respectiva con lo infor­
mación sumario de hecho.

63. Cuondo se forme querella par
escrito ante las justicias ordinarios con­
tra cuolquier senador o diputado, exa­
minado el mérito dei sumario en juicio
público, podró cada Cómora, con dos
terdos de votos de los presentes, sus­
pender en sus funciones 01 acusado y
ponedo o disposición dei juez compe­
tente poro su juzgamiento.

64. Cada un:) de los Cómaras puede
solicitar 01 Poder Ejecutivo los informes
que estime conveniente respecto a las
cuestiones de competencia de dichas
CÓmaras. EI Poder Ejecutivo podró optar
entre contestar el informe por escrito,
hacerlo personalmente su titular o en­
viar o uno de sus ministros poro que
informe verbalmente.

65. Ningún miembro dei Congreso
podró recibir empleo o comisián dei
Poder Ejecutivo, sin previa consenti­
miento de lo Cómara respectiva, excepto
los empleos de escalo.

66. los gobernadores de provincio no
pueden ser miembros dei Congreso.

67. los servidos de los senadores y
diputados son remunerados por el Te­
soro de la Nación con una dotación
que senalaró la levo

CAPiTULO IV

Atribuiciones dei Congreso

68. Corresponde 01 Congreso:

1,° Legislar sobre Ias aduanas ex­
teriores y establecer los derechos de
importación e exportación;

2° Imponer contribuiciones direc­
tas por tiempo determinado en todo
el territorio de la Nación, siempre
que la defenso, seguridad, común y
bien general dei Estado lo exi;an;

3.° Contraer empréstitos sobre el
crédito de la Nación;

4.° Disponer dei uso y de lo ena­
jenación de las tierras de propiedad
nacional;

5.° Crear y suprimir bancos oficio­
les y legislar sobre el régimen ban­
cario, crédito y emisión de billetes
en todo el territorio de lo NaciÓn.
En ningún caso los organismos cor­
respondi entes podrón ser entidades
mixtas o particulares;

6.° Arreglor el pago de lo deudo
interior y exterior de la Nación;

7.° Fijar por un ano o por pe­
ríodos superiores hasta un máximo
de tres anos, a propu esta deI Poder
E;ecutivo, el presupuesto de gastos de
administración de la Nación y com­
proba r o desechar anualmente la
cuento de inversión;

8.° Acordar subsidias dei Tesoro
nacional a 105 provincias, cuyas ren­
tas no alcancem, según sus presu­
puestos, a cubrír sus gastos ordi­
na rio$.;

9.0 Reglamentor la navegación de
105 rios, habilitar los puertos que
considere convenientes y crear y su­
primir aduanas;

10. Adoptar un sistema uniforme
de pesos y medidos poro todo la
Nación;

1 1. Dietor los Códigos Civil, de
Comercio, Penal, de Minería, Aero­
náutica, Sonítorio y de Derecho So­
cial, sin que tales códigos alteren
los jurisdicciones locales, correspon­
diendo su aplicación o los tribunoles
federales ° provinciales, según que
los cosas o las personas cayeren bojo
sus respectivas jurisdicciones, y espe­
cialmente leyes generales paro toda
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la Nación sobre naturalización y
ciudadanía, con orre910 01 principio
de la nacionalidod natural, asi como
sobre bancarrotas, falsificación de la
moneda corri ente y documentos pú~

blicos dei Estado;

12. Reglar el comercio con las na­
ciones extranjeros y de los provincios
entre si;

13. Ejercer una le9islación exclu­
siva sobre los servicios publicas de
propiedod de lo Noción, o explotodos
con los órgonos industrioles deI Es­
tado nacional, o que liguen lo Ca­
pital federal o un territorio federal
ccn uno provincio, o dos províncias
entre si o un punto cualquiero dei
territorio de lo Noción con un Estado
extronjero;

14. Arreglor definitivamente los li­
mites dei territorio de 10 Nocíón,
fijar los de las provincias, creor otras
nuevas y determinar por uno legis­
loción especial la organizoción, odmi­
nistración y gobierno que debem te­
ner los terrítorios nacionoles que
queden fuera de los limites que se
asignen o las provincias, y estoblecer
el régimen de las aguas de los rios
interprovincioles y sus afluentes;

15. Proveer o lo seguridod de los
fronteras;
16 . Proveer lo conducente o la
prosperidod dei pa is, a la higiene,
morolidad, salud publica y osistencia
social, 01 adelanto y bíenestor de
todos las províncias y el progreso
de lo ciencio organizando lo instruc­
ción general y universitorio; promo­
ver lo industrio, lo inmígrocíón, la
construcción de ferrocorriles y cano­
les novegobles y el estoblecimiento
de otros medias de transporte aéreo
y terrestre; la colcnizoción de tierras
de propiedod nacionol y de las pro­
venientes de lo extincián de lotifun­
dios, procurando el desorrollo de la
pequeno propiedad agrícola en explo­
toción y la ereación de nuevos cen­
tros poblodos con los tierras, aguas
y servicios públicos que seon nece­
sorios poro oseguror la salud y el
bienestar social de sus habitantes;
lo introducción y estoblecimiento de
nuevas industrias, lo importoción de
capitoles extranjeros y la explotoción
de los rios interiores, por leyes pro­
tectoras de estas fines y por conee­
siones temporales de franquicias y
recompensas de estimulo;

17. Establecer tríbunales inferiores
o lo Suprema Corte de Justicia; crear
y suprimir empleos, fijar sus atribu­
ciones, dar pensiones, decretar ho­
nores y conceder amnistías generales;

18. Admitir o desechar reunidas
ambas Cómaras en Asambleo, los
motivos de dimisión dei Presidente o
vicepresidente de lo Republica, y
declarar el caso de proceder o una
nuevo elección;
19. Aprobar o desechor los trata­
dos concluídos con las demás nocio­
nes y los concordatas con lo 5illa
Apostólica; y arreglor el ejercicio dei
patronato en todo la Nación;
20. Admitir en el territorio de lo
Noción otras órdenes religiosas ade­
mós de los existentes;
21. Autorizor 01 Poder Ejecutivo
poro declarar la guerra o hacer la
paz;
22. Autorizar represalios y estable-
cer reglomentos paro los presas;

23. Fijar los fuerzas armadas en
tiempos de paz y de guerra; estoble­
cer reg lamentas y ordenanzas para el
gobierno de dichos fuerzas, y dictar
leyes especiales sobre expropiaciones
y requisiociones en tiempo de guerra;

24. Permitir lo introduccián de fuer­
zas extronjeros en el territorio de
lo Noción y lo salido de los fu­
erzos nacionales fuero de él, excep­
to cuondo tengon como propósitos
rozones de cortesía internacional. En
este cosa bastará la autorizoción dei
Poder Ejecutivo;

25. Declarar en estado de sitio
uno O varias puntas de lo Nación
en caso de conmoción interior, y
oprobar a suspender el estado de si­
tio declarado durante su receso, por
el Poder Ejecutivo;

26. Eiercer uno legislación exclu­
siva sobre todo el territorio de la
Capital de lo Noción en los demós
lugares adquiridos por compra o ce­
sión, en cuolquiera de las provindas,
poro establecer fortalezas, orsenales,
aeródromos, almacenes o otros esta­
blecimientos de servicios públicos o
de utilidod nacional;

27. Hacer todas las leyes y regla~

mentos que sean convenientes paro
poner en ejercicio los poderes ante­
cedentes y todos los otros concedidos
por la presente Constitución 01 Go­
bierno de lo Nación argentino;
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28. Sancionar el reglmen impositi­
VO dei Distrito Federal V fijar por un
ano o pOr períodos superiores, hasta
un máximo de tres afias, a propuesto
dei Presidente de la República, el pre­
supuesto de gastos de su administra­
ciôn;

29. Dictar la lev para lo elección
de Presidente, vicepresidente, sena­
dores V diputados.

CAPITULO V

De la formoción y $onción de los leyes

69. Los leves pueden tener principio en
cuolquiera de los Câmaras dei Congreso,
por provectos presentados por sus miem­
bros o por el Poder E;ecutivo.

70. Aprobado un provecto de lev por la
Cámara de su origen, poso para SU dis­
cusiôn o la otra Câmara. Aprobodo por
ambas, poso 01 Poder Ejecutivo de 10
Nación paro su exomen; V si también
obtiene su aprobaciôn, lo promulgo co­
mo lev.

71. Se reputo aprobado por el Poder
Ejecutivo todo provecto no devuelto en
el término de veinte dias hábiles.

72. Ningún provecto de lev, desechado
totalmente por uno de los Câmaras, po­
drá repetirse en los sesiones de aquel
ano. Pera si sólo fuese adicionado o
corregido por lo Cámaro revisora, vol­
verá o lo de su orígen; V si en ésta
se oprobosen los adiciones a correccio­
nes por movorio absoluta de los miem­
bras presentes, posará 01 Poder Ejecuti­
vo de lo Noción. Si los adiciones o cor­
recciones fueren rechozodos, volverá
por segundo vez el provecto o la Cá­
mara revisora V si aqui fueron nuevo­
mente sancionados por una movorio de
los dos terceros po rtes de sus miembros
presentes, posará el provecto o lo ofra
Câmara, V no se entenderá que ésta
repruebe dichas adiciones o correcíones
si no concurre poro ello el voto de los
dos terceras partes de sus miembros
presentes.

73. Desechodo totalmente un provecto
por el Poder Ejecutívo, vuelve con sus
objeciones o lo Cámara de orígen; ésta
lo discute de nuevo, y si lo confirmo
por movo rio de dos tercios de votos de
los presentes, poso otro vez o lo Câ­
mara de revisión. Si ambos Cámaras lo
sancionon por igual mayoria, el pro-

vecto es lev V poso 01 Poder Ejecutívo
paro su promulgoción.

Si el provecto es desechodo sólo en par­
te por el Poder E;ecutivo, vuelve única­
mente lo porte desechada con sus obje­
ciones, procediéndose en igual formo
que cuendo el veto es total.

Los votaciones de ombas Cámaras se­
rán en uno y atro coso nominales, por
si o por no; y tonto los nombres V fun­
damentos de los sufragantes, cuanto
los objeciones dei Poder Ejecutivo, se
publicorán por lo prenso. Si los Cáma­
ras difieren sobre los objeciones, el
provecto no padrá repetirse en las se­
siones de aquel ano.

74. En lo sanción de los leves se usará
de esta fórmula: el Senado y Cámara
de Diputodos de lo Nación Argentina,
reunidos en Convención, sancionan con
fuerza de lev."

REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI

IEvolu§:âo Institucional}

Estabelecida em Estado independente após
a guerra do Cisplatino, a República Orien­
tai do Uruguai teve suo primeira Constitui­
ção em 1830, Constituição essa de inspira­
ção unitário.

A Carta de 1830 teve uma vlgencia de
quase 90 anos, tendo sido reformada pelo
II Convenção Nacional Constituinte, convo­
cado para êste fim. Poro o eleição aplicau­
se, pela primeiro vez, no pais, o sistema de
representaçõo proporcional integral.

Aprovado por plebiscito, em 25 de no­
vembro de 1917, e promulgada em 3 de
janeiro de 1918, a novo Constituição entrou
em vigor a 1.° de março de 1919, destacan­
do-se pelos seguintes pontos: colegialidade
na organização do autoridade executivo
(parcial no nacional e integral no municipal)
e descentralização funcional e regional. Es­
pecificou, outrossim, o regime de garantias
do liberdade eleitoral (voto secreto e repre­
sentaçõo proporcional) e a co-participação
dos partidos políticos.

A Constituiçõo de 191 8 se manteve até
o golpe de Estado de 31 de março de 1933,

Em 1934, uma Convenção Nacional Cons­
tituinte elaborou uma reformo. O texto por
ela aprovado foi ratificada no plebiscito de
19 de abril de 1934 e entrou em vigor em
18 de maio do mesmo ano.
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A Constituição de 1934 destaco, entre
outros pontos, o parlamentarismo, a descole­
giação, e o co-participação governamental.
Com vigência de 9 anos, esta Constituição
caiu com o golpe de Estado de 21 de feve­
reiro de 1942.

Aprovada novo reformo em um plebiscito,
em 29 de novembro de 1942, nôvo texto
constitucional entrou em vigor em 15 de
fevereiro de 1943.

o regime constitucional elaborado em
1942 teve 9 anos de duraçõo, sendo substi­
tuído pela Constituiçõo de 1952, que desen­
volveu plenamente a concepção colegialista
de Poder.

A reformo se produziu por um entendi­
mento dos partidos majoritários, formaliza­
do nos acôrdos de julho e agôsto de 1951.
Em seguido, pelo aplicaçõo do inciso d do
art. 281, da Constituiçõo de 1942, vórios
legisladores promoveram o lei constitucional
sancionada em 26 de outubro de 1951, que,
aprovada no plebiscito de 16 de dezembro
do mesmo ano, foi promulgado em 25 de
janeiro de 1952.

O Poder Legislativo na Constituiljão de 1952

DEL PODER LEGISLATIVO

CAPrTULO I

83. EI Poder legislativo será ejercido
por la Asamblea General.

84 . Esta se compondró de dos Cóma-
ras: una de representantes V otra de se­
nadores, las que actuarán separado o con­
juntamente, según las distintos disposiciones
de lo presente Constitución.

85. A lo Asamblea General compete:

1.° formar y mandar publicar los
cádigos;

2.° establecer los tribunales y arreglar
lo Administración de Justicia V de lo Con­
tencioso-Administrativo;

3.° expedir leves relativas o lo inde­
pendencia, seguridad, tranquilidad V decoro
de lo República; protección de todos los
derechos individuoles y fomento de lo ilus­
troción, agricultura, industrio, comercio in­
terior e exterior;

4.0 estoblecer las contribuciones nece­
sarias poro cubrir los presupuestos, su dis­
tribución, el orden de su recoudoción e

inversión, V suprrmlr, modificar o aumentar
los existentes;

5.° aprobar o reprobar, en todo o en
porte, los cuentas que presente el Poder
Ejecutivo;

6.° autorizar, o iniciativa dei Poder
Ejecutivo, lo Deuda Público Nacional, con­
solidaria, designar sus garantias y reglamen­
tar el crédito público requiriéndose en los
tres primeros casos, la mavoria absoluto de
votos dei total de componentes de cada
Cómara;

7.° decretar lo guerra y aprobar o re­
probo r por mavorío absoluto de votos dei
total de componentes de cada Cómara, los
trotados de paz, alianzo, comercio y los
convenciones o contratos de cualquier natu­
raleza que celebre el Poder Ejecutivo con
potencios extranjeras;

8.° designar todos los anos lo fuerza
armado necesaria. Los efectivos militares
sólo padrán ser aumentados por lo mavoría
absoluta de votos dei total de componentes
de cada Cómara;

9.° crear nuevos Departamentos por
mayoria de dos tercios de votos dei total de
componentes de cada Cámara; arreglar sus
Iímites; habilitar puertos; establecer adua­
nas y derechos de exportación e importoción,
aplicõndose, en cuonto ° estos últimos, lo
dispuesto en el artículo 87;

10.0 justificar el peso, lev V valor de
las monedas; fijar el tipo y denominación
de los mismos, y orreglar el sistema de pesos
V medidos;

11.° permitir o prohibir que entren tro­
pas extronjeras en el territorio de lo Repú­
blica, determinando, poro el primer coso, el
tiempo en que debon salir de él. Se ex­
ceptuán los fuerzos que entron 01 sólo efecto
de rendir honores, cuya entrado será auto­
rizado por el Poder E;ecutivo;

12.0 negar a conceder la solida de
fuerzos nodonoles fuero de lo República,
senalondo, poro este coso, el tiempo de su
regreso o ella;

13.° Crear o suprimir empleos públicos,
determinando sus atribudones, dotaciones o
retiros, y aprobor, reprobar o disminui r los
presupuestos que presente el Poder Ejecutivo;
acordar pensiones y recompensas pecuniorias
o de otro dose, V decretar honores públicos
o los grandes servidos;
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86. La creación y supresión de em­
pleos y servicios públicos; la fircción y mo­
dificoción de dotaciones, así como la autori­
zación para los gastos, se hará mediante las
leyes de presupuesto, 50n sujeción a lo
establecido en la sección décimatercera.

18. 0 elegir, en reunión de ambas Cá­
moras, los miembros de la Suprema Corte
de Justicia, de lo Corte Electoral, dei Tribu­
nal de lo Contencioso-Administrativo y dei
Tribunal de Cuentas, con sujeción a lo dis­
puesto en las secciones respectivos;

19.° juzgar pai íticamente la conducta
de los ministros de Estado, de acuerdo a lo
dispuesto en la sección octovo;

20.0 interpretar la Constitución, sin
perjuicio de lo focultod que corresponde a
la Supremo Corte de JusticÍ'J, de ocuerdo con
los artículos 256 o 261.

Toda otro ley que signifique gas­
tos poro el Tesoro naeion::J1 deberá indicar
los recursos con que serán cubíertos; pera lo
iniciativa para lo creoción de empleos, au­
mento de dotociones o retiros, osignacióo y
aumento de pensiones o recompensas pe·
cuniorias, corresponderá privativamente 01
Poder Ejecutivo.

elegidos dírectomente por el pueblo, con
orreglo o un sistema de representación pro­
porcionai en el que se tomen en cuenta los
votos emitidos o favor de cada lemo en todo
el poís.

Corresponderón o cada Departa­
mento, dos representantes, por lo menos.

EI número de representantes podrá
ser modificado por la ley, la que requerirá
para su sanción, dos tercios de votos dei
total de componentes de cada Cámara.

89. Los representantes durarán cuatro
anos en sus funciones y su elección se efec­
tuorá con los garantías y conforme o las
normas que para el sufragia se estoblecen
en la sección tercera.

90. Para ser representante se necesita
ciudadonía natural en ejercicia, a legal con
cinco anos de ejercicio, y, en ambas casos,
veinticinco anos cumplidos de edad.

91. Na pueden ser representantes:

1.° los miem bras dei Poder Ejecutivo,
deI Poder Judicial, de la Certe Electoral, dei
Tribunal de lo Contencioso-Administrativo,
dei Tribunal de Cuentas, de las juntos y de
los concejos departamentales, y de los con­
sejas o directarios rentados de los entes
autánomos y de los servicios descentrali­
zados;

2.° los empleados militares o civi les
dependientes de los Poderes Legislativo, Eje­
cutivo o Judicial, de la Corte Electorol dei
Tribunal de lo Contencioso-Administrativo y
dei de Cuentos de los gobiernos departa­
mentoles, de los entes autónomos y de los
servieios descentralizados, por servi cios a
sueldo, con excepción de los retirados o ju­
bilados. Esta disposición no rige para los
que desempenen cargos universitários docen­
tes o universitários técnicos con funciones
docentes; pera si el elegido opta por con­
tinuar desempefíandolos, será con carócter
honorario por el tiempo que dure su man­
dato. Los militares que renuncien 01 destino
y 01 sueldo para ingresar 01 Cuerpo legis­
lativo, conservarón el grado, pera mientras
duren sus funciones legislativas no podrán
ser ascendidos, estarón exentos de todo suo
bordinación militar y no se contará el tiem­
po que permonezcon desempenando funcio­
nes legislativas a los efectos de la antigüedad
poro el ascenso.

CAPiTULO 11

Paro sancionar impuestos se ne­
el voto conforme de la mayoría
dei total de componentes de cada

87.
cesitará
absoluto
Cámoro.

14.0 conceder indultos por dos tercios
de votos dei total de componentes de lo
Asamblea General en reunión de amb::ls Cá­
moras, y acordar amnistíos en casos ex­
traordinarios, por mayoria absoluto de votos
dei total de componentes de cada Cámoro;

15. o hocer los reg lamentos de milicias
y determinar el tiempo y número en que
deban reunirse;

16.0 elegir el lugar en que deban resi­
dir las primeros autoridades de lo Nación;

17.° conceder monopolios, requiriéndo~

se para ello dos tercios de votos dei total
de componentes de cada Cámora. Paro ins­
tituirias en favor dei Estado o de los go­
biernos departamentales, se requerirá la
mayoría absoluto de votos dei total de com­
ponentes de cada Cómaro;

88. La Cámora de Representantes se
compondró de noventa y nueve miembros

92. No pueden ser candidatos o re-
presentantes los Consejeras nacionales, ni
los jueces y fiscales letrados, ni los funcio-
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na rias policiales, en 105 Departamentos en
que desempenen sus funciones, ni los mili­
tares en la región en que tengan mando
de fuerza o ejerzan en octividad alguno
función militar, solvo que renuncien y ce­
sen en sus cargos con tres meses de anti­
cipoción 01 acto electoral. Tampoco pueden
ser candidatos los miembros de los direc­
torios o consejos de los entes autónomos y
de los servicios descentralizados que no
hayon procedido de acuerdo 01 artículo 203.

93. Compete a la Cómaro de Repre­
sentantes el derecho exclusivo de acusar
ante la Cómara de Senadores, a los Conse­
jeros nacionales y los ministros de Estado,
a los miembros de ambas Cómaras, de la
Suprema Corte de Justicia, dei Tribunal de
lo Contencioso-Administrativo y de lo Corte
Electoral, par violación de lo Constitución
o de las leyes u otros delitos graves,
después de haber conocido sobre ellos o
petición de parte o de alguno de sus
miembros y declarado haber lugar a lo
formación de causa.

CAPiTULO 11I

94. La Cómara de Senadores se com·
pondró de treinta y un miem bras, elegidos
directamente por el pueblo, consideróndose
a la República como una sola circunscrip­
ción electoral, de ocuerdo con las garantias
y conforme a las normas que para el su­
fragio se establecen en lo sección tercera
y o lo que expresan los articulas siguientes.

La presidencia de la Cámaro de
Senadores y la Asamblea General será de·
sempenoda por el primer titular de la lista
más votado dentro dei lemo mós votado.
En caso de vacancio definitivo ocupará lo
presidencio el titular que le siga, de la
mismo lista.

95. Las senadores serán elegidos por
el sistema de la representación proporcional
integral.

96. La distribución de los cargos de
senadores obtenidos por diferentes sublemas
dentro dei mismo lema partidario, se hará
tombjén proporcionalmente 01 número de vo­
tos emitidos a favor de las respectivos listas.

97. Los senadores durarán cuotro
anos em sus funciones.

98. Paro ser senador se necesito ciu-
dadonía natural en ejercicio, o legal con
siete anos de ejercício, y, en ambos casos,
treinta anos cumplidos de edad.

99. San oplicables a los senadores las
incompatibilidades o que se refiere el artí­
culo 91, con los excepciones en el mismo
establecidas.

100. Na pueden ser candidatos a se-
nadores los jueces y fiscales letradas, ni los
funcionarias policiales, ni los militares con
mondo de fuerzo o en ejercicio de alguna
octividad militar, salvo que renuncien y ce·
sen en sus cargos con tres meses de antiei­
pación 01 acto efectoral.

101. EI ciudadano que fuere elegido
senador y representante podró optar entre
uno y atro cargo.

102. A la Cómara de Senadores corres­
ponde abrir juicio público a los acusados par
la Cómara de Representantes o la Junta De­
partamental, en su coso y pronunciar sen­
tencio 01 solo efecto de separarias de sus
cargos, por dos tercios de votos dei total de
sus componentes.

103. Los acusados a quienes la Cá­
mora de Senadores haya separado de sus
cargos de acuerdo con lo dispuesto en el ar­
tículo anterior, quedarón, no obstante, su­
jetos a juicio conforme la ley.

SECClóN SEXTA

De las sesiones de la Asamblea General.
Disposiciones comunes a ambas Cámaras de

la Comisión Permanente

CAPrTUlO I

104. Lo Asamble:J General empezorá
sus sesiones el quince de morzo de cada
ano, sesionando hasta el quince de diciem­
bre, o sólo hasta el quince de octubre en el
coso de que hayo elecciones, debiendo en­
tonces la nueva Asamblea empezar sus Se­
siones el quince de febrero siguiente.

Lo Asambtea General se reunirá
en los fechos indicadas sin necesidad de
convocatoria especial dei Poder Ejecu"tivo.

Sólo por razones graves y urgen­
tes, la Asomblea General o cada una de los
Cámaras, asi como el Poder Ejecutivo, po­
drán hacer cesar el receso, y con el exclusivo
objeto de tratar los asuntos que han moti­
vado la convocatoria.

CAPiTULO 11

105. Cada Cómara se gobernaró inte­
riormente por el reglamento que se dicte, V,
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reunidas ambas en Asamblea General, por
el que ésta establezca.

106. Cada Câmara nombrarâ su presi­
dente y vicepresidente, a' excepción dei pre­
sidente de la Câmara de Senadores, respecto
01 cual regirâ lo dispuesto en el articulo 94.

107. Cada Cámara nombrará sus se-
cretarias y el personal de su dependencia, de
conformidad con las disposiciones reglamen­
tarias que deberá establecer contemplando
las regias de garantias previstas en los artí­
culos 58 a 66, en lo que corresponda.

108. Cada Cómara sancionará dentro
de los doce primeros meses de cada legisla­
tura, sus presupuestos de suei dos y gostos, por
mayorío aboluta de votos dei total de sus
componentes y lo avisará 01 Poder Ejecutivo
pa ra que los incl uVa en los presu puestos
respec ti vos.

En el transcurso de lo legislatura
podrán introducirse las modíficaciones que
se estimen estrictamente indispensables.

109. Ninguna de los Cámaras podrá
abrir sus sesiones mientras no esté reunida
más de la mitad de sus miembros y si esta
no se hubiese realizado el día que seno lo lo
Constitución, la minoria podrá reunirse poro
campeler a los ausentes bojo las penas que
acordare.

110. Las Cámoras se comunicarán por
escrito entre si y con los demós Poderes por
media de sus respectivos presidentes y con
autorizacián de un secretário.

1 1 1. Los pensiones graciables serón
resueltas mediante el voto secreto y reque·
rirán la conformidad de la mayoria absoluto
dei total de componentes de cada Cómora.

Los reglamentos de cada Cómara
podrán establecer el voto secreto paro los
casos de venias y designaciones.

CAPITULO 111

112. Los senadores y los representan­
tes jamás serán responsables por los votos
y opiniones que emítan durante el desem­
peno de sus funciones.

1 13. Ningún senador o representante,
desde el día de su elección hasta el de su
cese, puede ser arrestado, salvo en el coso
de delito in fraganti y entonces se dará
cuenta inmediata a lo Cómaro respectiva,
con la jnformación sumario dei hecho.

114. Ningún senador o representante,
desde el dia de su elección hasta el de su
cese, podrá ser acusado criminalmente, ni
oun por delitos comunes que no secn de
los detallados en el artículo 93, sino ante
su respectiva Cómara, lo cual, por dos ter­
cios de votos dei total de sus componentes,
resolverá si hay lugar a la formación de
causa, y, en caso afirmativo, lo declarará
suspenso en sus funciones y quedaró a dis­
posicián deI tribunal competente.

115. Cada Câmara puede corregir o
cualquiera de sus miembros por desarden
de conducta en el desempeno de sus fun­
ciones y hasta suspenderia en el ejercicio
de las m;smas, por dos tercios de votos dei
total de sus componentes.

Por igual número de votos podró
remorverlo por imposíbil idod físico o inca­
pacidad mental superveniente a su incor­
poración.

Bastará la mayoria de votos de
presentes para admitir las renuncias volun­
tarias.

1 16. Las vacantes que por cualquier
motivo se praduzcan en cada legislatura, se
lIenarán por los suplentes designados 01
tiempo de las elecciones, dei modo que ex­
pressará lo ley, y sin hacerse nueva elección.

La ley podró autorizar también
lo convocatoria de suplentes por impedi­
mento temporal o licencio de los legislado­
res titulares.

1 17 . Los senadores y los representan-
tes serán compensados por sus serv'Clos con
uno asignación mensual que percibirón du­
rante el término de su mandato, y que seró
fijada por dos tercios de votos dei total de
componentes de lo Asamblea General, en
reunión de ambas Câmaras, en el último pe­
ríodo de cada legislatura, poro los miem­
bras de la siguíente. Dicha compensación
les será satisfecha con absoluta independen­
cio dei Poder Ejecutivo.

CAPITULO IV

118. Todo legislador puede pedir o los
mínistros de Estado, o la Supremo Corte de
Justicio, a lo Corte Electoral, 01 Tribunal de
lo Contencioso-Administrativo y 01 Tribunal
de euentas, los dotas e informes que estime
necesarios poro lIenar su cometido. El pe­
dido se harâ por escrito y por intermedio dei
presidente de la Câmara respectivo, el que
lo transmitiró de inmediato 01 órgano que
corresponda. Si éste no facilitare los infor-
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mes dentro dei plazo que fijara lo ley, el
legislador podra solicitarlos por intermedio
de lo Câmara o que pertenezca, estóndose o
lo que ésta resuelva.

No podrá ser objeto de dicho pe­
dido lo relacionado con lo materia y com­
petencia jurisdiccionales dei Poder Judicial
y de! Tribuna! de !o Contencioso-Adminis­
trativo.

119. Cada unCl de las Cómaras tiene
facultad, por resolución de un tercio de vo­
tos de! total de sus componentes, de hacer
venir a lo Safa o los ministros de Estado
poro pedirles V recibir los informes que es­
time convenientes, yo seo con fines legisla­
tivos, de inspección o de fiscalizoción sin
perjuicio de lo dispuesto en lo sección sép­
timo.

Cuando los informes se refieran o
entes autônomos o servicios descentraliza­
dos, los ministros podran requerir la asis­
tenda coníunta de un representante dei res­
pectiva conseio o directorio.

120. Las Câmaras podrón nombror co-
misianes poriamentClrias de investigación o
para suministrar dotas con fines legislativos.

121. En los casos previstos en los tres
artículos anteriores, cuo!quiera de los Câ­
maras podrâ formular declaraciones, sin
perjuicio de lo dispuesto en la sección
octava.

CAPITULO V

122. los senadores V los representan­
tes, después de incorporados a sus respecti­
vos Cómaras, no podran recibir empteos ren­
todos de los Poderes dei Estado, de los go­
biernos departamentoJes, de los entes autô­
nomos, de los servicios descentralizados o de
cualquier otro órgano público nin prestar
servicios retribuidos por ellos efl cualquier
formo, sin consentimiento de la Cómara a
que pertenezcon, quedando en todos los ca­
sos vaCante su representación en el acto de
recibir el empleo o de prest~r el servício.

Cuando los senadores V [os re­
presentantes sean 1I0m:Jdos a ejercer tempo­
ralmente funciones de consejeros naciona­
les a o desempenar Ministerios o subsecre­
tarías de Es~ado, quedaráo suspendidos en
sus fUnciones legislotivos, sustituyéndoseles,
mientras dure lo suspensión, por el suplente
correpondiente.

123, Lo función legislativo es también
incompatib!e con el ejercicio de ~odo otro

cargo público electivo, cualquiero seo su no­
turaleza.

124. Los senadores y los representantes
tampoco podran, durante su mandato:

1.° !nterven;r como directores, admi·
nistradores o empleodos en empresas que
contra~en obras o suministros con el Estado,
los gobiernos departamentales, entes outó­
nomos, servi cios descentralizados o cual­
quier otro 6rgono pública;

2.° tramitar o dirigir osuntos de ter­
ceras ante lo Admínístrocíón Central gobier­
nos deportamentales, entes autónomos y
servicios descentralizados.

La inobservancia de lo preceptua­
do en este artículo importará la pérdida
inmediato dei cargo legislativo.

125. La incompatibilidod dispuesta por
el inciso primero dei artículo 122, alcan­
zara a los senadores V Q los representantes
hasta un ano después de la terminación de
su mandato salvo expresa outorización de
la Cómara respectiva,

126. lo ley, par mavoria absoluta de
votos dei total de componentes de coda Ca­
mora, podra reglamentar las prohibiciones
establecidas eo los dos artículos preceden·
tes o estoblecer otras, osi coma atenderias
a los integrantes de otros órganos.

CAPITULO VI

127. Habró una Comisión Permanen·
te compuesto de cuatro senadores y siete re­
presentantes elegidos por el sistema propor.
cional: designados unos V otros, por sus res­
pectivas Câmaras. Seró presidente de la
misma un senador de la mayoria.

La designoción se hará anual­
mente, dentro de los quince dias de la com­
titución de la Asamblea General o de la
inicioción de cada período de Sesiones ardi·
narios de lo legislatura.

128. AI mismo tiernpo que se haga
esta elección, se horó la de un suplente
para cada uno de los once miembros que
en tre aliena r sus funciones en los casas de
enfermedad, muerte u otros que ocurran, de
los titulares.

129. La (omisión Permanente velarâ
sobre lo observoncia de la Constítución y de
las leves, haciendo 01 Poder Ejecutivo las
advertencias convenientes 01 efecto, baia la
respcnsabilidod poro ante la Asomble.J Ge­
neral actual o siguiente, eo su caso.
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130 , Para el caso de que dichas ad-

ver~encias, hechos has~a por segunda ve:z,

no surtieron efecto, podrá por si solo, segun

la importcmcia o gravedad dei asunto, con­

vocar o la Asamblea General.

131 . Eiereeró sus funciones m;en~ros lo

Asamblea General estuviere en receso y

hasta que se reinícien sus sesiones ordin:nias.
No obstante, interrumpido el reeeso

y mientras duren las sesianes extr::lOrdin:lrios,

la Asambfea General o cualquiera de las

Câmaras podrãn, cuando así lo resuelvan,

asumir jurisdicción en los asuntos de su
competencia que se encuentren a consideru­

ción de la Comisión Permanente, previa co­

municación a este Cuerpo.

Si hubiesen caducado los poderes

de los senadores y representantes, per expi­

raclon deI plazo constitucional, sin que es­

tuviesen proclamados los sen:ldores y repre­

sentantes nuevamente electos, la Comisión
Permanente en ejercicio ccntinuorá en las

funciones que en este Capitulo se le con­

fieren, hasta lo constjlución de los nuevas

Cámaras.

En éste caso, 01 constituirse cada
una de las Cómaras, procederó a efectuor
lo designoción de los nuevos miembros de la

Comisión Permanente.

132. Correspanderó tambíén a la Co­
misión Permanente, prestar o rehusar su

consentimiento en todos los casos en que el
Poder Ejeeutivo lo neeesite, ecn arreglo a 1:1
presente Constitución, y la focultad conce­
dida o las Cómaras en los articulas 118 y
siguientes sin perjuicio de lo dispuesto por

el numeral 13° dei artículo 168.

SECClóN S~PTIMA.

De lo proporción, discusión, sanción y

promulgGción de las leres

CAPITULO I

133. Todo proyecto de ley puede tener
su origen en cuolquiera de los dos Cámaros

a consecuencia de PropoSlclones hechas por

eua!quiera de sus miembros o por e' Poder

Ejecutivo por media de sus ministros, sin
perjuícío de lo dispuestfl en el inciso 6° dei
artículo 85 I' artículo 86.

CAPITULO 11

134. Si la Cámoro en que tuvo prin­
cipio el provecto, lo oprueba, lo posará a la

otra poro Que discutido en ella, lo opruebe

tombién, lo reforme, adicione o deseche.

135. Si cualquiera de las dos Cómoras a
quien se remitiese un proyec~o de ley, lo de­
volviese con adiciones u observaciones, I' la

remitente se conformorse eon ellas, se le avi­
sará en cantestoción, y quedará poro posaria
01 Poder Ejecutivo; pera si no los hallore
justos, e insistiese en sostener su proVecto

t.::J1 I' cual lo hobía remitido 01 principio,
podrá en tal coso, por media de oficio, soli.

citar lo reunión de ambas Cómaras y según
el resultado de lo discusión, se adop~orá lo

que decidon los dos tercios de sufragios,

pudiéndose modificar los proyectos divergen­
tes o, oun, oprobor otro nuevo.

136. Si la Cómara a quien fuese re­
mitido el proyecto no tiene reparos que
oponerle, lo oprobará, y sin mós que avisaria

a la Cómara remitente, lo pasaró aI Po­
der Ejecutivo para que lo haga publicar.

Los proyectos de ley no sancio­
nados por una I' otro Cómara en lo misma
legislatura, se considerarán como iniciados

en lo Cómoro que los sancione ulterior­
mente.

137. Si recibida un provecto de ley, el
Poder Ejecutivo tlJv;ero objeciones que ape­
ner u observaciones que hacer, lo devol­

verá con ellas o la Asambleo General dentro
dei plazo perentorio de diez dias.

138. Cuando un proyecto de leI' fuese

devuelto por el Poder Ejeeutivo con obje­
ciones u observaciones, se convocará a lo
Asamblea General y se estará a lo que de­
çidan los tres quintos de los miembros pre­
sentes.



136 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

139. Si las abservaciones dei Poder

Ejecutiva se refiriesen a una parte dei
provecto, la Asamblea, por mayoría absoluto
de presentes podrá I'Otificarlo ajustándase a

aquéllas.

140. Si las Cámaras reunidas deso-

probaren el prayecto devuelto por el Poder
Ejecutiva, quedará sin efecto por entonces,
y no podrá ser presentado de nuevo hasta

la siguiente legislatura.

141. En todo caso de reconsideración
de un prayecto devuelto por el Ejecutivo,

las vataciones serán nominales por sí o por

no, V tanto los nombres y fundamentos de

los sufrogantes, como las objeciones u ob­
servadones dei Poder Ejecutivo, se publica­
rán inmedíatamente por la prensa.

142. Cuando un provecto hubiere sido
desechado 01 principio por la Cámara a

quien la otra se lo remita, quedará sin
efecto por entonces, V no podrá ser presen­

todo hasta el siguiente período de la le­
gislatura.

CAPITULO 111

143. Si el Poder E;ecutivo, a quien se
hubiere remitido un provecto de lev, na tu­
viese reparo que oponerle, la avisará inme­
diatamente, quedando así de hecho sancio­
nado y expedito para ser promulgado sin
demoro.

144. Si el Ejecutivo no devolviese el
provecto, cumplidos los diez díos que esto­
blece el artículo 137, tendrá fuerza de ley
y se cumplirá coma tal, reclomándose esta
en caso omiso por la Cámaro remitente.

145. Reconsiderado por las Cámaras
reunidas un provecto de ley que hubiese
sido devuelto por el Poder Ejecutivo con
ob;eciones u observaciones si oquéllos lo

aprobaren nuevamente, se tendrá por su úl­
tima sanción y comunicado 01 Poder Eje­
cutivo, lo horó pronunciar en seguida sin
más reparos.

CAPITULO IV

146. Sancionado uno ley, paro su prO-
mulgación se usará siempre de esta fórmula:

"EI Senado y lo Câmara de Repre­
sentantes de lo República Orien­
tai dei Uruguay, reunidos en Asam­
blea General, decretan:"

SEce 16N OCTAVA

De las relaciones entre el Poder Legislativo
y el Poder Ejeeutivo

CAPITULO ÚNICO

147. Cualquiera de las Cámaros podrá
juzgor la conducta de los ministras de Es­
tado, proponiendo que lo Asamblea Gene­
ral, en sesián de ambas Cámaras, declare
que se censuron sus actos de administradón
o de gobierno.

Cuondo se presenten mociones en
tal sentido lo Cámara en lo cual se farmu­
len será especialmente convocada, con un
término no inferior a cuarenta y ocho horas,
pa ra resolver sobre su cursa.

Si la moción fuese aprobada por
moyoría de presentes, se dará cuenta o lo
Asamblea General, lo que seró citada dentro
de las cuorento V ocho horas.

Si en uno primera convocatoria
de la Asambleo General, no se reune el
número suficiente paro sesionar, se practi­
corá una segunda convocatorio V lo Asam­
blea General se considerará constituída con
el número de legisladores que concurro.

148. Lo censura, pronunciada por maya-
rio absoluto de votos dei total de compo­
nentes de la Asamblea General, determinará
la renuncia inmediata de sus cargos dei mi­
nistra o de los ministros afectados por ella.
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CONDOMíNIO
CompJlaçi1O de
l10rma J.zabd 'Ribeiro 11lariiHd

Pesquisadora do Serviço de
In/ormaçáo Legislativa

PESQUISA

o direito que possuimos de usar, gozar e dispor
dos nossos bens, sejam êles móveis ou imóveis,
constitui. na linguagem e na técnica juridicas,
domínio - noção que, não raro :se confunde com
a de propriedade. ainda que esta seja mais objetiva
e aquêle mais subjetivo. O Código Civil estabelece
em um de seus artigos que a lei assegura ao
proprietário o direito de usar, gozar e dispor de
seus bens. e de reavê-los do poder de quem quer
que injustamente os possUa. O domínio, porém,
presUme-se exclusivo e ilimitado, até prova em
contrário, ex-vi do Código Civil.

A propriedade e o dominio se confundem assim
no mesmo titUlar da relação de direito, podendo
outrem ser detentor da posse.

Assim é que, nas operações de compra e venda
de bens móveis. o proprietário, ao transferir a posse,
pode pre:servar-se o domínio da coisa, mediante o
pacto de reserva de domínio. O mesmo acontece
nos contratos de promessa de venda de imóveis:
o vendedor ao transferir a posse direta da coisa
se reserva a posse indireta e, portanto o domínio.
Somente com o pagamento integral do preço é
que se transfere o domínio e se opera a transla­
ção da propriedade, com a inscrição no Registro
de Imóveis.

Quando, porém, o domínio deixa de ser ex­
clusivo, quando a propriedade passa a pertencer a
mais de um titular, quando sôbre o mesmo objeto
há mais de uma relação de direito, surge, então,
o condomínio.

Podem, assim. os condômínos usar. gozar e dis­
por livremente de sua parte, da maneira que lhes
aprouver; somente, para tornar possível a co­
existência de direito::; iguais sôbre a mesma coisa,
não lhes assiste o direito de se excluirem, não
porque o domínio haja perdido o seu caráter ex­
clusivo, mas pelo fato de ficar êste suspenso, em
relação a êles. até que. pela divisão e partilha. o
direito de cada um :se concretize materialmente ou
:se localize na coisa comum.

---()Qo-

Desde antigüidade relativamente remota exis­
tiram prédios urbanos divididos em andares autô­
nomos, pertencentes a proprietários diversos. Os
homens das cavernas perfuravam rochas volumo­
sas e ali instalavam moradas superpostas, de di­
ferentes famílias.

Antes do início do :segundo milênio anterior à
era cristã, um ato do tempo de Imerum, rei de
Sipar, dizia respeito à venda do pavimento térreo
de um prédio, continuando no domínio do vende­
dor o primeiro andar. próprio para uma taverna.
Ficara designado que as paredes da fração alie­
nada pertenceriam ao comprador e serviriam para
separar bens imóveis distintos. De fato, na Cal­
déia, a divisão horizontal formando diversas pro-
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priedades surgiu com as pr;meir<l.S casas
de vários andares e o uso dos tijolos se­
cados ao sol. Dali o costume se espalhou
pelo Oriente. Praticava-se em Babilônia,
cêrca de dois mil e quinhentos anos antes
da era cristã, a divisão da propriedade
no sentido horizontal, uso que dali pas­
sou para o Egito e Palestina.

HUBER, autor do Projeto do Código
Civil Suiço, opina haver-se difundido a
diviSão horizontal no Ocidente da Euro­
pa, graças ao uso das casas de madeira,
às quais atribuiam o caráter de coisas mó­
'leis. Estendeu-se o nôvo sistema aos pré­
dios de pedra e tijolo, para facilitar a
partilha de edificios estreitos.

Na segunda metade do século dezes­
sete começou a abrir caminho franco a
possibilidade de uma propriedade dividi­
da por andares de casa, inovação contra
a qual se rebeloU o espírito combativo de
CAEPOLA, BASNAGE, que viveu entre
1615 e 1695 e publicou a obra célebre ­
LA COUTUME DE NORMANDIE - afir­
mou existirem muitos edificios, fraciona­
dos daquela maneira, nas cidades (da
Normandia, naturalmente•. Em todo ca­
so, parece que, na França, as aglomera­
ções urbanas iniciadoras da divisão hori­
zontal das casas, em larga escala, foram
Rennes e Grenoble, esta com amplitude
maior. Ainda mais, no costume de Au­
xerre, de 1561, estava assinalado êsse mo­
do de propriedade, que se reconhecia de
grande vantagem para as pessoas de pe­
quenos recursos adquirirem casa própria
nos centros urbanos. Hoje. em Grenoble,
as casas pertencentes a um s:J proprietá­
rio constituem exceção, e, contra as pre­
visões alemãs e austríacas a respeito do
sistema ora em apréço, rarissimos foram
os liUgios entre os co-participantes: em
vinte anos, a Corte de Apelação proferiu
dois acórdãos S:Jbre edificios de aparta­
mentos; e em vinte e dois anos, o tribu­
nal local conheceu de três processos ati­
nentes ao mesmo assunto.

Em 1720, incêndio colossal destruiu, em
Rennes, oit<Jcentos e cinqü:;nt:J. casas. For­
çados os proprietários a erigir belos imó­
veis segundo o plano traçado pelo notá­
vel urbanista GABRIEL, arquiteto do Rei,
no espaço primitivo, diminuído pelo alar­
gamento das vias públicas, agruparam-se
os interessados, aos três e quatro, e ele­
varam edifícios altos, dos quais partilha­
ram entre si os andares. Como a provi­
dência adotada deu bom resultado, o sis­
tema prevaleceu e difundiu-se: usaram­
no atê em partilhas e testamentos.

Radicara-se na Bretanha, na Savóia,
no Delfinado e na Córsega, antes de o
acolherem em Paris. Naquela capital, ha­
via resistência às hipotecas de frações se­
paradas, de prêdios, embora alguns casos
de divisão horiwntal se encontrassem até
ao tempo de Luís Felipe. Já em 1813,
aliás, o edifício do Grande Chãtelet foi
vendido, com reserva do pavimento tér­
reo e da sobreloja, que pertenceriam a de­
terminados comerciantes.

Tal processo o Código Francês já en­
controu florescente em Rennes, Nantes,
Saint-Malo, Caen, Ruão e Grenoble.

A crise das construções provocada pe­
lo conflito mundial de 1914-1918 e parti­
culares condições econômicas de após­
guerra destruiram o equilíbrio entre a
oferta e a procura de prédios urbanos
para habitação, Surgiu em tôda parte e
popularizou-se ràpidamente a communio
pro diviso, como um expediente heróico
e adequado a aumentar em todo tempo
"a tranqüilídade e a continuidade do gô­
zo da casa, base da economia doméstica
e sacrária da família" . Até então, na
maioria dos países, só existia comunhão
necessária nas Sucessões, e assim mesmo
em caráter transitório.

Esta expressão, communio pro diviso,
de condomínio sui gencris, é hoje aceita
internacionalmente.

Há que distinguir, pois, entre comu­
nhão e condomínio.

Segundo ALONSO CALDAS BRAN­
DAO, "comunhão, communio, é têrmo ge­
nérico de sentido amplo, ao passo que
condomínio tem significado mais restrito:
é a comunhão numa coisa determinada,
a titulo de propriedade. Condomínio é,
etimologicamente, palavra composta da
preposição COM e da palavra DOMíNIO
e significa domínio comum, co-proprie­
dade. Comunhão, em sentido clássico, ex­
clui a divisão ou a distribuição pelos co­
munheiros de partes físicas da coisa co­
mum. Temos, assim, a communio pro in­
diviso. a comunhão romana, a comunhão
tradicional ou a comunhão total."

PENA FORTES MENDES sustenta
que "condominio é a propriedade e posse
de cada condômino, na totalidade da roi­
sa pro indiviso, :É esta relação de domí­
nio e posse pro indiviso que caracteriza o
condomínio, Todos, igualmente, mas sem
constituirem pessoa moral, são senhores
não de partes respectivas, mas da coisa".
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Nesta. definição temos a comunhão e
o condomínio consagrados no Código Ci­
vil Brasileiro, em seus artigos 52 e 53:

"Art. 52 - Coisas divisíveis são as
que se podem partir em porções reais
e distintas formando cada qual um
rodo perfeito.

Art. 53 - São indivisiveis:

I - Os bens que se não podem
partir sem alterações na sua
substância .

II - Os que, embora natural­
mente divisíveis, se consi­
deram indivisíveis por lei
ou vontade das partes".

A comunhão pro diviso, ou condomí­
nio por andares ou apartamentos, "... é
uma contemporaneidade do estado de di­
visão com o estado de indivisão, o primei­
ro relativamente àquela coisa, àquelas
frações que os proprietários têm. distintas
e separadas, e o segundo, quanto às coisas
que são comuns a todos, que interessam a
todos."

Nos ediflcios de apartamentos - es­
creve Pontes de Miranda ~ o que cons­
titui o diviso é o apartamento. Aparta­
mento não é s6 a parte divisa da cons­
trução - é a parte da construção mais
o que se haja destinado ao uso exclusivo
do apartamento.

Para WILSON DE SOUZA CAMPOS
BATALHA, o condominio em edifícios di­
vididos por andares ou apartamentos
constitui uma combinação de propriedade
comum e de propriedade exclusiva. Cada
condômino é senhor exclusivo de uma fra­
ção do edifício, andar ou apartamento, e
co-proprietário das partes comuns do edi­
fício.

PIMENTEL DUARTE assim se ex­
pressa: "O Decreto n.o 5.481, de 1928, veio
estabelecer no Brasil a divisibilidade dos
imóveis em planos horizontais. Mas, ao
mesmo tempo que admite a divisão - de
que resulta a propriedade autônoma ­
mantém a comunhão em determinadas
partes do im6vel. Daí, o que se pode de­
nominar "sistema misto de direito patri­
monial",

. SERPA LOPES, por sua vez, pondera
que "na propriedade em planos horizontais
o que se esbate é a fusão das duas moda­
lidades de dominio; a propriedade privada
e a comunhão. Opera-se, então, uma jus­
taposicão, recaindo a propriedade privada
sôbre as coisas atingidas pelo uso comum
de todos os proprietários".

Em sendo, pois, uma contemporaneida­
de do estado de divisão com o estado de in­
divisão, o condomínio pro diviso é um
complexo de interêsse e de relações de
moradia.

O condominio por andares ou apar­
tamento está regulado pela Lei n,O 5.481,
de 25 de junho de 1928, cujo art, 1,°, com
a redação da Lei 285, dispõe que os edi­
fícios de mais de 2 andares, construidos
de cimento armado ou matéria similar
incombustível, sob a forma de aparta­
mentos isolados entre si, contendo cada
um, pelo menos, três peças, e destinados
a escritórios ou residências particulares,
poderão ser alienados no todo ou em par­
te, objetivamente considerada, constituin­
do cada apartamento uma propriedade
autônoma, sujeita às limitações estabele­
cidas nesta lei.

Cada apartamento será assinalado por
uma designação numérica, averbada no
Registro de Imóveis, para os efeitos de
identidade ou discriminaçã1.

];: mister não confundir. pois, o insti­
tuto de que nos ocupamos -- a comunhão
pro diviso ou condominio especial - com
o condominio ordinário ou tradicional de
que cogita o artigo 623 do Código Civil, e
em que se verifica a concorrência de dois
ou mais proprietários sôbre a mesma
coisa.

As circunstâncias dificeis e a legisla­
ção de emergência não mais revogada.
que brotaram da conflagração tremenda.
desanimaram os empregadores de dinhei­
ro em prédios para locação e, ao mesmo
passo que avolumaram o anseio pela posse
de casa própria encareceram, em ritmo
desnorteante, a mão de obra e os ma­
teriais de construção. Isto propeliu a in­
ventiva providencial e inexgotável dos ho­
mens a criar um sistema de edificaçÕES
ainda mais complexo e eficiente que o até
então conhecido e adotado em várias re­
giões européias, o dos prédios de andares
autônomos subdivididos em frações dis­
tintas, os flats, dos inglêses, apparte­
me.nts, dos franceses, origem do neologis­
mo necessário e consagrado apartamento.

O instituto determinou maior distri­
buição da riqueza, fonte de bem-estar, e
mais completa disciplina social; pelo que
merecia dos legisladores e magistrados
apoio especial e segura orientação. De­
senvolveu-sc. não só qualitativa, mas tam­
bém quantitativamente, formando enor­
mes conjuntos, vastos arranha-céus, divi­
didos horizontal e verticalmente, com
propriedades distintas e numerosos ser­
viços e zonas comuns, resultando notória
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complexidade de direitos e relações entre
os co-participantes, que obrigam a situar
e limitar o alcance clássico do jus pro­
hibendi.

Assim foi impãsto ao jurista e ao le­
gislador, pela realidade viva, o edifício di­
vidido por andares OU apartamentos, po­
rém constituindo um todo orgânico e in­
cindível sob o aspecto arquitetônico, fra­
cionado e ao mesmo tempo unificado em
uma complexa harmonia de serviços.

Tôda inovação suscita receios e dú­
vidas. Assim aconteceU com o sistema da
divisão horizontal. Escritores de renome
consideraram-na modalidade pouco inte­
ressante de direito dominical, destinada a
desaparecer, OU a perdurar apenas como
particularidade imóvel de certas e restri­
tas regiões.

Julgaram-na perigoso ninho de pro­
cessos, mater rixa rum . Tais qualificati­
vos cabem à indivisão total; o mesmo não
se verifica a respeito do moderno condo­
minio, parcial. Aquela corresponde ao es­
tado primitivo da propriedade - desor­
denado, sem o freio de disciplina sólida:
êste constitui um tipo original e contem­
porâneo - condicionado, bem regulado.
Longe de revelar tendência para desapa­
recer, ocupa regiões novas, alastra-se por
tóda a parte, impõe-se a particulares e a
legisladores, pois facilita a aquisição da
casa própria, aspiração constante dos ho­
mens previdentes, sobretudo nas proximi­
dades dos centros de trabalho. Estas ra­
zões, aduzidas onde abundam os capitais,
avultam num pais de fortunas médias ou,
em regra, abaixo da média, como o
Brasil.

Na verdade, a partilha horizontal se
nos depara como a extensão, ao dominio
urbano, do fenômeno de fracionamento,
que multiplica na titularidade o número
de proprietários; aplica, à esfera da ha­
bitação, algo semelhante à idéia coopera­
tiva, cujos benefícios são de evidência so­
lar. Tal idéia teve alguma repercussão
em Paris e Chicago, em vez da proprie­
dade múltipla. Uma original sociedade
constrói um prédio e é dona exclusiva do
mesmo; os sócios ocupam frações deter­
minadas, pagando aluguel nominal fixo,
que é, de fato, amortização por noventa
e nove anos; cedem a outros o seu direi­
to, mediante o placet do Conselho de Ad­
ministração; todos concorrem para as
despesas gerais - custeio, reparos, taxas,
impostos. Também existem, em tôda par­
te, as chamadas casas de dois lances ou
duas alas, constituindo prédios diversos,
embora sejam contlguos. Não têm analo-

gia com os edifícios de apartamentos, pois
não são comuns o telhado ou coberta su­
perior, nem o solo.

O progresso do espírito social e de
colaboração sob as suas várias formas, a
consciência cada vez maior das vanta­
gens da solidariedade, que os homens ad­
quirem, e em todos os dominios da ativi­
dade, os aproxima e liga, propulsionam e
aceleram a evolução necessária para o
desenvolvimento amplo e a universaliza­
ção paulatina do sistema de casas fra­
cionadas horizontalmente, em partes autô­
nomas e bem determinadas.

A espécie referida foi, por muito tem·
po, regulada pelos usos e costumes. :l!:s­
tes, porém, não bastariam, hoje, para re­
solver as novas e crescentes dificuldades
advindas da enorme importância dos imó­
veis divididos no sentido horizontal; dM
instalações impostas pelo progresso da ar­
quitetura e do confôrto: do número de
proprietários que atinge a setenta e até
cem por edificio: do fato de se ignorarem,
em geral, uns aos outros, não sabendo
cada qual quem é o seu vizinho: bem
como da falta de espirito de comunidade
ou de associação forçada, espirito êste
que muito contribuiria para evitar atritos
e aplainar discordâncias.

Faz-se mister, portanto, a lei reco­
nhecendo o domínio parcelado, mas ex­
clusivo, e permitindo regular simples e
rApidamente as dificuldades criadas por
mal-entendidos, ou má vontade de mino­
ria recalcitrante. Tal providência se vai
impondo em tôda parte e é adotada afi­
nal.

A norma positiva necessária, embora
não tenha efeito retroativo, aplica-se aos
prédios divididos horizontalmente antes
da sua promulgação, salvo os pontos já
disciplinados em convenção, titulo ou re­
gulamento.

Dificuldades a resolver com o auxilio
de lei, ou regulamento:

1.o - conseguir e manter a harmonia
necessária para tirar, cada um,
da sua propriedade, o máximo
de utilidade:

2.° - propiciar os meios práticos de
atender as necessidades gerais do
imóvel e, com o objetivo de fa­
cultar a melhor gestão do inte­
resse comum, assegurar a disci­
plina indispensável para qual­
quer agrupamento atingir o seu
fim.
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No Brasil vigorou, desde antes da In­
dependência e a tê a promulgação do Có­
digo Civil, regra positiva claramente pre­
visora da divisão horizontal. Com efeito,
prescreveram as "Ordenações Filipinas",
livro I, título 68, § 34: "Se uma casa
fór de dois senhores. de maneira que de
um dêles seja o sótáo, e de outro o so­
brado, não poderá aquêle, cujo fôr o so­
brado fazer janela sôbre o portal daquele
cujo fôr o sótão, ou logea, nem outro edi­
fício algum". Esta norma foi consolidada
por TEIXEIRA DE FREITAS e CARLOS
DE CARVALHO, com a seguinte reda­
ção: "Se uma casa fôr de dois donos, per­
t~ncendo a um as lojas e ao outro o so­
brado, não poderá o dono do sobrado fa­
zer janela, ou outra obra, sôbre o portal
das loja.s".

O projeto de lei especial reguladora
do sistema de edifícios divididos horizon­
talmente atravessou as duas Casas do Par­
lamento brasileiro sem sofrer acurado es­
tudo, nem ser objeto de um debate à al­
tura do assunto.

Coube ao Brasil ser um dos primeiros
países a elaborar normas específicas regu­
lamentando a co-propriedade por anda­
res ou apartamentos.

A co-propriedade horizontal tem ad­
quirido, nos últimos tempos, desenvolvi­
mento verdadeiramente extraordinário.
Sente-se uma autêntica febre de condo­
mínios, sem grandes preocupações pelos
problemas futuros.

O custo cada vez maior dos terrenos
e das construções, o aumento crescente
de populações nas grandes cidades, a tor­
nar cada vez mais exíguo o espaço e mais
cruciante o problema de transportes, exi­
giu a construção de grandes edifícios de
apartamentos pertencentes a proprietários
diversos. Acrescentem-se a êsses fatôres
o desejo crescente de possuir ca.sa pró­
pria e as facilidades de aquisições, me­
diante pagamentos parcelados, com amor­
tização de capital e juros, a longo prazo.

Por outro lado, grandes companhias
empreenderam a construção de vários
conjwltos arquitetônicos, vendendo-os
parceladamente, a prazo, com vantajosos
lucros. Finalmente, nos últimos tempos,
têm sido lançados à venda prédios de
apartamentos a construir, ficando a car­
go dos adquirentes o pagamento do custo
do terreno, das contribuições e da mar­
gem de lucro dos incorporadores. (l)

Como já foi dito. o Brasil foi um dos
primeiros paises a elaborar formas espe­
cificas regulamentando o assunto em tela.

O Decreto n.O 5.481, de 25 de junho de
1928, deu estatuto à citada forma de pro­
priedade . Posteriormente, foi modifica­
do. em parte, pelo Decreto-Lei n.o 5.234,
de 8 de fevereiro de 1943, que, a seu tur­
no, foi substituído pela Lei n.o 285, de 5
de junho de 1948. A legislação sôbre re­
gistros públicos (Decreto n.O 4.857, de 9
de novembro de 1939 e Decreto n.o 5.318,
de 19 de setembro de 1940), completou a
organização do sistema . ~ de notar que
êste Decreto brasileiro, como as leis si­
milares promulgadas na Bélgica, França,
Itália e Bulgária apenas regula as simples
relações de condominio, sine attectu so­
cietatis. Não se aplica, portanto, à comu­
nhão conjugal. às necessidades civis ou
comerciais, associações sem fins lucrati­
vos etc . Estas se regem pelas normas
peculiares e adequadas.

Os fundamentos consagrados pelo De­
creto n,o 5.481, de 25 de junho de 1928,
não foram o resultado de estudos apro­
fundados e discussões detalhadas, não es­
tão à altura das tradições jurídicas que
exornam e abrilhantam a cultura do povo
brasileiro. Há, ainda, falhas e imperfei­
ções, que a prática vai procurando sanar,
bem ou mal, através de regulamentos
condominais.

CARLOS MAXIMILIANO explica como
adveio e foi promulgado o Decreto n.O

5.481, de 25 de junho de 1928:

"Ausente da Câmara dos Deputados,
um professor da Faculdade de Direito
de São Paulo chegou ao Rio de Ja­
neiro quando se ia proceder, naquele
ramo do Congresso Nacional, a ter­
ceira e última votação da nova nor­
ma. Assomou à tribuna: lamentou a
falta de oradores e de emendas du­
rante os prazos regimentais para dis­
cutir a matéria; reproduziu os argu­
mentos de MARCEL PLANIOL con­
tra a divisão real dos prédios; pôs em
relêvo a clamorosa injustiça de se res­
tringir o alcance da providência pla­
nejada aos prédios de mais de cinco
andares, e combateu a desapropriação
baseada no valor locativo; pois lhe
parecia eqüânime tomar por funda­
mento do cômputo da indenização o
valor atual. Saiu em defesa da Co­
missão de Justiça um membro da mes-
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ma. O seu discurso pôs em realce o
seguinte: a. relativamente à matéria
de excepcional relevância, o apologis­
ta do Projeto apenas perlustrou o li­
vro elementar de COLIN & CAPI­
TANT, que ao assunto consagram duas
páginas e meia; bl em novembro de
1927, alguns advogados levaram um
projeto pronto à mencionada corpo­
ração permanente da Câmara e en­
careceram a urgência de se adotar a
medida qUe êle enfeixava; o presi­
dente da Comissão Parlamentar re­
ferida, com elegante displicência, nem
designou relator, como é de praxe, pa­
ra estudar e esclarecer a matéria; ali
mesmo, em plena sessão, procedeu a
exame e ligeiros retoques na obra
alheia; em seguida, a enviou ao Ple­
nário, sem dispêndios de erudição e
nem, ao menos, a roupagem tênue da
apressada exposição de motivos. Os
dois oradores concluíram fazendo vo­
tos para que agisse com abundância
maior de zêlo pelo assunto, o Senado;
porém neste are6pago houve apenas
um parecer anódino recomendando a
aprovação do Projeto, que não mere­
ceu, ali, as honras de um discurso
nem a melhoria propiciada por qual­
quer emenda."

11: de se concluir, pois, que os Trabalhos
Preparatórios, em regra jà de valor não
vultoso, nada contribuíram para facilitar
a inteligência da lei brasileira, ao con­
trário do que sucedeu com a belga e a
francesa, atinentes ao mesmo assunto.

Segundo ALONSO CALDAS BRANDAO,
o Decreto Legislativo n,o 5.481 surgiu em
conseqüência da impossibilidade de apli­
cação do art. 52 do Código Civil (coisas
divisiveis) à nova modalidade que já aflo­
rava nos espíritos mais penetrantes pois,
conforme sustentou o então Deputado João
Mangabeira, na brilhante defesa que fêz
do projeto, em face do art. 52 do Código
Civil ;'0 que se pode vender é uma parte
ideal da coisa, como uma têrça parte, a
metade etc., pois o Código proíbe a ven­
da de porção certa, definida, dividida do
edifício."

Dai a necessidade de modificar-se o Có­
digo a fim de permitir-se que se façam
vendas parciais, por andares ou aparta­
mentos, que a lei brasileira não permitia,
acompanhando assim o Código Civil
alemão.

Conforme acentuava o Deputado João
Mangabeira na defesa do projeto, o con­
domínio de apartamentos, já àquela épo­
ca, se apresentava como solução juridica
para um problema social: "é, pois, sob a
inspiração de situação nova, de uma con·
tingência social, que reformamos O Códi­
go Civil Brasileiro, dando remédio juridi­
co ao fato econômico nõvo, oferecendo
às pequenas bôlsas o ensejo de possuir um
lar de sua propriedade, pois o povo não
quer uma relação jurídica. quer uma cer­
teza econômica e um fato material." (2)

O projeto não teve sua paternidade nas
duas Casas do Congresso. A iniciativa,
conforme testemunha o Deputado João
Mangabeíra, coube a um grupo de advoga­
dos da Capital Federal, os quais, após ela­
borá-lo, submeteram-no à Comissão de
Constituição e Justiça da Câmara, onde
recebeu acolhimento favorável e algumas
emendas, não despertando a matéria, em
Plenàrio, na primeira discussão, maior in­
teresse e atenção, como já se pôde repa­
rar na explicação anterior de Carlos Ma­
ximiliano. Por isso mesmo que, ainda sob
as considerações do Deputado João Man­
gabeira, tratava-se de ousada iniciativa,
cuja repercussão juridíco-social não era
fácil de prever à maioria dos Senhores
Congressistas .

Sempre no sentido de demonstrar as in­
conveniências do projeto, salienta o Pro­
fessor Francisco Morato que o Código Ci­
vil Brasileiro não proscreve essa nova mo­
dalidade de propriedade: não a proibin­
do, consente. Entende, porém, que o pró­
prio silêncio sôbre o assunto traduz o es­
pírito de hostilidade do legislador pátrio
à medida que o projeto agora deseja ins­
tituir.

Frisa, em seguida, que o maior êrro do
projeto està em imaginar que, para se
vender um andar, ou apartamento de um
prédio, seja preciso lei nova, quando já
se tem o domínio que compreende tudo
isso. E acrescenta que "só não se regis­
tram transações nesse sentido, no Brasil,
porque não há proprietários que queiram
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realiza-las, nem pretendentes a tais pro­
priedades, pois o que pretende o projeto
é inconveniência que roça pela tolice."

Para melhor divulgação da matéria em
tela e para que possam ser comentados
alguns de seus artigos, será transcrito o
Decreto n.O 5.481, já alterado pela Lei n.O
285, de 5 de junho de 1948, que modificou
a redação do seu art. 1.0 e revogou o De­
creto-Lei n.O 5.234, de 8 de fevereiro de
1943:

DECRETO 1'01.0 5.481, DE 25 DE JUNHO
DE 1928

Dispõe sôbre a alienação porc:ial dos
edifícios de mais de dois andares, e dá
autras providências (com a modtfic:a­
çiio feita à Lei n.o 2B5, de 5-6-48,
que revoga o Decreto-Lei n.o S. 234,
de 8-2-43).

Art. 1.° - Os edifícios de dois ou mais
pavimentos, construidos de cimento arma­
do ou matéria similar incombustivel, sob
forma de apartamentos, isolados entre si,
contendo, cada um, pelo menos, três pe­
ças. e destinados a escritórios ou residên­
cia particular, poderão ser alienados no
todo ou em parte, objetivamente consi­
derada, constituindo cada apartamento
uma propriedade autônoma, sujeita às li­
mitações estabelecidas nesta Lei. (3)

Parágrafo único - Cada apartamento
será assinalado por uma designação nu­
mérica, averbada no Registro de Imóveis,
para os efeitos de identidade e discrimi­
nação.

Art. 2.° - O terreno em que assentem
o edif icio e suas instalaçõ~s e o que lhe
sirva a qualquer dependência de fim pro­
veitoso e uso comum dos condêminos ou
ocupantes, constituirão coisa inalienável
e indivisível de domínio de todos os pro­
prietãrios do prédio.

Art. 3.° - ~ facultado dar em hipoteca,
anticrese, arrendamento ou locação cada
apartamento. observadas as regras em vi­
gor para a propriedade em geral, excluída
a restrição do art. 4.°, § 8.°, do Decreto
n.O 169-A, de 19 de janeiro de 1890. (4)

Art. 4.° --- O condomínio, por meação
de parede, soalhos e tetos dos apartamen-

tos regular-se-á pelo disposto no Código
Civil, no que lhe fôr aplicável.

Art. 5.0 - Os proprietários de aparta­
mentos contribuirão diretamente com quo­
tas relativas a quaisquer impostos ou ta­
xas federais, estaduais ou municipais. P:l­
gando-se por meio de lançamento, como
se se tratasse de prédios isolados.

Art. 6.° - Se não fór preferido o se­
guro em comum, cada proprietário de
apartamento segUra-la-á, obrigatOriamen­
te, contra incêndio, terremoto, ciclone ou
outro acidente físico, que o destrua em
todo ou em parte.

Parágrafo único - A reconstrução será
sempre feita, guardadas, obrigatoriamente,
a mesma forma externa e a mesma dis­
posição interna, salvo o acôrdo unânime
de todos os condôminos.

Art. 7.° - No caso de desapropriação,
serã a indenização de cada proprietário
regulada pelo valor locativo de seu ap:u­
t9.mento no ano anterior ao decreto que
o declarar de utilidade ou necessidade pú­
blica.

Parágrafo único - A desapropriação al­
cançará sempre a totalidade do edíficio
com tôdas as suas dependências.

Art. 8.° - A administração do imóvel,
no que respeita aos serviços que interes­
sam a todos os moradores, como sej am
os de esgôto, água, iluminação, telefone,
elevador, asseio, desinfecções, vigilância
interna e portaria, caberá a um dos pro­
prietários de apartamento ou a terceiro
eleito bienalmente, ou antes, em caso de
vaga, por maioría de votos dos condômi­
nos. (5)

Parágrafo único - Tais funções podem
ser delegadas pelo mandatário a pessoa de
sua confiança e sob sua responsabilidade.

Art. 9.0 - Anualmente, os proprieta­
rios de apartamentos votarão, por maio­
ria, a verba para as despesas comuns de
conservação do edifício, concorrendo cada
ínteressado, dentro do primeiro mês do
trímestre, com a quota que lhe tocar pa­
ra o custeio, de acôrdo com o valor de
sua propriedade. As decisões da maioria
em relação ao orçamento dessas despesas
serão comunicadas aos interessados au­
sentes por meio de carta registrada e edi­
tal. (6)
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Art. 10 - As obras que interessarem à
estrutura integral do edificio ou ao seu
serviço comum serão feitas com o con­
curso pecuniário de todos os proprietá­
rios de apartamentos. mediante um orça­
mento prévio aprovado nos termos do
art. 8.°.

Art. 11 - :t vedado R qualquer proprie­
tário de apartamento:

al mudar a forma externa da fachada
ou a distribuição interna dos com­
partimentos ;

b! decorar as paredes e esquadrias ex­
ternas com tonalidades ou côres di­
versas das empregadas no conjunto
do edificio;

C) estabelecer enfermarias, oficinas, la­
boratórios ou instalações perigosas ou
que produzam ruído incômodo;

d) embaraçar o uso dos corredores e ca­
minhos internos ou lançar-lhes de­
tritos, águas ou Impurezas;

e) o emprêgo de qualquer processo de
aquecimento suscetível de ameaçar a
segurança do edifício ou prejudicar­
lhe a higiene e a limpeza.

Parágrafo UllICO A transgressão de
qualquer dessas proibições, verificada em
processo judicial sumário, importará na
multa de Cr$ 2.000,00 a Cr$ 5.000,00 ca·
bendo a metade ao interessado que inten­
tar a competente ação e a outra à Mu­
nicipalidade, e o dôbro em caso de reinci­
dência.

Art, 12 - Revogam-se as disposições em
contrario.

Para a realió<ação dêste trabalho foram
consultados os seguintes autores:

ALONSO CALDAS BRANDAO
"Manual do Condomínio".

WILSON DE SOUZA CAMPOS BA­
TALHA - "Loteamentos e Condomí­
nios". Vols. I e Ir.

- YARA MULLER - "Direitos, Deve­
res e Ações no Condomínio".

CARLOS MAXIMILIANO - "Con­
domínio - Terras, Apartamentos e
Andares perante o Direito".

LOPES DA COSTA ~ "Demarcação,
Divisão - Tapumes".

EDUARDO ESPíNOLA "Posse,
Propriedade, Condomínio, Direitos Au­
torais" .

fl) - WUson de Souza Campos Batalha. pág. 194.

(2) - Diário do Congresso Nacional de 10-12-1927. pág. 7.098.

(3) - Redação dada pela Lei 11." 285, de 5-6-48.

Neste artigo, pelo qual só os edlf[clos de dois ou mais andares e construídos de cimento
armado poderão Ser parcelados, entende que Se pretende fazer uma restrição às demais
propriedades, segundo o Prof. Francisco Morato. Chama a atenção ds Cãmara para o
art. 2." do Projeto, o qual estabelece que o terreno em que se assentar a edlflcação é
comum. não podendo Ser dividido nem alienado. Acha que se deve tratar de equIvoco,
pois no Brasll não existe o "Direito de Superflcie".

(4) - Quanto a êste artigo, ainda sob as considerações do ProL Francisco Morato. parece
desarral'.oado que a Comissão de Justiça haja feito referêncIa ao Decreto n." 169-A, de
19 de janeiro de 1890, já revogado pelo Código Civil. Alude-se, então, ao srt. 7.", em
que se determina que no caso de desapropriação serã a Indenização de cada proprietá­
rio regulada pelo valor locativo de seu apartamento no auo anterior. entendendo-se que
deve ser pelo valor natura l.

(5) - Sôbre a situação de empregados. pol"teiros. zeladores, funcionários e serventes de prédios
de apartamentos resIdencIais, ver a Lei n.O 3.757, de 23-4-56. em nota ao art. 7.°, letra (l,

da Consolidação das Leis do Trnbalho.

(6) ~ O condominio pro Indiviso nOO tem apllcaçâo ao condomlnio pro diviso senão para
afirmar o principio de que as quotas somente serão i!,:uais quando realmente o forem,
ou em CaSo de dúvida. É neSsa desigualdade do valor das quotas oU quinhOes que se
inspiram os art.'" 9." e 10.
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o NATURALIZADO
E AS

RESTRiÇÕES
f,fumbato f,faydt ar: Souza '}J1ell<,
Pesquisa<fur do Servico de

Informação Legislativa

o Brasil tem, na elaboração de suas Cartas
Magnas, dado liberdades e feito restrições aos di­
reitos dos brasileiros naturalizados. Juristas e le­
gisladores se dividem em duas correntes de opi­
niões quanto a êstes fatos. Uns dizem que já pas­
samos por um excessivo liberalismo, quanto a estas
regalias, que foi corrigido a tempo de colhermos
os frutos amargos da tolerância. Outros falam
dêste liberalismo como a época em que o Brasil
queria ver integrado em sua vida econômica e so­
cial os estrangeiros que renunciavam à naciona­
lidade de origem para se tomarem brasileiros e
que, com a mentalidade nazi-fascista, nos torna­
mos severos para com êstes voluntários patriotas
e somos o pais da América Latina que mais res­
triç6es faz aos naturaliZados. adotando, em con~

seqüência, uma política como que de emigração.
Mantendo o quanto nos foi possível as pró­

prias palavras da Constituição de 1891, da Cons­
tituição de 1946, da Lei n.O 818, de 18 de setembro
de 1949, da Lei n.O 3.192, de 4 de julho de 1957 e
demais documentos neste trabalho citados, fizemos
um pequeno histórico dos direitos do naturalizado
brasileiro.

São brasileiros os nascidos no Brasil, ainda
que de pais estrangeiros, desde que não residam
êstes a serviço de seu país; os filhos de brasileiro
ou brasileira, nascidos no estrangeiro, se os pais
estiverem a serviço do Brasil, ou, não o estando,
se vierem residir no país (neste caso, atingida a
maioridade, deverão, para conservar a nacionali­
dade brasileira, optar por ela dentro de quatro
anos); os que adquiriram a nacionalidade brasi­
leira, nos rermos do art. 69, n.o, IV e V da Cons­
tituição de 24 de fevereiro de 1891; os naturali­
zados pela forma que a Lei estabelecer, exigidas
aos portuguêses apenas residência no Pais por um
ano ininterrupto, idoneidade moral e sanidade
física.

Os que adquiriram a nacionalidade brasileira
nos têrmos do art. 69, n.O' IV e V foram os es­
trangeiros que, achando-se no Brasil a 15 de no~

vembro de 1889 (data da Proclamação da Repú­
blica) não declararam. dentro de seis meses de­
pois de entrar em vigor a referida Constituição,
o ânimo de conservar a nacionalidade de origem;
ou os estrangeiros que possuiam bens imóveis no
Brasil e eram casados com brasileiros, ou tinham
filhos brasileiros e aqui residiam e que não ma­
nifestaram a intenção de conservar a naciona­
lidade de origem. (1)

De acôrdo com a Constituição, portanto, o na­
turalizado brasileiro e o brasileiro gozam aparen­
temente dos mesmos direitos. Ambos podem, de
acôrdo com a mesma Carta, perder a nacionalidade
quando voluntàriamente se naturalizam para ad­
quirir outra diferente; quando. sem licença do
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Presidente da República, aceitam de go­
vêrno estrangeiro comissão, emprêgo ou
pensão. O naturalizado, entretanto, pode
perder a nacionalidade brasileira por mais
um motivo: quando, por sentença judiciá~

ria, em processo que a Lei estabelecer, ti­
ver cancelada sua naturalização por exer­
cer atividade nociva ao interêsse nacional.

A concessão da naturalização é de fa­
culdade exclusiva do Presidente da Repú­
blica (2). Exigem-se as seguintes condi­
ções para a naturalização voluntária:

1 ~ capacidade civil do naturalizando,
segundo a lei brasileira;

2 - residência contínua no território
nacional pelo prazo minímo de
cinco anos, imediatamente ante­
riores ao pedido de naturalização;

3 - ler e escrever a língua portuguêsa,
levada em conta a condição do
naturalizando;

4 ~ exercicio de profissão ou posse de
bens suficientes à manutenção
própria e da famHia;

5 - bom procedimento;

6 ~ ausência de pronúncia ou conde­
nação no Brasil, por crime cuja
pena seja superior a um ano de
prisão;

7 - sanidade fisica. (3)

o prazo, para a petição, pode ser redu­
zido para um ano quando o estrangeiro é
filho de brasileiro ou brasileira; para dois
anos, quando tem filho ou cônjuge brasi~

leiro ou, ainda, quando o estrangeiro é ou
foi empregado em legação ou consulado do
Brasil e contar vinte anos de bons servi­
ços; para três anos, quando o estrangeiro
se recomenda pela capacidade profissional,
c1entifica ou artistica, quando é agricultor
ou trabalhador especializado em qualquer
setor industrial, quando prestou serviços
relevantes ao Brasil (4), quando tem, no
Brasil, bem imóvel no valor minimo de cem
mil cruzeiros OU possui quota integralizada
de igual montante em sociedade comer­
cial ou civil destinada, principal e perma­
nentemente, ao exercicio da indústria ou
da agricultura.

Ciente de tôdas estas exigências, o na­
turalizando deverá requerer a mudança de
nacionalidade ao Presidente da Repúbli­
ca (ií) e aguardar a entrega do Decreto,
que constará de têrmo lanado no livro de
audiências e assinado pelo Juiz e pelo in­
teressado. Nesta ocasião, o candidato deve

demonstrar que sabe ler e escrever a lingua
portuguêsa, renunciar expressamente à na­
cionalidade anterior e assumir o compro­
misso de b(m cumprir os deveres de bra­
sileiro.

Qualquer brasileiro poderá impugnar uma
naturalização durante seu processo, desde
que o faça fundamentadamente, devendo
ser junta ao processo a impugnação e os
documentos que a acompanhem.

A naturalização só produz efeito apÓs a
entrega do Decreto e confere ao naturali­
zado o gôzo de todos os direitos civis e po­
líticos, excetuados os que a Constituição
Federal atribui exclusivamente aos brasI­
leiros natos. O cônjuge do naturalizado,
assim como seus filhos, continuam com a
antiga nacionalidade e o nome do natu­
ralizado poderá ser traduzido, se êste o de­
sejar (6).

O Decreto de naturalização pode ser
tornado nulo se provada a falsidade ideo­
lógica ou material de qualquer dos do­
cumentos destinados à comprovação dos
requisitos exigidos e à comprovação do
tempo de residência, diminuido pelas si­
tuações indicadas. Esta nulidade pode ser
promovida pelo Ministério Público Federal
ou mesmo por qualquer cidadão. Contudo,
isto SÓ poderá ocorrer dentro dos quatro
anos que se seguirem à entrega do Decreto
em questão.

Os direitos políticos são aquêles que a
Constituição e as leis atribuem aos brasi­
leiros. precipuamente o de votar e ser vo­
tado. O brasileiro naturalizado não tem o
pleno gôzo dêstes direitos: é ineleglvel
para a deputação federal, para a senatoria,
para Presidência e Vice-Presidência da Re­
pública; não pode ser Ministro de Estado.
Ministro do Supremo Tribunal Federal,
Governador e Vice-Governador de Estado.
Tendo em vista que as inelegibilidades que
não estão na Constituição Federal não po­
dem ser criadas pela Constituição Esta­
dual (7), o brasileiro naturalizado poderá
candidatar-se a todos os outros lugares de
representação. Isto porque o art. 31, l,
veda à União, aos Estados, ao Distrito Fe­
deral e aos Municlpios criar distinções
entre os brasileiros (8). Alguns brasileiros
naturalizados, entretanto. podem candi­
datar-se a Deputado Federal e a Senador:
os que já haviam usado dêste direito e, por­
tanto, já o adquiriram antes da vigência
da ConstitUição de 1946 (O).

As distinções entre brasileiros são feitas
pela atual Constituição nos casos em que
são atendidos interêsses públicos e a segu­
rança nacionaL Assim. não é permitido aos
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naturalizados o acesso aos cargos mais im­
portantes do País, os mais altos dos Po­
dêres Legislativo, Executivo e Judiciário da
União (10); não podem êles ser assistentes
religiosos junto às Fôrças Armadas ou
orientadores e responsáveis por emprêsas
jornalísticas e de radiodifusão; os coman­
dantes de navios nacionais, assim como seus
empregadores, não podem ser brasileiros
naturalizados; a armação e, pelo menos,
1/3 das tripulaçõ~s, segundo nossa Consti­
tuição, deverão ser compostas por brasileiros
natos (lI).

Estas restrições existiram na Carta Cons­
titucional do Império e no Ato Adicio­
nal (12). Já a Constituição de 1891 vedava
aos naturalizados somente os cargos de
Presidente e Vice-Presidente da República,
Senador e Deputado Federal. Entretanto,
após seis ou quatro anos, decorridos da
naturalização, poderiam se candidatar, res­
pectivamente, aos dois lugares de repre­
sentação federal (13). "A Constituição de
1934 voltou à orientação do direito imperial
devido aos maus exemplos de grande libe­
ralismo do regime anterior e criou novas
limitações, que foram aproveitadas para a
atual Constituição" (14).

A 24 de abril de 1957, o Sr. Deputado
Castilho Cabral apresentou o Projeto de
Emenda à Constituição. dispondo sôbre di­
reitos do brasileiro naturalizado, que tomou
o n.O 11:

"O brasileiro naturalizado, depois de
cinco anos da aquisição da cidadania,
goza de todos os direitos de brasileiro
nato, salvo o de ser eleito presidente
ou vice-presidente da República, gover­
nador ou vice-governador de Efitado."

Como justificação para a iniciativa, o
Sr. Deputado se referiu ao fato de o Brasil
já ter sido liberal no trato legal dos es­
trangeiros, mas que se vira forçado a não
o ser pelo espirito nazi-fascista do período
ditatorial e que por isto criara tantas res­
trições aos estrangeiros, mesmo aos natu­
ralizados brasileiros. Nesta justificação foi
citado o dito do Sr. Fernando Carneiro, se­
gundo o qual nessa matéria, "o Brasil pode
ser considerado o país menos liberal da
América". Referiu-se ao fato de a natura­
lização. dêste modo, não atingir ao seu ob­
jetivo máximo, dizendo cidadãos os estran­
geiros que aqui se fixaram com o ânimo de
permanecer e que, tendo em vista tantas
restrições, tornavam-se apenas meios-cida­
dãos. Acusou nossa legislação vigente de
estar dirigida para objetivos de emigração
e não de imigração. Disse que a emenda

apresentada à Constituição seria o primei­
ro passo largo na retomada do caminho
liberal traçado pela primeira Constituição
republicana nesse aspecto. Dizendo-se na­
cionalista e defensor enérgico da soberania
e das riquezas nacionais contra qualquer
tutela política ou de domínio econômico
estrangeiro, frisou que não se deve confun­
dir nacionalismo com jacobinismo ou xeno­
fobia quando se trata de assuntos de pa·
triotismo. Ao fim da justificação, o Sr.
Deputado completa: "E porque somos na 4

cionalistas e patriotas é que queremos que
o estrangeiro que se integrou na comuni­
dade nacional pela naturalização tenha
motivos para ser tão patriota quanto nós,
sem as injustas restrições que o tornam
uma espécie de pária, ao qual sonegam o
direito de cidadão, perdida a pátria de
origem sem adquirir uma nova Pátria."

A 25 de fevereiro de 1958, a Comissão
Especial, presidida pelo Sr. Antônio Pereira
Lima, tendo como Relator o Sr. Ranieri
~azzilli, foi favorável à emenda. O pare­
cer do Relator, aprovado por unanimidade
de votos, dizia que "na verdade, nossa
consciência que nos define individualmente
em um sentido de vida nacionalista, sem
qualquer concessão na área dos patrimô­
nios moral, cívico e físico, partiiha dos
mesmos sentimentos nobres do ilustre Au­
tor da proposição, quando distingue, com
a lucidez inseparável das responsabilidades
de legislador. as idéias hígidas do reconhe­
cimento de fatos que a ciência jurídica
precisa colhêr no processo de formação
nacional, das idéias meramente especula­
tivas de emoções oriundas da exarcebaçáo
doentia com raízes na xenofobia e no
jacobinismo". Reputando a obra como de
autêntico patriotismo por reconhecer a ne­
cessidade útil de integrar efetivamente o
estrangeiro naturalizado na comunidade
brasileira, visto que no Brasil a contri­
buição demográfica do imigrante é das
mais elevadas do Mundo, citou estatisti­
cas do Ministério das Relações Exteriores
(1955) onde figuravam 1.540 .000 italianos,
1.480.000 portuguêses, 230.000 alemães,
190.000 japonêses como cifras correspon­
dentes à entrada no período de 1855 a 1950,
cifra que corresponde a um contingente
já assimilado, absorvido na vida econômica
e social.

"Entendemos que a medida, sóbre ser
liberal, traz em si o reconhecimento de
altas conveniências no sentido político, em
suas repercussões sociais e econômicas,
suficientemente demonstradas pelo seu ilus­
tre autor." E encerra-se o Parecer: "Con-
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vencidos do bem geral que a proposição
consagrará, se transformada em texto in­
tegrante da nossa Carta Magna, somos de
parecer que merece aprovação. pelas razões
expostas."

•••
Os juristas Themístocles Cavalcanti e

João de Oliveira Filho fizeram públicos
seus pontos de vista por meio do jornal "O
Globo" (1.°-6-64>. Disse o primeiro:

"Os direitos dos naturalizados e sua
equiparação aos brasileiros natos cons­
tituem, sem dúvida, algumas das gran­
des aspirações. não só dos naturaliza­
dos, mas também dos brasileiros que
desejam a integração completa dêsses
seus irmãos à comunidade nacional. A
própria Constituição declara que são
brasileiros tanto os que nasceram no
Brasil quanto os naturalizados. Há,
entretanto, reservas a fazer, em decor­
rência da própria conjuntura interna­
cional, com o objetivo de apurar. devi­
damente, as condições de cada um.
Neste particular, há alguns senões na
última lei que reduziu a interferência
judicial no processo de naturalização.
Mas o problema mais grave é o da
equiparação no acesso a alguns cargos
administrativos. a meu ver mais im­
portante do que os próprios cargos ele­
tivos, que passam por uma triagem
muito maior - a eleição.

"A liberalidade que existe em relação
aos cargos diplomáticos e de outras
áreas que envolvem problemas de se­
gurança nacional é que estaria a exigir
ou a eXclusividade de brasileiro nato
ou, pelo menos, prazos maiores de re­
sidência no Pais e provas outras de
identificação com a comunidade nacio­
nal, que não são comuns aos natura­
lizados que entram para o serviço pú­
blico, alguns ainda muito jovens. Se é
verdade que não basta a qualidade de
nacional para augurar uma lealdade
absoluta, não é menos verdade que, sem
cautelas especiais, os riscos serão cada
vez maiores.

"A realidade do mundo contemporâneo,
a subversão de certos conceitos éticos
que envolvem a lealdade do cidadão.
nacional ou estrangeiro. para com as
instituições do país em que vive, é que
justificam essas reservas, por mais
que se imponha uma renovação de es­
trutura social. em bases mais iguali­
tárias e livres de discriminações."

O jurista João de Oliveira Filho diz o
seguinte:

"Acho que não se deve estabelecer
discriminação política entre brasileiro
nato e naturalizado. Todos devem ter
as mesmas obrigações e mesmos direi­
tos. As mesmas restrições que os bra­
sileiros natos têm, os naturalizados as
terão. Pensar que o naturalizado, por­
ventura eleito Chefe da Nação, possa
levar o Pais a se submeter ao seu de
origem, é esquecer a possibilidade
de que o brasileiro nato, nesse cargo,
possa submeter-se à orientação de ou­
tro país. Dom Pedro I, português, foi
um grande brasileiro. Dona Maria lI,
brasileira, foi uma grande portuguêsa.
Não admito que haja mais patriotismo
e responsabilidade em quem, incons­
cientemente, nasce no pais, do que na­
quele que, conscientemente, o adota
como sua nação:'

•••
O Sr. Raul Mário da Cunha Costa, em

carta ao Presidente da República, comu­
nicou recentemente ao Chefe do Executivo
seu pensamento sôbre o assunto. Nesta car­
ta, o referido senhor dizia que a discrimi­
nação entre brasileiros natos e brasileiros
naturalizados é insuportável e que, a con­
tinuar a situação como está, seria melhor
que se excluísse do nosso Direito Público o
instituto da naturalização. através do qual
- insiste - se fazem apenas meios-cida­
dãos.

Outros estudiosos já têm publicado seus
pontos de vista, uns mais radicais que ou­
tros. Como fato concreto, como primeiro
passo, temos o já conhecido Projeto de
Emenda Constitucional n.O 11/57, de autoria
do Sr. Deputado Castilho Cabral.

No Dicirio Oficial de 30 de junho de 1964,
à página 5.702, foi publicado o Parecer do
Exmo. Sr. Consultor-Geral da República
sõbre o Processo n." 20.452;62. Trata-se de
um assunto que nos interessa de perto.

Encerraremos nosso trabalho com essa
transcrição, dando lugar, às vozes que nos
seguirão, para comentários e pareceres sõ­
bre outros aspectos que êste mesmo tema
possa apresentar.

"PR 20.452/62 - N." 34, de 24 de junho de
1964. - "Aprovo. Em 26 de junho
de 1964." - (Enc. M. Aer., em 1-7-64.)
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OFíCIO~PARECER N.o 34, EM 24 DE
JUNHO DE 1964

Assunto: Brasileiro naturalizado.
Extensão de seus direitos. Possibili­
dade de sua matricula em Centro de
Preparação de Oficiais da Resen'a.

Excelentíssimo Senhor Presidente
da República.

Tenho a honra de submeter a
Vossa Excelência o presente processo
PR 20.452/62, que originou a Consulta
n.o as-C/62, de interêsse de Joost Van
Damme.

2. Trata-se da possibilidade de bra­
sileiro naturalizado matricular-se em
Centro de Preparação de Oficiais da
Reserva. O processo veio ao exame des­
ta Consultoria por despacho de 29 de
maio de 1962, do então Presidente do
Conselho de Ministros.

3. O interessado, Joost Van Damme,
natural da Bélgica e naturalizado bra­
sileiro, alistado do Exército Nacional,
pediu transferência para a Fôrça Aé­
rea Brasileira, a fim de ser matricula­
do no Centro de Preparação de Oficiais
da Reserva da Aeronáutica, atendendo­
.se ao fato de ser aluno do Instituto
Tecnológico da Aeronáutica de São José
dos Campos, e, assim, ter preferência
para o Serviço Militar na Fôrça Aérea,
com base no art. 40, letra c, item I,
do Decreto-Lei n.O 9.500, de 23 de Ju­
lho de 1946 (Lei do Serviço Militar).

4. A questão que se postula é esta:
Pode o naturalizado obter matricula
nos C. P. O. R .• face ao disposto no
art. 39, item I, letra a, do Regulamen­
to aprovado pelo Decreto n.o 22.392, de
31 de dezembro de 1946, e nos Decretos
n.O- 37.313, de 10 de maio de 1955 e
37.873, de 8 de setembro de 1955, que
altera aquêle Regulamento?

5. Há razão para debate, porque aquê­
les ':\ecretos estabelecem como uma das
condições para matricula dos convoca­
dos o serem brasileiros ruztos ou por
opção, o qUE' colide com o disposto na
Constituição Federal e no art. 19, da
Lei n.O 818, de 18 de setembro de 1949,
que regula a aquisição, a perda e rea­
qUisição da nacionalidade, ao qual a
Lei n.o 3.192, de 4 de julho de 1957,
deu nova, redação.

6. Os dispositivos que colidem e estão
em vigência são:

DECRETO N.o 37.873, DE 8
DE SETEMBRO DE 1955

"Art. 1.0 - A letra a, item I (para
os convocados), e letra a, item II
(para voluntários, civis e militares>,
do art. 39 do Regulamento para os
Centros de Preparação de Oficiais da
Reserva, baixado com o Decreto
n.O 22.392, de 31 de dezembro de 1946,
passam a ter as seguintes redações:

1 - letra a, item I: ser brasileiro
nato, comprovado, mediante certi­
dão de nascimento verbum ad ver­
bum." (Grifei.)

LEI N.o 3.192, DE 4 DE JULHO
DE 1957

"Art. 1.0 - Os arts. 7.0 , 8.°, 9.°, 10,
15, 16, 19, 34, 35 e 43 e o titulo 7.",
da Lei n.O 818, de 18 de setembro de
1949, que regula a aquisição, a perda
e a reaquisição da nacionalidade e a
perda dos direitos politicos, passam
a vigorar com as seguintes alterações
e acréscimos:

.. Art. 19 - A naturalização s6 pro~

duzirá efeitos após a entrega da
certidão, na forma dos arts. 15 e
16, e contere ao naturalizado o
gôzo de todos os direitos civis e
políticos, excetuados os que a Cons­
tituição Federal atribui exclltSiva­
mente a brasileiros natos." (Grifei.)

7. A mesma condição está prescrita
no art. 8.0 do Decreto-Lei n.o 9.698, de
2 de setembro de 1946, que aprova o
Estatuto dos Militares, in verbis;

"Art. 8.° - Para admissão nas esco~

las militares, centros e núcleos de
formação ele oficiais, além das con~

dições relativas à idade, aptidão in~

telectual, idoneidade moral e capa~

cidade física, é necessário que o can·
didato seja brasileiro nato e que seus
antecedentes social e doméstico (na.
cionalidade, religião, doutrina politi.
ca e hábitos morais e profissionais
dos pais) não colidam com os deve­
res inerentes aos militares, nem to­
lham a perfeita e espontânea mani~

[estação de seUs sentimentos patrió­
ticos." (Grifei.)

8. Constam do processo três Parece­
res: um, do Senhor Assessor Juridico
do Centro Técnico de Aeronáutica de
São José dos Campos; outro, do Senhor
Assistente Jurídico do Ministério da
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Aeronáutica e o último, do Senhor Di­
retor-Geral do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores.

9. Merecem ser destacados alguns de
seus tópicos:

10. Do Senhor Assessor Jurídico do
C. T. A. de são José dos ClI,mpos:

"O Decreto-Lei n.O 9.698, de 2 de
setembro de 1916, dispõe, efetivamen­
te, em seu art. 8.0

;

"Para admissão nas esCOlllS milita­
res, centros e núcleos de formação
de oficiais, além das condições re­
lativas à idade ... é necessário que
o candidato seja brasileiro nato ... "

Posteriormente, no entanto, a Lei
n.O 818, de 18 de setembro de 1949,
regulando a aquisição da nacionali­
dade' preceitua, no art. 19:

"Anaturalização. .. confere ao na­
turaliZado o gôzo de todos os direi­
tos civis e poUticos, excetuados os
que a Constituição Federal atribui
exclusivamente a brasileiros natos,"

A Constituição Federal, também pos­
terior aO Decreto-Lei n.O 9.698, dis­
tingue, em diversos artigos, entre os
brasileiros de que tratam os itens I
e II do art. 129 (nascidos no Brasil
ou brasileiros por opção) e os demais
(naturaliZados). Assim, por exemplo,
no fixar condições para ~ertos car­
gos, como os de Presidente da Re­
publica, Ministro do Supremo 'Tri­
bunal, Procurador-Geral da Repúbli­
ca. Em nenhum de seus artigos, no
entanto, atribui exclusivamente a
brasileiros natos o direito à admissão
em centro de formação de oficiais
da reserva.

Não resta dúvida que o principio
constitucional de isonomia encontra
no art. 19 da Lei n.o 818, uma. reafir­
mação, dirigida à questão dos direi­
tos dos brasileiros naturalizados. E
entendemos que o art. S.o do Decreto­
Lei n.O 9.698, está derrogado,"

11. Do Senhor Assistente Jurídico do
Ministério da Aeronáutica:

"Não estabelece li Constituição de
1946 diferenças profundas entre os
brasileiros nascidos no Brasil e os
naturalizados.
l!l de notar, desde logo, que a Cons­
tituição atual teve o cuidado de não
Usar a expressão brasileiro nato, que

sempre figurou nos textos dos ante­
riores diplomas constitucionais bra­
sileiros.

Sempre que teve necessidade de se
referir ao brasileiro nato, usou da
expressão: brasileiro (art. 129, I e
lI) .

Somente para a investidura em de·
terminados cargos e funções, exige a
Constituição atual a qualidade de
brasileiro nascido no Brasil.

Essas restrições aos direitos do bra­
sileiro nacionalizado, a nQ5SO ver, não
podem ser ampliadas pelas leis or­
dinárias.

Sôbre isso não deixa dúvida a Lei
n.O 818, de 19 de setembro de 1949,
modificada pela Lei n.D 3.192, de 4
de jUlho de 1957, quando estabelece,
no art. 19, que a. nlloturalização "con­
fere ao naturalizado o gôzo de todos
os direitos civis e políticos, excetua~

dos os que a Constituição Federal
atribuí exclusivamente a brasileiros
natos",

Ora, entre os direitos de cujo gOZO
a Constituição exclui os naturaliza­
dos, não se encontra o que faz objeto
do presente processo, direito inegà~

velmente político.

Nessas condições, as leis ordinária.s,
que estabelecem restrição ao direIto
do requerente de se matricular no
Centro de Preparação de Oficiais de
Reserva, por ser o oficialato priva­
tivo dos brasileiros natos, colidem
com a Constituição Federal e com a
Lei n." 818, citada, que regulamentou
seus arts. 129 e 130.

E, por isso, a nosso ver, não podem
prevalecer, nessa parte."

12. Do Senhor Diretor-Geral do Mi­
nistério da Justiça e Negócios Inte­
riores:

"O sistema da Constituição, portan­
to, está a Indicar que não é neces­
sária a condição de brasileiro nato
para o ingresso nas Fôrça.s Annadas.
pois no Titulo VII, antes menciona~

do, não há qualquer referência ao
art. 129, n."· I e lI. Nesse Titulo, a
expressão brasileiros é sempre em­
pregada pura e simplesmente ...

A regulamentação legislativa, permi­
tida pelos arts. 181 e 184, não jus­
tifica, entretanto, se estabeleçam dis-
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tinções entre brasileiros natos e bra­
sileiros naturalizados, porque, se a
Constituição quisesse restringir ao
brasileiro nato o ingresso nas Fôrças
Armadas, ou na função pública em
geral, tê-la-ia firmado expressamen­
te, a exemplo do que fêz nas inúme­
ras oportunidades que mencionamos
anteriormente.

A lei ordinária, portanto, não pode
restringir aos brasileiros natos o in­
gresso nos C. P. O. R.

A obrigação militar, como vimos, deve
ser cumprida por todos os brasileiros,
natos ou naturalizados, não podendo.
quanto a êste aspecto, haver a me­
nor dúvida.

O Estatuto dos Militares e o Regu­
lamento para os C. P. O. R., nesse
particular, são manifestamente in~

constitucionais, mas, ainda que o não
fôssem, estariam revogados pelo
art. 19, da Lei n.o 818/49.

Trata-se, de resto, de simples decre­
tos executivos ~ meros regulamen­
tos ~, que não teriam fôrça para
sobrepor-se ao princfpio geral esta­
belecido na Lei n.° 818, que só por
outra lei poderia ser revogado.

Ante o exposto, concluímos que qual­
quer brasileiro, nato ou naturalizado,
pode ingressar nas Fôrças Armadas
e, particularmente, nos C. P. O. R.,
sendo inconstitucionais as restrições
a respeito existentes no Estatuto dos
Militares e nos Decretos n.O' 22.392/46
e 37.873/55:'

13. O ponto de vista oposto é defen­
dido pelo Senhor Coronel-Chefe do
SMR/4.a , que se baseia em Parecer do
Senhor Consultor Jurídico do Minis­
tério da Guerra, de 12 de fevereiro de
1958, no Processo MG n.O 1.244/58, em
que o direito em causa não é conside­
rado direito civil nem pol1tico, negan­
do-se-lhe o amparo das Leis n.O' 818/49
e 3.192/57, que a modificou, bem como
da Constituição Federal (in R. D. A.,
vaI. 53, pág. 265).

14. Há, inclusive, parecer do eminen­
te Ministro A. Gonçalves de Oliveira,
quando exercia, com brilho, o cargo
de Consultor-Geral da Repüblica (Pa­
recer 53-U, de 3 de fevereiro de 1955),
Nêle, o insigne jurista acha legal a
exigência referida, neste passo;

"Como se verifica, podem os regula­
mentos, de acôrdo com a Lei (Esta-

tuto dos Militares), em meu Parecer,
fazer a exigência de ser brasileiro
nato, ao candidato ao ingresso na
Escola Militar, Centros e Núcleos de
Formação de Oficiais, sem ofensa a
direitos subjetivos de quaisquer pre­
tendentes fora dessas condições, que
somente tais direitos são protegidos
judicialmente."

15. Não obstante o alto valor de
S. Ex.a , cuja cultura juridica hoje ilus­
tra o Egrégio Supremo Tribunal Fe­
deral, ouso discrepar de sua opinião.

16. Essa exigência foi estabelecida, pri­
meiramente, no art. 8.0 do Decreto-Lei
n.o 9.698, de 2 de setembro de 1946.
17. Posteriormente, o Decreto n.o 22.392,
de 31 de dezembro de 1946, que apro­
vou o Regulamento para os Centros
de Preparação de OficIais da Reserva,
renovou-a no art. 39, n.O I, letra a.
18. Por fim, a êsse art. 39, n.O I, le­
tra a, foi dada nova redação pelos De­
crEtos n.O' 37.313 e 37.873/55.
19. A Lei n.O 818 é de 18 de setembro
de 1949, posterior, portanto, ao Decre­
to-Lei n.O 9.698146.

20. A Lei n.O 818/49 é incompatível com
o Decreto-Lei n.o 9.698/46, no que se
refere à exigência, que êle estabelece,
de que o interessado seja brasileiro
nato para a admissão nos centros e
núcleos de formação de oficiais.
21. Ora, pelo § 1.0 do art. 2.0 da Lei
de Introdução ao Código Civil, a lei
posterior revoga a anterior, quando seja
com ela incompativel.
22. Entendo, assim, que o Decreto-Lei
n.o 9.698/46, no que se refere ao caso,
foi derrogado pela Lei nO 818/49, que
é diploma legal posterior.
23. Ademais, ressaltem-se, como maté­
ria de fato que merece ser referida, os
precedentes já ocorridos no Centro de
Preparação de Oficiais da Reserva
de Infantaria da Aeronáutica, criado
junto ao Instituto Tecnológico da Aero­
náutica, de São José dos Campos.
24. Dêles dá noticia a Exposição
n.o 104-GM-I, de 4 de maio de 1962,
subscrita pelo então Senhor Ministro
da Aeronãutica, in verbis:

"Visando a facilitar a prestação dos
serviços militares pelos seus alunos,
foi criado junto àquele Instituto, um
Centro de Preparação de Oficiais da
Reserva de Infantaria da Aeronáuti-
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ca, com instruções reguladas pela
Portaria. n,O 468·GM-2, de 14 de se­
tembro de 1956. Nos tênnos desta
Portaria e da legislação vigente, vá­
rios brasileiros naturalizados foram
matriculados no referido centro de
Preparação de Oficiais da Reserva,
e hoje se acham na reserva da Fôrça
Aérea Brasileira como Oficiais da
Reserva Técnica."

25. Data venia dos que pensam con­
tràriamente, adoto os argumentos ex­
pendidos nos três Pareceres referidos.
26, Os naturalizados são brasileiros,
conforme dispõe a Constituição Federal
no art. 129, item IV:

"Art. 129 - São brasileiros:
IV - os naturalizados pela lorma

Que a lei estabelecer ..." (Gri­
fei.)

27. A Lei n.o 3.192, de 4 de jullio de
1957, que modificou vários artigos da
Lei n.o 818, de 18 de setembro de 1949,
entre outros o art. 19, dispõe:

"Art. 19 - A naturalização só pro­
duzirá efeito após a entrega da cer­
tidão, na forma dos arts. 15 e 16, e
confere ao naturalizado o gô;;:o de
todos os direitas civis e políticos, ex­
cetuados os que o. Constituiçáa Fe­
deral atribui exclusivamente a bra­
sileiros natos." (GrifeU

28. Ora, a Constituição Federal, quan­
do quer conferir, em caráter exclusivo,
determinado direito a brasileiro nato,
usa a expressão bTl~sileiro (art. 129,
n.O' I e lI), como ocorre, por exemplo,
no art. 80, item I, em que se exige,
como condição de elegibilidade para a
Presidência da República, que o can­
didato seja brasileiro nato.

29. Não hã qualquer restrição consti­
tucional, seja no capitulo sóbre a na­
cionalidade e a cidadania, seja no Tí­
tulo VII, sôbre as Fôrças Armadas, que
proiba ao brasileiro naturalizado ma­
tricular-se em Centro de Preparação
de OficiaIs da Reserva e ai fazer o
respectivo curso.

30. Pela Lei n.o 3.192157, que deu nova
redação ao art. 19 da Lei 0.0 816/49,
que regula a aquisição, a perda e rea­
quisição de nacionalidade e pelos arts.
129 e 130 da Carta Magna, a natura­
lização confere ao naturalizado I) g~o

de todos os direitos civis e pollticos,
excetuados os que a Constituição Fe­
deral atribui exclusivamente a brasilei­
ros natos.

31. A Lei Maior não atribui, com ex­
clusividade, a brasileiro nato, o direito
em exame.

32. Conseqüentemente, a restrição cons­
tante do Decreto-Lei n.o 9.698/46, e dos
Decretos n.O' 22.392/46, 37.313/55 e
37.873/55, de que para a matricula nos
Centros de Preparação de Oficiais da
Reserva o interessado há de ser bra­
sileiro nato, não se compadece com as
disposições das Leis n,o' 818/49 e
3.192(57 e com o esplrito da Consti­
tuição Federal, e, por isso, não pode
subsistir, por inconstitucional.

lô: o meu Parecer, s. m. j., que submeto
à elevada consideração de Vossa Ex­
celência.

Aproveito a oportunidade para apre­
sentar a Vossa Excelência os protestos
do meu mais alto aprêço. - Al!roaldo
Mesquita da Costa, Consultor-Geral da
República."

ll) - A LeI n.o 4.404, de 14 de setembro de 1964 (D. O, de 18-9-64), fêz coro. que os menores
estrangeiros, f!lhos de naturalizados, residindo no Brasil, sejam considerados, para todos
os efeitos, brasileiros. e que, para conservarem esta nacionalidade, deverllo por ela optar
até quatro anos depois de completada a maioridade.

(2) - Em decreto referendado pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores.
(3) - Ao português, Q.ue faz uso adequado da língua portuguêsa, basta a residência ininterrupta

durante um ano, ficando dispensados os requisItos lI, III e IV. O Item VII é dispensado
quando o na.turallzando é português e reside. há maIs de um ano. no Brasil.

(4\ - A !ul:ro do Govêrno.
(5) - A formll do requerlmento, assim como os documentos que devem ser aneKados estA.o

determlt)lIdos pelos artigos de 10 11 15 da LeI n." 818, de 18 de setembro de 1949.
16) - O MinIstro da Justiça e NegócIos InterIores o autorizará no ato da naturallzação.
(7) ~ Acórdão n." 1.873, do TrIbunal Superior EleitoraL
(8) - As Constituições de 1934 e 1937 vedavam às mesmas entidades a dist1nçA.o entre bra­

sUeiros natos.
\9) - Artigo 19 de Ato das Disposiçôes Transtt6ri{l.s,

110) - Os naturallzados também não podem ser membros do Tribunal Federal de Recursos.
tendo em vIsta que êstes sào os substitutoa dos Ministros do Supremo Tribunal Federal;
nllo podem ser Procurador-Geral da Republlca.

(11) - Art. 129, I e li.
(12) - Os naturalizados não podIam ser Regente de IrnpérLo, MInistro de Estado, Deputados

Gerais e Deputados ProvinciaIs.
( 13) ~ Preceito Idêntico ao dos Estados Unidos.
(14) - RellOluçlto n." 5.767, do Tribunal Superior Eleitoral.
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A REFORMA
AGRÁRIA NA
ITÁLIA

f..2(da IJflaria CardoJo INaud
Pesquisadora do Serviço de
Informação Legislativa

(Material fornecido
pela Embaixada da Itália)

As distribuições de terro n:l Itólia, como em
todo país agrícola, têm sido freqüentes, mos,
quando efetuados a camponeses desamparados, de­
ram lugar 00 incremento de prapríedades cam­
ponesas com caráter capitalista e latifundiário.
~ste fenômeno originou, na Itália, primeiramen­
te, o Edito de 6 de outubro de 1820, chamado
"chindende", de Vittorio Emonuele I, Rei da Sarde­
nha, depois, o vendo dos bens dos "Enti" eclesiásti­
cos suprimidos no Reino de Sardenha e, sucessiva­
mente, em tôda a Itália. Veio formando-se, por isto,
na Itália, uma lendo sôbre a inuti lidade de uma
reforma agrária. Todavia, a necessidade da dasse
campanesa crescia, pelo incremento da natalidade e
pela escassez de terras disponiveis e utilizáveis com
investimentos modestos. A industrialização de algu­
mos zonas e a emigroção constitui ram duas válvulas
temporários e precárias que logo vieram a encerrar­
se, de modo que a situação das classes camponesas
operárias no sul tornou-se sempre mois difici I, como
revelaram as pesquisas conduzidas por eminentes
estadistas, às quais seguiram leis inadequadas à
tarefa e nem sempre bem aplicadas.

A situação de grave deságio teve manifestações
esporádicos, mas explodiu em invasões de terra, no
periodo posterior à primei ra guerra mundial (1914­
1918), tanto que algumas providências legislativas
foram tomadas com os três Decretos Visocchi (R. D.,
2 setembro 1919, n.o 1633), Faldoni (R. D. L., 22
de abril de 1920, n.o 515), e Micheli (R. D., 8 de
outubro de 1920, n.O 1465), sôbre as concessões
temporários e também definitivos de terras o coope­
rotivos de camponeses. O Projeto de Lei Micheli,
sôbre latifúndio (n.o 742, apresentado à Câmara dos
Deputados em 23 de junho de 1921), foi aprovado
pela Câmara, mas o instauração do regime fascista
impediu a aprovação por parte do Senado. Em con­
seqüência, não tiveram aplicação os decretos sôbre
concessão de terra. O movimento de reforma foi
truncado, instituindo-se um aperfeiçoamento na legis­
lação sôbre beneficiamento (T. U., 13 de fevereiro
de 1933, n,o 215), chamada integral enquanto
podia ser imposta aos proprietários particulares não
compreendidos no beneficiamento, a transformação
agrária obrigatória das terras e o potencial da
Opero Nozionole Combottenti, o que foi confiado a
tarefa de providenciar a tronsformação da terra e
o incremento da pequena e média propriedade, a
fim de acrescer a produção e favorecer a existência
estável de uma mais densa população agrícola.

A zona de influência em que, principalmente,
se fazia sentir o ação do O. N. C., foi compreendido
no Agro Pontino. na Tovoliere delle Puglie e no
Boslo Volturno, e 48 centros urbonos e burgos rurais
estão a documentar o atividade em que se desen­
volve a obra nos terras assim descritas.

No per iodo de 1919, em quase todos os Estados
europeus procederam-se a substonciais reformas, con­
cebidas, em suo maior parte, como redistribuição de
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terra em pequenas propriedades, aCompa­
nhados de complexos medid:is econômicos
e técnicos poro sustentar o novo pequeno
propriedade. (Os países que efetuaram o
reforma neste período são: Áustria, Bulgó­
rio, Tcheco-Eslovóquia, Estônia, Finlândia,
Germânia, Grécia, Letânia, Lituânio, Po­
lânia, Romênia, Sérvia, Hungria. Segue, em
1932, o EspanhaJ

Nos mesmos países se voltou à reformo
com critério diferente, neste após guerra;
e, também, no Alemanha Ocidental, com
disposições dos comandos aliados de ocupa­
ção, ou dos Lander, entre 1945 e 1947,
procedeu-se o uma nOV:i limitação da pro­
priedade camponesa e a uma redistribuição
do pequeno propriedade.

Em 1944, com o im;Jlantação do govêrno
democrático em Roma, o problema de re­
gularizar os movimentos pela ocupação de
terras levou 00 D. L. luogotenenziole. de 19
de outubro de 1944, n.o 279, e, depois, 00

D. L. P., de 6 de setembro de 1946, nO 89,
com normas poro o concessão temporário de
terros a cooperativas de camponeses, tam­
bém por um período de 20 anos. Por fôrço
destas providências, em 31 de dezembro d~

1953 resultaram os concessôes a coopera­
tivos, com cêrca de 234.000 ho, o maior
porte nos regiões meridional e insular A
concessão efetuada a cooperativas, no mai.:>r
número de cosas, levou a uma administra­
çôo individual da terra, divididJ entre os
sócios, em quotas; só nos últimos anos algu­
mas cooperativos começaram o aparelhar-se
com meios mecânicos.

Enquanto êste movimento tendia o esta­
cionar, o problema do reformo vinho-se im­
pondo em seguida à entrado em vigor do
Constituiçào do República que, com o ar­
tigo 44, colocava o princípio geral da re~

formo agrário na okod:J do legislador ordi­
nário.

Nos outros noções européias a re fOfl11a
do período 1919/1921 foi, em boa parte,
reolizada nos mesmos órgàos constituintes.
A Assembléia Constituinte limitou-se a de­
terminar o princípio geral a fim de conse­
guir o racional exploração do solo e de esta·
belecer justos relações sociais, fixando a lei
limites às extensões do propriedade agricola
privado, segundo as regiões e a zona
agrária.

Das discussães da Constituinte, na sede
d:Js comissões prepmotórias, resultou rejei­
tado o conceito de limitar a reforma agrá­
rio à zona latifundiária, do qual existem
vestígios no artigo 44. Mos está, entre-

tonto, implícito no artigo 44, a duplo in­
tenção da reforma, social e econômico, que
tem, à sU:J volta, uma importância social.

o trabalho de preparação trouxe amplos
dados estatisticos sôbre o distribuição do
propried:Jde fundiária na Itália, e chegou
logo a determin:Jr a linho diretiva do projeto
de reforma, sendo que, em abril de 1949, o
Presidente De Gasperi pôde anunciar o li­
nha fundamental da projeta de reforma,
abrindo, desta maneira, uma ampla dis­
cussão técnico-política. Nesta fase, o Mi­
nistro da Agricultura recebeu parecer de
insignes estudiosos de economia e de direito
sôbre o mé ri to da re forma, enCon trando va­
1iosos colaboradores na elaboração do pro­
jeto geral, em juristas e economistas ilus­
tres, entre os quais: Pietro Germani, Mario
Rossi Doria, Nello M:nzocchi Alamanni,
Enza Pampaloní.

o conceito fundamental da reformo vinha
assim elaborado e encontrava aplicação no
anteprojeto de lei apresentado ao Parla­
mento, em 1950: o limite da propriedade
obtinha-se através d;J expropriação do per­
centagem, progressivamente crescente, do
propriedade que superava uma determinada
rendo cadastral.

Vinha, assim, apresentado à Câmara de
Deputados, o projeto d~ lei de 17 de março
de 1950, que se transformou no Lei de 21
de outubro de 1950, n. o 841 (Iegge 5trol.
cio), relativo a propriedades particulares, e
o projeta de lei de reforma geral, apresen­
tado ao Senado no mesmo ono de 1950,
mos não discutido.

Enquanto se elaborava o complexo pro­
jeto geral, em outubro de 1949 vinho estu­
dado o problema relativo a propriedade par·
ticular, mas caracterizado profundamente
pelo existêncio de extensíssimo latifúndio,
como é o território de Silo que, baseado no
pro;eto estudado, tornava-se de colonização,
expropriável pela transformação de terrenos
e criação de propriedades camponesas. O
proíeto, assim estud:ido, vinha aprovado em
15 de novembro de 1949, pela Conselho de
Ministros e, discutido e emendado pelo Par­
lamento, tornava-se a "Legge 15 maggio
1950", n.O 230 (Iegge Silo>' Atualmente,
por isto, duas leis regulam a reforma agrá­
rio no Estado. Falto uma lei geral que o
regule em todo o território n:icional.

Nos territórios submetidos à reformo fo­
ram instituídos com decretos especiais 05

Enti e Sezione di riforma, com estatutos, ór­
gãos, estruturo e caracterí sticas próprios, em
particular sôbre o Altopiono de110 Silo e nos
territórios jônicos contiguos (compreendendo
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A respeito do plano de expropriação ori­
ginai, deve-se detração, pelos seguintes mo­
tivos: pela oplicação do artigo lOdo lei
Strakio 39.242 na; pela exoneração coope-

55 comunas na província de Cotanzaro e 47
naquela de Cosenza), L'Opero ValorizzClzione
dello Silo; no Delta dei Po \compreendendo
2 comunas da província de Venuia, 8 no
provírlcia de Rovigo, 12 no de Ferrara e o
comuna de Ravenna}, o Ente per la Colo­
nizzazione dei Deito Poda no; no Moremma
toseo·laacicale (compreendendo tôda o pro­
víncia de Grosseto, 9 comunas do província
de Pisa, 3 comunas da província de Sieno,
3 comunas do província de Roma e 24 do
de Viterbo), o Ente per la ColoniuClzione
dello Moremma toKo·losc;iale; na província
de Aqllilca (10 comunas), nas comunas inte­
ressando a bacia do Alto Solto e do Alto \'iri,
o Ente per lo Ca!onizzazione dei Territorio
dei fIIeina; no território de Volturno-Gori­
gliono e de Sele (compreendendo 11 comu·
nas na província de Cosem e 9 de Solerno),
o Seziofte especiale per la Riformo Agrorio
deIl'O.H.C.; no território de COlllonio (com­
preendendo 12 comunas do província de
Re"lo C.l, la Sedone Speeiole per lo Ri­
formell Agrario deU Opero Valoriucuione
Silo; em Puglia, t.ueania e Molise (por 11
comunas na província de Bari, 6 de Brindisi,
32 de Vog9ia, 6 de \.ecce, 8 de Toronto,
29 de Matero, 24 de Potenzo, 14 de Com­
pobasso), a Sezione Speeiole per lo Riformo
Agrária dell'Ente per lo SvilllPPo dell'lrrigo­
zione e la Tronsformozione Fondiorio in
Puglia e .....conia; na Sordegno (por 127
comunas no província de Cogliore, 74 de
Sassori e 99 de NIIOro), o Ente per la Trans­
formozione Agrorio e Fondiaria in Sardegno
(E.T.F.A.SJ; na zona de Flumendoso (cam­
preer'ldendo 25 comunas do província de
Cog!íore), o Sezione Spec:iale per lo Riformo
Agrorio detl'Ente FllImendoso. No Sidlio,
submetido em seu inteiro território à refor­
mo agrório, executo, enfim, o Ente di Ri­
forma Agrorio Siciliono (E.R.A.S'>, através
do aplicação de uma lei regionol.

Os hectares expropriados montam o
585.585, assim reportidos:

Delta Padano ha
Maremma e Fucino
Puglio e Lucania
Sezione Rifarmo O.N.C.
Opera Silo
Sezione Riforma OV.S. (Cau­

Jonia)
E.T.F.A.S.
Sez. Rif. Flumendasa

45.697
207.406
199.368

9.049
73.274

2.293
45.916
2.582

rativa 2.652 ho; pelo exclusão dos bos­
ques, zonas minerais e industriais 23.746
no; pelo reconhecimento de vendo efitDz
porO o formação do pequena propriedade
camponesa, de uso municipal, pelo corre­
ção cadastral etc., 27.813 ho, poro um
total de 93.543 ha.

Se aos 585.585 ha expropriados se jun­
tarem os 30.056 obtidas dos Enti di Rifarmo,
com troco e aquisição, e os 33.465 do dis­
solvido bte Sardo di Coloninozione otri­
buido ao Ente Tronsformozione Fondiaria ed
Agro ria dello Sordegno, ovizinha-se a
700.000 hectares previstos pelo expropria­
ção ao momento do apresentação do lei
Strolcio no Parlamento, assim corno o in­
trodução, na Sicílio, de uma lei regional,
no lugar daquela nacional, subtraí dos cêrca
de 200.000 que se previa expropriar nesta
ilha. À doto de 31 de dezembro de 1955
os terrenos efetivamente assinados oscen­
diam, em conjunto, o 526 ha, em benefício
de 99.316 chefes de familio camponeses.

O princípio fundamental dos duas leis na­
cionais estó 'lndicado r'l0 artigo 1.0 da Lei
Silo, no distribuição da terra expropriada e
trarlsformado aos camponeses. Afirmo-se,
como objetivo fundamental, o redistribuição
prévio e transformação fundiária, pelo qual
sôo ordenados, nas duas leis fundQmet\~als,

em resumo, 370 bi Ihões de liras.

Para identificar os terrenos de expropria­
ção, adotou-se um princípio de quantidade,
conforme o artigo 44 do Constituição (que
limita a extensôo <ja propriedade, sem dis­
tinguir o qualidade dos terrenos), que é COr'l­
figurado diversomente na Lei Silo e na lei
Stralcio. No primeira lei (o território sôbre
o qual operava, era limitado o pouco mais
de 500.000 hectares, de natureza bastante
uniforme), o principio aplicado foi a expro­
priaçõo da parte do propriedade transfor­
mável, excedente o 300 hectares, princípio
que nõo se pôde adotar nos territórios su­
jeitos à Lei Stralcio, pois que o superfície
subordinava-se a um critério que, relativa­
mente a terrenos de diversíssimo natureza
e de valor diversíssimo, podia provocar gra­
ves disparidades de tratamento.

Foi por isto adotado o critério de expro­
priaçào ele uma quota do propriedade, cor­
respondente o uma renda cadastral deter­
minado em base de uma tabelo de expro­
priação. Tal tabelo indicava percentager'ls
diferentes de expropriação, estabelecidos se­
gundo o renda cadastro I gerol de cada prO­
prieclade, e o renda por hec~ore d~ próprio
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propriedade. A percentagem crescia progres­
sivamente com a aumento da renda da pro­
priedade inteira, e era estabelecida em uma
percentagem mais forte para as proprieda­
des que tivessem uma menor renda por hec­
tare. Além disso, em relação à renda uni­
tária, era estabelecido um limite subtraido
à expropriação, variando de 20.000 a
100.000 liras de renda cadastral (de antes
da guerra), segundo a rendo por hectare da
própria propriedade. ~ste limite de renda
era traduzível (e vinha traduzido) em um
limite de superfície, e, assim, vinho com
maior eqüidade, reportado em têrmos mais
concretos, que o critério de superfície apli­
cado em outras legislações, sujeito o varia­
ções, segundo a natureza dos terrenos.

A realização dos Enti e das Sezione di
Riformo fondiorio constituem um claro tes­
temunho da visão ampla com que se está
enfrentando, seja o transformação fundiária
dos terrenos assinados, seja a posse dos fa­
mílias camponesas.

A êstes é necessório assegurar uma vital
otividade na consciência de sua nova posi­
ção econômico-social e no desejo de tornar­
se merecedor daquela autonomia que deverá
ser sempre mais à base das relações entre
Enti e camponeses.

Mas a reforma não tem ação somente
sôbre terrenos expropriados. Pela eficácia
do exemplo e pelo conveniência econômica
dos novos instrumentos e dos novos siste­
mas de cultivo, a reformo, no sentido téc­
nico, vai-se cumprindo em vastas zonas com­
preendidas na reforma, nas propriedades re­
duzidas pela expropriação e nos outros pro­
priedades. O incremento do produção e da
ocupação é já inegável, e isto se traduzirá
em fenômenos permanentes, são simples­
mente ocasionais como aquêles que acompa­
nham a execução de muitas obros públicos,
necessárias por outros motivos.

Considerando que o problema do terra é
sempre um problema também politico-social,
pademos afirmar que as leis de reformo re­
solvem, nos territórios em que vêm sendo
aplicados, também êste problema, como o
demonstro ;á a tranqüilidade que impera r:a
zona de reformo, depois dos trágicos episó­
dios de intolerância do passado.

Para esta gigan tesca obro de redenção
da terra e dos homens, só em 31 de dezem­
bro de 1955 resultavam gastos mais de
169 bilhões de liras, que foram aplicadas
em construções, em zonas antes latifundiá­
rias: 22.472 cosas para colonos (dos quais

12. 746 já entregues e 9. 726 em curso de
acabamento), 74 aldeias rurais, 5.239 qui­
lômetros de estrados rurais, 202 obras so­
ciais (escolas, asilos, centros recreativos,
igrejas etc.! poro servir o população distante
das aldeias e 21 investimentos industriais.
Paro assegurar um aparelhamento moderno
e racional, e também o vitalidade e a efi­
ciência dos novos administrações campone­
sas, estas foram dotadas de 4.238 tratores
de várias potências, de 9.500 orados, de
10.250 viaturas para campanha, além de
outros 41.664 máquinas de USO agrícola.
Quanto às provisões de venda, o adminis­
tração da reforma foi beneficiada, até hoje,
pelo concessão de cêrca de 4 milhões de
quintais de adubos e de 850.000 quintais
de sementes, enquanto 103.800 cabeças de
gado estão já participando dos podêres da
novo Constituição.

As plantas, em resumo, entradas a do­
micilio, chegam a 60 milhões, e 05 Enti di
riformo implantaram 3.874 cursos de ins­
trução profissional para camponeses, de
aviamentos de agricultura, de economia do­
méstico tipo rural, de educação popular
para adultos etc., com a participação de
111 .689 unidades.

Remonta a estes dias a aprovação, por
parte do Conselho de Ministros, de um pos­
terior financiamento da reforma Strolcio.
com uma despesa conjunta de 200 bilhÕES
de liros, em sete anuidades. Em tal quadro
se inscreve o item especial paro o benefi­
ciamento das zonas dos vales do Deito Po­
dono. entre as quais assume notável impor­
tôncia a de Comocchio.

O latifúndio foi debelado em numerosas
zonas e já foram recolhidos os primeiros
frutos: o produção foi em tôda a parte au­
mentada de 30 e, freqüentemente, de 50 %,
graças ao mais racional sistema de cultura,
ao emprêga de meios mecânicos e de ferti­
lizantes. A paisagem de alguns territórios,
inclusive, vai mudando: não mais largas
extensões de terra estéril e abandonada,
mas estradas, árvores, cultivo intensivo, ca­
sas, vi larejos.

Assim, não se trata mais, com base nas
leis vigentes, de expropriar e de distribuir
sitias e quotas, mos de completar o educa­
ção técnica e socíal dos pequenos proprie­
tários. A Reforma entrou decididamente na
sua terceiro etapa: a etapa da cooperaçõo.
Sõo criados, para isso, em tôdo a parte,
organismos sociais cada vez mais vivos e
aperantes, capazes de assegurar, à pequeno
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unidade dos sítios, uma atividade completa
e orgânico, seja no campo da produção,
seja no da indústria de primeira transfor­
maçào, seja no do pequeno comércio: em
31 de dezembro de 1955 resultavam, em
resumo, constituídas, 530 cooperativas de
serviço, com 33.042 sócios; 27 cooperati­
vas poro cultivo dos produtos, com 1.322
sócios, e 90 empréstimos para gado, com
5.200 segurados. Foi considerado uma
gronde conquista social a instituição da
Mutua di Assistenza e PrevidenzQ, entre os
novos proprietórios camponeses, pois que,
em quase todos os compreendidos, os signa­
tórios e componentes, as suas familias se
beneficiaram da proteção assistencial, me­
diante pagamento anual de uma modesta
quata par pessoa.

Nasce, desta forma, nas regiões mais
abandonadas da Itália, uma novo eco­
nomia, uma nova sociedade, um nóvo
mundo, cujos beneficios efetivos nõo serão
sàmente das novas famílias de colonos, mas
de tôda a comunidade nacional.

PLANO DODECENAL PARA O DESENVOL­
VIMENTO DA AGRICULTURA ITALIANA

Considerando o crescente necessidade de
crédito poro a agricultura, necessidade in.
suficientemente satisfeita pela disponibili­
dade limitado dos Institutos de crédito agrí­
cola, o Estado julgou oportuno intervir nes­
te setor, promulgando o Lei de 25 de julho
de 1952, n.O 949, poro o execução de um
Piono dodecennale per lo sviluppo dell'agri.
colturo italiana. O Piano é financiado com
um fondo di rotazione de 25 bilhões 00 ano
por cada um dos exercicios financei ros de
1952-53 a 1956-57 <Com um total de 125
bilhões). Com tois medidos são concedidos
empréstimos e financiamentos até 75% da
despesa, à taxa módica de interêsse de 3 %
ao ano àqueles agricultores que pretendem
adquirir máquinas agricolas de produção
italiana ou construir fundaçães de irrigação
e edifícios rurais. As somas reembolsadas
pelos agricultores para a amortização dos
empréstimos e dos financiamentos, e dos
relativos interêsses, até 1964, isto é, pró­
ticamente até o término da vigência do
Piono. não serão incorporadas ao Tesouro
do Estado, que as adiantou, mas continuo­
rão o rodar entre os agricultores, sob formo
de novos financiamentos e empréstimos. Os
financiamentos e empréstimos são distribuí­
dos aos agricultores através do Instituto de
Crédito em coordenacão COm O Ministério
do Agricultura. .

Os agricultores têm-se apoiado largamen­
te nesta fonte de crédito. Em menos de três
anos de sua entrado em vigor, os operações
de crédito e financiamento chegaram o uma
importância conjunto de mais de 100 bi­
lhões de liras, que permitiram o aquisição
de 80.000 novas móquinos agricolas, de
22.000 novos tratores, o construçõo de
4.000 novos aberturas poro irrigaçõo e
70.000 novos edifícios rurais, dos quais
9.000 casas para colonos. Tendo presente,
como foi dito anteríormente, que os finan­
ciamentos não são concedidos senão até
75% da despesa e que, portanto, os agri­
cultores, pela vantagem, deverão gastar
somas iguais 00 menos a um quarto dos ca­
pitais correntes para o aquisição das má­
quinas, ou construções de obras de irriga­
ção e de edifícios rurais, calcula-se que,
teóricamente, o Piano pode estimular, nos
doze anos da sua vida, investimentos na
agricultura que superam o 500 bilhões de
liras.

É de notar, pois, que o Estado, fora do
Piano dodecennale, para favorecer o exe­
cução da parte dos agricultores, sós ou as­
socíados, de obras de melhoramento fun­
diório, intervém com a concessõo de con­
tribuições em dinheiro, com o concurso no
pagamento dos interêsses, sóbre emprésti­
mos estipulados com os Institutos autoriza­
dos ao exercício do crédito agrório e com
o concessão de empréstimos e financiamen­
tos de favor, a baixa taxo de interêsse.

Disposições legislativas especiais regu­
lam a aplicação dos referidas providências.
São: Decreto Legislativo de 13 de fevereiro
de 1933, n.o 215, para o concessão de con­
tribuições, na medida do têrço da despesa
admitido poro o execução do obra. ~ste

quantum pode ser elevado a 38 %, quando
se trato de obra de melhoramento de pas­
tos montanheses e quando a obro recai na
Itália meridional e insular, enquanto pora
os aquedutos rurais a contribuição do Es­
tado pôde ser elevada a 75 % e para a apli­
cação eletro-ogrícola a 45%; Lei de 22 de
Junho de 1946, n.O 33, que prevê para a
administração agrícola danificada pela guer­
ra o concessão de um empréstimo trintenal,
na base de 45 % do despesa admitido, ou,
nas zonas mais danificadas, até 60 %; D.
Legislativo de 24 de fevereiro de 1948, n.o
1 14, e Leis de 22 de março de 1950, nO
144, e 11 de dezembro de 1952, n.o 2.362,
que prevêem, paro a abro de melhoramento
fundiário, a serviço dos fundos adquiridos
00 senso da legislação vigente poro a for­
mação do propriedade camponesa (do qual
se fo!oró mais adiante), a concessão de con­
tribuição até 45 % da despesa declarado.
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Na categoria de obras subsidiórias, foi
dada preferência àquelas destruídos pela
guerra e àquelas suscetíveis do maior in­
cremento produtivo imediato, como ainda
às obras de caróter coletivo e social, Quais
o implantação de irrigação, aquedutos, es­
tradas, aplicação eletro-agricola, provisão
de águo potável, implantaçõo especial poro
a conservaçõo racional, beneficiamento e
transformação dos produtos agricolas.

Ao lado destas leis fundamentais, ado­
tou-se, de tempos em tempos, disposições
particulares, sugeridos por fatôres contin­
gentes e pelos quais se necessitava uma
mais ampla esfera de aplicação.

Permanecendo firmes os critérios de in­
tervenção inicial, providenciou-se, através de
várias disposições, fazer frente às tarefas
imediatos, resolvendo situações de fato, no
quadro mais vasto dos normas acima refe­
ridas. Assim, com o D. L. Presidenziale de
1.° de julho de 1946, n.O 31, providenciou­
se restituir o eficiência primitiva das admi­
nistrações agrícolas, mediante a absorção
do mão-de-obra desocupado em agricultura.
Em seguido à inundação do outono de
1949, nos provincias de Avellino, Bene­
vento, Caserto, Salerno, Campobasso, Li­
vorno, Firenze e Ferrara, foi publicado o
lei de 4 de novembro de J950, n.o 985,
que traz providências o favor dos pequenas
administrações prejudicados daquelas lo­
calidades.

Também pelos inundações que se verifi­
caram em várias regiões da peninsula, no
outono de 1951, foram publicados os leis

de 10 de janeiro de 1952, n.o 3, e de 17
de maio de 1952, n.O 580, com as quais
foi assentada a soma de 10 bilhões de liras
e autorizado o despesa poro o concessão
de contribuições em dinheiro em favor dos
administrações agrícolas danificadas. Em
particular, em favor dos administrações
agricolas danificados pelos inundações de
1950-51 no Província de Ferrara. foi pu­
blicada o lei de 5 de julho de 1952, n.o
992; em favor da Calabrio, cujos adminis­
trações agricalas foram danificadas pelo
inundação de 1953, providenciou-se a lei
de 27 de dezembro de 1953, n.o 938, me­
diante o assentamento de 7 bilhões e 500
milhães de liras.

As realizações originadas daquele com­
plexo de providências podem ser considera­
das, sob todos os pontos de vista, satisfa­
tórias: o acentuado interêsse dos agriculto­
res pelos facilidades de crédito, implícitos
na lei n.o 949, e a ritmo sempre crescente
dos investimentos nos três setores (mecani­
zação, irrigação, construção rural) permi­
tiram alcançar e superar, em fins de 1955,
o quota de 100 bilhões de liras. Em 31 de
dezembro passado, tinham sido aprovadas
operações de empréstimos e financiamentos
paro um conjunto de 114.779.930.631,
assim repartidos: para o aquisiçõo de mó­
quinas agrícolas, 57.386.928.641 liras;
paro irrigação, 6.714.988.019 liras; para
o construção de edifícios rurais, .
50.678. 013.971 liras. Subtraiu-se destas
operações as importâncias referentes a em­
préstimos e financiamentos, anteriormente
autorizados, e as operações, que nesta mes­
mo dota podiam considerar-se ultimados:

Categoria Número Importância Categoria Número Importância
das de das de

Operações OperaçlSes Liras OperaçlSes Operações Liras

- Empréstimos Financiamentos

para aquial. para edifícios

ção de mA- rurais 16.795 46 .472.024.921

qulnllS agrl-

co111S 41.603 51.404.574.405

- Financlllmen- TOTAL 61.862 103.726.312.887

to para obras

de lrrlgaçl!.o 3.464 5.849.713.561
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LEIS PARA O DESEHVOLVIMEHTO DA
PEQUEHA PROPRIEDADE CAMPOHESA

o movimento voluntário poro o formação
do pequena propriedade camponesa (movi­
mento estreitamente ligado às mesmas re­
giões de categoria rural que aspiram à ele­
vação moral e econômica pela posse do
terra, o que muito se acentuou depois do
guerra) foi animado e incentivado pelas
providências adotadas pelo Estado em 1948.
O D. L. de 24 de fevereiro de 1948, n,Q
114, tende a facilitar o processo espontô­
neo do formação da pequena propriedade
camponesa, através do concessão de bene­
fícios de ordem tributária e financeiro, em
favor dos trabalhadores da terro que, em
posse dos requisitos exigidos, tendem a tor­
nar-se pequenos proprietários de terro.

Em seguido à Lei de 6 de agôsto de
1954, n.o 604, as normas de favor, além
daquelas paro o aquisição dos terrenos e
de cosas para colonos, foram estendidas
também aos atos de permuta, aos atos de
alienação ou venda, 00 direito de afora­
mento e de resgate do fundo de aforamen­
to, e também aos de vendo do direito poro
o uso coletivo inerente à pequeno proprie­
dade adquirida, aos atos com os quais os
cônjuges ou os genitares e os filhos adqui­
rem separadamente mas contextualmente o
usufruto e o nua propriedade, e aos atos
com os quais o proprietário ou usufrutuário
adquire, respectivamente, o usufruto ou a
nua propriedade.

Em particular, as providências respeitam
os auxilios tributários (isenção do impÔsto
de sêlo e redução do de registro) e auxílios
financeiros. Quanto a êste último, consiste
no concessõo de empréstimo e financia­
mento em favor dos camponeses interessa­
dos no aquisição de propriedades rurais paro
o formaçõo da pequeno propriedade campo­
nesa por porte dos Institutos de crédito
agrário. Nestas operações, o Estado con­
corre no pagamento das utilidades no má­
ximo de 4,50 %, por trinta anos.

Na aplicação dos citadas disposições de
lei, em 31 de março de 1956, era autori­
zado o aquisição de terrenos práprios paro
a formação da pequeno propriedade cam­
ponesa, em um conj unto de 16. 327 hec­
tares, dos quais 14. 197 já cedidos o 6.734
camponeses que vieram unir-se aos 99.000
pequenos proprietários criados peta refor­
mo agrária.

Participa do quadro das providências pa­
ra o formação do pequena propriedade
camponesa, igualmente, o disposição conti­
do no art. 5.° do D. L. de 24 de fevereiro
de 1948, n.o 114, modificado com o Lei
de 20 de novembro de 1951, nO 1,354,
que faculto ao Ministério da Agricultura
tornar obrigatório paro os Provincias e poro
os Comunas a vendo daqueles sítios rurais
de natureza patrimonial, não cultivados ou
insuficientemente cultivados.

Poro facilitar a formação espontâneo do
pequeno propriedade camponesa, formou-se
uma Casso per la farmazione della pi~~ola

proprietá ~ontadina que prevê o aquisição
dos terrenos pelos seus eventuais ocupantes,
e a suo vendo aos cultivadores diretos, sós
ou associados em cooperativos, com paga­
mentos parcelados até um máximo de trin­
ta anos,

O índice de vitalidade das normas sóbre
a farmaçõo do pequeno propriedade campo­
nesa e a relevância dos problemas sociais
a cujas soluções são elos dirigidos, é com­
provado pelo volume dos propostas e dos
estudos paro juntar e tornar sempre mais
eficientes e adequadas as disposições dos
leis às aspirações dos categorias rurais.

Atualmente estão em andamento no Par­
lamento outras leis sôbre o pequeno pro­
priedade camponesa que, sóbre a base da
experiência adquirido em um período de 7
anos, poderão aperfeiçoar o mecanismo de
funcionamento dos normas de aplicação.

LEIS PARA MONTANHA

No período de após-guerra, as"'~condições
da silvicultura e o gênero da economia
montanhesa se apresentavam em estado
precário.

Utilizações excessivas, desmatamento in­
discriminado, quantidades excessivos de ga­
do nos bosques e nos pastos e também o
abandono forçado do reflorestamento, plan.
tações e culturas, constituíam a resultante
de um longo período durante o qual foi
perdida grande parte daquilo que, no pas­
sado, foi feito paro resolver a questão do
montanha italiana.

Daí o necessidade de se recomeçar quase
do nado uma obra complexo e paciente pa­
ro colocar em ordem o setor e retomar o
cominho do reflorestamento e do restaura-
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ção montanhesa, reorganizando, do melhor
maneiro possível, homens e coisas. Uma
primeiro oportunidade de retõrno à fase
ativa foi oferecido à administração florestal
do Estado no Legge Fanfani, sôbre obras de
trabalho e de reflorestamento, de 22 de
abril de 1949, n.o 264. Esta lei, de coróter
proeminentemente econômico-social, mos­
trou logo também altos qualidades técnicos
poro o solução do problema montanhês, pois
além de aliviar senSivelmente o desemprego
local, permitiu o formação de numerosas
mestronços especializadas, o restituiçõo de
vários reservas florestais, o construçào de
estrados de montanha e o reflorestamento
de e><tensa superfície de terreno inapro­
veitodo.

Obteve-se, sucessivamente, o Lei de JO
de agõsto de 1950, n.o 646 e 647, e a
Lei de 25 de julho de 1952, nO 991. Quan­
to o esta último, dirigida 00 incremento do
econOmia dos administrações agrícolas e
operárias, nas regiões montanhesas do País,
previu elo o concessão de empréstimos e fi­
nanciamentos aos ogricultores, aos criadores
e operórios, agindo nos regiões montanhesas
com um fundo de 67 bilhões de liras o dis­
tribuir em 10 anOs.

Tal lei constitui, tolve:z, o primeiro pro­
videncio que considero a montanha como
uma entidade física e econômica indivisível.
O conceito do beneficiamento integral da
montanha e o outro moderno conceito da
pluralidade dos contribuições - não limi­
tados às obras fundiários (estrados, constru­
ções, aquedutos etc.), mos extensivos às
obras agrários, principalmente à aquisição
de gado selecionado, sementes escolhidos e
logo de adubos - foram coordenados entre
si poro assegurar a formação de uma apa­
relhado e equilibrado economia silvo·pas­
toril, que permito aos habitantes do zona
de montanha um mais elevado padrão de
vida.

O Ministério do Agricultura, usufruindo
dos fundos Q disposição, por fôrça da Lei
991, financiou, nOs últimos três anos, um
programa executivo de obras públicos de
beneficiamento no montanha, em um total
de 4 bi Ihões de liras, e concedeu emprésti­
mos e financiamentos para obras de com­
petência privoda em um total de 14 bilhões
e 80 milhões. Ainda por aplicação do lei
de 1952, o património florestal do Estado

foi aumentado em mais de 46 mil hectares,
com notável melhoramento da situação hi­
dráulico-florestal das regiões interessadas.

o BENEFICIAMENTO {LA BONIFICAI

No decênio 1946-55, a atividade de be­
neficiamento era e><tensivo o uma superfí­
cie de 12.403.639 hectares, igual a
41,20 % do superfície agrário e florestal do
País. A simples enuncioção deste dado in­
dico a importância desta atividade, poro o
qual converge sempre mais, visando à sua
concreta rearização produtiva e social, o
expectativa do Noção. Se de foto o bene­
ficiamento aplicado como meio de valoriza­
ção do solo é um foto de dato assaz remoto
esse, no moderno e mais completo ocepçã~
do têrmo, não limita a atividade própria a
um processo de simples melhoramento do
terreno agrário, mas estende o próprio cam­
po de ação à descoberto e ao incremento
de novos culturas, ao aumento da copoci­
dade produtiva do solo, à transformação dos
organismos produtivos, pelo consecuçào de
um padrão de vida mais elevado no campo,
através de novas fontes de trabalho e de
renda.

Após a guerra, a atividade de benefi­
ciamento desenvolveu-se segundo um plano
de realizações progressivas e coordenadas,
tendentes, de um lodo, ao complemento das
iniciotivos já encaminhadas e de outro
condu:ziu o uma área mais difusa a obr~
em tese de criar a premissa para o posterior
progresso econômico e social. ~stes eram os
objetivos do pretensõo: restituir o eficiên­
cia dos organismos de beneficiamento di­
minuídos pelo guerra, incrementar a pro­
duçõo ogriçola nacional e atender ao de­
semprêgo, promovendo lavouras produtivos.

O encaminhamento poro uma atjvidode
ordinário de beneficiamento foi dado pela
divulgação geral dos beneficiamentos efe­
tuados em 1948, que permitiram identificar
amplamente, com dados e elementos técni­
cos, os zonos nos quais se tornava necessó­
rio intervir com maior presteza, no esfôrço
poro remover obstóculos que impediam o
transformaçõo dos organismos produtivos e
o estabelecimento do homem no montanha.

O estudo, que em tais circunstôncios foi
redigido expressamente por uma Comissão,
deteve-se, particularmente, no possibilidade
que, poro o wtisfoçõo das exigências de



SETEMBRO - 1964 161

caróter econômico e social, oferecia uma
maior extensão irrigada. Em realidade, a
prótica irrigatória veio-se revelando, cada
vez mais, fator em dependência dos moder­
nos meios técnicos postos hoje a seu ser­
viço, como instrumento essencial de acen­
tuado e rópido progresso e como meio para
aumentar o superfície produtiva do Pais.

Fora da ação dirigida pela Cosso per il
Mez:a:ogiorno e dos Enti di Riformo; o
Estado italiano dispôs neste último decênio
o financiamento e a execução de obras pú­
blicas de beneficiamento numa importância
conjunta de outros 200 bilhões, dos quais
172 para novas obras e 28 para a recons­
tituição das abras danificados pela guerra
e pelos inundações; outros 35.000 quilô­
metros poro a regulagem dos cursos d'água
e diques; 15.700 quilômetros de canais de
irrigação; 11.300 quilômetros de estradas;
2.700 quilômetros de aquedutos e eletro­
dutos e 129 burgos rurais representam os
realizações concretas efetuadas segundo a
relação acima referido.

~ste complexo de obras realizadas con·
tribuiu, também, largamente, no 'uta con­
tra o desemprêga. Calcula-se que, de fato,
dos 200 bilhões despendidos em obras de
beneficiamento, 97 foram empregados em
mão-de-obra, num total de cêrca de 64 mi­
lhões de diórias de trabalho.

Se o incremento produtivo e a absorção
permanente de mõo-de-obra no CGmpO
constituem as reolizações mais evidentes e
tangíveis, junta·se, ainda, a iniciativa Que,
no setor de indústria e comércio, desenvol­
ve-se colateralmente como conseqüência do
atividade de beneficiamento, recaindo em
zonas de acentuado depressõo econômico o
possibilidade de uma nova implantação de
vida.

OS CONCURSOS NACIONAIS DE
PRODUTIVIDADE AGRfCOLA

Em setembro de 1951, o Itália, unid::i
aos outros países componentes do O.E.C.E.,
empenhava-se no esfôrço particular poro o
incremento do produtividade em diversos
setores. No da agricultura, entre os vários
intervenções e providências efetuados, o Mi­
nistério competente propôs e obteve do Con­
selho de Ministros o autorização poro esti­
mular a iniciativa', dos produtores agrícolas,
mediante concursos nacionais, que tiveram
inicio na estação agrário 1952/1953, ten-

dentes o incrementar direta ou indireto·
mente o produção agrícola. O sucesso obti­
do na primeira promoção, impeliu os ór­
gãos responsáveis o repetir os concursos
paro os estações seguintes. Particularmen­
te, o iniciativa é baseada nos seguintes con­
cursos: concurso nacional, com prêmios paro
os inventares; concurso nacional com prê­
mios para o iniciativa provincial; concurso
nacional, com prêmios poro a atividade e
divulgação por meio da imprensa (áudio-vi­
suais) .

Foi destinada aos concursos, anualmente,
a somo de um bilhão de liras pora poder
arrogar prêmios numerosos e elevados.

Do primeiro concurso poro administrado­
res agricolos participaram 21.606 concor­
rentes, enquanto que no de 1954/1955 ­
que foi o terceiro até agora realizado - par­
ticiparam 25.216. Interessante é notar o
participação anual de cêrca de 4.000 ad­
ministrações camponesas criadas pela atua­
ção da reforma agrária.

O concurso nacional poro inventores pre­
tende incentivar cientistas e inventores à
indagação e aplicação prático de novas des­
cobertos destinados a contribuir poro o au­
mento do produção ou o redução de des­
pesas, entre aquêles que, por iniciativa pro­
vincial, visam 00 fim de impelir organiza­
ções e associações a tomar iniciativas de
caráter duradouro, de especial importância
poro o incremento do produtividade agrí­
cola dos províncias.

O COncurso nacional para atividade de
divulgação por meio da imprensa, tem por
fim premiar aquêles que, com artigos e co­
lunas publicados em jornais e periódicos,
distinguiram-se no atividade de divulgação
destinado o favorecer o aumento da pro­
dutividade agrícola. No período de 1954/
1955, em que êste concurso foi acrescen­
tado aos precedentes, participaram 83 con­
correntes, com 1. 365 artigos. ~ste concurso
está em fase de conclusão.

A competição suscitou em todos os agri·
cultores um particular espírito de emulação,
por cujos átimos resultados registrou-se au­
mento de produção em vários portes do Itá­
lia, no que concerne ao trigo e cereais no
gênero, principalmente. Bosta consíderar
que se ganhou cêrca de maís 70 quintais
de trigo por hectare e 90 quintais de mi­
lho, também por hectare.
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Remettido á Comissão de Constituiçâo e Diplomacia em 28 de ],tlho de 1827.

lllm9 e Exm9 Snr. = Remetto a V. EX(I para lewr ao conhecimento do Se­

nado a Copia junta do Tratado cc!ebrado entre Sua Magestade o Imperador e

Sua Magestade Britanica sobre a aboliçâo do Commercio da escrawtwa. O
Governo teve motivos para n~io fazer esta remessa !w l1wis tempo.

Deos Guarde a V. Ex(l. Paço 28 de julho de 1827=

Marquez de Queluz = Sm. Visconde de Congonhas do Campo.

N.4.
COPIA

Nós o Imperador Constitucional e Defemor Perpetuo do Brasil Fazemos
saber a todos os que apresente Carta de Confitmação, Apl1l'Ovaçüo. e Ratifi­
cação virem que em vinte e trez de Novembro do corrente anno, se concluio e
assignou nesta Corte do Rio de Janeiro entre Nós e o Muito Alto e Muito Po­
deroso Principe Jorge Quarto Rei do Reino lInido da Graã Bretanha e [rl.anda
Nosso Bom Irmão e Primo uma Convenção pelos respectivos Plenipotenciarios
munidos de competentes Poderes, com o fim de pôr termo ao Commercio de
Escravatura da Costa d'Africa, satisfazendo Nós assim aos Sentimentos do Nosso
Coração e á Vontade e Dezejos manifestados a tal respeito por todos os Sobe­
ranos e Governos MS Naçoens Civilisadas, e mui principalmente por Sua Ma­
gestade Britannica da qual Convenção o theor hé o seguinte.

Em Nome da Santissima e Indivisivel Trindade

Har;endo Sua Magestade o Imperador do Brasil, e Sua Magestadc o Rei do
Reino Unido da Gf(Ul Bretanha e Irlanda, reconhecido 1'Cspectivamente a obri­
gação que, pela separaçüo do Imperio do Brasil do Reino de Portugal, se Lhes
devolve de renovar, conflrmar, e dar pleno effeito às estipulaçoens dos Tra­
tados para a regrllaçüo e aholiçüo do Commercio de Escravatura na Costa
d'Africa, que subsistem entre as Corôas da Graã Bretanlra e Portugal em quanto
estas Estipulaçoens SllO obrigatorias para com o Brasil. E como para se con­
seguir este tllo importante oh;ecto Sua Magestade o Imperador do Brasil e Sua
J\-lagestade o Rei do Reino Unido da Graã Bretanha e Irlanda, se acham ani­
mados do mais sincero deze;o de determinar e definir a época em que a total
abolição do dito Commercio terá logar, em qUllnto respeitar aos Dominios c
Subditos do Imperio do Brasil; Suas Ditas Magestades Tem nomeado para seus
Plenipotenciarios para concluir uma Convençüo a este fim a saber.

Sua Magestade O Imperador do Brasil, ao Illustrissimo e Excellcntissimo
Marque:: de Inhambupc, Senador do Imperio, do Conselho d'Estado, Dignitario
da Imperial Ordem do Cruzeiro, Commendador da Ordem de Christo, e JJi­
nistro e Secretario d'Estado dos Negocias Estrangeiros; e ao Ill!/strissimo e Ex-



cellentissimo Marquez de Santo Amaro, Senador do Imperio, do Conselho
d'Estado, Gentil Homem da Imperial Camara, Dignitario da Imperial Ordem
do Cruzeiro, e Commendador das Ordens de Christo e da Torre e Espada.

E Sua Magestade Britannica ao Muito honrado Robert Gordon seu Enviado
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario junto á Corte do Brasil.

Os quaes, depois de terem trocado os respectivos Plenos Poderes, que farão
achados em bôa e devida forma, concordáráo, e concluirão os Artigos seguintes.

Artigo primeiro

Acabados tres annos depois da troca das Ratificaçõens do presente Tratado,
não será licito aos Subditos do Imperio do Brasil fazer o commercio de Escravos
na Costa d'Africa debaixo de quaUJuer pretexto, ou maneira qualquer que seja.
E a continuação desse commercio, feito depois da dita epocha por qualquer
pessôa Subdita de Sua Magestade Imperial, será considerado e tratado de
Pirataria.

Artigo segundo

Sua Magestade O Imperador do Brasil, e Sua Jlagestade o Rei do Reino
Unido da Graã Bretanha e Irlanda, ;ulgando necessario declararem as obriga­
çõens, pelas quaes se ([chão ligados para regular o dito Commercio até o tempo
da sua aboliçãO final, concordiio por isso mutuamente em (ilegível) e renovarem
t!io afticazmente, como se fossem inseridos palavra por palavra nesta Conven­
ção, todos os artigos e disposiçõens dos Tratados concluidos entre Sua Ma­
gestade Britannica, e El Rei de Portugal sobre este assumpto em vinte e dois
de Janeiro de mil oito centos e quinze, e vinte oito de Julho de mil oito centos
e dezesete, e os varias artigos explícativos, que lhes tem sido addicionados.

Artigo terceiro

As Altas Partes Contractantes concordão mais em que todas as materias e
cousas nos ditos Tratados contéudos assim como as Instruçõens e Regulaçõens,
e formas de Imtrumentos annexos ao Tratado de vinte e oito de Julho de mil
oito centos e dezesete, sejão applicadas muctatis muctandis ás ditas Altas Partes
Contractantes, e Seus Subdítos, tão efficazmente, como se fossem aqui repetidas
palavra por palavra, confirmando e approvando por este Acto tudo o que foi
feito pelos seus respectivos Subditos em conformidade dos ditos Tratados, e em
observancia deUes.

Artigo quarto

Para a execuçâo dos fins desta Convenção, as Altas Partes Contractantes
concordão mais em nomearem desde já Comissõens ~fixtas, na forma d'aquellas
já estabelecidas por parte de Sua Magestade Britannica e El Rei de Portugal
em virtude da Convençilo de vinte e oito de Julho de mil oito centos e dezesete.



Artigo quinto

Apresente Convenção será ratificada, e as Ratificaçõens serão trocadas em
Londres dentro do espaço de quatro mezes desde esta data ou mais cedo se for
possivel.

Em testemunho do que os respectivos Plenipotenciarios assignárão a
mesma, e lhe posérão o sello das suas Armas.

Feita na Cidade do Rio de Janeiro ao~ vinte e tres de Novembro de mil
oito centos e vinte seis.

(L.S) Marquez de Inhambupe

(L.S) Marquez de Santo Amaro

(L.S) Robert Gordon

E Sendo Nos presente a mesma Convençâo, cuia theor fica acima inserido,
e sendo bem visto, consíderado, e examinado por Nós tudo O que nella se
contem Tendo ouvido o Nosso Comelho d'Estado, a Approvamos, Ratificamos,
e Confirmamos assim no todo, como em cada um dos seus artigos, e estipula­
çõens, e pela presente a Damos por firme e valiosa para sempre, Promettendo
em Fé e Palavra Imperial observala e cumpríla inviolavelmente, e Fazela cum­
prir e observar por qualquer modo que possa ser. Em testemunho e firmeza do
sobredito Fizemos passar apresente Carta por Nós assignada, passada com o Sello
Grande das Armas do Império, e referendada pelo Nosso Ministro e Secretario
d'E~tado abaixo assignado. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos vinte trez
de Novembro do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oito
centos e vinte seis. =

Pedro Imperador Com Guarda

Marquez de Inhambupe =

Na auzencia do official Maior

Bento da Silva Lisboa


	SUMÁRIO
	PALAVRAS DE INCENTIVO
	REFORMA DA ESTRUTURA, JURIDICA
	INDEPENDÊNCIA E HARMONIA DOS PODERES DA UNIÃO
	COOPERATIVISMO
	O IDEAL DEMOCRÁTICO DE BERGSON
	FRUSTRAÇOES DO SENADO
	O SENADO, SUA MISSÃO E O LUGAR DOS SENADORES DA REPÚBLICA
	DEFESA DA ECONOMIA PÚBLICA CONTRA AS CRISES-ORÇAMENTOS CICLlCOS
	O CONGRESSO: PODER REPRESENTATIVO
	DELEGAÇÃO DE PODERES
	O USUCAPIÃO
	O PODER LEGISLATIVO NAS CONSTITUIÇOES DAS REPÚBLICAS DO PRATA
	CONDOMÍNIO
	O NATURALIZADO E AS RESTRIÇÕES
	A REFORMA AGRÁRIA NA ITÁLIA
	TRATADO CELEBRADO ENTRE O IMPÉRIO BRASILEIRO E SUA MAJESTADE BRITÂNICA, SOBRE A ABOLIÇÃO DO COMÉRCIO DA ESCRAVATURA



